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Resumo 
 
O presente trabalho se propõe a analisar o problema da criminalidade financeira, em 
especial do crime de lavagem de dinheiro/branqueamento de capitais, e o seu necessário 
enfrentamento pelo Estado, com especial destaque aos mecanismos legais adotados por 
Portugal e pelo Brasil, comparativamente. Considerandoo enfoque global dessa 
modalidade de delito, as tratativas internacionais ganham relevo e destaque, de modo 
que o exame das legislações vigentes (nacionais e internacionais) se mostrou pertinente. 
Na sequência, esclarecimentos acerca do crime como fenômeno social e a resposta 
estatal correlata, seja mediante sistemas de prevenção internacionais e nacionais, seja 
pela flexibilização de direito individuais, fizeram parte do desenvolvimento do tema 
central. Por outro lado, a análise do alcance e importância da atividade bancária se 
destacou diante da sua relevância na concretização do delito de 
lavagem/branqueamento. A ponderação dos aspectos apresentados ganha notoriedade e 
destaque quando, na conclusão, são sopesados frente à atuação de um órgão específico e 
criado pela lei para servir de ferramento no enfrentamento à lavagem de 
dinheiro/branqueamento de capitais, qual seja, a Unidade de Inteligência Financeira (ou 
Unidade de Informação Financeira – em Portugal). Para tanto, buscou-se localizar o 
Relatório Final da UIF no conjunto probatório legal, vez que a discussão acerca de seus 
efeitos penais tem apresentado argumentos controvertidos e díspares, rematando que 
corresponde a elemento qualificado de prova e como tal deve ser considerado, no 
encalço de manter a coesão e coerência estatal. 
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Abstract 
 
This work intents analyse the problem of financial criminality, especially the crime of 
money laudering, and its necessary confrontation by the State, with the special enphasis 
ontem the lega mechanisms adopted by Portugal and Brazil, comparatively. Considering 
the gobal approach of this modalidade of crime, the internacional negotiations are 
highlighted, so the examination of the current legislation (national and international) is 
relevant. Following this, clarifications about the crime as a social phenomenon and the 
correspondent state response, whether through international and national prevention 
systems or through the flexibilization of individual rigths, were part of the development 
of the central theme. Onthe other hand, the analysis of the scope and importance of 
baking activity was highlighted in view of its relevance in the concretization of the 
money laudering.  The reflection about the aspects presented gains prominence when, in 
conclusion, they are weighed against the performance of a specific agency, created by 
law to serve as a tool in the fight against the money laundering, wich is the Financial 
Intelligence Unit (or Financial Information Unit - in Portugal). Therefore, it was 
importante to located the FIU Final Report in the legal evidence, since the discussion 
about its criminal effects has presented controversial and disparate arguments, ending 
with a qualified element of evidence and as such should be considered in the search to 
maintain state cohesion and coherence. 
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1. LEGISLAÇÃO CORRELATA 
 
Antecedentes históricos e dinâmica legislativa– Breviário legal 
 A trajetória da previsão legal da lavagem de dinheiro/branqueamento de capitais 
remonta à Itália1, num momento histórico em que as Brigadas Vermelhas – Brigate 
Rosse – destacavam-se no cenário criminal como importante grupo armado que 
perpetrava ações com o fito de desestabilizar o poder político do Estado italiano. 
Dentre as principais atuações, estavam os sequestros de políticos, com objetivos 
econômicos, cujo expoente internacional foi o sequestro de Aldo Moro (democrata 
cristão e primeiro ministro que na época estava cotado para ocupar o cargo de 
presidente). 
Como resposta, foi editado pelo governo italiano o Decreto-Lei nº 59, de 21 de 
março de 1978, inserindo no Código Penal Italiano o artigo 648-bis, surgindo então a 
primeira previsão legislativa que criminalizou a conduta de substituir “dinheiro ou 
valores provenientes de roubo qualificado, extorsão qualificada ou extorsão mediante 
sequestro por outros valores ou dinheiro”2. 
Com a morte de Moro, em poucos dias o Decreto foi transformado na Lei nº 
191, de 18 de maio de 1978, mantendo-se o texto inicialmente previsto, somente 
alterado com a legislação antimáfia. 
Não obstante a Itália tenha inovado o cenário mundial com a previsão legal da 
lavagem de dinheiro/branqueamento de capitais, foi a legislação americana que mais 
influenciou os demais países. 
Nos Estados Unidos foi a expansão do crime organizado que levou o país a 
criminalizar a lavagem de dinheiro/branqueamento de capitais, em 1986.  
Especialmente diante do fracasso do período de proibição da venda, produção e 
transporte de bebidas com teor alcoólico superior a 0,5% por volume, instituído por 
intermédio do Volstead Act (National Prohibition Enforcement Act), datado de 28 de 
outubro de 1919, a venda ilegal passou a ser praticada em enormes escalas e a 
desmoralizar a lei, que se mostrou sem efetividade, posto que o controle estatal era 
                                                          
1 FABIÁN CAPARRÓS, Eduardo – El Delito de Blanqueo de Capitales. Colex Editorial Constitucion Y 
Leyes, 1998. p. 52. CERVINI, Raúl; TERRA DE OLIVEIRA, Willian; GOMES, Luiz Flávio – Lei de 
Lavagem de Capitais. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. p. 186. 
2 DE CARLI, Carla Veríssimo – Lavagem de dinheiro: ideologia da criminalização e análise do 
discurso. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2012. p. 81. 
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ineficaz (apesar da rápida adesão de seus termos pelos Estados americanos, já que em 
apenas treze meses, ¾ já haviam aderido, ainda que o prazo fosse de sete anos3). 
Isso terminou por gerar um crescimento nos lucros da venda ilegal de bebidas, 
associado à expansão do crime organizado e da corrupção de servidores estatais, cenário 
em que Al Capone exsurge como chefe da máfia, sendo preso em 1931, por sonegação 
fiscal. 
Em 1933, foi promulgada a 21ª Emenda à Constituição estadunidense que 
revogou a anterior 18ª, reestabelecendo a liberação do consumo e da comercialização do 
álcool4. 
Em paralelo, a Grande Depressão americana revelava o colapso da economia, 
trazendo consigo índices assustadores de desemprego, ruína dos bancos e a quebra da 
bolsa de valores de Nova Iorque, dentre outras nefastas sequelas.  
O choque de realidades entre os governos e população e os superávits dos 
negócios criminosos fez com que o dinheiro “sujo”, que carecia de 
lavagem/branqueamento, fosse almejado no mercado, a despeito de sua origem. 
O crime organizado passou a se fortalecer e a galgar espaço e status, mas com a 
queda da proibição em 1933, o setor criminoso se viu obrigado a buscar novos ramos de 
negócios, preferencialmente aqueles cujo lucro fosse rápido e em dinheiro vivo. 
A resposta foi encontrada no seguimento de jogos e no tráfico de substância 
entorpecente, razão pela qual as lavanderias e lavagens de automóveis já não se 
mostravam suficientes para filtrar o fluxo de dinheiro em espécie dali advindo. 
Destarte, a máfia desenvolveu uma malha de instituições financeiras que 
funcionava ao largo de controles ou incidência de impostos, aperfeiçoando os 
mecanismos utilizados pelos criminosos, que passaram a recorrer a bancos sediados no 
exterior (offshore banks), a depender do regime de regulação adotado no país 
estrangeiro. 
A prisão e condenação de Al Capone por sonegação de tributos desencadeou 
uma preocupação do alto escalão do crime com a segurança dos mecanismos utilizados 
para lavar o lucro, passando a ser adotadas técnicas apuradas para ocultar e gerir o 
                                                          
3CALLEGARI, André Luíse ARIEL, Barazzetti Weber – Lavagem de dinheiro. São Paulo: Atlas, 2014. 
p. 64. 
4Emenda XXI à Constituição dos Estados Unidos da América. [Em linha]. [Consult. 01 dez. 2017]. 
Disponível em http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores-%C3%A0-
cria%C3%A7%C3%A3o-da-Sociedade-das-Na%C3%A7%C3%B5es-at%C3%A9-1919/constituicao-dos-
estados-unidos-da-america-1787.html.  
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dinheiro obtido, o que ocasionou a criação das offshore (pessoa jurídica localizada no 
exterior submetida a um regime fiscal e legal diferenciado). 
Estudos desenvolvidos pelo Federal Bureau of Investigation – FBI – apontam 
para a autoria de Meyer Lansky de tal esquematização de lavagem/branqueamento de 
capitais, que ainda hoje é utilizada por criminosos5. 
O numerário criminoso passou então a ser remetido para o exterior em espécie, 
transmudado em traveler´s checks, cashier´s checks, títulos de propriedade nominados e 
títulos ao portador ou passagens aéreas em branco6, que passavam a ostentar saldo em 
contas secretas. 
Uma vez seguro em instituições financeiras estrangeiras, que tinham a marca do 
sigilo absoluto, o dinheiro poderia voltar para o país de origem com a aparência de 
licitude e afastado de sua natureza criminosa. 
A transação conhecida como loan-bach (literalmente “emprestar de volta”, 
também conhecida como “empréstimo frio”) foi indicada como o primeiro mecanismo 
típico de lavagem/branqueamento e consistia em tomar emprestado a si mesmo (seja 
diretamente de seus investimentos no banco estrangeiro ou por meio de pessoa jurídica 
interposta – com proprietário secreto). 
No anseio de conter o crescimento econômico da criminalidade organizada, os 
Estados Unidos editaram o Bank Secrecy Act (Finacial Record Keeping and Reporting 
of Currency and Foreign Transactions Act) de 1970, que exigia dos bancos, instituições 
financeiras e agências financeiras (aquelas que agem para com outra como instituição 
financeira, avalista, depositário fiel, ou agente, ou de forma similar em relação a 
dinheiro, créditos, seguros, ouro, ou transações em dinheiro, créditos, seguros ou ouro)7, 
a comunicação das transações em dinheiro vivo (cash) com valores que excedessem U$ 
10.000,00, por meio dos Currency Transaction Report – CTR8 –  e assim possibilitasse 
o rastreamento do caminho percorrido pelo dinheiro. 
A edição da lei intencionava controlar rigorosamente as fontes, o volume e o 
movimento financeiro no país, além da entrada e saída de numerário de suas fronteiras, 
                                                          
5
FEDERAL BUREAU OF INVESTIGATION (FBI). FBI records: Meyer Lansky. Washington, D.C. [Em 
linha]. [Consult. 01 dez. 2017]. Disponível em http://vault.fbi.gov/meyer-lansky/meyer-lansky-part-01-of-
26/view. 
6 DE CARLI, Carla Veríssimo – Lavagem de dinheiro: ideologia da criminalização e análise do 
discurso. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2012. p. 85. 
7Texto extraído da legislação americana em referência. Dispositivo 31 USC, § 5.312. Cornell University 
Law School. United State Code. Laundering of monetary instruments. [Em linha]. [Consult. 22 fev. 
2017]. Disponível em: http://www.law.cornell.edu/uscode/text/31/5312. 
8Relatório de transação monetária. 
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através da imposição de medidas que obrigassem os bancos nacionais e instituições 
financeiras estrangeiras a manterem cadastros e arquivos de seus clientes. 
A frustração veio sem demora, pois passaram a burlar essa imposição fazendo 
operações com valores pouco inferiores ao teto considerado. Contudo, as tentativas e 
tratativas relativas ao controle e combate continuaram, dentre elas o Congresso Norte-
Americano editou a Anti-Drug Abuse Actem 1986, que trouxe em seu bojo a medida 
conhecida como Money Laudering Control Act, que criminalizou a conduta de lavagem 
de dinheiro/branqueamento de capitais nos EUA. 
A criminalização autônoma foi paradigmática para o cenário mundial. 
Também foram inseridos no Código dos Estados Unidos da América, artigos 
nomeados como The Federal Money Laudering Statues9, cujo Title 18 trata de Crimes 
and Criminal Procedure e dispõem sobre Laudering of monetary instruments e 
Engaging in monetary transactions in property derived from specified unlawful activity, 
naPart I – Crimes, Chapter 95 – Racketeering, nasSections 1956 e 1957, 
respectivamente. 
Vale mencionar que a redação original dessas Seções foi alterada em 2009, ante 
a problemática surgida por algumas expressões ambíguas, donde a Suprema Corte as 
interpretou em favor dos acusados em dois principais casos paradigmas, quais sejam, 
United States v. Santos e United States v. Cuellar10, nos quais a expressão proceeds foi 
considerada apenas para lucro, livrando assim Santos da condenação quanto aos 
proventos da atividade clandestina (Santos), bem assim da descrição do tipo de 
lavagem/branqueamento de capitais quando há a ocultação de dinheiro, considerando 
necessária a comprovação da intenção de lavar o dinheiro e não apenas de escondê-lo 
(Cuellar). 
No ano de 1992 foi aprovado o Annuzio-Wylie Anti-Money Laundering Act11 
pelo Congresso Americano, que enrijeceu as penas aplicadas às instituições que 
transgredissem as leis federais contra a lavagem/branqueamento de capitais, permitindo 
intervenções dos agentes do Tesouro naquelas que não estivessem observando as 
normas estabelecidas, dentre elas o preenchimento da Suspicious Activities Reports 
                                                          
9 Código dos Estados Unidos. [Em linha]. [Consult. 06 de nov. 2016]. Disponível em 
http://uscode.house.gov.  
10
SUPREME COURT OF THE UNITED STATES. Regalado Cuellar v. United States: n. 06-1456. [Em 
linha]. [Consult. 22 de fev. 2017]. Disponível em https://www.supremecourt.gov/opinions/07pdf/06-
1456.pdf. 
11
UNITED STATES. Annunzio-Wylie Money Laudering Suppression Act of 1992. [Em linha]. [Consult. 22 
de fev. 2017]. Disponível em 
https://www.ffiec.gov/bsa_aml_infobase/documents/regulations/annunzio_Wylie.pdf.  
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(SAR). Outrossim, concedeu a prerrogativa a determinados órgãos governamentais de 
revogar permissões de atuação no cenário securitário e financeiro, mediante a 
condenação por crimes de lavagem/branqueamento de capitais ou atuações em 
desacordo com as leis específicas antilavagem. 
Ante a incapacidade dos reguladores em analisar os relatórios preenchidos pelas 
instituições obrigadas, foi aprovado em 1994, o Money Laudering Supression Act que 
reduziu em cerca de um terço a quantidade de relatórios a serem preenchidos12, cuja 
regulamentação ocorreu em abril de 1996 e modificações legislativas posteriores, 
passando a exigir que as instituições financeiras emitam o SAR para comunicar 
atividades suspeitas, sendo necessário que o funcionário responsável pelo 
preenchimento detenha conhecimento específico da área para que tal relatório cumpra o 
papel a que se destina, se mostrando necessário o treinamento dos funcionários para que 
tivessem condições de lidar com situações indicadoras de lavagem/branqueamento de 
capitais e operações suspeitas. 
Com os ataques terroristas aos principais ícones da opulência e ostentação 
americanos, em 11 de setembro de 2001, foi votada durante o estado de emergência 
decretado pelo presidente à época, George W. Bush, a proposta H. R. 3.162, aprovada 
pelo Senado sem qualquer emenda e convertida na lei conhecida como USA Patriot 
Act
13, implantando alterações significativas nas leis federais, com ecos evidentes na 
questão da lavagem/branqueamento de capitais. 
A terceira parte do Ato foi denominada de International Money Laudering 
Abatement and Antiterrorist Financing Act of 2001, redelineando o Bank Secrecy 
Actadicionando exigências e aumentando o rigor das leis aplicáveis à 
lavagem/branqueamento. 
As atribuições do Secretário do Tesouro Norte-Americano foram ampliadas 
consideravelmente, em proporção inversa aos direitos individuais e garantias 
processuais e legais, os quais foram reduzidos drasticamente, sob a justificativa de que 
estava em risco a segurança nacional ante a subversão dos mecanismos financeiros e das 
relações bancárias e assim restaria enfraquecido o sistema financeiro como um todo. 
                                                          
12
WEISS, Martin A. Terrorist financing: U.S. Agency Efforts and Inter-Agency coordination Washington, 
D.C. Congressional Research Service, 2005. [Em linha]. [Consult. 22 de fev. 2017]. Disponível em 
https://fas.org/sgp/crs/terror/RL33020.pdf. 
13
UNITED STATES. Uniting and strengthening America by providing tools to restrict, intercept and 
obstruct terrorism act of 2001 (USA Patriot Act). [Em linha]. [Consult. 23 de fev. 2017]. Disponível em 
https://www.gpo.gov/fdsys/pkg/PLAW-107publ56/pdf/PLAW-107publ56.pdf.  
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Demais disso, a reação americana ao problema descontrolado da lavagem de 
dinheiro/branqueamento de capitais afetou a principal ferramenta então utilizada pelos 
mafiosos e atacou a motivação criminosa do lucro, a partir da medida de tolher o crime 
de utilizar a sua riqueza. 
Nesses termos, apresentou-se como uma legislação revolucionária e de suma 
importância, especialmente quando se destaca a posição relevante que os Estados 
Unidos da América desempenham no processo de lavagem/branqueamento do dinheiro 
sujo, advindos tanto de fraudes, como do tráfico de drogas. 
Impende realçar também que a criminalização da lavagem de 
dinheiro/branqueamento de capitais teve como objetivo primordial inicial a repressão 
aos graves delitos antecedentes que geravam os capitais maculados e que fomentava a 
sua prática pelas organizações criminosas. 
Ao longo do tempo, as legislações foram se expandido internacionalmente, 
passando a serem reproduzidas por diversos Estados, destacando a elaboração de 
medidas e a criação de organismos internacionais que cooperassem na implementação 
de políticas de prevenção e repressão o mais uniforme possíveis. 
Esse fenômeno raro se deu, basicamente, pela complexidade dos meios 
criminosos, em paralelo às regulamentações e aos mecanismos de avaliação de controle 
específicos. 
MACHADO14 observa que “no atual processo de internacionalização do Direito 
Penal, as convenções e os tratados internacionais deixaram de ser o único ou primordial 
instrumento de definição de condutas e de organização de intervenção jurídico-penal no 
âmbito internacional; atores não estatais e instrumentos jurídicos de natureza não 
convencional desempenham um papel cada vez mais importante”. 
O enfrentamento em escala internacional, segundo BLANCO CORDERO15, 
busca regular e controlar determinadas relações e atividades internacionais, através de 
procedimentos e normas pré-estabelecidos, bem assim de instituições internacionais, 
que passam a adotar regimes de proibição, os quais proíbem (internacional e 
nacionalmente) o envolvimento de sujeitos estatais ou não em atividades particulares. 
Para que o delito tome essa proporção necessário se faz que o notabilize com 
forte dimensão transnacional, requisito este somente alcançado por uma seleta parcela 
                                                          
14 MACHADO, Maíra Rocha – Internacionalização do Direito Penal: Gestão de Problemas 
Internacionais por Meio do Crime e da Pena. São Paulo: Editora 34/Edesp, 2004. p. 21. 
15 BLANCO CORDERO, Isidoro – El Delito de Blanqueo de Capitales. Elcano (Navarra): Arazandi, 
2002. p. 97. 
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de crimes, tais como: homicídio de oficiais diplomáticos, circulação de moeda falsa, 
tráfico de drogas, comércio de escravos transfronteiriço, dentre outros. 
Os motivos que os elevam a tal patamar ocupam os mais variados estatutos, 
desde a proteção de interesse do Estados e a promoção da ordem, da segurança e da 
justiça, até a reafirmação de valores morais, crenças e preconceitos dos elaboradores dos 
textos normativos. 
Sem embargos, o que mais se destaca para a sua proibição internacional é 
exatamente a insuficiência e a inadequação das medidas tomadas uni ou bilateralmente 
pelos Estados no enfrentamento das atividades criminosas, cujos resultados escapam às 
fronteiras nacionais. 
Ao abordar o tema, NADELMANN16 “reconhece que os regimes internacionais 
tendem a refletir os interesses econômicos e políticos dos membros dominantes da 
sociedade internacional. Afirma, no entanto, que fatores emocionais e morais – não 
relacionados a vantagens econômicas e políticas – podem desempenhar e efetivamente 
desempenham um papel importante na criação e na evolução de regimes internacionais: 
crenças religiosas, sentimentos humanitários, compaixão, medo, preconceito e a 
compulsão ao proselitismo”17. 
O autor supra secciona os regimes globais de proibição em cinco níveis 
evolucionários. 
No primeiro a atividade é encarada como comum e legítima por boa parte da 
sociedade, sendo inclusive praticada pelo Estado, recebendo apenas limitações por 
razões de prudência política e tratados bilaterais.  
No segundo há uma gradativa deslegitimação, especialmente frente aos 
posicionamentos internacionais de juristas reconhecidos e respeitados que terminam por 
influenciar o nível de tolerância social a tais práticas, contudo a prática continua a ser 
efetivada e patrocinada. 
O terceiro nível elucida um empenho mais vigoroso daqueles que propõem a 
adoção do regime, se utilizando de pressões diplomáticas, propagandas de governo, 
incentivos econômicos e atuação de organizações não-governamentais para que seja 
suprimida e criminalizada a atividade por todos os Estados. Vê-se uma etapa ativa desse 
processo, em que, caso encontre adeptos, encaminha o processo para o próximo estágio. 
                                                          
16 NADELMANN, Ethan – Global Prohibition Regimes: The Evolution of Norms in International 
Society. In: International Organization, v. 44, n. 4, Cambridge: Cambridge University Press, 1990. p. 481. 
17 DE CARLI, Carla Veríssimo – Lavagem de dinheiro: ideologia da criminalização e análise do 
discurso. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2012. p. 139. 
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No quarto nível já se identifica a existência de leis e ações políticas combatendo 
a atividade em diversos Estados do mundo, exercendo as instituições e convenções 
internacionais papel de coordenação da implementação prática do agora regime global 
de proibição. 
Os desafios são enormes, perpassando por Estados que se recusam a adotá-lo, 
outros que desejam implementá-lo, mas não tem condições de fazê-lo; os que dizem 
apoiá-lo, todavia em verdade não almejam, bem como aqueles que se recusam a 
repreender a atividade ali elencada e continuam a admiti-la. 
O quinto nível somente é alcançado quando o regime internacional de proibição 
produz resultados efetivos de redução ou neutralização da atividade proibida. A 
natureza da atividade, os recursos utilizados na sua prática, a facilidade ou não na sua 
obtenção, associados à suscetibilidade às medidas judiciais e a outros fenômenos 
influenciadores, como por exemplo, a utilização de recursos tecnológicos, representam 
razões fundamentais para se alcançar este estágio. 
Nesse contexto, para estabelecer um regime global de proibição, a capacidade de 
exercer pressão e influência dos Estados mais fortes será fator preponderante para que a 
internacionalização de suas normas também alcance outras sociedades ao redor do 
planeta. 
As razões que determinam essa internacionalização não são unânimes para todos 
os integrantes e nem precisam sê-lo, o que se busca é o comprometimento e ação 
internacional do maior número de países possível para que a ameaça criminosa possa 
ser contida. 
A lavagem de dinheiro/branqueamento de capitais consegue albergar uma 
grande parte de adeptos por ser um tipo de delito que traz “risco pelo fato de ser crime e 
de fortalecer o crime”, de ter como agentes indivíduos de forte poderio econômico, 
político e social, além de também ameaçar a economia, gerando significativo dano 
social. 
Em paralelo aos avanços e retrocessos americanos, foi instituído em 1977, pelo 
Comitê Europeu para os problemas criminais do Conselho da Europa, um Comitê 
especial composto por expertos da área de violência na sociedade moderna, que emitiu 
um informativo acerca da transferência ilícita de capitais oriundos de delitos18. 
                                                          
18EXPÓSITO, Luis Manuel Lombardero – El nuevo marco regulatório del blanqueo de capitales. 
Barcelona: Wolters Kluwer, 2015. p. 69. 
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A ressonância desse informe ocasionou a adoção de suas orientações por 
intermédio da Recomendação do Comitê de Ministros do Conselho da Europa nº. R 
(80), relativa às medidas de transferência e de encobrimento de capitais de origem 
criminosa, em 27 de junho de 1980.  
Tratou da necessária adoção de medidas administrativas por parte das 
instituições bancárias para que houvesse um controle mais detido das transações e 
operações realizadas, além de denotar como meio indispensável para a consecução de 
tais controles a colaboração entre as entidades bancárias e as autoridades, assim como 
no âmbito internacional, com especial referência à possibilidade de intervenção da 
INTERPOL no uso de dinheiro em papel moeda na perpetração de crimes.  
A principal estratégia defendida era a comparação e o acompanhamento 
comparativo da numeração das notas recebidas e aquelas utilizadas nos delitos, sem 
descuidar, todavia, das garantias do sigilo bancário e profissional. 
A par dos desdobramentos das iniciais legislações, em cotejo com o avanço e 
aperfeiçoamento das condutas de branqueamento/lavagem, diversos outros textos 
normativos ganharam espaço, alguns apenas em caráter deontológico e outros em 
caráter cogente. 
A Declaração ou o Acordo de Basiléia de 1988 destaca-se, na exata medida em 
que o Comitê de Supervisão Bancária, formado por representantes dos bancos centrais e 
autoridades de supervisão bancária do G-10 (dez países mais industrializados do 
mundo)elaborou um código de condutas bancárias, fixando regras e práticas de controle 
das operações bancárias, que representou um guia de atuação antilavagem das 
instituições e autoridades financeiras dos diversos países. 
Intencionavam seus autores, entretanto, que a adoção de tal declaração atingisse 
a escala global e desde já previram princípios que ganharam destaque internacional e 
mundial, tais como o princípio conhecido como “conheça seu cliente”; a 
responsabilidade dos bancos em desenvolver suas atividades de acordo com as regras 
deontológicas e respeitando as leis e os regulamentos que afetem as transações 
financeiras; a colaboração adequada com as autoridades judiciais e policiais para 
potencializar a eficácia preventiva e a adoção de capacitação especializada de seus 
funcionários para detectar e tratar questões afetas à área de lavagem/branqueamento19. 
                                                          
19 SÁNCHEZ, Carlos Aránguez – El Delito de Blanqueo de Capitales. Madri: Marcial Pons Ediciones 
Jurídicas y Sociales, 2000. p. 110. 
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No entanto, a referida Declaração/Acordo não tem caráter vinculante do ponto 
de vista jurídico, pois se trata de um documento com conteúdo programático, 
representando um código de conduta, intentando criar uma “cultura de empresa”20 em 
oposição a qualquer colaboração com os criminosos. 
Uma semana após a divulgação do documento supra, foi aprovada a Convenção 
das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias 
Psicotrópicas, realizada em Viena, representando um marco legislativo internacional, 
porquanto resume todos os esforços até então empreendidos e harmoniza-os com a 
legislação do narcotráfico, propondo novos instrumentos de combate ao tráfico de 
drogas. 
O confrontamento ao processo de lavagem/branqueamento vem na cadência do 
combate ao tráfico de drogas, posto que releva a dimensão econômica e política do 
problema das drogas, se “reconhecendo os vínculos que existem entre o tráfico ilícito e 
outras atividades criminosas organizadas a ele relacionadas, que minam as economias 
lícitas e ameaçam a estabilidade, a segurança e a soberania dos Estados, reconhecendo 
também que o tráfico ilícito é uma atividade criminosa internacional, cuja supressão 
exige atenção urgente e a mais alta prioridade, conscientes de que o tráfico gera 
consideráveis rendimentos financeiros e grandes fortunas que permitem às organizações 
criminosas transnacionais invadir, contaminar e corromper as estruturas da 
administração pública, as atividades comerciais e financeiras lícitas e a sociedade em 
todos os seus níveis”21. 
Os subscritores desta Convenção declararam estar “decididos a privar as pessoas 
dedicadas ao tráfico ilícito do produto de suas atividades criminosas e eliminar, assim, o 
principal incentivo a essa atividade”22. 
Sem perder de vista o grave dano à saúde pública, os objetivos da Convenção 
são o aperfeiçoamento dos mecanismos de auxílio jurídico internacional e a promoção 
da criminalização da lavagem de dinheiro/branqueamento de capitais oriundos do 
narcotráfico, nas mais distintas legislações, consoante disposto em seu art. 7.  
SÁNCHEZ23 atribui como maior contribuição da Convenção de Viena, o 
estabelecimento de uma lista de condutas que devem ser sancionadas para combater a 
lavagem de dinheiro/branqueamento de capitais, conhecidas como delitos antecedentes. 
                                                          
20 Idem. p. 111. 
21Preâmbulo da Convenção de Viena. [Em linha]. [Consult. 07 nov. 2016]. Disponível em 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D0154.htm. 
22 Idem. 
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As condutas encontram-se descritas no art. 3. b) e c)24, que listam um conjunto 
amplo de verbos típicos dificultando a sua interpretação. Entrementes, há autores que 
justificam essa amplitude ante o fato de que intenciona alcançar países com distintas 
culturas e tradições, permitindo assim aos mesmos a trasladação dos seus termos, sem a 
necessidade de alteração, de modo que seja compatibilizado com o próprio sistema 
jurídico. 
Os textos normativos posteriores à Convenção demonstram que o art. 3. b) foi o 
que alcançou maior repercussão nos documentos internacionais, passando a ser adotado 
por uma grande parte dos ordenamentos jurídicos internos. 
Em julho de 1989, por ocasião da reunião dos chefes de Estado e de Governo 
dos sete países mais industrializados do mundo – G-7 (Alemanha, Canadá, Estados 
Unidos, França, Itália, Japão e Reino Unido), foi criado o Grupo de Ação Financeira 
Internacional (GAFI)25, que integrou de imediato outros oito países (Austrália, Áustria, 
Bélgica, Espanha, Luxemburgo, Holanda, Suécia e Suíça). 
Posteriormente, a adesão de outros países foi sendo somada, tais como Hong 
Kong, Islândia, Nova Zelândia, Singapura e Turquia, além do Conselho de Cooperação 
do Golfo Pérsico. 
A constituição desse Grupo almejava a criação de um foro que permitisse a 
cooperação e a troca de experiências em matéria de prevenção da criminalidade de 
lavagem/branqueamento, apresentando como fruto desse trabalho integrado a edição, 
                                                                                                                                                                          
23 SÁNCHEZ, Carlos Aránguez – El Delito de Blanqueo de Capitales. Madri: Marcial Pons Ediciones 
Jurídicas y Sociales, 2000. p. 151. 
24
b) I) a conversão ou a transferência de bens, com conhecimento de que tais bens são procedentes de 
algum ou alguns dos delitos estabelecidos no inciso a) deste parágrafo, ou da prática do delito ou delitos 
em questão, com o objetivo de ocultar ou encobrir a origem ilícita dos bens, ou de ajudar a qualquer 
pessoa que participe na prática do delito ou delitos em questão, para fugir das consequências jurídicas de 
seus atos;  
II) a ocultação ou o encobrimento, da natureza, origem, localização, destino, movimentação ou 
propriedade verdadeira dos bens, sabendo que procedem de algum ou alguns dos delitos mencionados no 
inciso a) deste parágrafo ou de participação no delito ou delitos em questão;  
c) de acordo com seus princípios constitucionais e com os conceitos fundamentais de seu ordenamento 
jurídico;  
I) a aquisição, posse ou utilização de bens, tendo conhecimento, no momento em que os recebe, de que 
tais bens procedem de algum ou alguns delitos mencionados no inciso a) deste parágrafo ou de ato de 
participação no delito ou delitos em questão;  
II) a posse de equipamentos ou materiais ou substâncias, enumeradas no Quadro I e no Quadro II, tendo 
conhecimento prévio de que são utilizados, ou serão utilizados, no cultivo, produção ou fabricação ilícitos 
de entorpecentes ou de substâncias psicotrópicas;  
III) instigar ou induzir publicamente outrem, por qualquer meio, a cometer alguns dos delitos 
mencionados neste Artigo ou a utilizar ilicitamente entorpecentes ou de substâncias psicotrópicas;  
IV) a participação em qualquer dos delitos mencionados neste Artigo, a associação e a confabulação para 
cometê-los, a tentativa de cometê-los e a assistência, a incitação, a facilitação ou o assessoramento para a 
prática do delito. 
25 Em inglês, Financial Action Task Force (FATF). 
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em 06 de fevereiro de 1990, das 40 Recomendações para o combate ao delito ora 
referenciado. 
Os Estados signatários também firmaram o compromisso de adotá-las e adaptar 
suas legislações consoante as diretrizes indicadas no documento, mesmo que não 
apresentasse força vinculante, já que a função do GAFI se restringia ao estudo e 
assessoramento. 
Na prática houve a adesão de mais de 180 países26e mobilização significativa, 
inclusive dentre os países que não aderiram aos termos da Convenção de Viena, 
evidenciando sua estratégia de alcance global. 
Em junho de 1990, na cidade de Aruba, aconteceu a Conferência do Caribe 
sobre lavagem de dinheiro proveniente de drogas, da qual participaram representantes 
das Américas do Sul, Central, do Norte e da Europa, servindo como precursora da 
formação do GAFIC (Grupo de Ação Financeira do Caribe), no esteio dos preceitos do 
GAFI, atinentes à descentralização do combate à lavagem/branqueamento de capitais. 
A formação desse Grupo de Ação regionalizado resultou na elaboração de 21 
itens complementares às Recomendações do GAFI. 
O Brasil, como signatário da Convenção de Viena e influenciado pelas 
Recomendações do GAFI, promulgou os termos da Convenção, em 26 de junho de 
1991, através do Decreto nº 15427, cuja Exposição de Motivos detalhou questões, dentre 
outras, atinentes à nomenclatura escolhida e à opção de se enquadrar na categoria de 
legislação de segunda geração, à exemplo de Portugal (porquanto elencaram quais os 
delitos considerados antecedentes para fins de caracterização da 
lavagem/branqueamento), abrangendo apenas como crimes antecedentes “as condutas 
relativas a bens, direitos ou valores oriundos, direta ou indiretamente, de crimes graves 
e com características transnacionais”28. 
Os padrões estabelecidos pelas Recomendações do GAFI foram universalmente 
reconhecidos como paradigma de combate à lavagem/branqueamento de capitais e de 
                                                          
26As Recomendações do GAFI. Conselho de Controle de Atividades Financeiras. [Em linha]. [Consult. 
01 fev. 2017]. Disponível em http://www.coaf.fazenda.gov.br/links-
externos/As%20Recomendacoes%20GAFI.pdf. 
27Decreto nº 154, de 26 de junho de 1991. Presidência da República do Brasil. Casa Civil. Subchefia 
para Assuntos Jurídicos. [Em linha]. [Consult. 01 fev. 2017]. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0154.htm.  
28Exposição de Motivos nº 692, de 18 de dezembro de 1996. Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras. [Em linha]. [Consult. 01 fev. 2017]. Disponível em 
http://www.coaf.fazenda.gov.br/backup/legislacao-e-normas/legislacao-
1/Exposicao%20de%20Motivos%20Lei%209613.pdf.  
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combate ao financiamento do terrorismo, alcançando, com a primeira revisão ocorrida 
em 1996, o numerário proveniente de outras modalidades criminosas além do tráfico de 
drogas, visto que inicialmente somente abrangia o dinheiro relacionado com 
entorpecentes. 
Posteriormente, em face da obrigação firmada de tipificar a conduta de 
lavagem/branqueamento de capitais e influenciado pelos movimentos contra a 
criminalidade de lavagem/branqueamento de capitais, cuja escala ultrapassa as linhas 
imaginárias que definem as fronteiras, o Brasil editou a Lei nº 9.613, de 1º de março de 
1998, tipificando a conduta de lavagem/branqueamento de capitais, firmando bases para 
um sistema de prevenção e penalização do crime através do controle de perto das 
operações financeiras.  
A XXXII Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos – OEA29, 
ocorrida em 23 de maio de 1992, aprovou o texto produzido pela CICAD (Comissão 
Interamericana para o Controle e Abuso das Drogas), intitulado “Regulamento Modelo 
sobre Delitos de Lavagem Relacionados com o Tráfico de drogas e outros Delitos 
Graves”, que buscou harmonizar as legislações nacionais referentes ao delito de 
lavagem/branqueamento de capitais do continente americano, traçando modelo para a 
prevenção e repressão dessa modalidade delituosa e criando um órgão central em cada 
país para combater a lavagem/branqueamento. 
                                                          
29A Organização dos Estados Americanos é o mais antigo organismo regional do mundo. A sua origem 
remonta à Primeira Conferência Internacional Americana, realizada em Washington, D.C., de outubro de 
1889 a abril de 1890. Esta reunião resultou na criação da União Internacional das Repúblicas Americanas, 
e começou a se tecer uma rede de disposições e instituições, dando início ao que ficará conhecido como 
“Sistema Interamericano”, o mais antigo sistema institucional internacional. 
A OEA foi fundada em 1948 com a assinatura, em Bogotá, Colômbia, da Carta da OEA que entrou em 
vigor em dezembro de 1951. Posteriormente, a Carta foi emendada pelo Protocolo de Buenos Aires, 
assinado em 1967 e que entrou em vigor em fevereiro de 1970; pelo Protocolo de Cartagena das Índias, 
assinado em 1985 e que entrou em vigor em 1988; pelo Protocolo de Manágua, assinado em 1993 e que 
entrou em vigor em janeiro de 1996; e pelo Protocolo de Washington, assinado em 1992 e que entrou em 
vigor em setembro de 1997. 
A Organização foi criada para alcançar nos Estados membros, como estipula o Artigo 1º da Carta, “uma 
ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua 
soberania, sua integridade territorial e sua independência”. 
Hoje, a OEA congrega os 35 Estados independentes das Américas e constitui o principal fórum 
governamental político, jurídico e social do Hemisfério. Além disso, a Organização concedeu o estatuto 
de observador permanente a 69 Estados e à União Europeia (EU). 
Para atingir seus objetivos mais importantes, a OEA baseia-se em seus principais pilares que são a 
democracia, os direitos humanos, a segurança e o desenvolvimento. 
Organização dos Estados Americanos. [Em linha]. [Consult. 08 mar. 2017]. Disponível em 
http://www.oas.org/pt/sobre/quem_somos.asp.  
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Na esteira do movimento mundial, a “Primeira Cúpula das Américas”, realizada 
em Miami, em dezembro de 1994, reuniu os chefes dos 34 países componentes da OEA 
que, conjuntamente, reafirmaram a importância da ratificação dos termos da Convenção 
de Viena e, por conseguinte, da indispensável necessidade de tipificação do delito de 
lavagem/branqueamento de capitais. 
No ano de 1998, no dia 19 do mês de abril, aconteceu a “Segunda Cúpula das 
Américas”30, na cidade de Santiago no Chile, ocasião em que foi aprovado o conjunto 
de métodos para análise multilateral de questões referentes ao tráfico ilícito de 
entorpecentes e crimes afins, dentre eles a lavagem/branqueamento de capitais, cujos 
chefes de Estados participantes convergiam quanto à “vontade de impulsionar um 
processo contínuo de integração hemisférica”31. 
Na cadência, foi criado o Grupo Sul-Americano de Ação Financeira contra a 
Lavagem de Dinheiro (Grupo de Acción de Sudamerica Contra el Lavado de Actios), 
chamado GAFISUD, a partir da união dos governos do Brasil, da Argentina, da Bolívia, 
da Colômbia, do Chile, do Equador, do Uruguai e do Paraguai, no ano de 2000. 
Em 2001, como resultado direto dos atentados terroristas aos Estados Unidos da 
América, que maculou um dos principais símbolos de ascensão mundial e arranhou a 
imagem dessa potência mundial, houve uma expansão na área de atuação para também 
incorporar as tratativas relacionadas ao financiamento dos atos e organizações 
terroristas, ocasião em que foram editadas nove (inicialmente 8, depois foi acrescida 
mais uma) Recomendações Especiais específicas sobre terrorismo. 
Como resultado de avaliações mútuas de seus integrantes e da cooperação com 
grupos regionais semelhantes ao GAFI e com organizações observadoras, a exemplo do 
Fundo Monetário Internacional, do Banco Mundial e da Organização das Nações 
Unidas, ocorreu a segunda revisão das Recomendações (inclusive das Especiais), em 
2003. 
As modificações nada mais são do que a atualização do teor das Recomendações 
sob o enfoque das novas ameaças e modalidades criminosas, atentando aos avanços e 
novos meios de consecução dos delitos, sempre no esteio de esclarecer e reforçar as 
obrigações já enunciadas, dando-lhes ainda mais eficácia. 
                                                          
30Segunda Cúpula das Américas. Ministério Público em Pernambuco. [Em linha]. [Consult. 08 mar. 
2017]. Disponível em 
http://www.mppe.mp.br/siteantigo/siteantigo.mppe.mp.br/uploads/KSEinm9d_BPYXnfI16dM6w/PobEV
uPthB1RxV2AIPK2Yw/alca-santiago_1998.pdf.  
31Idem. 
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Interessa notar que o GAFI orienta os países aderentes a adotarem medidas 
gerais e específicas para cumprir as Recomendações e para minimizar os riscos, dentre 
as quais indica que primordialmente devem avaliar e compreender os riscos de 
incidência dos delitos de lavagem/branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo dentro de suas estruturas e, uma vez identificados, empreenderem medidas 
apropriadas com o fito de mitigá-los. 
Tal abordagem permite aos países a adoção de medidas flexíveis e adaptadas às 
suas realidades de modo que sejam o mais efetivas possível e, de fato, resultem na 
prevenção da criminalidade de lavagem/branqueamento de capitais e de financiamento 
ao terrorismo. 
O GAFI também desenvolve diversos guias (tais como: Manuais de Orientação e 
de Melhores Práticas), com o fito de auxiliar os países interessados a implantar os 
padrões firmados nas Recomendações, por meio dos quais serão avaliados com rigor 
através de processos de Avaliações Mútuas e de avaliações do Fundo Monetário 
Internacional e do Banco Mundial, os quais são fulcrados na metodologia comum do 
GAFI. 
A integridade do sistema financeiro é o alvo a partir do qual todas as medidas e 
metodologia do GAFI são pautadas, tal como as suas revisões, cujo motivo principal é 
atingir novas formas de perpetração de crime e sanar vulnerabilidades detectadas no 
sistema financeiro global. 
As Recomendações do GAFI, embora não apresentem caráter cogente, 
alcançaram uma adesão mundial que muito influinas relações internacionais, 
especialmente quando se observa o resultado das avaliações. 
Por outro lado, não se pode deixar de mencionar que enquanto aconteciam 
alterações e revisões nas Recomendações e na própria área de atuação do Grupo, seu 
conteúdo influenciou tratativas, tais como a Convenção Relativa ao Branqueamento, 
Detecção, Apreensão e Perda dos Produtos, do Conselho da Europa, elaborada em 08 de 
novembro de 1990, em Estrasburgo, e firmada por doze países, quais sejam, Alemanha, 
Bélgica, Chipre, Dinamarca, Espanha, Holanda, Islândia, Itália, Noruega, Portugal, 
Reino Unido e Suécia. 
Em Portugal, a referida Convenção foi ratificada por meio da Resolução da 
Assembleia da República nº 70/97, aprovada em 09 de outubro de 1997. 
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Na Espanha, somente foi ratificada em 21 de outubro de 1998, recebendo 
críticas de doutrinadores nacionais e internacionais pela morosidade na incorporação da 
Convenção no Direito interno32. 
Em que pese tratar-se de um documento firmado pelo Conselho da Europa, os 
redatores tinham a intenção de que também fosse subscrito por outros países não 
europeus que haviam participado como observadores, tais como Estados Unidos da 
América, Austrália e Canadá33. 
O principal avanço dessa Convenção em relação à de Viena é exatamente o 
alargamento dos delitos antecedentes, posto que esta última apenas se referia ao delito 
de narcotráfico. 
Mais do que nunca se consensua que a delinquência é um problema 
internacional e, por conseguinte a luta contra ela somente será eficaz quanto encarada 
por todos, ou pelo menos, pela maioria dos atores internacionais. 
Os estudos demonstraram, outrossim, que uma das maneiras mais eficazes de 
combate à criminalidade é privar o delinquente do produto do seu crime e, considerando 
a modalidade de delito financeiro aqui abordada, se faz necessária a cooperação 
internacional para tal fim. 
Mister anotar que o conteúdo da Convenção de Estrasburgo, nos moldes da 
anterior (de Viena), fixa determinados conceitos considerados basilares e que devem ser 
assim rematados e compreendidos por todos os signatários, seguindo para a abordagem 
das medidas nacionais a serem adotadas relativas ao confisco, à investigação e ao 
impedimento de transmissão dos bens proveniente de crime identificados. 
A cooperação entre as partes é obrigatória e a mais ampla possível, todavia 
também firma os casos em que essa cooperação pode ser negada e a eventual 
controvérsia deverá ser resolvida de modo pacífico, seja pela negociação ou por outro 
meio de sua eleição (Comitê Europeu para os Problemas Criminais – do Conselho da 
Europa, Tribunal de Arbitragem ou Corte Internacional de Justiça). 
Fizeram parte dessa Convenção a maior parte dos países que compõem o 
Conselho da Europa e a Austrália. 
                                                          
32BORRICAND, Jacques – Crime organisé et coopération européenne, In: Revue Internationale de 
Criminologie et de Police Technique, n. 4, Genebra: Centre International d’Estudes Criminologiques, 
1992. p. 447. 
33SÁNCHEZ, Carlos Aránguez – El Delito de Blanqueo de Capitales. Madri: Marcial Pons Ediciones 
Jurídicas y Sociales, 2000. p. 154. 
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Há autores que assinalam para uma mudança significativa na política criminal 
internacional a partir desse texto, pois a Convenção foca sua atenção na existência da 
ganância intrínseca na consecução do delito prévio, como justificativa da 
obrigatoriedade trazida no art. 6º de criminalizar uma séria de condutas vinculadas à 
lavagem/branqueamento de capitais procedentes do cometimento de delitos, seja qual 
for a natureza do mesmo. 
Impende ressaltar que a Resolução da Assembleia da República nº 70/97, ao 
reverso, em seu art. 2º cuidou de firmar limites para efeitos do art. 6º acima referido, 
estabelecendo que “o âmbito da punição da infracção de branqueamento é restrita aos 
casos de prática dos crimes de tráfico de droga e outras atividades ilícitas relacionadas, 
terrorismo, tráfico de armas, extorsão de fundos, rapto, lenocínio, corrupção, peculato e 
participação económica em negócio, administração danosa em unidade económica do 
sector público, fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito, 
infracções económico-financeiras cometidas de forma organizada com recurso à 
tecnologia informática e infracções económico-financeiras de dimensão internacional, 
quando cometidas sob qualquer forma de comparticipação, tal como definidos na 
legislação”. 
Sem embargos, ao passo que se observa o grande avanço para incluir outras 
modalidades criminosas além do tráfico de drogas, não se pode deixar de mencionar que 
as necessidades e o aperfeiçoamento dos meios delituosos utilizados para branquear os 
capitais “sujos” já conduziram novamente os países e, em especial, a Europa (em um 
movimento inevitável de integração) a aprovar, em junho de 1991, pelo Conselho das 
Comunidades Europeias, a Primeira Diretiva atinente à prevenção da utilização do 
sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais (91/308/CEE34). 
Traz nomeadamente normas de ordem administrativa e preventiva, aprovada 
durante a vigência do Tratado de Roma (que concebeu as Comunidades Econômicas 
Europeia), mas antes mesmo da entrada em vigor do Tratado de Maastricht (Tratado da 
União Europeia), com o escopo de atender às preocupações com a solidez do sistema 
financeiro, por meio de resguardo das instituições financeiras e de crédito. 
Ratificou o conceito de lavagem/branqueamento de capitais trazido pela 
Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias 
                                                          
34Directiva 91/308/CEE do Conselho, de 10 de junho de 1991, relativa à prevenção da utilização do 
sistema financeira para efeitos de branqueamento de capitais.EUR-Lex. [Em linha]. [Consult. 07 fev. 
2017]. Disponível em http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:31991L0308. 
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Psicotrópicas (mais conhecida como Convenção de Viena), sugerindo a extensão de 
seus efeitos a outras modalidades criminosas. 
Na sequência, a Segunda Diretiva35, talvez a mais polêmica, estendeu a 
obrigatoriedade de profissões e sujeitos não financeiros de comunicar operações 
suspeitas, bem como ampliou o rol de delitos antecedentes para fins de 
lavagem/branqueamento de capitais, antes restrito aos crimes relacionados ao tráfico de 
drogas. 
Seu texto reconhece de logo que tal deliberação representa um dos principais 
instrumentos internacionais de enfrentamento do delito de lavagem/branqueamento de 
capitais, se propondo a refletir as melhores práticas transnacionais, se pautando em 
elevados níveis de proteção do setor financeiro e de outros setores tidos como 
vulneráveis aos danos associados aos produtos de crime. 
A repercussão imediata dessa Diretiva é a força cogente revelada através da 
necessidade de sua transposição para o ordenamento jurídico interno de cada país 
aderente, os quais são instados a adotar o seu conteúdo. 
Nesse encalço, em 09 de fevereiro de 2004, foram emitidos pedidos formais pela 
Comissão Europeia para instar seis Estados-membros a aplicarem a legislação 
comunitária por eles acordada, transpondo a Segunda Diretiva, porquanto nenhum deles 
havia aplicado os seus termos à legislação nacional. 
A Itália, Portugal, Grécia, Suécia, Luxemburgo e a França concordaram em 
transpor a Diretiva até o dia 15 de junho de 2003, todavia não o fizeram até a data da 
emissão do pedido formal da Comissão, que assumiu a forma de parecer fundamentado, 
em atenção à segunda fase do processo previsto no art. 226º do Tratado. 
A importância do alargamento do combate ao branqueamento de capitais, 
fazendo incluir outras atividades no âmbito daquelas vulneráveis à ação direta dos 
criminosos, bem como fixando obrigações relativas a procedimentos de controle e 
identificação de clientes, foram elevadas à categoria de imprescindíveis. 
Por outro lado, reforça que “enquanto houver Estados-membros, mesmo que seja 
um único, que não tenha procedido à transposição da directiva, haverá um elo fraco na 
proteção europeia contra a utilização do sistema financeiro para efeitos de 
                                                          
35Directiva 2001/97/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de dezembro de 2001, que altera a 
Directiva 91/308/CEE do Conselho relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos 
de branqueamento de capitais - Declaração da Comissão. EUR-Lex. [Em linha]. [Consult. 07 fev. 2017]. 
Disponível em http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32001L0097.  
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branqueamento de capitais, nomeadamente pelos responsáveis de actos terroristas e pelo 
crime organizado”36. 
Enquanto a Segunda Diretiva alargou o âmbito de aplicação da Primeira, a 
Terceira (2005/60/CE)37veio substituir os acordos anteriores e inovou ao esmiuçar as 
medidas a serem adotadas e ao pormenorizar o dever de vigilância sobre operações e 
clientes de alto risco, os quais foram denominados “Politically Exposed Persons – 
PEP38”. 
Os critérios técnicos para se caracterizar quem se enquadra nesse grupo de 
pessoas foram firmados na Diretiva 2006/70/CE, a qual teve o condão de consolidar as 
funções assim consideradas, além de seus familiares ou pessoas conhecidas próximas. 
A estratégia de, desde já, estabelecer um grupo de pessoas a serem monitoradas 
com mais acuidade vem como repercussão dos avassaladores casos de pessoas 
proeminentes envolvidas em delitos financeiros e em casos impactantes de corrupção. 
Tanto o é que foi estendida e aplicada pela maciça quantidade de países. 
Em 31 de janeiro de 2006, foi editado o Decreto nº 5.687 que promulgou a 
Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, adotada pela Assembleia-Geral das 
Nações Unidas, em 31 de outubro de 2003, e assinada em 09 de dezembro de 2003, que 
teve como consequência singular no Brasil a edição pelo Comitê de Regulação e 
Fiscalização dos Mercados Financeiro, de Capitais, de Seguros, de Previdência e 
Capitalização – COREMEC39, da Deliberação nº 2/200640, que em cotejo com a 
Recomendação nº 6 do GAFI e as Metas 1 e 5 da ENCLA (2006), cuidou de definir e 
delinear quem são as “Pessoas Politicamente Expostas” e as regras preventivas que 
devem ser adotadas para fins de vigilância reforçada. 
A referida Convenção, também nomeada como Convenção de Mérida, porque 
assinada na cidade mexicana com o mesmo nome, representa o maior texto normativo 
                                                          
36 IP/04/180. European Commission. [Em linha]. [Consult. 07 fev. 2017]. Disponível em 
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-04-180_sv.htm.  
37Directiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2005, relativa à 
prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de 
financiamento do terrorismo.EUR-Lex. [Em linha]. [Consult. 08mar. 2017]. Disponível em http://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32005L0060.  
38Pessoas Politicamente Expostas. 
39O COREMEC foi instituído pelo Decreto nº 5.685, de 25 de janeiro de 2006, no âmbito do Ministério 
da Fazenda, com a competência para propor adoção de medidas de qualquer natureza visando o melhor 
funcionamento dos mercados soba regulação e fiscalização de entidades e órgãos ali designados; facilitar 
e coordenar o intercâmbio de informações entre as entidades e órgão referidos, inclusive com entidades 
estrangeiras e organismos internacionais, dentre outras, consoante seu art. 3º. 
40Deliberação COREMEC nº 2/2006. Diário Oficial da Unidão. [Em linha]. [Consult. 09 fev. 2017]. 
Disponível em www.previdencia.gov.br/arquivos/office/3_081014-104123-503.pdf.  
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vinculante a tratar da corrupção e o primeiro com alcance global a se debruçar sobre tal 
temática, instituindo inclusive o dia internacional de combate à corrupção no dia de sua 
assinatura (09 de dezembro). 
Mais de cem países assinaram o acordo e em seus 71 artigos trata de questões 
cruciais para a criminalidade financeira, nomeadamente lavagem/branqueamento de 
capitais, na exata medida em que aborda sobre o sigilo bancário, amplia a cooperação 
internacional no confronto aos paraísos fiscais, fomenta a comunicação entre as 
entidades governamentais e menciona a importância de que as investigações sejam 
empreendidas por instituição independente, dentre outras. 
Há que se destacar, outrossim, a grande discussão gerada especialmente no 
âmbito europeu acerca da obrigatoriedade firmada para profissionais da área não 
financeira de comunicarem atividades suspeitas, nomeadamente quanto àqueles da área 
jurídica de forma geral.  
Restou esclarecido, a teor da Terceira Diretiva, que segue mantido o 
sigilo/segredo profissional, não sendo obrigados os advogados a reportarem 
informações suspeitas se as obtiveram antes, durante ou depois de um processo judicial, 
tampouco enquanto apreciarem questão jurídica de clientes, mas sim quando 
participarem ou prestarem consultoria jurídica a atividades que importem 
lavagem/branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo, ou ainda quando 
forem solicitados a praticar determinada conduta relacionada ao fim criminoso. 
Como Hard Law, as Diretivas obrigam os estados componentes da sua área de 
abrangência a adotarem as normas ali firmadas. 
Outra deliberação convencional de suma importância foi a Convenção de 
Palermo, Convenção das Nações Unidas para o combate do Crime Organizado 
Transnacional, elaborada na cidade italiana em 1999 e assinada em Nova Iorque, em 
2000, na Assembleia Geral do Milênio. 
Foi incorporada ao direito brasileiro em março de 2004, por meio do Decreto nº 
5.015. 
A Convenção de Palermo delineou o conceito de lavagem/branqueamento de 
capitais e das condutas típicas puníveis a partir dos mesmos paradigmas de formulação 
contidos na Convenção de Viena e na Diretiva 308/91, mas se destaca por ampliar o rol 
de delitos antecedentes para outros além do narcotráfico. 
Define como delito antecedente as infrações consideradas graves, ou seja, “ato 
que constitua infração punível com uma pena de privação de liberdade, cujo máximo 
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não seja inferir a quatro anos ou com pena superior”, nos termos do art. 1º, alínea b, c/c 
art. 3º, 1b. 
Merece destaque também a inovação atinente à possibilidade de persecução 
penal fulcrada em delito antecedente praticado em outro país, contanto que haja a 
observância do princípio da dupla incriminação. 
A Convenção de Varsóvia, assim conhecida a Convenção do Conselho da 
Europa Relativa à Luta Contra o Tráfico de Seres Humanos, assinada em 16 de maio de 
2005, sucedeu a de Estrasburgo e trouxe como ponto nodal de inovação a 
responsabilização das pessoas jurídicas quanto aos crimes de lavagem/branqueamento 
de capitais. 
Prevê também que a negativa de cooperação apenas é aceitável quanto aos 
crimes fiscais, contudo em se tratando de financiamento do terrorismo nega tal 
possibilidade. 
Somente com a edição da Lei nº 12.683/2012, o Brasil cumpriu a Recomendação 
do GAFI e as novas diretrizes mundiais, que previam a aplicação do crime de lavagem 
aos proventos de crimes graves, abrangendo o mais alargado conjunto de infrações 
subjacentes, quando por meio da referida Lei eliminou o rol de delitos antecedentes. 
Em Portugal, a Lei 11/2004 cuidou de estabelecer “medidas de natureza 
preventiva e repressiva de combate ao branqueamento de vantagens de proveniência 
ilícita, transpondo a Directiva n.º 2001/97/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 4 de dezembro, que alterou a Directiva n.º 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de junho, 
relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento 
de capitais”41. 
A Lei 11/2004 foi alterada três vezes, por meio da Rect. n.º 45/2004, de 05 de 
junho, depois da Lei n.º 27/2004, de 16 de julho, e foi revogada com o advento da Lei 
n.º 25/2008, de 05 de junho.   
A Lei nº 25/2008, por sua vez, foi retificada por intermédio da Declaração de 
Rectificação n° 41/2008/Assembleia da República, publicada em 04 de agosto de 
200842. 
                                                          
41Lei n.º 11/2004, de 27 de março - BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS. Procuradoria-Geral 
Distrital de Lisboa. [Em linha]. [Consult. 08mar. 2017]. Disponível em 
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=121&tabela=lei_velhas&nversao=1&so_mio
lo.  
42Declaração de Rectificação nº 41/2008/Assembleia da República. [Em linha]. [Consult. 08mar. 2017]. 
Disponível em 
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Como instrumento de transposição das “Directivas n.ºs 2005/60/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro, e 2006/70/CE43, da Comissão, de 
1 de agosto, relativas à prevenção da utilização do sistema financeiro e das actividades e 
profissões especialmente designadas para efeitos de branqueamento de capitais e de 
financiamento do terrorismo”, a Lei nº 25/2008 procedeu à segunda alteração na Lei nº 
52/2003 e revogou expressamente a Lei nº 11/2004, ao mencionar tal efeito em seu art. 
65º, I, bem assim estabeleceu no II que “todas as remissões feitas por outros diplomas 
para as normas revogadas consideram-se feitas, doravante, para a presente lei”. 
Vigorou até setembro de 2017, a 9ª versão da Lei 25/2008, cujas mudanças mais 
significativas podem ser evidenciadas na 7ª versão – DL 157/2014, de 24 de outubro, 
que cuidou de transpor para a ordem jurídica interna a Diretiva nº 2013/26/EU, 
implementando as alterações necessárias no ordenamento jurídico português, no 
desiderato de facilitar a compreensão acerca das normas aplicáveis às instituições de 
crédito e empresas de investimento, no esteio de atender aos novos requisitos dispostos 
no quadro regulamentar elaborado pelo Comité de Basileia de Supervisão Bancária, 
designado como “Basileia III”. 
A Resolução (UE) nº 575/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 
junho, enquadrou juridicamente os requisitos prudenciais estabelecidos no quadro 
regulamentar de Basileia III, atinente às instituições de crédito e empresas de 
investimento, especialmente acerca do novo regramento do apuramento dos fundos 
próprios e dos cálculos relativos aos referidos requisitos (liquidez e alavancagem). 
A par dessas alterações, o Governo português entendeu necessário também 
ajustar a definição do termo “instituição de crédito”, para assegurar a correta e 
harmoniosa aplicação do termo no plano europeu, exatamente no encalço de atender à 
nova regulação prudencial, mesmo que não estivesse no rol de medidas obrigatórias 
firmadas na Diretiva ou no Regulamento em evidência. 
Destarte, houve a redução do elenco de entidades consideradas como instituição 
de crédito, por meio da extinção de algumas ainda consideradas como instituições de 
crédito, mas que não eram acolhidas na prática pelos agentes econômicos, bem assim 
                                                                                                                                                                          
http://www.asf.com.pt/winlib/cgi/winlib.exe?lang=&cap=5&skey=42C305DD11D440DB8179959CD19
E60EF&thes0=514%2C13178%2C698%2C13184&pesq=8&ckthes=on&ckbo=on&guid=%7BF4E.  
43Directiva 2006/70/CE da Comissão, de 1 de agosto de 2006, que estabelece medidas de execução da 
Directiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito à definição de pessoa 
politicamente exposta e aos critérios técnicos para os procedimentos simplificados de vigilância da 
clientela e para efeitos de isenção com base numa actividade financeira desenvolvida de forma ocasional 
ou muito limitada. EUR–Lex. [Em linha]. [Consult. 08mar. 2017]. Disponível em http://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32006L0070.  
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pela qualificação da maioria das demais como sociedades financeiras, as quais não 
ficam sujeitas a todo o acervo de normas prudenciais agora apenas aplicáveis àquelas 
efetivamente reconhecidas como instituição de crédito. 
Outrossim, houve o estabelecimento de exigências atinentes aos titulares de 
cargos com funções de administração e fiscalização, em termos de idoneidade, 
qualificação, experiência profissional, independência e disponibilidade, podendo ainda 
ser complementadas por orientações da Autoridade Bancária Europeia. 
A escolha das pessoas que exercerão tais cargos fica sob a responsabilidade da 
instituição de crédito, cabendo ao Banco de Portugal o exame avaliativo ulterior e 
preventivo da idoneidade do escolhido, levando em conta os fatores designados pela 
Autoridade Bancária Europeia. 
Importante inovação deu-se também no campo sancionatório, porquanto 
introduziu no Regime Geral um elenco de infrações e de sanções aplicáveis, com o fito 
de tornar o regime sancionatório mais adequado e eficiente, além de tentar agilizar o 
andamento processual de contraordenações e simultâneo fortalecimento da capacidade 
interventiva do Banco de Portugal. 
Por ocasião da transposição da Diretiva 2013/36/EU e do teor da Resolução 
(UE) nº 575/2013, o Governo português entendeu oportuno reformular de forma mais 
profunda o regime sancionatório, “destacando-se, pela sua importância, a criação de 
uma nova causa de suspensão da prescrição, a previsão expressa de um regime de 
segredo de justiça, a introdução de limites mais rigorosos quanto à produção da prova 
testemunhal, a expansão da aplicabilidade do processo sumaríssimo e a clarificação de 
que é possível aproveitar, na fase judicial, a prova produzida durante a fase 
administrativa, bem como que a tomada de depoimentos na fase administrativa pode ser 
realizada por recurso a meios fonográficos, sem necessidade de transcrição”. 
A própria transposição denotou o interesse português no cumprimento das 
normas que regulam o setor bancário e financeiro, no exato esteio de cumprir os 
requisitos dispostos na Diretiva e na Resolução referidas, motivando alterações no 
Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, especialmente por 
meio de determinações que assegurem e garantam o máximo de esforços para evitar o 
uso do sistema financeiro e das atividades e profissões na lavagem/branqueamento de 
capitais e no financiamento do terrorismo. 
No último dia 18 de agosto, fora publicada a Lei nº 83/2017, com entrada em 
vigor programada para 30 dias a partir dessa data, trazendo novo regramento ao 
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combate e à prevenção do crime de branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo. 
Para tanto, revogou a Lei nº 25/2008, de 5 de junho, e o Decreto-Lei nº 
125/2008, de 21 de julho, e estabeleceu medidas de combate ao branqueamento e ao 
terrorismo partindo da transposição parcial das Diretivas 2015/849/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 20 de maio, e 2016/2258/UE, do Conselho, de 6 de 
dezembro. 
A redação de seus 194 artigos tem como autoria o Governo Português, com 
especial atuação do Ministério da Justiça (comandado por Francisca Van Dunem), e foi 
aprovada por unanimidade entre os partidos, contando com mínimas alterações da 
Assembleia da República. 
Representa a inovação e imposição de significativas mudanças, atribuindo 
maiores obrigações às entidades financeiras, nomeadamente, aos bancos, a fim de 
acompanharem mais efetivamente as transações financeiras, em paralelo, à Lei 87/2017 
(que tratou de forma ampliativa das “pessoas politicamente expostas”). 
Como setor afetado diretamente pelas recentes tratativas, a Banca tem relutado e 
explicitou a impossibilidade do cumprimento do prazo de trinta dias para a implantação 
de novo sistema de prevenção e combate à criminalidade, esgotado no dia 30 de 
setembro de 2017. 
A Lei 83/2017 (art. 1º, nº 1) tem como objeto o estabelecimento de medidas de 
prevenção e repressão do cometimento de lavagem/branqueamento de capitais e do 
financiamento do terrorismo, incorporando ao ordenamento interno parte da Diretiva 
2015/849/EU, no que respeita ao resguardo do sistema financeiro, das profissões e 
atividades quando da prática delitiva de lavar/branquear capitais e de terrorismo, bem 
assim a Diretiva 2016/2258/EU, no que pertine ao acesso às informações 
antibranqueamento por parte das autoridades fiscais. 
Também (art. 1º, nº 2) designa ações internas indispensáveis para a 
concretização do Regulamento 2015/847 (de 20 de maio) do Parlamento Europeu e do 
Conselho, no que concerne aos dados que agregam as transferências de fundos. 
Nos arts. 1º, nº 3, ‘a’, e 186º, ambos da Lei 83/2017, procede à alteração do 
Código Penal Português do art. 368º -A, modificando os seus nºs 1, 4 e 5, no que diz 
respeito à inclusão do delito contra a propriedade industrial dentre aqueles considerados 
para fins de vantagens a serem “braqueadas”; à inserção da ressalva à punição do crime 
de branqueamento quando os factos ilícitos forem tratados pela lei do local onde foram 
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praticados e aos quais não seja aplicável a lei portuguesa; bem como ao alargamento da 
punibilidade do facto ainda que o procedimento criminalmente estabelecido para os 
factos ilícitos típicos a partir dos quais derivam os proveitos requerer a apresentação de 
queixa e esta não tiver sido apresentada. 
A introdução do delito previsto no art. 324º, da Secção II – Ilícitos criminais, do 
Decreto-Lei n.º 36/2003 (Código da Propriedade Industrial), de 05 de março, em sua 8ª 
versão, atinente à venda, circulação ou ocultação de produtos ou artigos, no rol de fatos 
ilícitos subjacentes revela o reconhecimento de que essa modalidade delitiva tem 
apresentado repercussões no delito de branqueamento de capitais e, adicionalmente, tem 
demonstrado relevância no cenário criminoso. 
Destarte, a referida inclusão foi acompanhada pela alteração do próprio Código 
da Propriedade Industrial (consoante determinação dos arts. 1º, nº 3, ‘a’, e 186º, ambos 
da Lei 83/2017), vez que teve agravada a penalidade prevista no art. 324º, anteriormente 
de até um ano e agora de até 18 meses, também como meio de corresponder às 
expectativas nacionais e internacionais de coibição dessa prática criminosa. 
A modificação operada no nº 4 do art. 1º da Lei 83/2017, restringiu a 
aplicabilidade da punição pela prática de crime de branqueamento aos fatos que 
integram infração subjacente e que tenham sido praticados fora do território nacional, 
pois não são puníveis (pela lei portuguesa) os fatos ilícitos já tratados perante a lei do 
local em que foram praticados e acerca dos quais não seja aplicável a lei portuguesa 
(não tenham preenchidos os requisitos do princípio da extraterritorialidade), nos termos 
do art. 5º, do Código Penal Português. 
Apesar de não constar tal ressalva na redação do artigo anterior, o que demonstra 
a importância do aclaramento ora empreendido, a aplicabilidade do art. 5º e seus termos 
não estavam obstados e continuavam permeando todo ordenamento jurídico penal 
português. 
Maior mudança operou-se no nº 5, posto que passou a ser tratado de forma 
diametralmente oposta, com a retirada da negativa e ativação da forma positiva, qual 
seja, antes da edição da novel Lei, o fato não era criminalmente punível quando o 
procedimento adotado para a apuração dos fatos ilícitos típicos de onde se originam as 
vantagens exigisse queixa e tal medida não tivesse sido tempestivamente efetivada, mas 
foram retiradas as palavras “não” e “tempestivamente” da sua redação e foi-lhe 
concedido o sentido contrário, agora de determinação e não mais de proibição. 
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Assim, o fato passou a ser punível ainda que não tenha sido apresentada a queixa 
necessária para a persecução criminal dos fatos ilícitos subjacentes de onde provêm as 
vantagens, reforçando a autonomia da tutela criminal do delito de branqueamento em 
relação ao crime antecedente. 
Todas essas novas e expressivas alterações normativas precisarão de tempo para 
que os setores afetados se adequem às hodiernas exigências e refletem o movimento 
constante e dinâmico da criminalidade de branqueamento de capitais e de financiamento 
do terrorismo, associado à crescente amplitude de seus prejuízos. 
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2. CONCEITO E TIPICIDADE – LAVAGEM DE 
DINHEIRO/BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS 
 
2.1. Noções basilares – Direito Penal, Princípios norteadores, Bem jurídico e 
Política criminal 
Inicialmente, impende realçar, em síntese, que o crime é um fenômeno social 
que revela influências exógenas (externas, sociais) e endógenas (internas, individuais) 
componentes da realidade humana (a mais complexa das realidades) e, como tal, passou 
a ser o foco de estudo de diversas ciências, especialmente ao longo do século XIX, em 
meio à eclosão do pensamento científico modermo. 
Todavia, até os anos finais do século XIX, a dogmática jurídico-penal era a 
única ciência que fundamentava a aplicação do Direito Penal. Somente mais tarde foi 
reconhecido que o encargo social de controle do crime carecia de definição de 
estratégias do fenômeno da criminalidade, dando destaque à política criminal, em cotejo 
com outros ramos do conhecimento, dentre eles a criminologia. 
Nesse contexto, a função precípua do Direito Penal encontra seu fundamento e 
validade no sistema de meios de controle social e na ordem jurídica total, seja por meio 
de seu objeto (o comportamento criminoso), seja através das consequências específicas 
atribuídas ao sujeito ativo do crime (penas e medidas de segurança). 
Convém registrar a crítica feita pelos doutrinadores quanto à nomenclatura 
escolhida para designá-lo como “Direito Penal”, conquanto conjunto de normas 
jurídicas que vinculam determinados comportamentos humanos a certas consequências 
jurídicas exclusivas desse ramo do direito, uma vez que, embora seja a mais importante, 
a pena não é a única, posto que existem as medidas de segurança. 
Destarte, muitos indicam como mais acertado o termo “Direito Criminal”, 
contudo também é alvo de desaprovação, tendo em vista que a medida de segurança está 
condicionada à ausência de culpa do agente (elemento essencial do conceito de crime) e 
associada à sua perigosidade.   
 A par dessas discussões doutrinárias, foi no século XIX, nomeadamente a partir 
do movimento da codificação, que o designativo “Direito Penal” ganhou 
preponderância em Portugal, França, Alemanha e Brasil.  
O Direito Penal pode ser classificado como objetivo (ius poenale) ou subjetivo 
(ius puniendi), a depender do sentido a ser considerado, se definido como conjunto de 
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normas editado pelo Estado e que se encontra em vigor, ou como a possibilidade estatal, 
no uso de sua soberana competência, de criar e fazer cumprir suas normas, através de 
sanções específicas, respectivamente. 
Somente ao Estado é conferido o ius puniendi, o qual é exercido quando o Poder 
Legislativo cria figuras típicas, bem assim no momento em que o Poder Judiciário, 
respeitados os princípios processuais e legais, prolata decisão condenatória contra o 
agente que confrontou a norma penal e a executa. 
Em face da intervenção estatal na seara da liberdade individual, ao passou que a 
proteção dos direitos, liberdade e garantias é elemento justificante, igualmente é esfera 
limitadora do Direito Penal, o qual deve ser considerado sob limites estritos, razão pela 
qual se estabeleceram princípios norteadores dessa atividade interventiva penal, cujos 
principais expoentes serão analisados a seguir. 
O primeiro a ser assinalado, mormente pela sua importância, é o princípio da 
legalidade, enunciado como nullum crimen, nulla poena sine lege, ou seja, não pode 
haver crime, nem pena, sem que resultem de lei prévia, escrita, estrita e certa. Sua 
ponderação encontra antecedentes históricos que remontam à Magna Charta Libertatum 
de João sem Terra (1215) seguida pelo Bill of Rights (1689), porém sua cristalização em 
termos modernos se deu em primeira mão na Constituição de alguns estados dos 
Estados Unidos da América no ano de 1776 e, definitivamente, na Déclaration des 
droits de l´homme et du citoyen francesa de 1787, a qual foi norte para grande soma de 
instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos e das Constituições dos 
Estados democráticos. 
Dentre as diversas facetas atribuídas ao princípio da legalidade pelos 
doutrinadores, uma delas reputada significativa é o da exigência de lei formal (emanada 
do órgão legislativo competente – em Portugal, a Assembléia da República e no Brasil,  
o Congresso Nacional) para a definição do regime de crimes, das penas, das medidas de 
segurança e seus pressupostos. 
Outra que poderia ser apontada encontra-se no plano da determinabilidade do 
tipo penal ou tipo de garantia44, conquanto formado pelo conjunto de elementos 
necessários para a correta identificação dos comportamentos proibidos e sancionados, 
objetivamente determináveis, na escorreita linha da teleologia garantística, exigindo-se, 
                                                          
44DIAS, Jorge de Figueiredo – Direito Penal: Parte Geral. Tomo I. 2ª ed. Coimbra: Coimbra Editora, 
2012. p. 185. 
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por conseguinte, que a lei penal fundamentadora ou agravadora da responsabilidade seja 
certa e determinada. 
Por outro lado, o princípio referido também foi utilizado às avessas para 
“legitimar” os ideais socialistas alemães (§ 2º do Código Penal Alemão nacional-
socialista) e comunistas russos (arts. 1º e 16º do Código Penal da URSS de 1924 e 
1926). 
Encontra-se previsto na Constituição da República Portuguesa no art. 29º, nº 1, e 
no Código Penal Português, no art. 1º, nº 1 e nº 2. No Brasil, está disposto no art. 5º, 
XXXIX, da Constituição Federal e no art. 1º do Código Penal. 
Na sequência poder-se-ia assinalar o princípio da intervenção mínima, sob a 
égide do qual se indicam os bens a serem majorados à categoria de penalmente 
acobertados, bem como a serem retirados do ordenamento jurídico-penal em caso de 
mutações sociais que conduzam à desnecessidade de proteção penal. 
Pode ser definido como critério balizador da intervenção estatal 
instrumentalizada pelo Direito Penal, cujo caráter subsidiário demonstra que somente 
deve atuar quando e na medida em que outros meios de solução social do problema não 
lograrem êxito, de modo que a pena é considerada a “ultima ratio da política social”45, 
orientando e limitando o poder incriminador do Estado. 
Em paralelo, mas intimamente ligado ao princípio da intervenção mínima, está o 
princípio da lesividade, que poderia ser conceituado como mais um limitador da atuação 
do legislador ao acrescer a afetação grave a direitos de terceiros como requisito. 
NILO BATISTA46 enuncia o referido princípio sob quatro vertentes: 1) proibir a 
incriminação de uma atitude interna; 2) proibir a incriminação de uma conduta que não 
exceda o âmbito do próprio autor; 3) proibir a incriminação de simples estados ou 
condições existenciais e 4) proibir a incriminação de condutas desviadas que não afetem 
qualquer bem jurídico. 
HANZ WELZEL47 concebeu a teoria da adequação social, a partir da qual se 
estabeleceu o princípio com o mesmo nome, que significa que o Direito Penal não deve 
incriminar condutas socialmente aceitas e adequadas, sob pena de atentar contra a 
harmonia social, razão pela qual restringe o âmbito de abrangência do tipo penal, 
                                                          
45 ROXIN, Claus – Derecho penal: Parte Generale. Tomo I. Madri: Civitas, 1997. p. 65. 
46 BATISTA, Nilo – Introdução crítica ao Direito Penal Brasileiro.11ª ed. Rio de Janeiro: Editora 
Revan, 2007. p. 91-97.   
47 WELZEL, Hans – Derecho Penal Alemán: parte general. 11ª ed. Santiago: Editorial Jurídica de 
Chile, 1997. 
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dirigindo o legislador quando da seleção dos bens jurídicos, inclusive o levando a 
repensar a manutenção de determinados tipos penais e a cogitar a possibilidade de 
retirá-los do ordenamento jurídico, posto que as referidas condutas já se adaptaram 
perfeitamente à sociedade. 
Todavia, o princípio da adequação social recebe fortes críticas por sua 
imprecisão, o que leva a uma resistência de grande parte da doutrina em adotá-lo,  de 
modo que muitos o consideram como um critério de interpretação através do qual as 
elementares dos tipos não devem abranger fatos socialmente adequados. 
Ainda, visceralmente conexo com o princípio da intervenção mínima, pode ser 
apontado o princípio da fragmentariedade, que redunda na restrição do Direito Penal em 
cartigar somente as condutas mais graves que atentem contra os bens jurídicos mais 
importantes, se ocupando apenas de uma parte, fragmentos de ações proibidas e de bens 
jurídicos protegidos pelo ordenamento jurídico. 
A fragmentariedade vem como corolário dos princípios da intervenção mínima, 
da lesividade e da adequação social, orientando o legislador na criação dos tipos penais 
e na constante visitação dos mesmos, concretizando a adoção de critérios de 
importância e necessidade da proteção de bens jurídicos reputados imprescindíveis para 
a manutenção do convívio social harmônico. 
Para fins da análise do comportamento afrontador da harmonia social, forçoso se 
faz atentar para a razão e o fundamento da sua caracterização, isso porque para que 
determinada conduta seja considerada como crime, antes de mais nada é necessário que 
o legislador assim o diga (em estreita atenção ao princípio da legalidade, acima 
elucidado). 
Contudo, na seara criminosa são englobados os comportamentos que lesionaram 
ou ameaçaram de lesão bens jurídicos reputados fundamentais, razão pela qual são 
considerados ilícitos e passíveis de sanção penal. 
Para tanto, a conceituação de crime pode ser vista sob dois prismas, o primeiro 
seria o sentido formal (ação típica, ilícita e culposa – consoante boa parte da doutrina –, 
à qual o ordenamento atribui uma pena como resposta social pela desaprovação pública 
do comportamento) e o segundo, o sentido material (do ponto de vista do bem jurídico 
atingido ou ameaçado). 
Tomando como ponto de partida o enfoque material dos crimes, se lança o 
desafio de estabelecer paradigmas para a criminalização dos delitos, dentre eles o de 
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lavagem/branqueamento, em paralelo aos valores expressos antes e depois do 
estabelecimento da norma, sob a decisão de política criminal. 
Dessa forma, se infere que o Direito Penal e sua ciência se orientam a partir das 
valorações político-criminais inerentes ao sistema, as quais se expressam, 
principalmente, nas consequências jurídicas próprias deste ramo, elevando o resultado 
(consequências) como eixo para sua atribuição e estabelecimento. 
Cumpre mencionar que os comportamentos considerados intoleráveis pelo 
sociedade ao ponto de serem criminalizados representam a estrutura de pensamento 
político firmado a partir de formas de compreensão sobre o desvio, o delito, o juízo e a 
pena48. 
Desde o uso de tabus e totemismo, utilizados pelas sociedades primitivas para 
reprimir comportamentos indesejáveis, havia uma pena associada à violação, 
concluindo FREUD49 que tais sistemas representam os pioneiros em matéria de sistemas 
penais humanos.   
FRANCO CORDERO50 traz outra nuance acerca da origem religiosa/sacerdotal 
dos sistemas penais, representados num primeiro momento pela relação firmada com os 
deuses e depois pelo equilíbrio socio-físico. Afirma que a ordem penal escapa ao 
enfoque estreito de apenas um mecanismo normativo e perpassa por diversas áreas 
afetas à vida em sociedade, tais como: teatro, memória coletiva e outros em que a figura 
do delito e da pena se mostram presentes. 
Sem negar essas raízes, os ordenamentos contemporâneos não pouparam 
esforços para exatamente afastar o Direito Penal das estreitas referências à religião, aos 
costumes e à moral, dando-lhe roupagem moderna atinente à nocividade social do 
comportamento antes considerado imoral.  
Tal mudança de perspectiva remete necessariamente ao papel que o Direito 
Penal desempenha no Estado contemporâneo, porquanto trata de escolhas humanas com 
consequências consideradas importantes ao ponto de moverem a máquina estatal em sua 
direção, aqui destacadas aquelas que devem ser reprimidas, atribuindo-lhes uma pena ou 
medida de segurança. 
                                                          
48 LAURRARI, Elena – La Herencia de la Criminologia Crítica. Madri: Siglo Veintiuno de España 
Editores, 1992. p. 205. 
49FREUD, Sigmund – Totem e Tabu. Tradução Órizon Carneiro Muniz. Rio de Janeiro: Imago, 2005. p. 
13. 
50 CORDERO, Franco – Criminalia, Nacita del Sistemi Penali. Trento: Laterza, 1986. p. 140. DE 
CARLI, Carla Veríssimo – Lavagem de dinheiro: ideologia da criminalização e análise do discurso. 
Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2012. p. 89. 
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Como resposta aos anseios da vida em comunidade, o controle estatal atua para a 
sua sobrevivência, a qual passa a integrar a missão protetiva do Direito Penal. 
A efetividade dessa proteção ocorre exatamente quando o Estado garante a 
constância dos valores éticos-sociais positivos, atribuindo uma punição para as condutas 
que macularem os bens jurídicos51. 
Para WELZEL a ação humana sujeita-se a valorações diversas a depender do 
enfoque, de modo que pode ser considerada sob o aspecto do resultado provocado (valor 
do resultado), da atividade efetivamente desenvolvida e autonomamente considerada 
(valor da ação), sem perder de vista os bens da comunidade (valores materiais) que 
almeja resguardar (também denominados bens jurídicos). 
Por conseguinte, a conduta que tem como consequência a lesão a um desses bens 
(desvalor do resultado) impõe uma resposta jurídica penal impingida pelo Estado para 
assegurar a validade dos mesmos. 
Apesar de reconhecer essa finalidade preventiva, não reconhece que a missão 
fundamental do Direito Penal seja proteger bens jurídicos. Defende que a incumbência 
mais profunda do Direito Penal é positiva e de caráter ético social, que envolve valores 
fundamentais da consciência jurídica e da vigência inquebrável desses valores positivos 
do ato, cuidando de fortalecer a consciência de permanente fidelidade jurídica52. 
A convivência das pessoas em sociedade é o que JESCHECK53 afiança ser o 
encargo fundamental do Direito Penal, como ordenamento pacificador e de proteção 
relacional, reconhecendo a anterioridade das normas sociais e o seu resguardo por meio 
de sanções atribuídas por meio de instâncias de controle social. 
A imposição de sanções pode ser feita por meios de controle social informal 
(família, igreja, escola, etc.) ou formal (tutela jurídico-penal), que reforça e 
complementa o controle exercido através daquelas. 
Como titular do ordenamento jurídico formalmente instituído, o Estado tem 
como missão proteger a ordem social (cujo titular é a sociedade), ofertando condições 
para que a sociedade exista, por intermédio da garantia de inviolabilidade do 
ordenamento através da coação estatal, em uma dupla orientação: preventiva e 
repressiva. 
                                                          
51 WELZEL, Hans – Derecho Penal Alemán. Santiago de Chile: Editorial Jurídica de Chile, 1997. p. 1-
2. 
52Idem. p. 3. 
53 JESCHECK, Hans-Heinrich e WEIGEND, Thomas – Tratado de Derecho Penal. Tradução de Miguel 
Olmedo Cardenete. Granada: Comares, 2002. p. 2. 
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O aspecto repressivo (mesmo que represente uma ação estatal tardia e ineficaz, 
no sentido de impedir a realização do injusto) demonstra a inviolabilidade do 
ordenamento ao replicar-lhe uma pena justa e adequada, como uma reação estatal ao 
comportamento que deve ser rechaçado. 
Traz, então, também a carga de prevenção geral e desestímulo ao 
comportamento penalizado, completando assim a escorreita ideia de que os bens 
jurídicos essenciais à vida em comunidade devem ser protegidos pelo Estado mediante a 
imposição de pena pública. 
Em FERRAJOLI54, o Direito Penal assume uma versão técnica de definição, 
comprovação e repressão do desvio, por meio de restrições e constrições pessoais 
(investigados e condenados), justificadas pela importância dos interesses e valores 
efetivamente tutelados pelo Estado.  
A pena aplicada encontra sustentação no binômio ônus/bônus social, conduta 
socialmente não tolerada X convivência em comunidade, como verdadeiro justificante 
penal da atuação do ordenamento. 
Dispõe que o problema político e moral do Direito Penal nada mais é do que o 
problema mesmo da legitimidade do Estado como monopólio organizado de força, 
razão pela qual deve ser mínimo e apresentar a função dupla de prevenção: prevenção 
geral dos delitos e prevenção geral das penas arbitrárias e desproporcionais, atendendo 
assim aos interesses da maioria não desviada e do réu/suspeito, respectivamente. 
Redundando na premissa de que o fim geral do Direito Penal, qual seja a 
minimização da violência na sociedade (e não somente a defesa social dos interesses 
constituídos), aponta necessariamente para a proteção do débil – seja ele o ofendido ou 
ameaçado pelo delito, seja ele o ofensor ou ameaçado pela vingança (“justiça pelas 
próprias mãos”). 
Uma outra visão da teoria de WELZEL foi dada por JAKOBS55, aludindo que a 
missão dogmática do Direito Penal está em desenvolver mecanismos significativos de 
reação à infração penal, que também representa um ato com significado. 
Para JAKOBS a lesão externa revela a vulnerabilidade da norma, ocasionando 
como resultado uma pena, que traz em si a estabilização da norma, tudo isso apontando 
para a legitimação material do Direito Penal consistente na necessária manutenção da 
                                                          
54 FERRAJOLI, Luigi – Derecho y Razón. Teoria del Garantismo Penal. Madri: Trotta, 2005. p. 214-
216. 
55 JAKOBS, Güther – Derecho Penal. Parte Geral. Fundamentos y Teoria de la Imputación. Tradução 
Joaquin Cuello Conteras e Jose Luis Serrano Gonzalez de Murillo. Madrid: Marcial Pons, 1997. Prólogos. 
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forma da sociedade e do Estado, por intermédio da garantia das normas consideradas 
imprescindíveis ao funcionamento da vida social, as quais foram frustradas com o 
cometimento do delito. 
Por conseguinte, o bem jurídico perseguido pelo Direito Penal, segundo o autor, 
é a firmeza das expectativas normativas essenciais à vida social, a qual é colocada em 
xeque diante da decepção ocasionada pelo crime, ou seja, os bens jurídico-penais são as 
normas. 
ROXIN56, ao tratar especificadamente sobre a proteção de bens jurídicos pelo 
Direito Penal, aclara que a teoria do bem jurídico foi utilizada como limitador da 
intervenção penal estatal na Alemanha pós-guerra, tendo como alvo a retirada de 
concepções ideológicas, convicções políticas ou ligadas a sentimentos do centro de 
proteção do Direito Penal, restringindo-o à guarida de bens jurídicos concretos. 
 Alguns doutrinadores (dentre eles HIRSCH e STRATENWERTH), entretanto, a 
exemplo de JAKOBS, não admitem tal versão. Resumidamente, asseveram a 
impossibilidade de definição do que vem a ser bem jurídico, ressaltando a penalização 
de um comportamento por causa da sua inconveniência social. 
Nas suas palestras editadas como livro, ROXIN57 defende que o que autoriza a 
intervenção jurídico-penal é a sua função social, a partir da qual deve o Direito Penal ter 
como linha de atuação a existência pacífica dos cidadãos, equilibrando a intervenção 
estatal e a liberdade individual. 
Visa, para tanto, preservar o máximo de liberdade civil possível diante da 
necessária intervenção do Estado, no desiderato de ter um programa de política 
legislativa, atento à dogmática jurídico-penal, consubstanciado na tipificação de ações 
que realizem riscos não permitidos, decorrentes de ações humanas que lesionam ou 
ameaçam de lesão bens jurídicos. 
ROXIN assevera que o sopesamento somente pode ser corretamente 
empreendido se tomar como referência o princípio protetivo dos bens jurídicos 
acrescido da ocorrência do risco não permitido (onde defende residir a categoria central 
do injusto penal). 
                                                          
56ROXIN, Claus – A Proteção de Bens Jurídicos como Função do Direito Penal. Organização de 
tradução por CALLEGARI, André Luís e GIACOMOLLI, José Nereu. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado Editora, 2009. 2ª ed. p. 12. 
57Idem. p. 16. 
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Define bem jurídico como “circunstâncias reais dadas ou finalidades necessárias 
para uma vida segura e livre, que garanta todos os direitos humanos e civis de cada um 
na sociedade ou o funcionamento de um sistema estatal que se baseia nestes objetivos”. 
Contudo, admite que a proteção de bens jurídicos isoladamente não é suficiente 
para a legitimação da penalização de condutas, antes precisa estar associada à 
subsidiariedade, ou seja, somente se prevê uma pena quando outros mecanismos se 
mostraram ineficazes (regramentos civis, político-administrativos e jurídico-
administrativos). 
À salvaguarda subsidiária dos bens jurídicos, deve também ser acrescida da 
proteção das regras culturais de comportamento público, enquanto dentro dos limites 
constitucionais e dos controles democráticos. 
Remata que a proteção de determinados bens jurídicos varia com o tempo e com 
a sociedade contemplada, sofrendo alterações inclusive em suas justificativas jurídico-
constitucionais e nos vínculos sociais. 
O autor MIR PUIG58 credita ao Direito Penal a chancela de meio de controle 
social formalmente estabelecido, com o fulcro de evitar comportamentos socialmente 
indesejáveis, sob a ameaça de sanções ainda mais graves (penas e medidas de 
segurança) que aquelas adotadas pelos demais meios de controle. 
Diante da importância das penas e medidas de segurança, imperioso que sejam 
monopolizadas pelo Estado que deve ter como contraponto a máxima clareza ao 
cidadão. 
Realça que a função do Direito Penal extrapola a análise abstrata do ideal 
almejado com a aplicação da pena ou medida de segurança, requerendo um perscrutar 
concreto e situado no momento histórico-cultural de determinada comunidade, para 
então emergir o caráter intentado para as sanções, razão pela qual apresenta diferentes 
nuances a depender do modelo de Estado (Estado de Direito, Estado Social, Estado 
Democrático de Direito, etc.). 
PALAZZO afirma que o Direito Penal é um instrumento privilegiado de política 
e de utilidade social, tornando-se, por isso, um tema político por excelência, como se 
dá no eterno conflito entre o indivíduo e a autoridade estatal representativa da 
comunidade
59
. 
                                                          
58 MIR PUIG, Santiago – Derecho Penal. Parte General. Barcelona: Reppertor, 2005. p. 49-50. 
59 PALAZZO, Francesco C. – Valores Constitucionais e Direito Penal. Tradução Gérson Pereira dos 
Santos. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1989. p. 99 
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Induvidoso que há uma valoração trazida pela própria sociedade, que sedimenta 
a (in)tolerância frente ao comportamento indesejado, a partir daí a interferência jurídico-
formal passa a figurar exatamente quando a sociedade não mais o tolera, atribuindo a 
determinado comportamento uma mácula tal que requer a utilização de um mecanismo 
mais forte de controle e de prevenção, agregando uma outra valoração (jurídico-política) 
àquela pré-existente e independente (social). 
Tanto PRADO60 quanto TAVARES61 caminham no sentido de que o bem 
jurídico é um valor social incorporado à norma, no qual encontra o fundamento de 
validade e tem sua eficácia condicionada à lesão ou perigo oferecido ao mesmo 
(danosidade social). 
O critério de danosidade social é acrescido ao processo legislativo democrático, 
porquanto a lesão social ou a sua ameaça deve apresentar importância que justifique a 
intervenção estatal por meio da escolha daquele bem como merecedor da tutela penal e 
ter como consequência a aplicação de uma sanção. 
PRADO acrescenta a ressalva de que essa escolha deve ser norteada pelas 
normas constitucionais, representando em verdade uma forma de “normativização de 
diretivas político-criminais”. 
Outrossim, somente admitem que tenha valor, o bem que guarde relação ultima 
ratio com a proteção da pessoa humana, ainda que tal proteção tenha como instrumento 
a salvaguarda direta do bem em si.  
Mesmo os bens considerados estatais ou coletivos preservam seu conteúdo 
pessoal, na medida em que convergem necessariamente à sobrevivência e à melhoria da 
vida humana e social. 
Par e passo, os principais interesses sociais passam a ser denominados de bens 
jurídicos e devem ser protegidos pelo Direito Penal. 
Não obstante as diversas formas de entender as funções e significados do Direito 
Penal, a maioria maciça da doutrina atribui ao Direito Penal a função precípua de 
resguardar bens jurídicos selecionados. 
Entrementes, a ingerência penal resulta da cogente necessidade de resolução de 
conflitos de interesses, cuja resposta requer uma ponderação e determinação de 
                                                          
60 PRADO, Luis Regis – Bem Jurídico-Penal e Constituição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. p. 
44. 
61 TAVARES, Juarez – Teoria do Injusto Penal. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. p. 185. 
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preferência, tentando promover aqueles que se mostram superiores face às violações 
intoleráveis. 
Surge, então, uma importante questão atinente à escolha e ao valor atribuído a 
esses bens, vez que a seleção de quais bens serão erigidos à categoria penal perpassa por 
uma decisão política, de política criminal, de modo que VON LISZT posicionava o bem 
jurídico como intersecção entre política criminal e Direito Penal. 
A par dos entendimentos doutrinários expostos, a atuação do direito penal 
importa limitações, primeiramente, de ordem constitucional, consignada essencialmente 
no critério de ultima ratio, rematando pela salvaguarda de bens jurídicos com relevância 
externa62 (valores da sociedade em geral), indispensáveis à efetivação dos fins 
primordiais da sociedade. 
Nesse ponto, faz-se mister ressaltar também que o direito, de uma forma geral, 
sofre influências inexoráveis da dinamicidade social e o Direito Penal, nomeadamente a 
parte especial, reflete o quadro axiológico vigente em cada sociedade, em determinado 
momento histórico, quanto à identificação dos bens jurídicos a serem resguardados. 
A valoração legislativa penal deve ter como ponto de partida a função de 
controle social, assim revelada na proteção aos bens jurídicos, ainda que de forma 
subsidiária e fragmentária, ou seja, daqueles bens jurídicos fundamentais 
(verdadeiramente relevantes), cuja proteção reclama uma atuação incriminadora, posto 
que as demais atuações estatais não se mostraram suficientes para protegê-los. 
Destarte, a função do legislador penal assume o encargo essencial de selecionar 
os bens jurídicos fundamentais, identificar as condutas que merecem incriminação, 
escolher a técnica de tipificação mais adequada, sistematizar e organizar os tipos de 
crime63. 
 No encalço de selecionar os bens jurídicos a serem protegidos pelo Direito 
Penal, o legislador deve utilizar critérios de dignidade e necessidade à luz dos valores 
consagrados socialmente, tomando como fonte preambular a Constituição, a qual além 
de limitar o poder de punir, elucida em seu texto os valores fundamentais vigentes na 
ordem jurídica, estabelendo um estreitamento natural entre as ordens jurídico-penal e 
jurídico-constitucional. 
                                                          
62PALMA, Maria Fernanda – Constituição e direito penal. Casos e materiais de Direito Penal. Coimbra: 
Almedina, 2000. p. 25. 
63 SILVA, Fernando – Direito Penal Especial. Os crimes contra as pessoas. 3ª ed. Lisboa: Quid Juris, 
2011. p. 11. 
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Contudo, não há uma vinculação em termos de exclusividade entre os bens 
eleitos pelos Direito Penal e aqueles dispostos na Constituição, até mesmo porque a não 
menção de alguns pela lei magna, não implica sua desclassificação na escala de valores. 
Embora seja um fator de legitimação da lei penal, a Consituição não restringe a 
incriminação de fatos àqueles que valorou constitucionalmente, ao reverso, determina a 
observância dos critérios e princípios de intervenção mínima, fragmentariedade e 
subsidiariedade, dentre outros, para que o legislador penal defina as condutas mais 
graves que ofendam os bens jurídicos dignos da tutela penal. 
Nessa senda, cuida a política criminal de forma fulcral da seleção de 
comportamentos merecedores da intervenção penal, orientando o legislador quanto aos 
limites de punibilidade, sem perder de vista as mutações sociais, cuja dinamicidade não 
comporta necessariamente alterações da lei fundamental, antes induz à conformação da 
legislação penal, mormente pela instrumentalização prática da intervenção penal. 
As hodiernas demandas sociais em sua maioria reclamam atuação penal imediata 
às quais não responderiam as morosas e complexas alterações constitucionais (com 
razão ante a importância fundamental e estruturante da Constituição, que deve refletir a 
estabilidade e a segurança do Estado). 
Não por outro motivo, se fala em “autonomia-dependência” quando se quer 
intitular a relação da ordem jurídico-penal frente à ordem constitucional, devendo o 
direito penal ponderar os interesses em questão e confrontá-los com os demais 
protegidos, gerindo as políticas criminais, conquanto decisões concernentes à 
criminalização ou não (aqui incluída a descriminalização) de condutas, para fins de 
concretização daquelas que reclamam tutela penal. 
Evidente que essa ponderação penal, ainda que autônoma, não pode deixar de 
considerar a coerência e a unidade interna com o ordenamento constitucional, o qual 
inclusive é o seu fundamento primeiro de validade, formalmente considerado. 
É no âmbito de estabilidade constitucional e de mutação social que o direito 
penal concretiza e instrumentaliza a proteção específica de valores e bens jurídicos, 
elevados à categoria de dignidade penal, como meio de realização justa da ordem 
jurídica, a despeito de serem qualificados por outra ordem. 
Outrossim, determinados interesses escapam às fronteiras territoriais que antes 
guarneciam os Estados na seara internacional e transcendem a dimensão de importância 
de bens jurídicos nacionais, vinculando Estados soberanos a reciprocamente tutelá-los, 
alcançando uma referência supra-nacional de proteção jurídico-penal. 
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Ademais, não se pode olvidar a relevância do reconhecimento da unidade da 
ordem jurídica, conferindo harmonia interna e colocando as ordens jurídicas vinculadas 
aos mesmos valores basilares, de modo que os bens jurídicos representam liame de 
conexão da ordem jurídica como um todo. 
A uniformidade nos critérios de definição dos bens jurídicos salienta a própria 
unidade do ordenamento, mesmo que a tutela jurídica seja empreendida por diversos 
ramos do direito. 
A cristalização de valores no texto constitucional aclara a sua importância e 
relevância para a ordem jurídica, inclusive como paradigma para o direito penal, 
contudo, não significa que deve ser necessariamente tutelada penalmente, posto que não 
é o único meio de proteção, antes é o último. 
A dignidade penal é alcançada exatamente quando os demais meios de proteção 
se mostraram ineficazes, conquanto a tutela penal se revela como o meio mais gravoso, 
razão pela qual deve o legislador vincular-se ao princípio da proporcionalidade, o qual 
indica a observância dos princípios da necessidade e da adequação64.  
Segundo Fernanda Palma, “o dever de realizar a segurança dos cidadãos através 
dos meios penais, opera nas situações em que o direito penal seja instrumento adequado 
de proteção dos bens jurídicos essenciais”65. 
Como instrumento qualificado de proteção, o alargamento de seu campo de 
defesa vem associado ao surgimento de hodiernos bens jurídicos, por meio do advento 
de novos interesses da sociedade, bem assim de novel valoração daqueles já existentes. 
Alicerçados nessa ponderação, os bens jurídicos dignos de serem tutelados 
penalmente são escolhidos e aferida a gravidade de sua lesão, para fins de averiguar se 
se justifica a punição. 
Na cadência, são assentadas as características do bem jurídico e a forma como as 
lesões e situações de perigo ocorrem, as quais permitirão uma tipificação adequada das 
condutas ameaçadoras, além da definição de estratégias de resguardo do bem jurídico, 
sempre no desiderato de obter o máximo de eficácia na proteção dos mesmos. 
Tais decisões são tomadas ainda em sede de política criminal e influenciam as 
escolhas legislativas, ocupando um papel fundamental na definição dos tipos de crime. 
                                                          
64 CANOTILHO, J.J. Gomes – Teoria da legislação geral e teoria da legislação penal- contributo para 
uma teoria da legislação. Boletim da Faculdade de Direito. Coimbra: Universidade de Coimbra. Estudos 
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Penal.Coimbra: Almedina, 2000. p. 27. 
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A criminalização da conduta “lavar ou branquear” surge como resposta a uma 
alteração de valores, justificando a inclusão na tutela penal de condutas outrora não 
erigidas à categoria penal. 
Não apenas isso, incluir-se-ia o fato de que o Estado não conseguiu repreender 
ou estancar a sangria da criminalidade, nomeadamente em momento inicial, do tráfico 
de entorpecentes, delito este que ceifa muito além dos cofres públicos e atinge a saúde, 
infância, família (estrutura social amplamente considerada). 
Dito de outra forma, diante da incapacidade estatal de combate ao crime, outra 
modalidade típica foi criada, para que agora o provento advindo do delito seja retido e, 
em consequência, haja o desestímulo à sua prática. 
Ganha destaque porque as suas consequências maléficas não se restringem a um 
dado país ou determinado Estado ou Comunidade Internacional, antes atingem os 
sistemas financeiros ao redor do planeta, com repercussões em cadeia e advindas do 
efeito dominó nas economias. 
Também é possível se enfatizar que os proventos a serem “lavados” ou 
“branqueados” efluem em larga escala dos delitos de tráfico internacional de drogas e 
do terrorismo, os quais desde já denotam com maior relevo a proeminência do 
confronto direto e também de seus desdobramentos, que além de minarem a sociedade 
com suas consequências avassaladoras, eivam o sistema financeiro e econômico do país 
ou países, enfraquecendo instituições necessárias à sobrevivência social. 
Sem negar as nefastas consequências advindas da ação dos criminosos, alguns 
doutrinadores questionam a correição da tipificação dessa ação delituosa. Afirmam, a 
exemplo de MIGUEL BAJO66, não haver sentido em criar a figura típica de 
lavagem/branqueamento, seja porque já existe nos diversos ordenamentos pátrios a 
tipificação autônoma das condutas de receptação e encobrimento, as quais acredita 
albergar as ações de branqueamento, seja porque a referida previsão legal atende a 
interesses daqueles detentores do capital e assim mascararia a intenção de utilização do 
Estado para fins privados. 
Apesar dessas posições isoladas, o impacto socio-econômico das condutas aqui 
tratadas fez surgir a necessidade de uma dinâmica de combate de ordem internacional, 
obrigando os Estados soberanos a cooperarem enquanto sujeitos interessados na 
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integridade de seus sistemas econômicos e na qualidade de componentes ativos da 
economia mundialmente considerada. 
 
 
2.2. Do Crime de Lavagem de dinheiro/Braqueamento de capitais 
A expressão money laundering foi a denominação inicialmente dada pelos 
Estados Unidos da América à conduta das máfias americanas, nas décadas de 1920 e 
1930, de empreender negócios lícitos (principalmente lavanderias) como meio de 
legitimar os dividendos obtidos a partir das atividades criminosas. 
A expressão se popularizou primeiramente dentre os próprios criminosos ao 
ironizar com o meio encontrado para inverter o capital sujo, mesclando-o com os fundos 
lícitos para esconder a origem. 
Entretanto, assim como diversos são os ordenamentos legais nacionais, a 
terminologia usada também sofre diversificação, tais como, blanqueo (Espanha), 
blanchiament d’argent (França), riciclaggiodel denaro sporco (Itália), gelwäsche 
(Alemanha) e lavabo (América Latina).  
O termo blanqueo corresponde ao francês blanchiament e ao português 
branqueamento, os quais recebem críticas de estudiosos porquanto defendem que se 
trata de termo com pouco rigor técnico. 
Contudo, tal expressão se difundiu e a maioria dos cidadãos conseguem 
compreender a ideia que se quer transmitir através deste vocábulo, de modo que a sua 
utilzação alcançou o propósito intentado, qual seja, se tornar acessível aos destinatários 
finais da lei – o povo.   
A expressão reciclajederiva do termo italiano reciclaggio e não teve muita 
aceitação por preservar sua relação com técnicas de reutilização de materiais por 
questões ecológicas. A par dessa correlação linguística, a utilização do mesmo termo 
para associar uma atitude positiva e outra negativa recebeu severas rejeições, mas ainda 
há doutrinadores que defendem o seu uso como acertado. 
Já o termo lavabo deriva da expressão money laudering (da língua inglesa) e 
geldwäsche (do alemão) e é o mais usado pela doutrina sulamericana. Tal fato se deve à 
sua adoção pelo Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem relacionados com o 
Tráfico Ilícito de Drogas e outros Delitos Graves, aprovado pela Assembléia Geral da 
Organização dos Estados Americanos, em 23 de maio de 1992. 
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No Brasil se denomina lavagem de dinheiro e em Portugal branqueamento de 
capitais. 
Apesar dessas expressões serem as mais utilizadas, importa mencionar outras 
que também fazem referência à essa modalidade criminosa, segunda a enumeração 
trazida pelo autor CARLOS ARÁNGUEZ SÁNCHEZ67, senão vejamos. 
Legitimação (legitimación) que supõe a visão do blanqueador, no tocante à 
finalidade de usufruir do capital e assim dar aparência de legitimidade, vez que somente 
poderá desfrutar do bem se estiver, ao menos aparentemente, de acordo com as normas 
civis que regulam tal atuação. 
Outro termo é o encobrimento financeiro, específico ou impróprio, que acentua a 
relação entre o encobrimento e o branqueamento, de modo que este seria uma espécie 
daquele, todavia se considera equivocada tal consideração, posto que o delito de 
braqueamente é uma modalidade própria e não acessória. 
O vocábulo legalização (legalización) é amplamente rechaçado, vez que diante 
de uma situação antijurídica, jamais se operará a legalização do resultado. 
Conversão (conversiónou reconversión) significa dizer que os dividendos do 
delito são convertidos em bens e capitais como uma das formas de branqueá-los. 
Há também o termo normalização (normalización) que representa a apreensão 
pelo Estado dos capitais fruto de um delito em lugar de seu ingresso na economia lícita. 
Por naturalização (naturalización) se considera o aspecto de atribuição da 
natureza necessariamente ilícita aos capitais a serem objeto material da 
lavagem/branqueamento. 
Todos esses termos podem ser considerados ora como sinôminos, ora como 
termos técnicos específicos a depender da opção legislativa, por isso se fez pertinente tal 
menção, nomeadamente quando se observa o cenário de amplitude desse trabalho, pois 
apesar de se restringir a duas sistemáticas (Brasil e Portugal), não se pode deixar de 
reconhecer também as influências mútuas e a identificação mundial no combate a essa 
crescente modalidade criminosa. 
E mais, a utilização de expressões diversas para designar o delito nos 
ordenamentos internos revela não apenas as influências históricas desse crime ao redor 
do  planeta, mas também demonstra a existência de neologismos nas principais línguas 
para fazer referência ao mesmo. 
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Quanto à conceituação atribuída ao crime em estudo, impende citar o autor 
JOHN MADINGER, que define lavagem/branqueamento como o “uso de dinheiro 
derivado de atividades ilícitas, dissimulando e/ou ocultando a sua proveniência, dando-
lhe aparência legítima ou, simplesmente, o processo que consiste na atribuição de 
aparente limpidez ao dinheiro sujo. Importa reter o conceito de aparência porque um 
provento sujo/porco nunca será limpo, independentemente do tempo que durar o 
processo de lavagem”68. 
Ainda, na obra referenciada, há a citação de outros autores e conceitos, tais 
como: 
DIEZ RIPOLLES, o qual conceitua lavagem/branqueamento como “o 
procedimento pelo qual se pretende introduzir no circuito econômico legal as somas e 
benefícios obtidos a partir da realização de determinadas atividades criminosas, 
especialmente as lucrativas, dando-lhes uma aparência de legal e inquestionável”. 
Para GÓMEZ INNIESTA lavagem de dinheiro (branqueamento de capitais) é 
“aquela operação através da qual os fundos de origem ilícita são covertidos, 
dissimulados, transformados e introduzidos nos circuitos ecônomicos legais, aplicando-
se a qualquer tipo de negócio como se de fundos lícitos se tratasse, e o objeto da ação 
criminosa tanto pode ser dinheiro propriamente dito, como bens adquiridos com o 
mesmo”. 
BLANCO CORDERO define o processo de lavagem/branqueamento em face da 
integração de bens de origem ilícita no sistema econômico legal com aparência de 
legítima. 
Já ULIETA CASSANI afirma que lavagem/branqueamento é “o ato pelo qual a 
existência de fonte ilícita ou o empenho ilícito de recurso são dissimulados com o 
propósito de lhes conferir aparência lícita, mediante reintrodução na economia legal, 
dando-lhes aparência de legalidade. Permitindo que os criminosos desfrutem sem serem 
descobertos: quem ajuda a lavar/branquear proventos oriundos de crime ajuda o 
delinquente a aproveitar-se plenamente do produto da sua infração”. 
CARLA DE CARLI define criminologicamente a lavagem/branqueamento de 
capitais como sendo “o processo de legitimação de capital espúrio, realizado com o 
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objetivo de torná-lo apto para uso, e que implica, normalmente, em perdas 
necessárias”69. 
Para o GAFI, lavagem de dinheiro ou branqueamento de capitais “é o processo 
que tem por objetivo disfarçar a origem criminosa dos proveitos do crime. A 
importância da lavagem é capital, porque permite aos delinquentes usufruir desses 
lucros sem pôr em perigo sua fonte (o delito antecedente), além de protegê-lo contra 
bloqueio e confisco”70. 
A INTERPOL (International Police Organization) considera 
lavagem/branquemaento de capitais “qualquer ato ou tentativa de ocultar ou mascarar a 
obtenção ilícita, de forma que aparente ter sido originado de fontes legítimas”71. 
Para o FMI (Fundo Monetário Internacional) a lavagem/branqueamento é “o 
processo pelo qual a fonte ilícita de bens obtidos ou gerados pela atividade criminal é 
ocultada para mascarar a conexão entre os capitais e o delito original”72. 
O Banco de Portugal define lavagem/branqueamento de capitais como “o 
processo pelo qual os autores de atividades criminosas encobrem a origem dos bens e 
rendimentos (vantagens) obtidos ilicitamente, transformando a liquidez proveniente 
dessas atividades em capitais reutilizáveis legalmente, por dissimulação da origem ou 
do verdadeiro proprietário dos fundos”73. 
Lavagem/branqueamento de capitais ainda pode ser considerado “o processo 
pelo qual os produtos de uma actividade criminosa são dissimulados para ocultar a sua 
origem ilícita. Em suma, o branqueamento de capitais envolve os produtos derivados de 
bens obtidos de forma criminosa e não propriamente esses bens”74. 
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A necessidade de branquear capitais surge quando não é possível justificar a 
sua proveniência porque deriva da execução de um empreendimento criminoso: se se 
reconhece a existência de dinheiro reconhece-se de igual forma a existência do delito. 
Isto obriga aqueles que acumulam enormes quantidades de proventos de origem ilícita 
a encontrar vias que permitam introduzi-los no circuito financeiro de modo que possam 
reconhecer a sua existência – e decidir obter a sua rentabilidade – sem justificar a sua 
proveniência
75. 
Para tanto, considerar-se-á lavagem de dinheiro/branqueamento de capitais o 
processo pelo qual os criminosos percorrem, empreendendo condutas, no desiderato de 
mascarar a origem, natureza, localização, movimentação, disposição ou propriedade de 
bens, direitos ou valores de origem delitiva ou contravencional, para inseri-los na 
economia formal com a roupagem de licitude. 
Nesse intento, os agentes se valem de um processo composto de várias etapas 
para sua concretização. 
O professor suiço ZÜND76 explica o ciclo de branqueamento por meio do curso 
natural da água fixando as seguintes etapas (tradução livre): precipitação (produção do 
dinheiro sujo oriundo da atividade ilícita – geralmente notas de pequeno valor); filtração 
(primeira depuração, em que ocorre a primeira transformação, por exemplo trocados por 
notas maiores ou mais novas); rios subterrâneos (o dinheiro flui assim como correntes 
subterrâneas através dos contatos com organizações criminosas e vai se transformando 
em outros bens); lagos subterrâneos (antes de serem remetidos ao estrangeiro, o 
numerário é reunido e entregue a uma empresa especializada em branqueá-los); nova 
acumulação em lagos (os fundos são tranferidos para outros comparsas no estrangeiro 
especializados em branqueamento); estações de bombeamento (introdução do dinheiro 
na economia legal por intermédio de contas bancárias e compras de ativos financeiros 
sem chamar a atenção); instalaçãode depuradora (a colocação de um intermediário – 
conhecido como laranja ou testa de ferro – que pode ser pessoa física ou jurídica); 
utilização desses recursos (reagrupamento dos recursos dispersos para serem investidos 
legalmente a médio ou curto prazo); evaporação (reinserção do capital no país de 
destino); nova precipitação (o capital aparentemente legalizado é utilizado para a 
                                                          
75PASTOR, Daniel Álvarez e PALACIOS, Fernando Eguidazu – Manual de Prevención del Blanqueo de 
Capitales. Madri: Marcial Pons, 2007. p. 16. SATULA, Benja – Branqueamento de Capitais. Lisboa: 
Universidade Católica Editora, 2010. p. 24. 
76SÁNCHEZ, Carlos Aránguez –El Delito de Blanqueo de Capitales. Madri: Marcial Pons – Ediciones 
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manutenção da atividade criminosa, se encerrrando o ciclo que volta a retroalimentar-
se). 
O Departamento do Tesouro dos Estados Unidos da América77 elaborou um 
modelo semelhante ao de ZÜND, que recorre ao efeito multiplicador do 
branqueamento. Afirma que o processo de branqueamento se inicia com a produção da 
riqueza gerada pelos diversos atos criminosos que posteriormente são introduzidos na 
economia legal, onde se reagrupam e são reinvestidos, seja em atividades ilegais, seja 
em ativos legais. Em ambas, propicia ao seu titular cobertura econômica capaz de 
aumentar seu potencial delitivo e empreender ações de maior invergadura que, por sua 
vez, produzirão novos e maiores fundos ilícitos, que funcionam como disparo para o 
reinício de novo processo de branqueamento. 
ACKERMANN78 desenvolveu um modelo teleológico que leva em consideração 
o objetivo de cada uma das etapas do branqueamento e parte da premissa de que cada 
uma das ações realizadas pelo criminoso está condicionada ao um fim imediato pelo 
mesmo perseguido, à possibilidade concreta de efetivá-la e aos fatores favoráveis que se 
apresentam. 
Ao focar-se nos objetivos, o referido professor, também suiço, distingue-os em 
principais, secundários e complementares. Entre os objetivos principais estaria evitar o 
confisco e garantir o seu desfrute, especialmente através da ocultação física dos bens. Já 
os secundários seriam a confusão desses bens com outros de origem legal, por meio de 
investimentos, pagamentos ilusórios de impostos e o financiamento de novas atividades 
criminosas. Por último, como objetivo complementar estaria o impedimento de 
condenações dos autores do delito prévio.  
Este modelo é considerado acertado por parte da doutrina exatamente porque 
apresenta uma estrutura que combina fins e meios para dar suporte a adoção de 
possíveis atos concretos em cada momento do processo de branqueamento, sem, 
contudo, estabelecer rigidamente as ações que seriam empreendidas pelos criminosos. 
Essa abertura se contrapõe ao modelo apresentado por outro professor suiço, 
BERNASCONI79, pioneiro e especialista no estudo do branqueamento, que é 
estruturado unicamente em duas fases, quais sejam: branqueamento de primeiro grau 
(laudering) é a primeira etapa que se desenvolve em um breve espaço de tempo e se 
                                                          
77Idem. p. 38. 
78Idem. p. 39. 
79Ibidem. 
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concentra em apagar qualquer indício que conecte os bens à sua procedência ilícita, e 
branqueamento em segundo grau (recycling) que trata de operações a médio e longo 
prazo, com o objetivo de reintroduzir o produto das atividades criminosas na economia 
legal, ocorrendo uma total confusão entre o patrimônio ilícito e os rendimentos de 
atividades legais. 
A maioria da doutrina e os principais órgãos reguladores (entre eles o GAFI) 
estabeleceram o modelo trifásico: fase da ocultação ou colocação, fase da estratificação 
ou escurecimento e fase da integração ou lavagem/branqueamento propriamente dito 
(mesmo não havendo unanimidade nem uniformidade na indicação). 
A fase da ocultação ou colocação é a mais vulnerável de todas, posto que mais 
próxima das atividades ilegais e consiste na vazão das grandes somas de dinheiro 
através de instituições financeiras tradicionais e não tradicionais, inserção nos 
movimentos financeiros diários e outras atividades que transferirão numerário além das 
fronteiras nacionais80. 
Uma vez inserido no mercado, o capital passa pela fase de estratificação, 
escurecimento ou dissimulação, devendo ser afastado definitivamente das atividades 
ilícitas que o originaram, por intermédio de complexas operações, no intento de 
movimentá-lo de todas as formas disponíveis. 
A fase seguinte, a de integração ou reinversão cuida de tornar o produto da 
lavagem/branqueamento em investimentos corriqueiros e necessários, nos variados 
setores da economia, podendo até mesmo sacar parte do numerário para realizar as 
operações “legítimas”, incorporando-o formalmente aos sistema financeiro e, na 
cadência, nas áreas regulares da economia, dificultando o controle, seja financeiro, seja 
contábil. 
Caso os agentes consigam finalizar as fases, dificilmente as autoridades 
conseguirão caracterizar a lavagem ou branqueamento, o que significaria impunidade e 
perpetuação da ação criminosa. 
A referida divisão do processo criminoso de lavagem de dinheiro ou 
branqueamento de capitais ao passo que não encontra unanimidade, não quer dizer que 
tenha que ocorrer cada uma delas separadamente, nem que se exaure nesses 
procedimentos elencados, podendo acontecer concomitantemente e agregarem outros 
recursos lançados mão pelos criminosos. 
                                                          
80CERVINI, Raul – Lei de lavagem de capitais: comentários à lei 9.613/98. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1998. p. 83. 
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Não obstante a diversidade de nomenclaturas e a existência de mais ou menos 
nuances nos conceitos explicitados, percebe-se a existência de elementos comuns e 
indispensáveis para a definição de lavagem/branqueamento consistentes na origem 
ilícita dos valores, na tentativa de ocultação das autoridades da referida origem e no 
esforço de reintroduzí-los na economia sob a aparência de licitude. 
Isso porque, como fruto principal do delito, o dinheiro precisa estar disponível 
no circuito comercial e financeiro, com feição de legitimidade, para que os criminosos 
possam dele usufruir. 
Note-se que se parte do pressuposto de que o dinheiro é fruto de um delito que o 
maculou de modo insanável e assim tornou-se alvo de tratativa penal, bem assim 
reveste-se do intento de apagar os vestígios do delito anteriormente cometido, negando 
a sua origem. 
Essa negação envolve diversos atos concretos na intenção de trazer-lhe feição de 
licitude. 
Apesar de alguns autores não o considerarem como uma nova espécie de crime, 
antes o reconhecem como “o segundo crime mais antigo do mundo”81, admite-se que 
qualquer pessoa ao cometer um delito almeja aferir resultado dele, sendo o mais comum 
a vantagem financeira, de preferência dinheiro livre e disponível. 
Questão interessante emerge quanto às práticas de inserção e transações 
financeiras efetivadas, vez que, em regra, não são ilegais, o que as torna rechaçadas é 
exatamente o fato de que o numerário utilizado provém de um delito anterior. 
Dessarte, o combate à lavagem de dinheiro/branqueamento de capitais ganhou 
destaque global e a legislação penal portuguesa destacou um artigo específico (art. 368-
A), intitulado “branqueamento”, no qual (em seu nº 2º) dispõe que “quem converter, 
transferir, auxiliar ou facilitar alguma operação de conversão ou transferência de 
vantagens, obtidas por si ou por terceiro, directa ou indirectamente, com o fim de 
dissimular a sua origem ilícita, ou de evitar que o autor ou participante dessas infracções 
seja criminalmente perseguido ou submetido a uma reacção criminal” estará praticando 
a conduta de branqueamento e encontrar-se-á passível de ser punido com pena de prisão 
de dois a doze anos. 
Tal destaque se deu quando da transposição (por intermédio da Lei nº 25/2008) 
para o ordenamento jurídico português da Diretiva 60/2005 da Comunidade Européia. 
                                                          
81NAYLOR, Robin Thomas – Wages of Crime – Black Markets, Illegal Finance and The Under wold 
Economy.  Ithaca and London: Cornell University Press, 2002. p. 134. 
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No Brasil ganha relevo a Lei nº 9.613/98, que em seu Capítulo I, intitulado Dos 
Crimes de “Lavagem” ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores, definiu como crime 
“ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou 
propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de 
infração penal”, ao qual previu a pena de reclusão, de três a dez anos, e multa. 
Diante desses conceitos apregoados na norma estabelecida nos dois países 
referenciados, outros desdobramentos e reflexões podem ser evidenciados, 
especialmente no que diz respeito ao bem jurídico tutelado pela norma penal e ao 
estabelecimento de paradigmas para o processo de lavagem/branqueamento, senão 
vejamos. 
Se há diversidade quanto à definição do que vem a ser bem jurídico, nada pode 
ser comparado à indicação do bem atingido pelo delito de lavagem/branqueamento de 
capitais, pendulando os posicionamentos doutrinários entre a similitude com os bens 
atingidos pelos delitos antecedentes e a pluriofensividade do crime de 
lavagem/branqueamento. 
Isso porque o delito que lavagem/branqueamento foi ganhando destaque na 
medida em que sua incidência foi alargada e o seu alcance superou barreiras 
fronteiriças, ampliando seu espectro desde o delito antecedente de tráfico de drogas 
(legislação de primeira geração), perpassando pelo rol de delitos considerados para fins 
de antecedentes (legislação de segunda geração) até a extinção da listagem de 
determinados crimes (terceira geração legislativa). 
Assim, qualquer bem ou valor obtido mediante uma atividade criminosa pode 
ser o objeto de lavagem/branqueamento. 
Às tratativas de lavagem/branqueamento foi agregado também o combate ao 
financiamento do terrorismo e recentemente o enfrentamento do financiamento da 
propagação de armas de destruição em massa. 
A decisão de política criminal de criminalizar a conduta de lavar/branquear 
capitais revela também o momento político correspondente à resposta estatal, a qual 
ganha nuances a depender do Estado que a considerou relevante. 
É possível mencionar que na Suíça e na Itália, majoritariamente, se considera 
como bem jurídico albergado pela criminalização de lavagem/branqueamento de 
capitais a administração da justiça. 
Na Alemanha a doutrina se digladia e se divide entre as teorias que reconhece 
como bem jurídico tutelado pela lavagem/branqueamento a administração da justiça e o 
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combate à criminalidade organizada. Ainda há aqueles que lhe atribuem a proteção da 
ordem econômica. 
Portugal localizou o delito de lavagem/branqueamento no capítulo dos delitos 
praticados contra a boa administração da justiça, porém a doutrina reconhece a 
pluriofensividade do referido crime, considerando que também são tutelados a 
estabilidade, o funcionamento apropriado das estruturas políticas, a transparência, o 
sistema financeiro e a credibilidade da economia82. 
O legislador espanhol somente encontrou ressonância na doutrina no que cabe 
à criminalização da conduta de lavagem/branqueamento, mas quanto ao bem tutelado se 
depara com as inúmeras teorias, dentre elas aquelas que defendem que o bem jurídico 
protegido é o mesmo dos delitos antecedentes, conjuntamente com a administração da 
justiça, a ordem econômica, a livre concorrência e a livre circulação de bens. 
O Brasil não foge à regra do dissenso doutrinário e os estudiosos se dividem 
entre a proteção da administração da justiça (TIGRE MAIA83), da ordem 
socioeconômica (CALLEGARI84, OLIVEIRA85 e PITOMBO86) e ainda a salvaguarda a 
um só tempo dos sistemas econômicos e financeiros (BONFIM87). 
A despeito disso, CASTELLAR88 defende a desnecessidade de se identificar 
um bem jurídico a ser tutelado pela norma incriminadora, mostrando-se suficiente para 
combater a conduta de lavagem/branqueamento a existência de diversos regramentos 
reguladores incidentes sobre a ordem econômica e financeira. 
BALTAZAR JR.89 atribui ao delito de lavagem/branqueamento o caráter da 
pluriofensividade, cuja consumação atingiria a ordem econômica, a administração da 
justiça, além daqueles bens jurídicos resguardados nos delitos antecedentes. 
Para DE CARLI90, é a ordem socioeconômica o bem jurídico penal prevalente 
na norma reguladora da lavagem/branqueamento, exatamente porque a consideração 
                                                          
82 CANAS, Vitalino – O Crime de Branqueamento: Regime de Prevenção e de Repreensão. Coimbra: 
Almedina, 2004. p. 14-20.  
83TIGRE MAIA, Rodolfo – Lavagem de Dinheiro – Lavagem de Ativos Provenientes de Crime. 
Anotações às Disposições Criminais da Lei nº 9.613/98. São Paulo: Malheiros, 1999. p. 57-58 
84CALLEGARI, André Luís – Direito Penal Econômico e Lavagem de Dinheiro. Poto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2003. p. 79-93. 
85CERVINI, Raúl; OLIVEIRA, William Terra e GOMES, Luiz Flávio – Lei de Lavagem de Capitais. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. p. 321-323. 
86PITOMBO, Antônio Sérgio de Moraes – Lavagem de Dinheiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2003. p. 66-98. 
87BONFIM, Marcia Mougenot e BONFIM, Edilson Mougenot – Lavagem de Dinheiro. São Paulo: 
Malheiros, 2005. p. 30. 
88CASTELAR, João Carlos – Lavagem de Dinheiro – A Questão do Bem Jurídico. Rio de Janeiro: 
Revan, 2004. p. 195. 
89BALTAZAR JR., José Paulo – Crimes Federais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005. p. 599. 
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isolada da questão social, por mais que se possa com tranquilidade delinear os aspectos 
comprometidos pela prática dessa modalidade delitiva, cujos tentáculos minam a 
sociedade da maneira mais ampla possível, não se mostram suficientes para abarcar os 
danos causados pela lavagem/branqueamento. 
Sob outra perspectiva, a danosidade econômica, igualmente inegável, também 
não traduz satisfatoriamente as consequências maléficas do crime de 
lavagem/branqueamento, nem tampouco a administração da justiça conduziria à uma 
conclusão absoluta, visto que, além de atestar a ineficiência do Estado no combate ao 
referido delito, se mostra ampla em demasia, visto que qualquer conduta típica poderia 
ofender à boa administração da justiça. 
Desse modo, tomou como base a ordem socioeconômica para delinear os 
principais aspectos atingidos pela conduta branqueadora, levando em consideração a 
indissociabilidade das ordens econômica e social, atribuindo aos direitos econômicos 
pressupostos de existência dos direitos sociais, que não poderiam ser efetivados sem 
uma adequada política econômica. 
A controvérsia acerca do bem jurídico tutelado na incriminação da conduta de 
lavagem ou de branqueamento ao passo que revela sua importância quando demonstra a 
efetiva mácula (ou exposição a perigo) de um bem ou valor essencial para a manutenção 
da vida em sociedade, indica que o dano ocasionado tem impacto em cadeia e ganha 
dimensão comunitária. 
O Fundo Monetário Internacional – FMI –, em 1998, avaliou que as transações 
envolvendo lavagem/branqueamento de capitais traduziam de 2 a 5% do PIB mundial91, 
contudo, em se tratando de conduta que tem como alvo exatamente a ocultação e 
dissimulação de sua origem, a estimativa e o rastreamento são por demais dificultosos 
para análises estatísticas. 
As vultosas quantias lavadas/branqueadas demonstram a gravidade da matéria 
e a relevante atenção que deve ser dispensada. As dificuldades advindas da sofisticação 
dos meios utilizados pelos criminosos, da infiltração de comparsas no cenário estatal e 
da transnacionalização das condutas reforçam a profunda danosidade social da 
lavagem/branqueamento. 
                                                                                                                                                                          
90DE CARLI, Carla Veríssimo – Lavagem de dinheiro: ideologia da criminalização e análise do 
discurso. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2012. p. 116. 
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Internacional Monetary Found. [Em linha]. [Consult. 29 mai. 2017]. Disponível em 
http://www.imf.org/external/error.htm?URL=http://www.imf.org/external/np/speeches/1998/021098.html 
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DE CARLI indica quatro implicações da lavagem/branqueamento de capitais, 
tais como: 1) distorções econômicas – originadas da própria intenção do 
lavador/branqueador, qual seja, a inserção do capital no mercado lícito, ainda que tenha 
aparente prejuízo na transação comercial ou invista em um negócio já comprometido, o 
que coloca em risco o crescimento econômico, a concorrência, a economia lícita, os 
comerciantes regulares e a economia como um todo; 2) risco à integridade e à reputação 
do sistema financeiro – diante de um dos principais instrumentos de 
lavagem/branqueamento, o sistema bancário sofre enormes perdas com as operações 
maculadas, seja pelo enorme volume de dinheiro movimentado em curto intervalo de 
tempo, seja pela exposição de sua imagem a condutas negativas, seja por receber 
punições por parte das autoridades fiscalizadoras da atividade bancária, tudo isso 
redunda em uma diminuição da procura da instituição bancária e a maior 
vulnerabilidade às atividades criminosas, ocasionando impactos negativos no 
desenvolvimento econômico pátrio e na economia global; 3) diminuição dos recursos 
governamentais – como os recursos são obtidos de modo ilegal, a maior parte das 
transações acontece na economia informal, prejudicando a exação tributária sobre tais 
montantes e 4) repercussões socioeconômicas – a lavagem/branqueamento garante ao 
criminoso usufruir do provento da atividade delituosa, fomentando assim a sua prática, 
além de servir de refinanciamento para o cometimento de novos crimes. 
Logo, se infere que os processos de lavagem/branqueamento encontraram no 
desenvolvimento tecnológico e de rede um reforço indispensável que, associado ao 
multiforme espectro de atuação, dificultam a prevenção e o combate, expondo uma 
diversidade de Estados nacionais atingidos em cadeia ou simultaneamente. 
Não apenas isso, comprometem a própria ordem econômica atual global ao 
tornar ainda mais vulneráveis economias já comprometidas, fulminam as instituições 
públicas e privadas e contribuem para o aumento da pobreza no país, cujos resultados, 
especialmente diante da globalização, repercutem em todo o sistema financeiro 
amplamente considerado, alterando as conjunturas normais da economia e o 
funcionamento natural do mercado. 
A escolha política-criminal de tipificar a conduta de lavagem/branqueamento 
representa uma necessária intervenção penal no cenário econômico-financeiro, 
justificada sem maiores problemas pela alta danosidade social. 
As dificuldades de tratativa do delito de lavagem/branqueamento, 
principalmente acerca do bem jurídico e da conceituação, nada mais são do que reflexos 
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da ainda jovem legislação e estudos sobre o tema, razão pela qual apresenta questões 
interpretativas abertas. 
A doutrina e a jurisprudência, sempre aliadas ao tempo, trarão respostas e 
consolidarão, dentro dos limites, o aprofundamento e a resolução de problemáticas 
quanto à escorreita aplicação das leis de lavagem/branqueamento. 
Importa ter em mente que não se trata apenas de uma nova tipificação penal, 
antes se está firmando novas diretrizes para a aplicação de “nova política e repressão da 
atividade criminal”92. 
Exatamente porque a simples imposição de uma pena privativa de liberdade ao 
meliante, não é suficiente para diminuir a incidência de determinado tipo de crime 
(prevenindo ou repreendendo), se mostrando essencial privar o criminoso dos ganhos 
advindos da atividade ilícita, como verdadeiro confisco do lucro (produto do crime). 
Sem que se excluam, a prisão e o confisco apresentam relação de 
complementariedade e juntas representam estratégia muito mais eficaz para o 
desmantelamento da atividade das organizações criminosas. 
Em questões processuais penais, essas novas diretrizes refletem na prática da 
persecução, uma vez que desde a investigação se buscam provas não apenas do 
cometimento do delito (materialidade e autoria), mas sim da identificação e localização 
do produto do crime, para que possa ser, desde que em tempo hábil, confiscado. 
Antigos institutos processuais, nomeadamente as medidas assecuratórias, 
ganham novel avaliação diante de uma nova política criminal que, para surtir efeitos 
relevantes no combate e prevenção da lavagem/branqueamento, requerem estímulo e 
investimento em matéria de cooperação jurídica internacional. 
Aqui também há um diferenciado direcionamento, visto que antes da 
instituição dos novos paradigmas este instituto visava essencialmente a extradição, hoje 
visa, principalmente, a viabilização do confisco do produto aferido com o delito de 
lavagem, dado que na maioria das vezes este se refugia em país diverso daquele em que 
ocorreu o cometimento do delito antecedente. 
E mais, a hodierna política criminal igualmente objetiva frustrar a repercussão 
do delito nas esferas econômicas e políticas, já que os delinquentes reúnem um enorme 
numerário de bens e capitais que, ao serem utilizados no mercado financeiro e nos 
domínios econômicos e políticos, podem gerar uma posição de destaque em relação aos 
                                                          
92MORO, Sérgio Fernando – Crime de Lavagem de Dinheiro. São Paulo: Saraiva, 2010. p.16. 
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concorrentes/adversários que terminaria por desnaturar tais atividades e minar tais 
domínios. 
Para além disso, permite alcançar criminosos que estão no ápice da hierarquia 
da organização, os quais se blindam com a atuação direta e exposta de comparsas de 
menor importância, mas que se encontram na primeira linha da disposição dos lucros da 
empreitada.  
  Ao se buscar, determinantemente, o produto do crime, se almeja, outrossim, a 
responsabilização dos comandantes dos grupos criminosos e se desencadeia o 
desmoronamento da estrutura firmada, objetivo primordial para que haja a proteção e 
resguardo da vida em sociedade e das suas instituições essenciais. 
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3. SISTEMAS DE PREVENÇÃO 
 
Sem subestimar a importância da criminalização da conduta de lavar/branquear 
capitais, mostra-se essencial atentar que sozinha não tem o condão de obter a eficácia 
pretendida, pois esse tipo de criminalidade tem resultados que escapam às fronteiras e 
alcançam, simultânea ou em cadeia, diversos países e economias. 
A imposição isolada de uma pena a determinada conduta não é suficiente para 
contê-la. 
Os Estados se viram obrigados a sair do ostracismo e compreenderem que 
necessitam uns dos outros, sob pena de seus esforços serem relegados ao vazio e 
insucesso. 
Isso porque não é o bastante a criação de um novo tipo penal, antes revela-se 
fundamental a adoção de uma novel política de prevenção e repressão dessa modalidade 
de atividade criminal, em ascensão e desenvolvimento. 
A eficaz atuação perpassa também pela privação do criminoso do produto do 
crime, de modo que a configuração da materialidade e autoria delitiva não mais esgota a 
persecução criminal, mas demonstra que, nesse tipo de crime, a apreensão do ganho dos 
delitos é a medida mais eficiente em termos de prevenção e repressão. 
Especialmente quando se trata de crime organizado a quebra da cadeia lógica do 
crime, no desdobramento da qual está a fruição de seus ganhos (alimentando e 
estimulando novas práticas, bem assim sustentando a organização), produz efeitos de 
desmantelamento e de asfixia econômica. 
A busca pela apreensão do fruto do crime vem em paralelo à responsabilização 
do autor, na medida de sua culpabilidade, provocando uma reavaliação dos institutos já 
consagrados nos ordenamentos processuais penais para que sejam tais providências 
igualmente efetivas. 
A revisitação e as novas nuances trazidas com a contemporânea política criminal 
atinente à lavagem/branqueamento, elucidam a importância de outros métodos e sujeitos 
a serem incorporados na luta, dentre eles a cooperação jurídica internacional. 
O caráter transnacional da criminalidade atual, particularmente, no que diz 
respeito à lavagem/branqueamento, desvela que a prática está disseminada por diversos 
países, ou seja, as condutas são praticadas em país diverso da sede da organização, cujos 
resultados são colhidos em outro e escondidos num terceiro Estado, de forma que se não 
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houver uma cooperação entre eles e uma atuação conjunta, o crime e seu resultado não 
serão tolhidos ou mesmo elucidados. 
As consequências da prática de lavagem/branqueamento no domínio econômico 
e político geram resultados indesejáveis e muitas vezes irrecuperáveis, sobretudo diante 
do sensível e intrincado funcionamento internacional. 
 Como se não bastasse, a própria dificuldade de investigação intrínseca do tipo 
penal ora tratado mais uma vez sinaliza a essencial cooperação entre os entes soberanos, 
restando frustradas as tentativas isoladas de prevenção e elucidação. 
Não apenas isso, a criminalização e o descortinamento do delito de 
lavagem/branqueamento permitem a responsabilização dos líderes das organizações, 
causando assim uma efetiva derrocada na sua estrutura e atuação. 
 Ao passo que as legislações foram sendo alteradas, consoante citado no Capítulo 
I, novos meios de combate e prevenção foram criados reunindo os Estados soberanos 
em torno de propósitos convergentes e da reunião de forças conjuntas. 
 Similarmente, a sociedade civil organizada e diversos organismos paraestatais 
foram tomando forma e ganhando destaque no cenário de confrontamento da 
lavagem/branqueamento de capitais, cuja união se deu acima de divergências políticas e 
sociais, focando no bem comum, dentre eles, no caso em exame, a saúde do sistema 
financeiro mundial, compassado com o cogente embate dos crimes correlatos, em 
grande parte, crime organizado e terrorismo. 
 Tanto as novas legislações estimularam e propiciaram a criação de órgãos e 
organismos nacionais e internacionais, como as novas instituições influenciaram a 
criação de novas normas, num movimento contínuo e progressivo.  
 Essa dinâmica continua a surtir efeitos e não pode ser diferente, notadamente 
quando os criminosos e a conduta de lavar/branquear estão em constante alteração e 
busca por novos meios, ainda inusitados para efetivá-la. 
 Nesse cenário, observando o alcance que vem ganhando a criminalidade 
econômica, em comparação com os mecanismos internos/nacionais instituídos para o 
seu combate, se mostra pertinente realçar alguns dos principais meios 
internacionalmente propostos para o seu confrontamento. 
 Destarte, inicia-se a exposição acerca dos principais grupos e organizações, ora 
selecionados com base em critérios de alcance mundial e de proximidade/especificidade 
com o tema aqui desenvolvido, ressaltando-se as atuações no campo de criminalidade 
financeira, quais sejam: 
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3.1. Organização das Nações Unidas – ONU 
 Os escombros das guerras deixaram marcas indeléveis em todo o mundo e 
margearam as iniciativas de resoluções pacíficas de conflitos, contudo a ideia de criação 
de organismos interestatais de cooperação em determinados assuntos não é nova, antes 
remonta ao final do século XIX e teve como marco inicial a União Telegráfica 
Internacional, criada em 1865, seguida pela União Postal Internacional (1874). 
 A Primeira Convenção Internacional pela Paz aconteceu em Haia (Holanda), no 
ano de 1899, idealizada para a criação de instrumentos de resolução pacífica de 
conflitos, prevenindo a deflagração de guerras e estabelecendo regras para casos em que 
ainda assim acontecessem. 
 A Liga das Nações precedeu a ONU e foi criada durante a Primeira Grande 
Guerra, sob a égide do Tratado de Versailles, em 1919, mas desvaneceu-se diante da 
frustrante tentativa de evitar a Segunda Guerra. 
 Todavia, apesar de não impedir os intentos nefastos do conflito bélico, as 
tentativas de se discutir a paz continuaram.  
 A concepção da Organização foi gerada a partir de muitas negociações e muito 
planejamento, ante os devastadores flagelos da Segunda Grande Guerra, sob o 
sentimento comum de que o mundo precisava de paz. 
 O termo Organização das Nações Unidas foi utilizado quando do encontro dos 
representantes de 26 países para lutarem juntos contra as potências do Eixo, em 01 de 
janeiro de 1942, que originou a Declaração das Nações Unidas. 
 A Conferência da Organização Internacional ocorrida em São Francisco, entre 
25 de abril a 26 de junho de 1945, foi responsável por reunir 50 países em torno da 
elaboração da Carta das Nações Unidas. 
 Somente com a ratificação posterior por parte da China, Estados Unidos, França, 
Reino Unido e ex-URSS, além de outros, foi que as Nações Unidas passaram 
oficialmente a existir, admitindo como data de referência o dia 24 de outubro de 1945.  
 Surgiu então com o ideal de ser uma “oficina da paz”93, no desiderato maior de 
representar um fórum global firmada nos desígnios de manter a paz e a segurança 
internacionais; desenvolver relações amistosas entre as nações; realizar a cooperação 
internacional para resolver os problemas mundiais de caráter econômico, social, 
cultural e humanitário, promovendo o respeito aos direitos humanos e às liberdades 
                                                          
93Conheça a ONU. Organização das Nações Unidas. [Em linha]. [Consult. 20 set. 2017]. Disponível em 
https://nacoesunidas.org/conheca/.  
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fundamentais; ser um centro destinado a harmonizar a ação dos povos para a 
consecução desses objetivos comuns
94
. 
 Desde 1945 a ONU tem tentado manter a paz entre as nações, ainda que 
divergentes política e economicamente. Nos casos em que não consegue evitar os 
conflitos, atua fornecendo suporte à população atingida, almejando propiciar o mínimo 
de dignidade às vítimas ao redor do planeta. 
 Sua atuação se estende às necessidades amplamente consideradas, não se 
restringindo à questão bélica, mas alargando-se à integridade da pessoa humana. 
 A Carta da ONU foi o documento por meio do qual se firmou o tratado criador 
das Nações Unidas assinada em 26 de junho de 1945, em São Francisco, em seguida à 
Conferência das Nações Unidas. 
 Tem como precedentes históricos a Declaração do Palácio de St. James, na qual 
vários países declaravam sua crença na paz pós-guerra, em 1941, ocasião em que 
Londres era a sede de 9 países exilados e passara por 22 meses de confronto. 
 Em seguida, em agosto do mesmo ano foi editada a Carta do Atlântico, em 
reforço à cessação da beligerância e à nova organização internacional. 
 No ano de 1942 diversos (26) países resistentes decidiram aderir à Declaração 
das Nações Unidas assinada no primeiro dia de 1942, incialmente pelo presidente dos 
Estados Unidos, primeiro ministro da Inglaterra, representantes dos governos da China e 
União Soviética, seguidos por mais 22 nações. 
No ano posterior houve as conferências de Moscou (outubro) e de Teerã 
(dezembro), que revelavam a preocupação da época concernente na vitória da guerra, 
em vias de acabar, e no estabelecimento de padrões para a paz e segurança. 
Marcou a história com a primazia das relações entre os países que ficaram 
conhecidas como Aliados, assim se fazendo por terem sido alvos dos ataques e 
desmandos dos países do Eixo, inaugurando o envio de representantes americanos em 
missão de paz à capital soviética, bem como a presença dos mesmos na conferência 
ocorrida em Teerã (capital do Irã). 
As quatro grandes potências permaneceram no intuito de estabelecer medidas 
internacionais, especialmente aquelas firmadas nos documentos emitidos a partir das 
conferências citadas, mas para que galgassem o alcance mundial pretendido era 
necessária a adesão de outras nações, de modo que em 1944/1945 aconteceu a 
                                                          
94Propósitos e princípios da ONU. Organização das Nações Unidas. [Em linha]. [Consult. 20set. 2017]. 
Disponível em https://nacoesunidas.org/conheca/principios/. 
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conferência de Dumbarton Oaks, em Washington D. C., cujos trabalhos e discussões 
foram encerrados em outubro.  
As propostas apresentadas como resultado dessa conferência foram debatidas 
pelas nações aliadas e largamente publicizadas por intermédio de diversos meios de 
comunicação e divulgação, sobressaindo a proposta de abstenção do uso da força 
armada (submetido ao crivo do Conselho de Segurança), conquanto reconhecida como 
retrocesso na preservação da paz mundial.  
Em 11 de fevereiro de 1945, no Palácio de Livandia, na estação balneária de 
Yalta, na Crimeia, mais um importante degrau para a efetividade da conferência de 
Dumbrarton Oaks foi consolidado, pois o procedimento para a tomada de 
decisões/votações do Conselho de Segurança precisava ser estabelecido e, após 
discussões entre Roosevelt, Stalin, Churchill, seus ministros e funcionários do alto 
escalão, a questão foi resolvida e já se prenunciavam os contornos da ONU.   
Essa conferência já anunciava um novo encontro, qual seja, a Conferência sobre 
Organização Internacional, a partir da qual a Carta das Nações Unidas foi considerada o 
documento mais importante da história da ONU, tendo o Estatuto da Corte Internacional 
de Justiça como parte integrante de seu texto.  
As próprias relações internacionais pós-guerra ganharam uma nova roupagem 
com o surgimento de um número cada vez maior de atores que alcançaram a posição de 
sujeitos segundo o Direito Internacional, assim considerados Estados nacionais, 
organizações transnacionais, indivíduos ou corporações transnacionais95.  
Os inúmeros instrumentos internacionais que passaram a pautar com intensidade 
o cenário internacional fizeram com que o planeta se tornasse “uma grande rede de 
sujeitos que se inter-relacionam constantemente”96, de forma que “a produção do direito 
deixa de ser prerrogativa exclusiva de Estados soberanos”97. 
Pois bem. 
 Os líderes globais se uniram para enfrentar problemas mundiais almejando 
garantir o bem comum, revelados no preâmbulo do documento de sua criação da 
seguinte forma: 
                                                          
95ANSELMO, Márcio Adriano –Lavagem de Dinheiro e Cooperação Jurídica Internacional. São 
Paulo: Saraiva, 2013. p. 65. 
96 Ibidem.  
97GOMES, Mario Soares Caymmi – O direito na mudança paradigmática da pós-modernidade. Revista 
de Informação Legislativa, ano 47, n. 188, out/dez 2010. p. 191. 
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“Nós, os povos das Nações Unidas, resolvidos a preservar as gerações vindouras 
do flagelo da guerra, que, por duas vezes no espaço da nossa vida, trouxe sofrimentos 
indizíveis à humanidade, e a reafirmar a fé nos direitos fundamentais do homem, na 
dignidade e no valor do ser humano, na igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres, assim como das nações grandes e pequenas, e a estabelecer condições sob as 
quais a justiça e o respeito às obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes de 
direito internacional possam ser mantidos, e a promover o progresso social e melhores 
condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla.” 
“E para tais fins praticar a tolerância e viver em paz uns com os outros, como 
bons vizinhos, unir nossas forças para manter a paz e a segurança internacionais, 
garantir, pela aceitação de princípios e a instituição de métodos, que a força armada não 
será usada a não ser no interesse comum, e empregar um mecanismo internacional para 
promover o progresso econômico e social de todos os povos”. 
“Resolvemos conjugar nossos esforços para a consecução desses objetivos. Em 
vista disso, nossos respectivos governos, por intermédio de representantes reunidos na 
cidade de São Francisco, depois de exibirem seus plenos poderes, que foram achados 
em boa e devida forma, concordaram com a presente Carta das Nações Unidas e 
estabelecem, por meio dela, uma organização internacional que será conhecida pelo 
nome de ‘Organização das Nações Unidas”.98 
Sua sede foi construída em Nova York, parte em terreno inicialmente comprado 
por John D. Rockefeller Junior, em 1946, e outra parte cedida pela cidade. 
Existem sedes albergadas em outros países (Suíça, Áustria, Quênia, Etiópia, 
Tailândia, Líbano e Chile) e de onde afluem escritórios filiais espalhados por todo o 
mundo. 
Atentando às características de organização internacional de alcance mundial, 
foram estabelecidos seis idiomas como oficiais: inglês, espanhol, francês, chinês, árabe 
e russo, bem como suas tarefas foram subdivididas em seis órgãos principais: 
Assembleia Geral, Conselho de Segurança, Conselho Econômico e Social, Conselho de 
Tutela, Corte Internacional de Justiça e Secretariado. 
  O Conselho de Segurança, composto por 15 Estados-membros, tem a missão de 
evitar a guerra e estabelecer a paz e a segurança por intermédio da resolução de 
conflitos e limitação do uso de armamentos. 
                                                          
98História da ONU. Organização das Nações Unidas. [Em linha]. [Consult. 21set. 2017]. Disponível em 
https://nacoesunidas.org/conheca/historia/. 
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O Secretariado conta com o efetivo de quase dezesseis mil pessoas, que 
objetivam dar suporte aos diversos órgãos das Nações Unidas, além de administrar 
programas e políticas elaboradas pelos mesmos. É chefiado pelo secretário-geral, 
nomeado pela Assembleia Geral, sob recomendação do Conselho de Segurança e tem 
como primordiais alvos a administração das forças de paz, a análise de problemas 
econômicos e sociais; a preparação de relatório da situação ambiental e de direitos 
humanos; a sensibilização da opinião pública internacional acerca dos trabalhos 
desenvolvidos pela ONU, a organização de conferências e a tradução dos documentos 
oficiais da Organização para as seis línguas consideradas oficiais pela ONU99. 
Questão sensível toca à soberania dos Estados membros, pois apesar de ser uma 
organização de cunho internacional, não deixa de ser compostas com países soberanos, 
os quais antes de tudo primam pela manutenção desse status. 
Se assim não fosse, sequer poderiam firmar tais compromissos e aderir aos 
pactos e convenções, contudo é desafiadora a busca pelo equilíbrio, haja vista a inegável 
concessão de parcelas do seu poderio para compor uma organização desse alcance e 
com esse grau de ingerência. 
Maior desafio surge quando se observam não apenas na ONU, mas em qualquer 
órgão/instituição inter-nacionais, as diversidades social, econômica e cultural das 
nações que as compõem, as quais optam por superá-las e atentar para o comum e não 
para o diverso, em prol de algo maior e mais danoso, a exemplo da história das grandes 
guerras, que não tiveram apenas sofrimentos suportados por nações específicas, antes 
todo o planeta direta ou indiretamente experimentou perdas. 
Nesse contexto foram estabelecidos os seguintes princípios norteadores das 
ações da ONU100: 
o A Organização se baseia no princípio da igualdade soberana de todos seus 
membros; 
o Todos os membros se obrigam a cumprir de boa-fé os compromissos da Carta; 
o Todos deverão resolver suas controvérsias internacionais por meios pacíficos, de 
modo que não sejam ameaçadas a paz, a segurança e a justiça internacionais; 
                                                          
99ONU – Como funciona. Organização das Nações Unidas. [Em linha]. [Consult. 24 set. 2017]. 
Disponível em https://nacoesunidas.org/conheca/como-funciona/. 
100ONU – Princípios. Organização das Nações Unidas. [Em linha]. [Consult. 27 set. 2017]. Disponível 
em https://nacoesunidas.org/conheca/principios/. 
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o Todos deverão abster-se em suas relações internacionais de recorrer à ameaça ou 
ao emprego da força contra outros Estados; 
o Todos deverão dar assistência às Nações Unidas em qualquer medida que a 
Organização tomar em conformidade com os preceitos da Carta, abstendo-se de 
prestar auxílio a qualquer Estado contra o qual as Nações Unidas agirem de 
modo preventivo ou coercitivo; 
o Cabe às Nações Unidas fazer com que os Estados que não são membros da 
Organização ajam de acordo com esses princípios em tudo quanto for necessário 
à manutenção da paz e da segurança internacionais; 
o Nenhum preceito da Carta autoriza as Nações Unidas a intervir em assuntos que 
são essencialmente da alçada nacional de cada país. 
Apesar das diversas emendas e alterações ocorridas no texto originário da Carta 
das Nações Unidas, sobretudo quanto ao procedimento de decisões/votação e ao número 
de membros de seus órgãos vitais, a exemplo do Conselho de Segurança, cujo número 
foi elevado a quinze (antes eram onze), o enfoque de atuação continuou e as tentativas 
de superar os embates políticos também. 
Hoje, a ONU é composta por 193 países representadas na Assembleia Geral, 
dentre os quais 51 são membros-fundadores, assim considerados aqueles que assinaram 
a Declaração das Nações Unidas em 1º de janeiro de 1942 ou participaram da 
Conferência de São Francisco, quando da elaboração e assinatura da Carta das Nações 
Unidas. 
Em tese, todo país que se comprometa com os princípios idealizadores da união 
entre as nações pode fazer parte da ONU, na mesma medida aquele que estiver 
integrando a Organização, mas venha a romper com seus objetivos e princípios, pode 
ser suspenso ou expulso, a depender da análise e decisão do Conselho de Segurança. 
A par da historicidade e da importância mundial alcançadas pelas Nações 
Unidas, as três principais Convenções Internacionais da ONU afetas ao tema foram: 
Convenção Única sobre Entorpecentes (1961), emendada pelo protocolo de 1972; 
Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas (1971) e Convenção Contra o Tráfico Ilícito 
de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas (1988)101. 
Também conhecida como Convenção de Viena, a Convenção das Nações Unidas 
contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas (1988), marcou o 
                                                          
101UNODC – ONU. UNODC. [Em linha]. [Consult. 04 out. 2017]. Disponível em 
https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/drogas/index.html. 
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cenário mundial nesse sentido, deixando assente que esse tipo de criminalidade 
escaparia à seara individual ou nacional, ganhando um espectro macro, internacional, no 
qual é cogente o empenho de todos. 
Não obstante, desde 1946 foi criado pelo Conselho Econômico e Social, através 
da Resolução 9(I), a Comissão de Narcóticos (CND), fixando em sua estrutura um 
órgão central para assuntos relativos à droga.  
Sua função inicial era dar assessoria ao Conselho Econômico e Social no 
controle do cumprimento dos tratados internacionais atinentes à droga, de modo que os 
Estados-membros analisem tais questões, cumpram as decisões da Assembleia Geral e 
adotem medidas relacionadas à área de atuação, dentre elas a fixação de lista de 
substâncias consideradas entorpecentes e/ou psicotrópicas e passíveis de controle 
internacional.  
Através da Resolução 999/30, o Conselho Econômico e Social firmou dois 
seguimentos a serem delineados pelo Conselho de Narcóticos – CND: desenvolvimento 
de parâmetros normativos para o cumprimento e implemento dos tratados internacionais 
e operacionalização desse implemento para o exercício de papel preponderante na 
estrutura do UNODC. 
O UNODC – Escritório das Nações Unidas sobre Droga e Crime – atende aos 
anseios da fusão entre o programa de controle de drogas das Nações Unidas e o Centro 
de Prevenção Internacional de Crime. 
Foi instituído pelo Secretário-Geral da ONU com a finalidade de centralizar e 
aprimorar a abordagem de questões relacionadas ao delito de tráfico de entorpecentes, 
prevenção de crimes e terrorismo, nas mais diversas formas e roupagens. 
Em busca do cumprimento da missão de ajudar os Estados membros na luta 
contra a criminalidade, desenvolveu o Programa das Nações Unidas para a Fiscalização 
Internacional das Drogas (UNDPC), o qual prevê o fornecimento de projeto alternativo 
de desenvolvimento, combate ao cultivo ilegal de drogas e de enfrentamento à 
lavagem/branqueamento de capitais   
Sua atuação está fulcrada em três áreas: saúde, justiça e segurança pública. 
Como desdobramentos dessas grandes áreas surgem temáticas como crime 
organizado, tráfico de pessoas, corrupção, lavagem/branqueamento de capitais, 
terrorismo, especialmente quanto à área de segurança pública que diz respeito à resposta 
à criminalidade, contudo, nela não se esgotam, vez que produzem resultados que 
atingem também as demais áreas. 
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Por área de segurança pública se entende o reforço da comunidade internacional 
no enfrentamento do crime, do terrorismo, da corrupção e das drogas ilícitas, dentre 
outras, por intermédio do desenvolvimento de buscas por medidas, monitoramento de 
plantios ilícitos e programas contra corrupção e lavagem de dinheiro. 
O intercâmbio de estratégias e soluções é grande aliado e converge com a busca 
do UNODC pela concentração de ações conjuntas no confronto ao crime organizado 
internacional, ratificando os alicerces do Estado de Direito e da segurança dos sistemas 
judiciais criminais. 
O trabalho do UNODC se desenvolve focado em três bases fundamentais: 
trabalho normativo (oferece ajuda, inclusive, técnica e operacional, para que os Estados 
possam implementar as medidas e condutas firmadas em tratados internacionais, 
estabelecendo marcos legais nacionais, regionais e globais), pesquisa e análise (estuda 
as tendências e números para desenvolver políticas eficazes de combate à 
criminalidade) e assistência técnica (através de cooperação internacional, procura 
aumentar a capacidade dos Estados de responderem à criminalidade, ao terrorismo e às 
drogas ilícitas).  
A intervenção apropriada por cada um dos Estados produz um resultado em 
cadeia, fortalecendo todo o sistema de combate, seguindo a mesma lógica, se a 
intervenção é falha e ineficaz, todo o sistema sofre com o insucesso, maculando de 
forma sucessiva as tentativas isoladas. 
Nesse encalço, o UNODC é responsável pela elaboração do Programa Global 
sobre Lavagem/Branqueamento de Capitais, Ativos do Crime e financiamento do 
Terrorismo (Global Programme against Money-Laundering, Proceeds of Crime and the 
Financing of Terrorism), que, partindo dos paradigmas firmados pelas Nações Unidas 
em 1988 e pelas sessões especiais da sua Assembleia Geral (tais como a 20ª Sessão 
especial), pretende criar instrumentos universais de combate ao crime de 
lavagem/branqueamento de capitais e de contenção ao financiamento ao terrorismo, 
encorajando os Estados a criarem polícias especializadas, práticas de análises e 
monitoramento de atividades suspeitas, além de mecanismos de conscientização da 
população acerca da lavagem/branqueamento de capitais e financiamento ao terrorismo. 
As Resoluções do Conselho de Segurança tais como: 1267 (1999), 1373 (2001), 
1540 (2004), 1566 (2004) e 1624 (2005), convocaram todos os membros da ONU a 
enfrentarem o terrorismo e seu financiamento.  
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Por meio da Resolução 1617 (2005), do Conselho de Segurança, instou os 
membros a investirem na implementação das Resoluções do GAFI (40 + 9), ofertando 
auxílio para os países efetivarem tais medidas (Resolução 60/288, de 20 de setembro de 
2006). 
Como grande centralizador de tais políticas, se projeta como mister compilador 
de dados mundiais, lhe permitindo acompanhar e investigar as novas direções adotadas 
pelos criminosos, bem assim publicizar práticas eficazes na criação e aplicação de 
sistemas de prevenção. 
Importa também registrar, nessa visão geral, a existência do IDPC (Internacinal 
Drug Policy Consortium)102, que representa uma rede mundialmente firmada para 
debates sobre políticas a serem adotadas acerca das drogas, contando com estruturas 
regionais para organizar medidas conjuntas entre Organizações Não-Governamentais e 
políticas governamentais nacionais. 
Conta com 173 ONG especializadas na questão das drogas e elabora 
informações periódicas, divulga relatórios sobre o tema em particular, propõe assessoria 
acerca das políticas consideradas eficazes consoante dados coletados e cientificamente 
tratados, buscando sempre o engajamento da população e dos governos na adoção de 
medidas capazes de enfrentar a grave questão das drogas, que reverbera em outras 
práticas criminosas, tais como a lavagem/branqueamento de capitais. 
Se propõe a ampliar a atuação de combate para além das fronteiras do Direito 
Penal, cujos resultados se revelam limitados e nem sempre satisfatórios, embora 
necessários, para engajar nessa luta as contribuições dos usuários e dos camponeses, 
bem assim da sociedade civil, posto que a eficácia de tais medidas e normas somente 
ocuparão posição satisfatória se todos se unirem e se conscientizarem da importância e 
danosidade dessa prática criminosa, já que seus prejuízos começam por desmantelar 
toda a estrutura familiar da sociedade, alcançando sistemas financeiros mundialmente 
atingidos. 
Semelhantemente, enfoca na seara da saúde pública e dos direitos humanos, 
defendendo que as políticas devem ter seus princípios formulados a partir do processo 
de avaliação de prioridades e evidências, com o engajamento de todos os setores afetos 
e com a execução em parceria com as autoridades locais e a sociedade civil ampla 
(organizações comunitárias, religiosas, etc.).  
                                                          
102IDPC – ONU.IDPC. [Em linha]. [Consult. 08 out. 2017]. Disponível em http://idpc.net/pt/incidencia-
politica/trabalho-regional. 
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Há grupos regionais assim distribuídos: Sudeste asiático/Oceania; Ásia 
meridional; Eurásia; Sudeste europeu; Oriente Médio/Norte da África; Europa 
ocidental; África subsaariana; América Latina; Caribe e América do Norte. 
Os grupos regionais desempenham, em linhas gerais, as seguintes funções: 
• Desenvolver uma rede de comunicação por e-mail eficaz entre ONGs, 
pessoas do mundo acadêmico e encarregados de políticas com um interesse em 
questões relacionadas a políticas de drogas. Utilizar essa rede para difundir 
informação do IDPC e de outras fontes, assim como para garantir uma boa divulgação 
de iniciativas locais e regionais, encontros, etc. 
• Desenvolver uma relação estreita e construtiva com encarregados da 
formulação de políticas em governos nacionais, organismos regionais e escritórios 
regionais de agências da ONU. 
• Recolher informações sobre a situação das políticas de drogas e 
iniciativas a respeito em toda a região e colocá-las à disposição do resto da rede global 
do IDPC. 
• Identificar os países e as situações da região em que o trabalho de 
incidência política do IDPC poderia influenciar para promover políticas de drogas 
mais humanas e eficazes. Organizar para o IDPC reuniões, conversas, seminários ou 
visitas de estudo para aproveitar ao máximo as possibilidades de incidência política. 
• Identificar pessoas e experiências da região que possam ser importantes 
para fomentar políticas humanas e eficazes em outras partes do mundo. 
• Organizar a participação de ONGs da região em encontros 
internacionais sobre políticas de drogas, como seria o período de sessões da CND.
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Os trabalhos desenvolvidos pelo IDPC apresentaram relevantes avanços, mas 
ainda encontram grandes desafios, nomeadamente, quanto à identificação de ONGs de 
referência com as quais possam firmar parceria no desenvolvimento de políticas 
próprias. 
A necessidade de tratar do assunto relativo à lavagem/branqueamento de capitais 
de forma precisa e específica tem ganhado enorme relevância ao longo dos anos e 
experiências no combate, de modo que os diversos órgãos e organizações têm angariado 
atenção e espaço. 
                                                          
103Idem. 
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No âmbito internacional que a ONU ocupa e na seara de documentos 
internacionais, poder-se-ia chamar a atenção para a Convenção de Palermo (Convenção 
das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional – 2000) e para a 
Convenção de Mérida (Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção – 2003). 
Representam importantes acordos multilaterais específicos sobre 
lavagem/branqueamento de capitais, cooperação internacional e combate do terrorismo 
e seu financiamento, como reações internacionais aos efeitos negativos do fenômeno da 
globalização. 
 
 
3.2. Grupo de Ação Financeira Contra a Lavagem de Dinheiro e o 
Financiamento do Terrorismo – GAFI/FATF 
O Financial Ask Task Force é um grupo inter-governamental criado em 1989, 
mediante convocação de representantes do G-7 e do presidente da Comissão Europeia, 
em Paris, incialmente, com o desiderato de estabelecer propostas de combate à 
lavagem/branqueamento de capitais. 
A reunião de membros do G-7, da Comissão Europeia e de outros oito países 
formaram a força tarefa inaugural com a responsabilidade de examinar as técnicas e 
formas de consecução do delito de lavagem/branqueamento de capitais, vez que já 
enxergavam as ameaças aos sistemas bancários e às instituições financeiras. 
Não se trata de uma organização internacional perene criada formalmente, antes 
se revela como um mandato outorgado aos chefes dos governos dos países membros, 
cuja união dá contornos de uma organização ad hoc104com limites temporais fixados 
pelos seus membros. 
Após os ataques terroristas aos Estados Unidos, em 11 de setembro de 2001, foi 
incorporado o objetivo de reunir esforços também no enfrentamento do financiamento 
ao terrorismo.  
Desde então, tem superado as previsões de sua duração, diante da proliferação 
de crimes de lavagem/branqueamento, de ataques terroristas e da propagação de armas 
de destruição em massa, os quais utilizam clandestinamente o sistema financeiro 
internacional para se concretizarem e emergem como resultado desse uso indevido. 
                                                          
104EXPÓSITO, Luis Manuel Lombardero –El Nuevo Marco Regulatoirio Del Blanqueo de Capitales. 
Bosch: Barcelona, 2015. p. 415. 
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Ainda que tenha se originado em um contexto de hegemonia norte-americana, de 
situação pós guerra e de enfrentamento do tráfico internacional de drogas ilícitas, 
tornou-se um organismo internacional de gestão de regime de escala global no combate, 
no início somente à lavagem de dinheiro, agregando o financiamento ao terrorismo e, 
posteriormente, as armas de destruição em massa, galgando status de organização 
responsável pela efetivação das normas internacionais e padrões firmados em nível 
mundial. 
E mais, há quem afiance que o GAFI atingiu a posição de “governança 
global”105, interagindo com atores globais em um cenário em que as grandes questões 
mundiais determinam os passou adotados pela própria organização, que, por sua vez, 
desvela em reflexos ao redor do planeta, influenciando relações entre países. 
É possível sistematizar a existência do GAFI/FATF em marcos temporais 
chamados de mandatos106, da seguinte forma: primeiro mandato (1989 a 1991) – 
formou-se o grupo de ação para cooperar na prevenção da utilização do sistema 
bancário e das instituições financeiras nas práticas de condutas de 
lavagem/branqueamento de capitais, por meio da adaptação dos ordenamentos jurídicos 
e de seus sistemas de regulação financeira, bem como da implementação de 
mecanismos de assistência jurídica multilateral. 
No segundo mandato (1991 a 1994) foram definidas 04 áreas principais de 
atuação do GAFI/FATF, quais sejam, todos os membros deveriam envidar esforços 
conjuntos para cumprir as Recomendações; cada um dos membros deveria impulsionar 
o atendimento dos referidos padrões; deveria ser desenvolvido estudo das técnicas para 
detectar e repreender a lavagem/branqueamento, que seria compartilhado entre os países 
membros, e deveria haver uma colaboração sistemática entre os membros na luta contra 
essa criminalidade. 
De 1994 a 1999, se deu o terceiro mandato, no qual seria efetivada a segunda 
roda de avaliações para averiguar se os países membros não só aderiram formalmente, 
mas também na prática, paralelamente, se iniciou a revisão das Recomendações. 
Já no quarto mandato (1999 a 2004), o objetivo da prorrogação era criar um 
sistema internacional de luta contra a lavagem/branqueamento de capitais lastreado na 
                                                          
105CORRÊA, Luiz Maria Pio – O Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI): organizações 
internacionais e crime transnacional. Brasília: FUNAG, 2003.p. 7-8. [Em linha]. [Consult. 26 set. 
2017]. Disponível em http://funag.gov.br/loja/download/1042-
Grupo_de_Acao_Financeira_Internacional_GAFI_O.pdf.  
106Idem. p. 418. 
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ampliação do número de adesões, no desenvolvimento de organismos que seguissem a 
proposta do GAFI, atuassem em níveis regionais na cooperação com a ONU, bem assim 
na implementação das Recomendações e nos estudos das tendências criminosas de 
lavagem/branqueamento juntamente com a identificação de meio para combatê-las. 
O quinto mandato, de 2004 a 2012, foi marcado pela luta contra o financiamento 
ao terrorismo, analisando-se a possibilidade de tornar as 40+9 Recomendações um 
único texto. Também se observou a importância de atentar para a transferência de 
fundos e organizações aparentemente sem fins lucrativos. Segue rogando aos países 
membros que adotem as normas e padrões de prevenção e combate aos delitos de 
lavagem/branqueamento de capitais e financiamento ao terrorismo, através da 
cooperação, sobretudo com a ONU, com o Fundo Monetário Internacional e com o 
Banco Mundial. 
Durante esse mandato se iniciou o terceiro ciclo de avaliações mútuas acerca do 
cumprimento das Recomendações pelos seus membros, mantendo-se as autoavaliações 
como componentes daquelas. A recepção de novos membros estaria condicionada à 
manutenção do equilíbrio geográfico e da cooperação entre os organismos regionais. 
Deu-se seguimento aos estudos sobre as tipologias das condutas de 
lavagem/branqueamento e de financiamento ao terrorismo, esta última relativamente 
nova, devendo desenvolver a publicidade e a comunicação com o público e com os 
setores envolvidos em tais práticas. Os aportes econômicos dos membros atenderiam 
aos pressupostos fixados pela Organização de Cooperação e de Desenvolvimento 
Econômico – OCDE. 
Quando da prorrogação do quarto mandato já se havia previsto a possibilidade 
de um quinto, pois desde a fundação do GAFI, seus principais alvos concentrar-se-iam 
em elaborar normas, controlar seu cumprimento e identificar novas formas de ameaça 
trazidas com as condutas de lavagem/branqueamento e do financiamento ao terrorismo.  
Todavia, as fragilidades trazidas com as novas tecnologias e os emergentes 
riscos da atividade de financiamento da proliferação de armas de destruição em massa 
reclamavam pela continuidade das atividades do GAFI, inclusive, com maior atenção ao 
desenvolvimento de organismos regionais a ele vinculados, de modo a permitir a 
incorporação de 170 países. 
A posição internacional ocupada pelo GAFI lhe permite analisar e chamar a 
atenção para as vulnerabilidades em derredor das condutas criminosas sob sua tutela, 
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sem que isso lhe retire a preocupação e interesse em trabalhar junto com outras 
organizações. 
 No sexto e atual mandato previsto para vigorar até 2020, o compromisso de 
analisar as ameaças de lavagem/branqueamento de capitais, financiamento ao terrorismo 
e proliferação de armas de destruição em massa é reafirmado, bem como os efeitos para 
o sistema financeiro internacional, apoiando as iniciativas nacionais, regionais e globais 
de prevenção e combate. 
A constante evolução e revisão das Recomendações vem no encalço e manter as 
medidas e padrões dentro de um quadro de eficácia e efetividade, refinando a 
metodologia e os procedimentos de acompanhamento e evolução. 
Como idealizador de políticas (“policy-making body”107), o GAFI tem fixado 
padrões que norteiam os países na criação de normas internas, na regulação de suas 
atividades e nas reformas das legislações já existentes. 
Por conseguinte, foram promovidas medidas que garantam a integridade do 
sistema financeiro internacional e suas efetivas implementações, por intermédio da 
criação, em abril de 1990, de um relatório contendo as primeiras 40 Recomendações. 
As Recomendações foram publicada e firmaram paradigmas internacionais do 
combate à lavagem/branqueamento de capitais, ao financiamento do terrorismo e à 
proliferação de armas de destruição em massa, as quais formam a base de medidas a 
serem empreendidas em resposta às ameaças, dentre elas mais 09 Recomendações (08 
publicadas em 2001 e em 2003 mais uma). 
Em 1996, 2001, 2003 e 2012, as Recomendações foram revisadas, sempre no 
intento de mantê-las atualizadas e eficazes, no encalço do avanço da criminalidade e de 
suas consequências mundialmente consideradas. 
Embora não tenham por si mesmas, efeitos de decisões executivas como as 
convenções ou os tratados internacionais, às vezes demonstram na prática uma força 
mais significativa que estas, em virtude da adoção por países com maior relevância 
financeira e interesses comuns no tema. 
A atuação mundial do GAFI não se restringe à fixação de padrões internacionais, 
antes se estende à revisitação constante dos mesmos e ao monitoramento de seus 
membros na implementação daqueles, identificando os países com vulnerabilidades, 
classificando-os em níveis, para evitar o mau uso do sistema financeiro internacional. 
                                                          
107Who we are – FATF (tradução livre). [Em linha]. [Consult. 26 set. 2017]. Disponível em 
http://www.fatf-gafi.org/about/. 
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O Plenário, órgão de decisão do GAFI, se reúne três vezes ao ano, duas na sede e 
uma no país de origem de seu presidente. 
As 40+9 Recomendações foram revisadas em fevereiro de 2012, com o intento 
de melhor proteger a integridade do sistema financeiro internacional através de medidas 
governamentais mais efetivas contra os crimes financeiros, bem assim contra a 
proliferação de armas de destruição em massa. Além disso, promoveu a fixação de 
medidas de transparência contra a corrupção. 
As 09 Recomendações especialmente dedicadas ao combate ao financiamento do 
terrorismo, igualmente, foram integradas às medidas contra a lavagem/branqueamento 
de capitais, resultando no fortalecimento e clareza dos padrões. 
A Secretaria do GAFI/FATF se localiza em Paris, na sede da OCDE 
(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), conquanto mantenha 
sua independência desta, e é composta por 12 pessoas eleitas pelo plenário para o ano 
em curso. 
O Conselho de Segurança da ONU (por intermédio da Resolução nº 1617, de 
julho de 2005) instou os países membros a adotarem os padrões firmados nas 40+9 
Recomendações do GAFI/FATF, fortalecendo a importância e alcance desses 
parâmetros na luta contra a lavagem/branqueamento de capitais. 
A atuação do GAFI/FATF se revela fortificada também pela seriedade e 
comprometimento no estudo de novos métodos e tendências adotadas pelos criminosos 
financeiros e pelas constantes evoluções jurídicas e financeiras de suas Recomendações, 
de modo que anualmente são revistas. 
Esse mecanismo de revisão anual também recebem a nomenclatura de 
“evoluções horizontais”108, que funciona por meio de equipes compostas por pessoas de 
diversos Estados membros ali reunidas para avaliar o nível de cumprimento das 
Recomendações, segundo uma metodologia preestabelecida por meio de um 
questionário preenchido pelo país avaliado a respeito de formas concretas do 
cumprimento de cada uma das Recomendações. 
As informações coletadas com o questionário são complementadas por dados 
informados por entidades envolvidas com a temática de lavagem/branqueamento de 
                                                          
108EXPÓSITO, Luis Manuel Lombardero – El Nuevo Marco Regulatoirio Del Blanqueo de Capitales. 
Bosch: Barcelona, 2015. p. 416. 
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capitais e entrevistas com responsáveis por diferentes instâncias para comprovar os 
dados já colhidos e aprofundá-los, trazendo maior fidedignidade às mesmas. 
Uma vez feitos tais coletas e cotejos, o país analisado pode fornecer as 
informações que entender cabíveis para elevar seu nível de confiabilidade, as quais 
serão levadas em consideração no informe final que apontará as medidas para 
melhoramento do cumprimento dos padrões firmados pelo GAFI/FATF. 
A lista de países, acompanhada pelas avaliações, se revelou um excelente meio 
de pressão para que cumpram as Recomendações, posto que as consequências de uma 
avaliação negativa alcançam prejuízos econômicos, já que os demais países do mundo 
tendem a evitar firmar relações com os mesmos e com as empresas a eles relacionadas. 
Ademais, como aconteceu em junho de 2014, o GAFI/FATF pode solicitar aos 
seus membros que apliquem embargos financeiros aos países que se recusem a observá-
las. 
Não obstante, ainda há países que resistem à adoção de tais padrões ou mesmo 
não os apliquem a contento, acerca dos quais os países membros do GAFI/FATF são 
alertados dos riscos de se relacionarem com eles, pelas deficiências que apresentam. 
Com o objetivo de alcançar a maior eficácia possível no combate à 
lavagem/branqueamento, consoante acima mencionado, as organizações em nível 
regional, nos moldes similares ao GAFI/FATF, têm sido fomentadas, razão pela qual 
importa mencionar algumas delas, senão vejamos. 
 
3.2.1. MONEYVAL (Comité de expertos para la evaluación de las medidas 
antiblanqueo) 
O Conselho da Europa criou em 1997 o Comité MONEYVAL, como 
mecanismo permanente de monitoramento da aplicação das medidas anti 
branqueamento e anti financiamento ao terrorismo, pelos países membros do Conselho 
que não compõem o GAFI. 
Seu funcionamento é regulamentado por normas gerais definidas na Resolução 
Res(2005)47109, padronizando os termos de referência e os métodos de trabalho. Em 
                                                          
109
ResolutionRes(2005)47. Council of Europe. [Em linha]. [Consult. 11 out. 2017]. Disponível em 
https://search.coe.int/cm/Pages/result_details.aspx?ObjectID=09000016805d91ee. 
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2013, no encontro realizado em 13 de outubro, passou a ser adotada a Resolução 
CM/Res(2010)12110, posteriormente alterada pela Resolução CM/Res(2013)13111. 
O MONEYVAL foi incumbido do encargo de verificar o cumprimento dos 
principais padrões e a implementação de nacionalização das medidas padrão, bem assim 
de pesquisar e analisar novos métodos de prática criminosa de lavar/branquear capitais e 
de financiar o terrorismo. 
Para tanto, centraliza sua atuação nas avaliações mútuas, as quais consistem no 
preenchimento de um questionário pelas autoridades dos países avaliados, que serão 
visitados por uma comissão encarregada de entrevistar os diversos setores relacionados 
com o objeto da avaliação. 
O resultado da recolha de informações é discutido e adotado pelo Pleno do 
MONEYVAL. Na sequência há também relatórios do progresso elaborados um ano 
após a avaliação, retratando as medidas implantadas com a avaliação e relatórios ad hoc 
que dizem respeito às deficiências significativas encontradas, se firmando um prazo 
para que o Estado avaliado possa efetivar as medidas necessárias. 
Somente em junho de 2006 se tornou associação-membro do GAFI, depois de 
um tempo como observador112. 
Hoje, é composto por 27 membros do Conselho da Europa e por 2 membros do 
GAFI, os quais são designados pelo presidente do GAFI para fazerem parte do 
MONEYVAL pelo período de dois anos. 
A partir de 2017, a França e a Itália passaram a compor também o 
MONEYVAL, por designação do presidente do GAFI. 
Dessa forma, releva a estreita ligação existente entre o GAFI e o MONEYVAL, 
sendo o primeiro observador deste, assim como com o Fundo Monetário Internacional e 
Banco Mundial, adotando uma metodologia comum para as suas avaliações. 
Para mais, tem em sua estrutura 4 países observadores113 (Canadá, Estados 
Unidos, Japão e México) e diversos organismos internacionais, igualmente como 
observadores. 
 
                                                          
110
Resolution CM/Res(2010)12.Council of Europe. [Em linha]. [Consult. 11 out. 2017]. Disponível em 
https://search.coe.int/cm/Pages/result_details.aspx?ObjectId=09000016805ce2da. 
111
Resolution CM/Res(2013)13. Council of Europe. [Em linha]. [Consult. 11 out. 2017]. Disponível 
emhttps://search.coe.int/cm/Pages/result_details.aspx?ObjectId=09000016805c77e5. 
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Committee of Experts on the Evaluation of Anti-Money Laudering Measures (MONEYVAL). FATF. 
[Em linha]. [Consult. 11 out. 2017]. Disponível em http://www.fatf-gafi.org/pages/moneyval.html. 
113 EXPÓSITO, Luis Manuel Lombardero – El Nuevo Marco Regulatoirio Rel Blanqueo de Capitales. 
Bosch: Barcelona, 2015. p. 423. 
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3.2.2. GAFILAT (Grupo de Acción Financeira de América Latina)  
Nasceu em 08 de dezembro de 2000, na Colômbia (Cartagena de Indias), e é 
formado por 16 países membros (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa 
Rica, Cuba, Equador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, 
Peru e Uruguai), 07 observadores (Alemanha, Canadá, Espanha, Estados Unidos, 
França, México e Portugal) e 06 organismos internacionais com status de observador 
(Banco Interamericano de Desenvolvimento, Banco Mundial, FMI, Organização dos 
Estados Americanos, representada pela Comissão Interamericana contra o Abuso de 
Drogas – CICAD – e pelo Comitê Interamericano contra o Terrorismo – CICTE –, 
ONU, representada pela Oficina contra a Droga e Delito e pelo Secretariado do Comitê 
contra o Terrorismo do Conselho de Segurança, INTERPOL). 
Foi precedido pelo antigo GAFISUD, cuja criação coincidiu com a incorporação 
de países latino-americanos como membros do GAFI.  
A nomenclatura foi alterada porque também expandido o seu alcance, vez que, 
firmadas suas estacas, pretende alargar-se para outros países além da América do Sul114.  
Tem sede em Buenos Aires, Argentina, e conta em sua estrutura com um Pleno 
de representantes, Conselho de Autoridades (órgão máximo) e Secretaria, além de um 
Centro de Formação em matéria de lavagem/branqueamento de capitais radicado em 
Montevideo (Uruguai). 
 
3.2.3. APGML (Asia/Pacific Group on Money Laundering) 
Em 1997, o Secretariado do GAFI para a Ásia, que já desenvolvia suas 
atividades desde o início da década de 90, fundou oficialmente o APG, com sede 
permanente em Sidney, Austrália115. 
Tratando-se de uma organização intergovernamental, é formada atualmente por 
41 Estados-membros (inicialmente eram apenas 13) reunidos em torno do propósito de 
garantir que os todos cumpram efetivamente os padrões internacionais de combate à 
lavagem/branqueamento de capitais, ao financiamento ao terrorismo e à proliferação do 
financiamento relativo a armas de destruição em massa116. 
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Asia/Pacific Group on Money Laundering. APGML. [Em linha]. [Consult. 09 out. 2017]. Disponível 
em http://www.apgml.org/. 
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Como maior organização regional nos moldes do GAFI, contém em seus 
membros 11 que também fazem parte do GAFI117. 
A relação entre os membros e a APG é baseada nas exigências trazidas nos 
Termos de Referência que aludem ao reconhecimento da necessidade de combate à 
lavagem/branqueamento de capitais, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de 
financiamento de armas de destruição em massa; ao reconhecimento dos benefícios 
obtidos a partir do conhecimento e das experiências; à adoção de passos para o 
desenvolvimento e implementação de legislações contra as práticas de 
lavagem/branqueamento de capitais e financiamento ao terrorismo, assim reconhecidas 
nos padrões internacionais; ao compromisso de cumprir as decisões da APG e de 
participar do programa de avaliações mútuas da APG e de contribuir para as despesas da 
organização118.   
Desde junho de 1998, a Assembleia Geral das Nações Unidas quando da 
estipulação das políticas internacionais para o enfrentamento do problema das drogas 
instou os países e regiões ao redor do mundo a seguirem tais princípios. A partir de 
2003, se pode destacar o estabelecimento de legislações que criminalizassem a conduta 
de lavar/branquear capitais derivados de delitos graves para que houvesse a prevenção, 
a descoberta, a investigação e a persecução do crime de lavagem/branqueamento, bem 
como a identificação, a apreensão e o confisco do produto do crime. 
Também fazem parte de sua estrutura os agentes que atuam como 
observadores
119, quais sejam, 8 países considerados capacitados para cumprir os 
padrões então fixados e 28 organizações relacionadas à temática (de alguma forma 
interessadas nos objetivos da APG) ou que tenham sido convidadas individualmente 
para participar. 
O documento basilar da APG é o Termo de Referência 2012, prefacialmente 
adotado pelos países fundadores em 1997 e depois substancialmente alterado em 2012, 
como reflexo do crescimento significativo de membros e das modificações dos 
seguimentos de governança e padrões a serem seguidos. 
O mandato da APG é fixado por meio de acordo inter-governamental e foi 
estabelecido até 2020 (tal como o do GAFI), mantendo um sistema de informações e 
                                                          
117Austrália, Canadá, Índia, China, Hong Kong, Japão, Coreia, Malásia, Nova Zelândia, Singapura e 
Estados Unidos da América. 
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Asia/Pacific Group on Money Laundering. APGML. [Em linha]. [Consult. 09 out. 2017]. Disponível 
em http://www.apgml.org/about-us/page.aspx?p=c735e62b-802b-4895-bda8-b7cf81766943. 
119Países interessados e organizações relacionadas ao tema que servirão de suporte à APGML. 
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medidas globalmente coeso, acerca das relevantes ações internacionais ou regionais em 
resposta à lavagem/branqueamento, ao terrorismo e à proliferação de armas de 
destruição em massa. 
Em sua primeira declaração formal (publicada em 2014) de políticas adotadas 
após os novos Termos de 2012, trouxe esclarecimentos relacionados à governança e aos 
Estados-membros, fez importantes alterações em suas recomendações e continuou a 
fazê-las desde então, tendo a última ocorrido em 2017 com reflexos nos gastos e 
financiamentos de ações para resolução das problemáticas ali tratadas. 
 
3.2.4. GAFIC (Grupo de Acción Financeira Internacional para el Caribe) 
Também é conhecido como Caribbean Financial Action Task Force (CFATF). 
Composto por 25 membros120 (Anguilla, Antígua e Barbuda, Aruba, Bahamas, 
Barbados, Belize, Bermuda, Curaçao, Dominica, El Salvador, Granada, Guiana, Haiti, 
Cayman, Ilhas Turcas e Caicos, Ilhas Virgens, Jamaica, Montserrat, São Cristóvão e 
Nevis, São Martinho, São Vicente e Granadinas, Santa Lúcia, Suriname, Trindade e 
Tobago e Venezuela – todos países caribenhos), além dos países cooperantes 
(Alemanha, Canadá, Espanha, Estados Unidos, França, México, Holanda e Reino 
Unido) e organismos observadores121 (dentre eles, Banco Central do Caribe Oriental, 
Banco Centroamericano de Integração Econômica, Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID, Banco Mundial, Mercado Comum e Comunidade do Caribe – 
CARICOM, Comissão Europeia, Conferência Aduaneira Inter-Caribe – CCLEC; 
European Commission Drug Control Office – ECDCO, FMI, GAFI, GAFILAT, 
Asia/Pacific Group on Money Laundering – APG, Grupo de Organismos de Supervisão 
Bancária Offshore – GOSBO, INTERPOL, OEA/CICAD – Comissão Interamericana 
para o Combate do Abuso de Drogas , UNODC – United Nations Office on Drugs anda 
Crime). 
Tem como antecedente a reunião ocorrida em 1990, em Aruba, ainda que 
somente com a Declaração de Kingston, em 1992, tenha se estabelecido sua estrutura de 
funcionamento. 
Foi criado em paralelo ao GAFI, em um momento em que muitos países não 
consideravam que o GAFI atendia aos propósitos de órgão central regional, pois 
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Caribbean Financial Action Task Force. CFATF-GAFIC. [Em linha]. [Consult. 06 out. 2017]. 
Disponível em https://www.cfatf-gafic.org. 
121EXPÓSITO, Luis Manuel Lombardero – El Nuevo Marco Regulatoirio Rel Blanqueo de Capitales. 
Bosch: Barcelona, 2015. p. 422. 
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inicialmente era composto por países considerados paraísos regulatórios, que acusavam 
o GAFI de desconsiderar, em suas Recomendações, as peculiaridades locais, chegando a 
questionarem a legitimidade das mesmas. 
Além das 40+9 Recomendações do GAFI, publicaram mais 19 Recomendações 
próprias, aprovadas na reunião de Aruba, que também serviram de paradigmas para seus 
membros. 
A criação do GAFISUD foi considerada como ação indireta do GAFI em 
contrapartida a atuação do GAFIC, que viu sua influência ameaçada com o surgimento 
do novo grupo regional, inclusive se cogitando a possibilidade de que o GAFISUD 
substituísse o GAFIC. 
Dentre as medidas alvos do GAFI, se tem a inclusão de sete dos membros do 
GAFIC na lista de NCCT (Non-Cooperative Coutries andTerritories), denotando-se que 
o GAFI empreendeu ações de coerção em seu desfavor, acrescidas pelo apoio ao 
GAFISUD, reforçando seu potencial pela presença de dois membros do GAFI: Brasil e 
Argentina. 
Adotou também condutas de persuasão, na medida em que se aproximou dos 
centros considerados “offshore” e os estimulou a aderirem aos seus moldes e 
Recomendações122. 
Na atualidade, o GAFIC está filiado ao GAFI e participa dos seus objetivos, 
adotando e fomentando a adoção de processos de autoavaliação e avaliação mútua, no 
desiderato de identificação de problemas e garantia de progressos no combate à 
lavagem/branqueamento de capitais, ao financiamento ao terrorismo e ao 
desenvolvimento de armas de destruição em massa, em âmbito regional, além de 
incrementar a colaboração de expertos para as avaliações. 
 
3.2.5. ESAAMLG (Eastern and Southern Africa Anti Money-Laudering Group) 
Foi criado em 27 de agosto de 1999, como organismo regional que reúne países 
de regiões diversas e enfrenta o desafio de levar adiante medidas de combate à 
lavagem/branqueamento de capitais, ao financiamento ao terrorismo e à proliferação de 
armas de destruição em massa no continente africano. 
                                                          
122CORRÊA, Luiz Maria Pio – O Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI): organizações 
internacionais e crime transnacional. Brasília: FUNAG, 2003. [Em linha]. [Consult. 26 set. 2017]. 
Disponível em http://funag.gov.br/loja/download/1042-
Grupo_de_Acao_Financeira_Internacional_GAFI_O.pdf. p. 133-134. 
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Em sua composição existem países que se localizam da região leste à sul da 
África, além de outros que estão geograficamente no oceano Índico e apresentam 
dificuldades de comunicação, reforçando a relevância de sua existência para a região. 
Os 18 Estados-membros123 representam os países que subscreveram o MoU 
(Memorandum of Understanding Amoung Member Governments of the Eastern and 
Southern Afriça Anti Money Laudering Group) em 27 de agosto de 1999 ou até seis 
meses depois, bem assim os países que se localizavam na região abarcada pelo grupo 
após a aprovação pelo Conselho. 
Além desses, há os parceiros ou observadores que cooperam com o ESAAMLG, 
atualmente totalizando 19 representantes, dentre os quais se pode destacar: UNODC – 
ONU, GAFI, INTERPOL, EGMONT (Egmont Group of Finacial Intelligence Units), 
APG. 
Os Estados Unidos, Portugal, Burundi e Reino Unido figuram como países 
observadores124.  
A Secretaria Geral está sediada na Tanzânia, em Dar es Salam.  
Interessa observar que desenvolve planos estratégicos com duração de 03 anos, 
desde 2005, com a missão de firmar paradigmas de atuação nos moldes de um 
organismo regional que segue os padrões do GAFI, bem como fixar sete objetivos 
chave125, na expectativa de obter resultados significativos e desenvolver estratégias 
eficazes, as quais se basearam em detalhadas análises dos principais problemas da 
região, apontando as potencialidades, fragilidades e substanciais barreiras a serem 
enfrentadas126. 
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Members and Cooperating Partners. ESAAMLG. [Em linha]. [Consult. 16 out. 2017]. Disponível em 
http://www.esaamlg.org/mcp/index.php. 
124EXPÓSITO, Luis Manuel Lombardero –El Nuevo Marco Regulatoirio Rel Blanqueo de Capitales. 
Bosch: Barcelona, 2015. p. 424. 
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Strategic Plan. Strategic Objectives. ESAAMLG. [Em linha]. [Consult. 16 out. 2017]. Disponível em 
http://www.esaamlg.org/documents_storage/2009-5-5-4-36-59_sp_05-08.pdf. p. 5. 
1. Member countries will develop and implement national AML/ CFT strategies.  
2. Member countries implement AML/CFT measures, meeting international standards in accordance with 
their national strategies and informed, inter alia, by mutual evaluations and Financial Sector Assessment 
Programme reports.  
3. Member countries will develop the capacity of institutions and AML/CFT practitioners.  
4. The ESAAMLG secretariat will provide guidance and disseminate knowledge on latest AML /CFT 
developments, emerging risks and other lessons learned to members, regional stakeholders and FATF.  
5. ESAAMLG Member Countries will establish regional priorities for implementing FATF 
recommendations.  
6. ESAAMLG members will encourage non-ESAAMLG members in the region to cooperate in the global 
fight against money laundering and the financing of terrorism and to join ESAAMLG.  
7. A sustainable and efficient ESAAMLG secretariat. 
126
Strategic Plan.ESAAMLG. [Em linha]. [Consult. 16 out. 2017]. Disponível em 
http://www.esaamlg.org/strategic_plan/index.php. 
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3.2.6. EAG (Grupo Eurasiático contra el Blanqueo de Capitales y la 
Financiación del Terrorismo) 
Em outubro de 2004, na capital Moscou, no contexto da Conferência Inaugural, 
surgiu o EAG como grupo regional nos moldes do GAFI, no desiderato de implantar 
regras que reduzissem o financiamento ao terrorismo e garantissem a transparência, a 
confiabilidade e a segurança dos sistemas financeiros, integrando seus Estados-
membros à infraestrutura internacional de combate à lavagem/branqueamento de 
capitais e ao terrorismo. 
A sua criação coincide com o lançamento de iniciativas internacionais de 
congregar esforços para promover e desenvolver ações efetivas contra tais condutas 
criminosas na região. 
A primeira iniciativa de formação do grupo regional teve como autor a Rússia, 
em uma reunião do plenário do GAFI, em 2003, e foi sequenciada por diversas outras 
fontes de suporte internacionais, sendo recomendada a sua criação com os parâmetros 
do GAFI. 
No momento de sua criação participavam seis países, cujo número foi expandido 
para incorporar mais três membros em 2005 e 2010. 
Em junho de 2011 foi publicado o Acordo do Grupo da Eurásia de Combate à 
Lavagem/branqueamento de Capitais e ao Financiamento ao Terrorismo, também em 
Moscou, assinado por seus membros, elevando o Grupo à categoria de organização 
regional intergovernamental. 
Nos dias que correm, o EAG congloba 9 membros (República da Bielorrússia, 
República Popular da China, República da Índia, República do Cazaquistão, República 
do Quirguistão, Federação Russa, República do Tajiquistão, Turquemenistão, República 
do Uzbequistão127). 
Ademais, contam com status de observadores, 15 países e 19 organizações 
internacionais128. 
As tarefas principais do EAG são: 1) dar assistência aos Estados-membros para 
implementarem as 40 + 9 Recomendações elaboradas pelo GAFI/FATF; 2) desenvolver 
e conduzir, conjuntamente, atividades destinadas ao combate à lavagem/branqueamento 
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Members. EAG. [Em linha]. [Consult. 16 out. 2017]. Disponível em 
http://www.eurasiangroup.org/history_mission.php. 
128Idem. 
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de capitais e ao financiamento ao terrorismo; 3) adotar um sistema de avaliação mútua, 
fornecendo auxílio aos membros quanto à criação de um sistema legal e institucional 
antilavagem/antibranqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, atendendo às 
exigências do GAFI/FATF; 4) realizar um estudo aprofundado de tipologias do crime 
de lavagem/branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, atentando para as 
peculiaridades da região; 5) implementar projetos de assistência técnica especializada, 
dentre eles a criação de UIF (Unidade de Inteligência Financeira) e capacitação de 
funcionários, com a participação da organização autônoma sem fins lucrativos “Centro 
de Metodologia e Treinamento Internacional para Monitoramento Financeiro” (fundada 
por meio da decisão do governo da Federação Russa, em dezembro de 2005)129. 
 
3.2.7. MENAFATF (Middle East and North Africa Financial Action Task 
Force) 
Recebe também o nome de GAFIMOAN. 
Nasceu em 2004, a partir do acordo entre 14 países (e não de tratados 
internacionais), ocorrido em Manama/Bahrein, por isso é reconhecido como voluntário 
e cooperativo, não estando vinculado a qualquer outro organismo ou organização 
internacional. 
Por causa disso, delineia seu plano de trabalho de modo independente e traça 
suas normas e procedimentos baseados no acordo mútuo de seus membros. 
Não obstante, coopera com outros organismos ou organizações, a exemplo do 
GAFI, e reconhece as suas Recomendações, além das Convenções das Nações Unidas e 
das Resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas.  
Almeja adotar os padrões internacionalmente aceitos na luta contra a 
lavagem/branqueamento de capitais, o financiamento ao terrorismo e proliferação, bem 
assim as medidas adotadas pelos Estados Árabes, em reforço ao combate a essas 
criminalidades na região em testilha. 
Para tanto, os países-membros trabalham juntos para cumprir tais padrões, sem 
deixar de considerar as diversidades culturais, constitucionais e legislativas de cada um 
deles. 
                                                          
129Outros Organismos. COAF. [Em linha]. [Consult. 16 out. 2017]. Disponível em 
http://www.coaf.fazenda.gov.br/menu/atuacao-internacional/outras-participacoes . 
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Sua sede fica em Bahrein130, tem 19 Estados-membros e 16 observadores (entre 
países e organizações, dentre eles, França, Reino Unido, ONU, GAFI, APG, EAG, 
Austrália, Estados Unidos)131. 
O Memorandum of Understanding – MoU – foi assinado em sua versão inicial 
em 2004 e alterado em 2013, quando da 18ª Reunião Plenária do MENAFATF, em 26 
de novembro, também em Manama, Bahrein132. 
Destaca como objetivo primordial, a identificação de questões regionais 
atinentes à lavagem/branqueamento de capitais e ao financiamento ao terrorismo para 
fins de compartilhamento de experiência e estratégias de combate. 
As sugestões de seus membros são relevantes para a discussão acerca das 
tipologias utilizadas e para a determinação de planos de trabalho do Grupo, no 
desiderato comum de fixação de significado para a lavagem/branqueamento de capitais 
e financiamento ao terrorismo133. 
 
3.3. Grupo Egmont 
 Nos delitos contra o sistema financeiro (especialmente de 
lavagem/branqueamento de capitais) e de financiamento ao terrorismo, as informações 
advindas dos bancos e de outras instituições financeiras são muito importantes para o 
deslinde dos mesmos. 
 Os Estados passaram a observar que o eficaz cotejamento dessas informações 
precisaria ser desenvolvido por um “sistema de inteligência”134, portanto, seria 
necessária a disposição de uma oficina ou organismo central encarregado de avaliar e 
processar os dados recebidos. 
 Nesse contexto, seria da atribuição de órgãos específicos conhecidos como 
Unidades de Inteligência Financeira (UIF), a possibilidade de trocar informações 
rapidamente entre eles e os órgãos de persecução. 
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About. MENAFATF. [Em linha]. [Consult. 16 out. 2017]. Disponível 
emhttp://www.menafatf.org/about . 
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Members e observers. MENAFATF. [Em linha]. [Consult. 16 out. 2017]. Disponível 
emhttp://www.menafatf.org/about/Members-Observers/observers . 
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The Memorandum of Understanding between the Governments of the Member States of the Middle 
East and North Africa Financial Action Task Force against Money Laundering and Terrorist 
Financing.FATF. [Em linha]. [Consult. 16 out. 2017]. Disponível em 
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Typologies.MENAFATF. [Em linha]. [Consult. 16 out. 2017]. Disponível 
emhttp://www.menafatf.org/methods-trends . 
134EXPÓSITO, Luis Manuel Lombardero – El Nuevo Marco Regulatoirio Rel Blanqueo de Capitales. 
Bosch: Barcelona, 2015. p. 427. 
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 Na esteira de constatação das vantagens oriundas do estabelecimento de uma 
rede de Unidades de Inteligência Financeira – UIF/FIU (sigla em inglês), um grupo 
delas, reunido em Bruxelas/Bélgica, no Palácio de Egmont Arenberg, em 09 de junho 
do ano de 1995, entendeu por bem formar um grupo informal a fim de de fomentar a 
cooperação internacional. 
 Daí derivou o nome do Grupo Egmont, cujas funções, dentre outras, são a 
ampliação e sistematização do intercâmbio de dados de inteligência financeira, o 
aperfeiçoamento dos conhecimentos especializados, a capacitação dos funcionários, o 
estímulo à troca de experiências e ao estabelecimento de uma melhor comunicação entre 
as UIF por meio do uso de tecnologias. 
 No presente, reúne 156135 UIF ao redor do planeta e fornece uma plataforma 
para que haja a troca segura de experiências e de conhecimento, como mais um meio de 
combate à lavagem/branqueamento de capitais e ao financiamento ao terrorismo. 
 Destaca-se por se posicionar como cooperador e suporte nacional e internacional 
aos esforços para conter os delitos referidos, ocupando um lugar de confiança para 
cumprir os moldes do acordo global contra à lavagem/branqueamento de capitais e ao 
financiamento ao terrorismo. 
 O apoio fornecido pelo Grupo intenta alicerçar as condições para que seus 
membros e outros interessados possam dar efetividade às Resoluções do Conselho de 
Segurança da ONU, do G20 e do GAFI/FATF. 
 Como grupo especializado na temática de UIF, se encontra habilitado para 
avaliar o trabalho desenvolvidos pelas Unidades de Inteligência Financeira ao redor do 
planeta e promover o aprimoramento do conhecimento sobre a criminalidade financeira 
e o financiamento ao terrorismo, traçando riscos entre os interessados. 
 Não apenas isso, se revela como importante arma operacional do sistema 
internacional de combate à lavagem/branqueamento de capitais e ao financiamento ao 
terrorismo, por meio da qual as UIF podem/devem trocar informações e se engajar na 
cooperação internacional, sem a qual não é possível combater tais modalidades 
criminosas que minam todo o sistema financeiro internacional. 
 Como fórum internacional de inteligência financeira, o Grupo Egmont se reúne 
uma vez por ano e subdivide-se em cinco frentes de atuação (jurídico, de formação, 
operacional, de tecnologia informática e de identificação de candidatos) e um Comitê 
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About. EGMONT GROUP. [Em linha]. [Consult. 17 out. 2017]. Disponível em 
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Egmont, que dirige os assuntos comuns junto ao Secretariado (criado em 2007, com 
sede em Toronto/Canadá)136. 
 A estrutura e organização do Grupo Egmont obedece ao seguinte 
organograma137: 
  
 
 O Heads of Financial Intelligence Units (HoFIUs) é o órgão de governo do 
Grupo, tomando as decisões, por meio de consenso, acerca de qualquer tema afeto aos 
seus membros, sua estrutura, suas despesas e princípios.  
 O Egmont Committee funciona como mecanismo de consulta e coordenação do 
HoFIUs e dos grupos de trabalho, cuja primordial função inclui assistir o Grupo nas 
questões administrativas e operacionais, como também supervisionar o trabalho do 
Secretariado. É composto por membros permanentes e regionais. 
 Os Working Groups têm a missão de desenvolver, cooperar e compartilhar 
conhecimentos especializados. Foram criados quatro grupos de trabalho que se 
encontram periodicamente e prestam informações de suas atividades ao HoFIUs. 
 Tendo em vista o alcance global da rede de UIF tecida através do Grupo 
Egmont, seus membros estão divididos em oito Regional Groups, os quais seguem os 
moldes dos grupos regionais do GAFI/FATF e levam em consideração a localização 
geográfica dos seus integrantes, assim considerada uma forte estratégia para o 
crescimento de membros do Grupo e da cooperação entre as UIF da região.  
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Os Grupos Regionais intentam dar assistência para que a região considerada 
possa desenvolver, cooperar e compartilhar experiências na área de atuação. Cada 
Grupo Regional é representado no Comitê do Grupo Egmont por intermédio de um ou 
mais representantes regionais. 
Cada UIF está vinculada a um de seus grupos regionais. 
O Egmont Group Secretariat (EGS) é responsável pela parte estratégica, técnica 
e administrativa do HoFIU, do Comitê (EC), dos Grupos de Trabalho, dos Grupos 
Regionais e por gerenciar o conteúdo das postagens na web com a utilização da rede do 
Egmont. 
 O EGS foi estabelecido em julho de 2007, sua sede está localizada em 
Toronto/Canadá e é composto pelos cargos: Secretário Executivo (como líder 
compromissado e formalmente endossado pelo HoFIU, se reporta diretamente à 
presidência do Grupo Egmont), Assistente Executivo e Gerente, Diretor Financeiro, 
Assistente Administrativo e Financeiro, Diretor de TI e quatro Oficiais Superiores. 
 Atualmente, a presidência do Grupo Egmont é ocupada por Hennie Verbeek-
Kusters (que chefiou a UIF da Holanda a partir de 2008 e cuja implementação de novo 
sistema de inteligência de análise de informações impactou todo o processo operacional 
da Unidade de Inteligência), com mandato de 2017-2019, com o objetivo precípuo de 
estimular e fortalecer a cooperação entre as UIF e, tanto quanto possível, com o setor 
privado, no exato encalço de combate à lavagem/branqueamento de capitais e ao 
financiamento ao terrorismo138.  
 Uma das maiores conquistas do Grupo Egmont foi exatamente criar uma rede 
global de trabalho para promover a cooperação internacional entre as Unidades de 
Inteligência Financeira – UIF, sem a qual o trabalho de luta contra à 
lavagem/branqueamento de capitais e ao financiamento ao terrorismo seria parcial e 
inócuo, de modo que sua relevância ganha destaque e respeito.  
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intelligence-units. 
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4. MECANISMOS INTERNOS 
 
 Sem olvidar dos esforços internacionais reunidos em torno da problemática 
criminalidade financeira, os países per se, igualmente, precisam adotar medidas internas 
adequadas não apenas para que os instrumentos internacionais ganhem eficácia, como 
para que a sua parcela de contribuição para o controle e prevenção seja efetivada. 
 Como já assinalado, essa modalidade criminosa ganha espaço e velocidade 
diante da progressiva integração sócio-econômica internacional e do desenvolvimento 
tecnológico, traduzindo seus atos criminosos e suas consequências em escala planetária. 
 A intervenção nesse processo criminoso crescente precisa operar-se não somente 
em escala internacional, como também em nível nacional. 
 Não há como manter um cenário internacional seguro se em nível doméstico não 
são tomadas as medidas de cautela aptas a evitar a propagação de condutas que 
concretizem os intentos criminosos de lavar/branquear capitais.  
 Ao contrário, um sistema nacional falho e incapaz ou ainda resistente ao 
enfrentamento de tais crimes, passa a ser incentivador e atrativo para os criminosos, que 
não cessam na busca por países que afrouxem o controle e assim os permitam 
empreender suas atividades destrutivas. 
 Por mais que pareça díspare e inaceitável esse tipo de postura dos Estados, as 
vultosas quantias financeiras movimentadas pelo tráfico de entorpecentes, pela 
lavagem/branqueamento de capitais e pelo terrorismo, por exemplo, não deixam de 
“brilhar” aos olhos do capital e da possibilidade de obtenção de lucros. 
 Claro que tal observação representa apenas uma das faces do evento criminoso, 
ao final extremamente danoso e prejudicial para toda a sociedade, mas não se pode 
deixar de chamar a atenção para a influência que o dinheiro e seus desdobramentos 
efetua nas economias, especialmente num cenário de crise que se alarga ao redor do 
planeta. 
 Essas repercussões envolvem um número crescente de países e regiões, de forma 
que a integração supranacional em torno dos objetivos de prevenção e repressão da 
prática de crimes financeiros, resguarda valores comuns aos diversos Estados, 
estreitando os laços. 
 A premência na harmonização das legislações internas expressa a tendência à 
cooperação e tem sido sentida e estimulada ao longo dos anos, consoante preconizado 
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prefacialmente na Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de 
Estupefacientes e Substância Psicotrópicas (Convenção de Viena, em 20 de dezembro 
de 1988). 
 Aprofundando essa previsão inicial e ressaltando o que foi abordado no Capítulo 
I, a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional 
(Convenção de Palermo, de 15 de novembro de 2000, mas apenas em vigor a partir de 
2003) e a Convenção Internacional para a Eliminação do Financiamento do Terrorismo 
(adotada em Nova Iorque em 09 de dezembro de 1999, com entrada em vigor em 10 de 
abril de 2002) buscaram aumentar a cooperação entre os Estados-membros e 
harmonizar as legislações penais e processuais penais. 
 A percepção de que as diferenças de tratamento penal e processual, além de 
outras de ordem civil e administrativa, davam força e estímulo aos criminosos para 
driblar as medidas impostas por alguns países e afetar o sistema financeiro como um 
todo, exatamente por deixarem evidentes as brechas e lacunas, foram afrouxando as 
amarras estatais e evidenciando a necessidade de repensar tais conceitos rumo à 
convergência. 
Para além desses mecanismos formais, frutos de acordos internacionais, 
inovadoras formas de produção normativa, ao largo de imposição de direitos e 
obrigações, foram surgindo e a Soft Law foi ganhando terreno como “catalizadora no 
desenvolvimento do Direito Internacional”139. 
Na seara de enfrentamento ao crime de lavagem/branqueamento de capitais, a 
atuação de instrumentos e organismos internacionais desvinculados da formalidade de 
uma produção Hard Low, tem ganhado notoriedade e seriedade, tanto pela qualidade do 
trabalho desenvolvido, como pelo impacto e respeito que tem galgado em todo o 
mundo. 
Destaca-se o papel desempenhado pelo GAFI/FATF (Grupo de Ação Financeira 
ou Financial Ask Task Force), enquanto “inter-governamental ‘policy-making’ 
body”140, na área de combate à lavagem/branqueamento de capitais e ao financiamento 
do terrorismo, cujas condutas se efetuam por meio do sistema bancário e das 
instituições financeiras, razão que levou esse organismo internacional a publicar 
                                                          
139SILVA, Luciano Nascimento e BANDEIRA, Gonçalo Sopas de Melo – Lavagem de Dinheiro e 
Injusto Penal. Análise dogmática e doutrina comparada Luso-Brasileira. 1ª ed. 1 reimp. Curitiba: Juruá 
Editora, 2012. p. 457. 
140 Idem. 
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Recomendações (40 relativas à lavagem/branqueamento de capitais e 9 concernentes ao 
financiamento ao terrorismo). 
A observância ou não desses padrões internacionais é analisada e os países que 
não atenderem ou se recusarem a observá-los serão indicados na Lista de Países Não 
Cooperantes, a qual apesar de não ser vinculativa tem repercutido no cenário 
internacional, consoante mencionado d’antes.   
A harmonização da intervenção legislativa nessas realidades criminológicas, 
através da padronização de modelos a serem adotados pelas legislações internas 
(nacionais e internacionais), é um dos objetivo dos standards fixados pelo GAFI/FATF. 
As Recomentações relativas ao delito de lavagem/branqueamento de capitais e 
ao financiamento do terrorismo foram divididas da forma a seguir disposta, consoante 
apregoado pelo próprio GAFI/FATF (versão mais recente adotada em 15 de fevereiro de 
2012):  
A – POLÍTICAS E COORDENAÇÃO EM MATÉRIA DE ABC/CFT 
1 - Avaliação dos riscos e utilização de uma abordagem baseada no risco 
2 - Cooperação e coordenação nacionais 
B – BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS E PERDA 
3 - Infração de branqueamento de capitais 
4 - Perda e medidas provisórias 
C – FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E FINANCIAMENTO DA 
PROLIFERAÇÃO 
5 - Infração de financiamento do terrorismo 
6 - Sanções financeiras específicas relacionadas com o terrorismo e com o 
financiamento do terrorismo 
7 - Sanções financeiras específicas relacionadas com a proliferação* 
8 - Organizações sem fins lucrativos 
D – MEDIDAS PREVENTIVAS 
9 - Normas sobre segredo profissional das instituições financeiras 
Dever de diligência relativo à clientela e conservação de documentos 
10 - Dever de diligência relativo à clientela 
11 - Conservação de documentos 
Medidas suplementares para clientes e atividades específicos 
12 - Pessoas politicamente expostas 
13 - Bancos correspondentes 
97 
 
14 - Serviços de transferência de fundos ou de valores 
15 - Novas tecnologias 
16 - Transferências eletrónicas 
Recurso a terceiros, controlos e grupos financeiros 
17 - Recurso a terceiros 
18 - Controlos internos e sucursais e filiais no estrangeiro 
19 - Países que comportam um risco mais elevado 
Declaração de operações suspeitas 
20 - Declaração de operações suspeitas 
21 - Alerta ao cliente e confidencialidade 
Atividades e profissões não financeiras designadas 
22 - Atividades e profissões não financeiras designadas: Dever de diligência 
relativo à clientela 
23 - Atividades e profissões não financeiras designadas: Outras medidas 
E – TRANSPARÊNCIA E BENEFICIÁRIOS EFETIVOS DE PESSOAS 
COLETIVAS E ENTIDADES SEM PERSONALIDADE JURÍDICA 
24 - Transparência e beneficiários efetivos de pessoas coletivas 
25 - Transparência e beneficiários efetivos de entidades sem personalidade 
jurídica 
F – PODERES E RESPONSABILIDADES DAS AUTORIDADES 
COMPETENTES E OUTRAS MEDIDAS INSTITUCIONAIS 
    Regulação e supervisão 
26 - Regulação e supervisão das instituições financeiras 
27 - Poderes das autoridades de supervisão 
28 - Regulação e supervisão das atividades e profissões não financeiras 
designadas 
    Autoridades operacionais e autoridades de aplicação da lei 
29 - Unidades de Inteligência Financeira 
30 - Responsabilidades das autoridades de aplicação da lei e das autoridades de 
investigação 
31 - Poderes das autoridades de aplicação da lei e das autoridades de 
investigação 
32 - Transportadores de fundos 
    Obrigações gerais 
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33 - Estatísticas 
34 - Orientações e retorno da informação 
    Sanções 
35 - Sanções 
G – COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 
36 - Instrumentos internacionais 
37 - Auxílio judiciário mútuo   
38 - Auxílio judiciário mútuo: congelamento e perda 
39 - Extradição 
40 - Outras formas de cooperação internacional 
 
Impende destacar que a essencialidade operacional da política pública de 
combate à lavagem/branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, através 
de uma agência nacional centralizadora141, resultou na Recomendação nº 29, inserida 
desde 2003, que assim dispõe: 
Os países deveriam estabelecer uma unidade de inteligência financeira (UIF) 
que sirva como um centro nacional de recebimento e análise de: (a) comunicações de 
operações suspeitas; e (b) outras informações relevantes sobre lavagem de dinheiro, 
crimes antecedentes e financiamento do terrorismo, e de disseminação dos resultados 
de tal análise. A UIF deveria ser capaz de obter informações adicionais das entidades 
comunicantes e ter acesso rápido a informações financeiras, administrativas e de 
investigação que necessite para desempenhar suas funções adequadamente. 
Nas notas interpretativas, o GAFI/FATF142 esclarece que a Unidade de 
Inteligência Financeira (UIF) integra a rede operacional antilavagem e de combate ao 
financiamento ao terrorismo nacional, atribuindo-lhe um papel central, bem assim de 
suporte para autoridades correlatas, deixando aberto aos países a escolha do modelo a 
ser adotado para fins de sua concretização. 
A Recomendação em destaque surgiu do reconhecimento dos Estados de que 
necessitavam implantar estratégias que os permitissem se municiar com medidas e 
órgãos capazes de receber e analisar dados financeiramente relevantes, assim surgindo a 
                                                          
141VASCONCELOS, Douglas Borges de – A Política Pública de Combate à Lavagem de Dinheiro no 
Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2015. p. 87. 
142As Recomendações do GAFI. Padrões Internacionais de Combate à Lavagem de Dinheiro e ao 
Financiamento ao Terrorismo e da Proliferação. GAFI. [Em linha]. [Consult. 03 de nov. 2017]. 
Disponível em  http://www.coaf.fazenda.gov.br/links-externos/As%20Recomendacoes%20GAFI.pdf. 
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ideia inicial das UIF, tratando o GAFI/FATF de traçar orientações para que a ideia fosse 
colocada em prática. 
O esforço conjunto do sistema financeiro buscava a efetividade das estratégias, 
então concretizadas na figura de uma agência central – UIF, à qual incumbe o 
recebimento de comunicações de operações consideradas suspeitas (nos termos das 
Resoluções nºs 20 e 23143), além de outras a serem incluídas pelas legislações locais. 
Os dados recebidos devem ser examinados e acrescidos da análise procedida 
pela UIF, que deve se dar de forma operacional (identificação de alvos específicos, 
buscando conexões entre os mesmos e condutas criminosas realizadas – em especial das 
espécies destacadas) e de forma estratégica (identificação de padrões e tendências 
relacionadas aos crimes de lavagem/branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo, bem como auxiliando na tomada de decisões políticas e na fixação de 
objetivos da própria UIF ou de outras entidades relacionadas ao combate das 
mencionadas criminalidades). 
Recebidas e analisadas as informações passarão ao passo seguinte, qual seja, a 
disseminação, espontânea (quando há suspeita do cometimento de crimes) ou a pedido 
(em resposta a solicitações de autoridades competentes – Recomendação nº 31144), tanto 
                                                          
143
Recomendação nº 20 – Declaração de Operações Suspeitas 
Se uma instituição financeira suspeitar ou tiver motivos razoáveis para suspeitar que certos são 
provenientes de uma atividade de natureza criminal ou que estão relacionados com o financiamento ao 
terrorismo, deveria ser-lhe exigido por lei que efetue imediatamente uma declaração de operação suspeita 
à Unidade de Inteligência Financeira (UIF). 
Recomendação nº 23 – Atividades e profissões não financeiras designadas: outras medidas 
As obrigações decorrentes das Recomendações 18 a 21 aplicam‐se às atividades e profissões não 
financeiras designadas, com as seguintes especificações: 
a) Aos advogados, notários, outras profissões jurídicas independentes e contabilistas deveria ser 
exigido que declarem operações suspeitas sempre que, agindo em nome e ou por conta de um 
cliente, efetuem uma operação financeira no quadro das atividades descritas na Recomendação 
22(d).  Os países são fortemente encorajados a estender a obrigação de declaração a todas as 
outras atividades profissionais dos contabilistas, incluindo a auditoria. 
b) Aos negociantes em metais preciosos ou em pedras preciosas deveria ser exigido que declarem 
operações suspeitas quando realizem operações em numerário com um cliente, de montante igual 
ou superior ao limiar designado aplicável. 
c) Aos prestadores de serviços a sociedades e a fundos fiduciários (trusts) deveria ser exigido que 
declarem operações suspeitas quando, em nome ou por conta de um cliente, efetuem uma 
operação no âmbito das atividades referidas na Recomendação 22(e). 
144
Recomendação nº 31 – Poderes das autoridades de aplicação da lei e das autoridades de investigação 
Ao conduzir investigações sobre o branqueamento de capitais, infrações subjacentes associadas e o 
financiamento do terrorismo, as autoridades competentes deveriam estar em condições de obter todos os 
documentos e informações necessários para essas investigações, bem como para os procedimentos 
criminais e ações relacionadas. Tal deveria incluir a possibilidade de utilização de medidas coercivas de 
apresentação de documentos detidos pelas instituições financeiras, atividades e profissões não financeiras 
designadas e outras pessoas singulares ou coletivas, para a revista de pessoas e busca de locais, para a 
recolha de depoimentos de testemunhas e para a apreensão e obtenção de provas.     
100 
 
de seu conteúdo quanto da sua análise, que poderá indicar a necessidade de provas 
adicionais das entidades comunicantes, de outras fontes públicas ou de outras 
autoridades. 
A autorização para a disseminação deverá ser-lhe concedida dentre seus poderes 
de atuação, quando de sua criação. 
  Todos os dados coletados e analisados serão protegidos pela UIF e, quando for 
o caso, deverão ser trocados de forma segura, de acordo com os procedimentos, 
políticas e normatizações aplicáveis, de maneira que a segurança e a confidencialidade 
sejam paradigmáticas em sua atuação. Para tanto, os funcionários devem ser autorizados 
a manuseá-los para fins específicos e cientes das implicações de suas atividades, 
limitando o acesso ao estritamente indispensável para o seu fiel funcionamento. 
A garantia de que seu exercício será independente e autônomo redunda na 
autoridade e capacidade de desenvolver suas atividades livremente, podendo tomar 
decisões acerca de quais passos deverá tomar diante da recolha de informações, 
inclusive de requisitar novos e específicos informes, bem como de lhe dar a destinação 
que entender pertinente. 
O fornecimento de informações por parte da entidade obrigada (de seus 
funcionários e diretores) não constituirá infração a nenhuma das restrições de 
divulgação da informação, mesmo que impostas contratualmente, por disposição legal, 
regulamentar ou administrativa, devendo ser efetivada nos estritos termos da obrigação 
e por meio interno ou à UIF (não incluindo o cliente ou terceiro interessado na 
informação)145. 
Da mesma maneira, os responsáveis pelo envio devem ser poupados de qualquer 
retaliação ou discriminação. 
Para o regular desenvolvimento de seu ofício, deve estar equipada com 
estruturas financeira, humana e técnica hábeis ao cumprimento eficaz de suas 
                                                                                                                                                                          
Os países deveriam assegurar que as autoridades competentes que conduzem investigações estão em 
condições de utilizar um vasto conjunto de técnicas adequadas à investigação do branqueamento de 
capitais, de infrações subjacentes associadas e do financiamento do terrorismo. Estas técnicas de 
investigação incluem: operações encobertas, intercessão de comunicações, acesso a sistemas informáticos 
e entregas controladas.  Além disso, os países deveriam dispor de mecanismos eficazes para identificar, 
em tempoútil, se as pessoas singulares ou coletivas são titulares ou detêm o controlo de contas. Deveriam 
igualmente dispor de mecanismos que assegurem que as autoridades competentes dispõem de um 
processo de identificação de ativos que não implique a notificação prévia do titular.  Ao conduzir 
investigações de branqueamento de capitais, infrações subjacentes associadas e de financiamento do 
terrorismo, as autoridades competentes deveriam estar em condições de obter o acesso a todas as 
informações relevantes que a UIF detenha. 
145EXPÓSITO, Luis Manuel Lombardero – El Nuevo Marco Regulatoirio Rel Blanqueo de Capitales. 
Bosch: Barcelona, 2015. p. 126. 
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incumbências, se destacando a inclusão de profissionais de alto padrão e de sistemas de 
informática altamente desenvolvidos, livre de ingerências políticas, governamentais e 
industriais indevidas. 
O intuito de criação de uma UIF somente será alcançado com sucesso se houver 
suporte político suficiente para a edição de lei de criação e também para a destinação de 
aporte orçamentário capaz de lhe garantir a continuidade de funcionamento, firmado em 
suas bases fundamentais. 
Algumas decisões-chave146 foram delineadas pelo Fundo Monetário 
Internacional como elementares para que a criação de uma UIF, as quais devem ser 
acompanhadas de estudo acerca do perfil criminal e policial do país interessado, dentre 
elas, ressalto: a fixação de objetivos a serem perseguidos pela UIF; a autoridade e 
funções básicas para alcançar tais objetivos; meios para garantir autonomia operacional 
e responsabilidade da UIF; requerimento básico para a comunicação de operações e o 
regramento da relação entre a UIF e outros órgãos governamentais destinatários do 
envio de informações e a localização administrativa da UIF (sua autonomia, 
responsabilidade e meios para seu implemento). 
O FMI defende que somente depois da tomada dessas decisões é que poderá ser 
iniciado o projeto legal para sua criação, que incorporará o teor daquelas. 
Parte significativa desse processo perpassa pelo financiamento da sua atividade, 
uma vez que somente estará capacitada para o atingimento de seus objetivos se houver 
recursos destinados e suficientes para sustentar sua estrutura e incumbências, seu 
pessoal especialmente treinado e seus modernos sistemas informatizados. 
No início da década de 90, as primeiras Unidades de Inteligência Financeira 
foram criadas e, no decorrer do decênio seguinte, o número aumentou 
consideravelmente, formentando até mesmo uma associação internacional informal147 
de UIF, composto por 84 membros em 2003 e atualmente por 156148, conhecida como 
Grupo Egmont (já pormenorizado no Capítulo anterior). 
O reconhecimento da importância da UIF no contexto 
antilavagem/antibranqueamento de capitais e no combate ao terrorismo levou o Fundo 
                                                          
146 Fundo Monetário Internacional - Financial Intelligence Units: An Overview. [Em linha]. [Consult. 02 
nov. 2017]. Disponível em http://www.imf.org/external/pubs/ft/fiu/fiu.pdf. 
147DE CARLI, Carla Veríssimo e MENDONÇA, Andrey Borges de – Lavagem de Dinheiro: prevenção 
e controle penal. 2ª. ed. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2013. p. 142. 
148
Egmont Goup. About. [Em linha]. [Consult. 03 nov. 2017]. Disponível em: 
https://www.egmontgroup.org/en/content/about.  
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Monetário Internacional e o Banco Mundial a oferecerem apoio técnico aos países 
motivados a criarem sua UIF e àqueles que careciam de reforço. 
Nesse sentido, o FMI lançou um estudo, em junho de 2004, intitulado Financial 
Intelligence Units: An Overview
149, no qual, com base na experiência internacional e nas 
principais atribuições que lhes são conferidas, classifica as Unidades de Inteligência 
Financeira em quatro tipos não exaustivos: 
1) UIF administrativa – usualmente são parte da estrutura ou se localizam sob 
uma supervisão administrativa que não esteja vinculada a uma autoridade 
coercitiva ou judicial. “Algumas vezes consituem um órgão separado, 
colocado sob a supervisão substantiva de um ministério ou administração 
(UIFs “autônomas) ou não são colocadas sob essa supervisão (UIFs 
“independentes”). A lógica principal desse arranjo é estabelecer uma 
interface entre o setor financeiro (e, mais geralmente, entidades e 
profissionais obrigados a reportar) e as autoridades de coerção, responsáveis 
pela investigação e persecução. Frequentemente, instituições financeiras ao 
enfrentar uma transação financeira problemática ou relacionamento não 
possuem provas do fato de que essa transação envolve ativdades criminosas 
ou que o cliente envolvido é parte de uma operação ou organização 
criminosa. Eles serão, consequentemente, relutantes em informá-las 
diretamente a um órgão de coerção, pela preocupação de que suas suspeitas 
possam tornar-se uma acusação baseada em uma má interpretação dos fatos. 
O papel da UIF é, então, substanciar a suspeita e enviar o caso às autoridades 
responsáveis pelas investigações criminais e persecutórias somente se as 
suspeitas forem fundamentadas”150 no cometimento de crimes de 
lavagem/branqueamento de capitais e financiamento ao terrorismo. 
É o tipo preferido do setor bancário e funciona como natural interlocutor 
entre as partes obrigadas. 
A maior parte do formato dessas UIF se dá enquanto órgão do ministério das 
finanças, do banco central ou como uma agência reguladora. 
Não pode empreender medidas coercitivas e não tem autoridade persecutória 
ou investigativa. 
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Financial Intelligence Units: An Overview. International Monetary Fund. [Em linha]. [Consult. 02 
nov. 2017]. Disponível em http://www.imf.org/external/pubs/ft/fiu/fiu.pdf. 
150 DE CARLI, Carla Veríssimo e MENDONÇA, Andrey Borges de – Lavagem de Dinheiro: 
prevenção e controle penal. 2ª. ed. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2013. p. 144. 
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Está mais susceptível de intervenção política. 
Alguns exemplos de países que adotam esse modelo são: Austrália, Canadá, 
Croácia, França, Espanha, Estados Unidos, Bélgica, Rússia, Bolívia, 
Andorra, Israel, Polônia e Bulgária.  
2) UIF coercitiva (ou policial151) – possuem como principais características os 
poderes coercitivos próprios e diretos e representam o mecanismo mais fácil 
para a efetivação de medidas coercitivas sem ter que criar uma nova 
estrutura organizacional ou legal nesse sentido, representando como uma 
unidade especializada em crimes financeiros. 
Os poderes de suspender transações, de aplicar medidas cautelares e de 
iniciar investigações, por exemplo, em paralelo e em colaboração aos órgãos 
próprios de persecução criminal lhes são diferenciais, cujas principais 
vantagens se encontram precisamente na rapidez da reação e consequente 
eficácia na recuperação de ativos utilizados em processo de 
lavagem/branqueamento. 
As informações colhidas também podem ser utilizadas para o deslinde de 
outras modalidades criminosas. 
É comum a utilização pela UIF da própria estrutura dos órgãos persecutórios. 
Tende a ter seu foco maior nas investigações do que na prevenção. 
Não são interlocutores naturais das instituições financeiras, de modo que há 
uma relutância maior em colaborar com as investigações e a relação de 
confiança tem que ser firmada e construída com esforço de ambos os lados. 
As informações se restringem ao estritamente necessário para cumprir o que 
foi determinado, havendo resistência para o fornecimento de dados sobre os 
quais apenas pairam suspeitas. 
A Áustria, o Reino Unido, a Alemanha, a Hungria, a Suécia, a Irlanda, a 
Eslováquia, a Estônia e a Islândia representam parte dos países de seguem 
esse tipo de UIF. 
3) UIF persecutória ou judicial – funciona como uma extensão judicial do 
Estado e, em regra, se situa abaixo do Ministério Público, considerando 
como paradigma a estrutura em que o Ministério Público faz parte do Poder 
Judiciário e comanda/supervisiona as investigações. 
                                                          
151 EXPÓSITO, Luis Manuel Lombardero – El Nuevo Marco Regulatoirio del Blanqueo de Capitales. 
Bosch: Barcelona, 2015. p. 429. 
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As comunicações acerca de operações suspeitas são encaminhadas 
diretamente para o órgão persecutor que cuidará de iniciar uma investigação 
em caso de confirmação preliminar das suspeitas. 
Adequa-se bem nos países em que o sistema legal bancário releva-se tão 
forte que a ligação direta com o Judiciário ou Ministério Público é necessária 
para garantir a cooperação das instituições financeiras, vez que passíveis de 
especial responsabilização diante de investigações policiais. 
A característica atinente à entrega direta da informação do setor financeiro 
para o Judiciário, responsável por analisar e processar, é considerada a 
principal vantagem deste modelo, além de representar aquele que mais se 
afasta de interferência política. 
À semelhança do que acontece nas UIF coercitivas, as UIF persecutórias 
costumam focar mais na repressão e menos na prevenção; não representam 
interlocutores naturais entre as instituições financeiras, as quais relutam em 
colaborar com as investigações; as instituições não prestam informações 
além daquelas que foram requeridas, demonstrando uma das formas de 
resistir ao fornecimento de dados suspeitos. 
Chipre e Luxemburgo adotam esse modelo. 
4) UIF híbrida ou mista – apresenta combinações diversas das características 
das demais UIF, podendo aproveitar as vantagens apresentadas pelos outros 
modelos, mesclando poderes e atribuições, adaptando-os à sua necessidade e 
à expectativa. 
Seguem esse modelo os países Dinamarca e Noruega, dentre outros. 
 
O Grupo Egmont deixou assente que a troca de informações entre UIF deve 
respeitar determinados princípios, entre os quais se pode salientar a necessária 
reciprocidade entre as UIF e o acordo mútuo; a utilização da informação exclusivamente 
para o intento que subsidiou a troca, não podendo ganhar outro uso, sem o 
consentimento da UIF que a entregou e a proteção da confidencialidade da informação. 
 Por se tratarem de órgãos dotados da função de inteligência do Estado, embora 
nela não esgotem seus objetivos (pois não apenas almeja a orientação de políticas 
públicas e segurança do Estado), as UIF apresentam em conjunto a confidencialidade 
das informações e a observância de procedimentos de segurança que constituem o 
núcleo de suas atenções. 
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 Os intentos da UIF são protegidos e o acesso às suas instalações são restritos, 
principalmente, aos locais em que estão resguardados os dados de operações suspeitas e 
em que se situam os bancos de dados. 
 A manutenção de seus bancos de dados fora da rede mundial é uma das 
ferramentas de proteção utilizadas, mantendo tal conexão limitada e controlada, sendo 
desenvolvida uma rede local/interna para fins de execução de suas atividades, além de 
programas especiais de proteção e da criptografia de suas informações. 
 A variedade de tipos e características não impossibilita a fixação de referências 
mínimas de funções principais das UIF, consoante modelos já delineados e propostos 
por órgãos e entidades nacionais e internacionais envolvidos na temática, razão pela 
qual as funções básicas, na qualidade de centro nacional, de recolha, análise e 
disseminação de informações atinentes à lavagem/branqueamento de capitais e ao 
financiamento ao terrorismo foram, prefacialmente, sistematizadas pelo Grupo Egmont, 
no ano de 1996, seguida pela revisão das Recomendações do GAFI/FATF (de 2003), 
pela Convenção de Palermo e pela Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção. 
 O recebimento de informação ao passo que alimenta a atividade da UIF, 
representa um grande desafio, pois, diante da enorme quantidade de dados e da estrutura 
disponibilizada, é preciso se fazer um balizamento. 
O mesmo se diga em relação às comunicações aos órgãos persecutórios, 
conquanto deve ser analisada a capacidade de dar efetividade às mesmas.  
 As UIF precisam constantemente se adaptar às novas realidades para não 
perderem a sua capacidade de tratamento dos dados recebidos e muitas vezes tal atitude 
perpassa por reavaliarem os entes obrigados e a qualidade das informações que lhes 
devem ser enviadas, associadas à sua forma e ao seu conteúdo. 
 Prudencialmente, em regra, destacam-se na obrigação de informar operações 
suspeitas, as instituições financeiras, em especial os bancos, embora as comunicações 
oriundas de instituições não financeiras sejam de imensa importância, notadamente 
porque as instituições financeiras têm desenvolvido avançados sistemas para a detecção 
de operações suspeitas e a comunicação das mesmas, o que têm levado muitos 
criminosos a procurarem novas formas e locais em que possam lavar/branquear capitais. 
 Esse movimento criminoso tem sido observado e considerado nas alterações 
legais e procedimentais adotadas, inserindo categorias profissionais e instituições na 
identificação de operações duvidosas, em resposta ao movimento internacional pela 
expansão do quadro de pessoas obrigada. 
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O ano de 1999 é o marco temporal inicial de tal movimento, por meio da 
Conferência do G-8, realizada em Moscou, cujo mote foi o combate transnacional do 
crime organizado, acordando os representantes com a inclusão de vários profissionais 
(advogados, contadores, auditores, intermediadores financeiros, por exemplo) na linha 
de responsabilidade do enfrentamento desse viés criminal, vez que suas atuações podem 
bloquear ou facilitar a inserção de dinheiro “sujo” no sistema financeiro . 
  O GAFI/FATF, em 2003, seguindo a iniciativa do G-8, extendeu a 
obrigatoriedade de comunicação de transação suspeita a diversos seguimentos e 
profissionais não-financeiros, dentre eles, cassinos, notariais e negociantes de metais e 
pedras preciosas. 
 Com o recebimento das informações, as UIF devem analisá-las, cotejando-as 
com outros dados coletados e filtros aplicados, sempre no desiderato de indentificar 
alguma atividade suspeita de envolvimento com crime de lavagem/branqueamento e/ou 
financiamento do terrorismo. 
 Nas UIF do modelo coercitivo ou policial e em alguns países em que os poderes 
de análise e de investigação são mesclados, a linha divisória entre exame e apuração 
policial é muito tênue e nem sempre de fácil elucidação. 
 O crescente número de comunicações recebidas muitas vezes obriga as UIF a 
aplicarem um mecanismo de seleção apriorístico, pois a quantidade de informes 
ultrapassa a capacidade de análise, o que pode significar que nem todos os dados são 
examinados com a agilidade desejada. 
 Todavia, isso não significa que estarão perdido, vez que já passam a fazer parte 
do banco de informações e podem ser acessados e analisados posteriormente. 
 Infere-se, então, a importância da adoção de mecanismos (de preferência 
automatizados) de análises ágeis e capazes de identificar com rapidez operações que 
importam lavagem/branqueamento de capitais, vez que vitais para atingir os objetivos 
propostos. 
 Podem ser distinguidos três níveis de procedimentos de inteligência aplicados 
pelas UIF: tático, operacional e estratégico152.  
A análise tática é o processo comparativo dos dados recebidos com os fatos e 
razões atribuídos aos mesmos, incluindo as informações mantidas na UIF, margeando 
os erros e acompanhando os eventos que os sucederam.  
                                                          
152
Financial Intelligence Units: An Overview. International Monetary Fund. [Em linha]. [Consult. 02 
nov. 2017]. Disponível em http://www.imf.org/external/pubs/ft/fiu/fiu.pdf. 
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 Algumas instituições obrigadas são capazes de efetivar análise tática utilizando 
como confronto seus bancos de dados, informações repassadas pelos clientes e as 
transações realizadas. 
 A busca por dados a serem confrontados entre si perpassa pelos elementos 
colecionados pela própria UIF (inclusive os enviados em outras comunicações suspeitas 
e pelos diversos órgãos obrigados – financeiros ou não), pelos dados públicos 
disponíveis para pesquisa, pelas informações constantes nos bancos de dados 
governamentais e, em caso de dados internacionais envolvidos, fornecidos por outras 
UIF. 
 A análise operacional, por sua vez, diz respeito ao uso das informações táticas 
para formular diferentes hipóteses de atividades suspeitas possíveis, no espectro 
operacional de inteligência, uma delas seria o delineamento do perfil financeiro do alvo 
(indivíduo, grupo de indivíduos ou organização), seus relacionamentos, atividades, 
podendo, inclusive, monitorar suas atividades, sempre na tentativa de identificar o passo 
seguinte e obter sucesso na prevenção e no combate. 
 Já a análise estratégica perpassa pelo desenvolvimento do conhecimento 
adquirido para fins de orientação de novas medidas a serem aplicadas pela UIF, razão 
pela qual o objetivo principal não é a tratativa de um caso pontual, mas, 
primordialmente, a indicação de tendências e novas padrões criminosos, no desiderato 
de manter os planos estratégicos da UIF atualizados e capazes de confrontar o crime 
eficazmente. 
 Para tanto, necessita de toda informação produzida pela análise tática e 
operacional, além de outras fontes de pesquisa, que fornecerão os elementos 
necessários, por exemplo, para a identificação de atividades que escapem aos padrões 
usuais de utilização dos alvos, bem como possam sugerir novas medidas a serem 
adotadas no esteio de combater a lavagem/branqueamento e o terrorismo, até mesmo no 
campo de medidas cautelares. 
 Na cadência das funções principais das UIF, tem-se a disseminação da 
informação produzida como elemento precípuo para o atingimento da finalidade 
perseguida, o que envolve o envio o mais rápido possível dos dados às autoridades 
responsáveis por empreender medidas coercitivas e policiais, repercutindo tanto na 
eficiência do sistema interno de combate aos crimes de lavagem/branqueamento de 
capitais e financiamento do terrorismo, como também do sistema internacional. 
 Em face disso, três aspectos relevantes impendem menção.  
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O primeiro deles refere-se à disseminação da informação da UIF para órgãos de 
persecução ou investigação, vez que procede do dever legal de comunicação de 
atividades eivadas de vícios questionáveis de licitude, que podem representar o 
cometimento de atividade criminosa. 
O que vai acontecer após o recebimento dessas informações pelas autoridades 
dependerá do sistema legal adotado, variando de país para país. 
Em alguns países a informação é inicialmente encaminhada para as autoridades 
policiais que, depois de realizarem as investigações, se for o caso, encaminharão o 
resultado global para os órgãos persecutórios.   
Outros, porém, preveem o envio direto para as autoridades persecutórias, as 
quais, se entenderem suficientes, darão início à persecução. 
O segundo aspecto envolve a possibilidade de remessa de informação também a 
outro órgão/agência nacional em que a informação financeira igualmente compreende 
inserta nas suas atividades, nomeadamente, os órgãos de regulação e supervisão 
financeiras. 
Esse dever/possibilidade deverá estar prevista no ordenamento legal, que cuidará 
de esclarecer as hipóteses e limites, bem assim o que será feito com a informação 
recebida. 
Há exemplos em que os dados recebidos pela UIF poderão subsidiar 
investigações e a aplicação de sanções de outra natureza que não penal, e, em paralelo, 
há casos em que somente será admitido o uso para fins de persecução do crime de 
lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo, devendo ser preservado o caráter 
sigiloso das informações. 
O terceiro aspecto compreende a troca de informações entre UIF, com 
fundamento na cooperação internacional, cujos dados serão utilizados internamente para 
robustecer as investigações intentadas para desvendar lavagem/branqueamento de 
capitais, terrorismo e relatar o cometimento de crimes. 
Esse tipo de comunicação UIF – UIF é o mecanismo mais rápido e eficaz para a 
troca de informações, transplantando fronteiras e obstáculos burocráticos que emperram 
a efetividade do intercâmbio. 
 Um dos pilares dessa troca reside no compromisso de não utilizar a informação 
para outra finalidade estranha ao fundamento do pedido/concessão e de reciprocidade, 
sem contudo substituir os procedimentos dos acordos de mútua assistência jurídica. 
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Alguns países permitem que a sua UIF troque dados também com organizações 
internacionais e agências estrangeiras com competência para a aplicação da lei. 
O Grupo Egmont tem empreendido esforços para estimular e regular esse tipo de 
troca de informações entre UIF, buscando envolver a atividade com o maior número de 
garantias e segurança, sugerindo um modelo de Menorandum of Understanding (MoU), 
que prevê a troca de informações com a finalidade e nos limites do propósito 
requerido/concedido, a não disseminação ou uso da informação para qualquer fim 
estranho ao requerimento/concessão e a garantia da confidencialidade das informações. 
Factualmente, poucos países têm efetivado o acordo de troca de informaçãos 
diretamente entre as UIF, a grande maioria faz o requerimento por escrito e dirigido a 
autoridades/órgãos governamentais estrangeiros, devendo o máximo possível ter 
padronizados seus requerimentos e respostas, segundo modelos internacionalmente 
consagrados (tais como os propostos pelo Grupo Egmont). 
Além dessas funções primordiais traçadas e identificadas pelo Grupo Egmont, 
outras funções também são desempenhadas pelas UIF a depender do modelo, das 
exigências adicionadas àqueles principais, ao longo da experiência reunida e da coleta 
de dados, e dos poderes concedidos pela lei nacional à UIF respectiva. 
Frise-se a função de monitoramento do cumprimento dos termos preventivos de 
ações antilavagem/branqueamento e antiterrorismo pelos órgãos e profissionais 
obrigados, que repercutirá na própria qualidade das informações encaminhadas à UIF. 
Muitas vezes esse monitoramento faz parte da responsabilidade de órgãos e 
agências específicas de supervisão de determinado setor ou profissão (até mesmo 
porque exige conhecimentos intrínsecos à atividade supervisionada), em outros casos a 
UIF alberga também essa função supervisional. 
Se a UIF desempenhar, adicionalmente, essa função de supervisão, apesar de ser 
positivo o fato de centralizar a atividade e os expertos num único orgão ou local 
especializado, é possível que necessite agir em parceria com instituições e profissionais 
que garantam o conhecimento necessário para o cumprimento a contento do mister. 
A UIF precisará de um expresso mandato legal para que sua atuação não 
prejudique ou reste prejudicada por outras instituições profissionais ou ligadas a 
determinadas atividades, pois somente conseguirá operacionalizar a supervisão por 
intermédio da troca de informação e cooperação entre todos os entes e profissionais 
vinculados. 
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Mesmo que existam entidades designadamente estabelecidas com o enfoque 
supervisional, o câmbio de informações e a cooperação são de suma relevância e 
precisam ser bem esclarecidos para evitar choques e conflitos. 
 As instituições supervisoras precisam de informações da UIF para que possam 
identificar as suspeitas e as tendências criminais da área afetada, bem assim para que 
possam fornecer dados mais precisos e completos possíveis, sob pena de não atingir o 
fim desejado. 
Tudo isso precisa ser seriamente tratado na legislação, para que as bases que 
firmam esse tipo de relacionamento institucional facilitem o correto andamento das 
supervisões e assim garantam a idoneidade do sistema. 
 
 
4.1. Em Portugal 
 Caminhando lado ao lado ao movimento internacional de normatizar o delito de 
lavagem/branqueamento e deveres correlatos, destaca-se a crescente atuação do 
GAFI/FATF, como já mencionado. 
Convém elucidar que o reconhecimento de que a criação de Unidades de 
Inteligência Financeira é uma ferramenta imprescindível dessa luta, somente foi 
explicitado em 2003, quando da revisitação das Recomendações do GAFI/FATF, 
segundo definições firmadas pelo Grupo Egmont. 
Em reforço, a crescente quantidade de convenções internacionais tratando de 
UIF (nomeadamente a Convenção Internacional para a Supressão do Financiamento ao 
Terrorismo – 1999, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional – 2001 e a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção – 2003) e a 
repercussão das mesmas no cenário de lavagem/branqueamento, encorajaram os países 
a criarem suas próprias UIF e a se engajarem na causa. 
A instituição da União Europeia representou um enorme avanço nas iniciativas 
de combate ao crime de lavagem/branqueamento, cujas normas foram adotadas pelos 
países-membros. E mais, atentando ao fato de que a estipulação normativa foi dirigida a 
Estados com diferenças variadas, pôde também ser seguida por outros países. 
Em Portugal, a UIF é chamada de Unidade de Informação Financeira, 
encontrando semelhança com o modelo policial judiciário, de modo a representar um 
departamento especializado da Polícia Judiciária e, como tal, contribui com a 
Magistratura Judicial e o Ministério Público, já que autoridades judiciárias. 
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 Atua no encalço de prevenir e investigar o delito de lavagem/branqueamento de 
proventos de origem ilícita, do financiamento do terrorismo e demais crimes 
tributários153, garantindo a boa administração da justiça. 
Localiza-se na estrutura da Polícia Judiciária, como Unidade Orgânica dos 
Serviços da Direção Nacional, estando, portanto, subordinada ao Ministro da Justiça. 
No plano interno, desempenha a função de cooperação e articulação com a 
autoridade judiciária, com as autoridades de supervisão e de fiscalização e com as 
entidades financeiras e não financeiras
154. 
Já, internacionalmente, cuida da cooperação com as Unidades de 
Informação/Inteligência Financeiras ou estruturas congêneres155. 
Foi criada pelo Decreto-Lei nº 304, de 13 de dezembro de 2002, que modificou a 
Lei Orgânica da Polícia Judiciária (Decreto-Lei nº 275-A/2000, de 9 de novembro), 
alterando, dentre outros pontos, a composição da Directoria Nacional, que passou a 
incluir a Unidade de Informação Financeira como um de seus órgãos (art. 25º), 
dispondo, ainda que a UIF deveria funcionar nas dependências da Directoria Nacional 
(nº 2). 
O art. 33º-A tratou, especificamente, da Unidade de Informação Financeira, na 
Subsecção II – Direcções centrais, traçando seu perfil de competência, nos planos 
nacional e internacional, bem assim a sua composição, em regime a definir pelos 
Ministros das Finanças, da Economia e da Justiça, por funcionários das autoridades de 
supervisão e de outros serviços e estruturas governamentais sob sua tutela (nº 3). 
Alguns dos principais instrumentos que trataram diretamente de temas referentes 
a UIF na seara europeia foram:  
• a Diretiva 91/308/CE, de 10 de junho de 1991, que estabeleceu a 
obrigatoriedade de comunicação das transacções suspeitas às autoridades responsáveis 
pela luta contra o branqueamento de capitais, o acesso às informações necessárias ao 
desempenho de suas atividades e a previsão de aplicação de medidas cautelas em 
desfavor dos suspeitos e proveitos duvidosos; 
• o Tratado de Amsterdam, aprovado pelo Conselho Europeu em junho de 
1997, que representou um plano de ação europeu de combate ao crime de organizado, 
mencionando que o crime de branqueamento era o centro/o coração do crime 
                                                          
153Unidade de Informação Financeira. Polícia Judiciária. [Em linha]. [Consult. 25 nov. 2017]. 
Disponível em https://www.policiajudiciaria.pt/uif/. 
154 Idem. 
155 Idem. 
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organizado e firmando as estacas quanto à importância da cooperação internacional, 
recomendando, em particular, a operacionalização de trocas de informações 
especialmente concernentes ao branqueamento em nível europeu; 
• a Reunião do Conselho Europeu, em Tampere, em outubro de 1999, que 
estabeleceu que a União Europeia representaria um espaço de “liberdade, segurança e 
justiça”, albergada pela reunião de forças na luta contra o crime organizado e 
transnacional, prevendo ações específicas contra o crime de branqueamento de capitais. 
Uma das formas de concretizar a luta seria a remoção de obstáculos que impedissem a 
troca de informações entre as UIF dos países participantes, concluindo que 
“independentemente das disposições em matéria de confidencialidade aplicáveis à 
actividade bancária e a outras actividades comerciais, as autoridades judiciárias e as UIF 
deverão ser habilitadas, sob reserva de controlo judiciário, a receber informações 
sempre que estas sejam necessárias à investigação do branqueamento de capitais”156; 
• a Decisão do Conselho Europeu, de 20 de outubro de 2000, endossou a 
definição de UIF do Grupo Egmont e fixou o entendimento de que o funcionamento da 
mesma não poderia ser obstado por questões internas dos países membros, revelando a 
necessidade de adoção de medidas que facilitassem o intercâmbio de informações, como 
forma de implementar a funcionalidade das UIF; 
• a Diretiva 2001/97/CE, de 04 de dezembro, que alterou a Diretiva 
91/308/CE, promoveu a atualização do rol de crimes antecedentes, reforçou a obrigação 
de cooperação e de comunicação de operações suspeitas e estendeu a obrigatoriedade de 
comunicação para outros profissionais e atividades; 
• a Diretiva 2005/60/CE, de 26 de outubro, incluiu outras pessoas no rol de 
obrigadas, fazendo menção expressa à UIF e ao seu funcionamento “como centro 
nacional para receber, analisar e transmitir às autoridades competentes as comunicações 
de transacções suspeitas e outras informações respeitantes a quaisquer potenciais actos 
de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo”, garantindo que as 
informações enviadas não sejam filtradas e permitam o desenvolvimento da atividade da 
UIF, incluindo a cooperação com outras UIF”; 
                                                          
156Conclusões da Presidência, em Tampere, em 15 e 16 de outubro de 1999. Conselho Europeu. [Em 
linha]. [Consult. 04 de nov. de 2017]. Disponível em  
http://www.europarl.europa.eu/summits/tam_pt.htm. 
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• a Diretiva 2015/849/CE, de 20 de maio, foi transposta parcialmente para 
o ordenamento jurídico português por intermédio das recentes Leis nº 83/2017 e nº 
89/2017, e 
• a Lei nº 83/2017 mais afeta à temática em testilha, que inovou o cenário 
legislativo português e se tornou referência ao tratar de maneira pormenorizada a UIF, 
razão pela qual, diante da hodierna alteração (agosto de 2017), se faz profícuo um 
estudo também mais detalhado. 
Em seu art. 2º, “jj”, estabeleceu a definição do termo Unidade de Informação 
Financeira como a unidade central nacional com competência para: i) Receber, 
analisar e difundir a informação resultante de comunicações de operações suspeitas 
nos termos da presente lei e de outras fontes quando relativas a atividades criminosas 
de que provenham fundos ou outros bens; e ii) Cooperar com as congéneres 
internacionais e as demais entidades competentes para a prevenção e combate ao 
branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo. 
De logo se vislumbra a diferença entre esta Lei e a que lhe antecedeu, conquanto 
houve uma extensão expressa e material de sua competência, vez que as informações 
recebidas, analisadas e difundidas não mais se resumem à suspeita de branqueamento ou 
financiamento do terrorismo, agora, foi acrescida formalmente a cooperação entre UIF 
ou entidades congêneres relacionadas à prevenção e ao combate ao branqueamento de 
capitais e ao financiamento do terrorismo. 
O reconhecimento legal funciona como uma declaração formal de sua integração 
ao regime global de prevenção e combate, bem como à dinamicidade correspondente 
aos meios insidiosos utilizados pelos criminosos, especialmente, na criminalidade 
financeira. 
 Também, nos artigos iniciais vê-se que não mais se comunicam as suspeitas 
conjuntamente ao Presidente da Procuradoria-Geral da República e à UIF, mas agora a 
comunicação é dirigida ao Departamento Central de Investigação e Ação Penal da 
Procuradoria-Geral da República (DCIAP), no esteio da especialização e otimização das 
investigações. 
Além disso, delineou detalhadamente a atuação da UIF perante as entidades 
obrigadas e equiparadas e seus diversos desdobramentos, deveres e responsabilidades, 
destacando-se o dever de comunicação (Secção IV – arts. 43º ao 46º), o dever de 
abstenção e decisões de suspensão (Secção V – arts. 47º ao 49º). 
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O dever de abstenção (já previsto na lei anterior) representa um grande aliado na 
prevenção do cometimento de crimes de branqueamento, essencialmente, porque 
permite de antemão a não execução de qualquer operação ou conjunto de operações, 
presentes ou futuras, que saibam ou que suspeitem relacionarem-se com fundos ou 
outros bens provenientes de crimes ou de financiamento do terrorismo (art. 47º). 
Define o procedimento a ser adotado pela entidade obrigada para que tal 
abstenção esteja nos parâmetros legais e possa ser fiscalizada, estabelecendo o prazo de 
dois dias úteis para que a Unidade de Informação Financeira se pronuncie e remeta ao 
DCIAP a informação completa. 
Outro passo importante foi a regulamentação do dever de conservação dos dados 
mais significativos dos clientes (tomando como base o objetivo da sua determinação – a 
prevenção e o combate da criminalidade financeira, por excelência, e do financiamento 
do terrorismo), fixando o prazo de sete anos (igual ao prazo anteriormente previsto) a 
partir do momento em que a identificação se processou ou após o termo das relações de 
negócio.   
Os elementos referidos ficam à disposição da Unidade de Informação 
Financeira, das autoridades judiciárias, policiais e setoriais e da Autoridade Tributária 
Aduaneira, sempre que solicitados, sem prejuízo de determinações específicas 
concernentes aos meios de prova aplicáveis à persecução penal e aos processos 
administrativos pendentes. 
Ao tratar do dever de exame (art. 52º), atribuiu uma posição ativa na luta contra 
o crime às entidades obrigadas, que agora saem da surdina e da passividade para se 
unirem em prol da segurança social, a partir do exame da existência de quaisquer 
condutas, atividades ou operações cujos elementos caracterizadores indiquem que se 
relacionam com fundos ou outros bens de origem criminosa ou com financiamento do 
terrorismo, cientificando a Unidade de Informação Financeira e as autoridades 
judiciárias e policiais, sempre que entenderem que a informação encontra-se dentre 
aquelas albergadas pelo dever de comunicação (art. 43º). 
Estritamente vinculado aos deveres de comunicação e de exame, está o dever de 
colaboração (art. 53º), que é exigido das entidades obrigadas por força de lei e associado 
ao DCIAP e à UIF, além das demais autoridades judiciárias e policiais, setoriais e da 
Autoridade Tributária e Aduaneira. 
Diferencia-se bastante da previsão anterior (art. 28º, da Lei nº 25/2008), pois traz 
em detalhes o que significa o cumprimento deste dever, elencando no nº 2 do art. 53º as 
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situações especialmente consideradas como tal e conferindo (nº 3 e nº 4) ao DCIAP e à 
UIF poderio para determinarem às entidades obrigadas que informem, de imediato ou 
em outro prazo por eles fixados, as operações propostas, tentadas, iniciadas ou efetuadas 
no âmbito de contas ou outras relações de negócio previamente identificadas, mesmo 
que abrangidas pela determinação de suspensão (arts. 48º e 49º), independentemente do 
dever de comunicação (art. 43º). 
Para que todos os esforços obtenham êxito, algumas medidas de atuação 
precisam ser tomadas com a devida discrição aqui revelada em dever de não divulgação 
(art. 54º), ao qual estão sujeitas as entidades obrigadas, os membros dos seus órgãos 
sociais, os que desempenhem funções de direção correspondentes, de 
gerenciamento/chefia, os que ocupem seu quadro funcional, os seus representantes e 
outros (que exerçam qualquer atividade de prestação de serviços independente do título 
- permanente, temporário ou ocasional). 
Eventuais medidas esparsas agora foram concentradas e formalizadas o máximo 
possível em um único instrumento normativo, quer para simplificar, quer para aclarar a 
sua aplicação. 
Mister ressaltar o teor do nº 3 do art. 57º, que reconhece o enfrentamento e o 
acautelamento das condutas que importem lavagem/branqueamento de capitais e 
financiamento do terrorismo como um domínio de proteção de interesse público 
importante, incluindo o tratamento de dados pessoais efetuados com fulcro na Lei em 
testilha, razão pela qual podem ser objeto de comunicação, transmissão e interconexão, 
nos exatos moldes do art. 61º, aí inseridos o DCIAP e UIF. 
À Subsecção II (arts. 82º e 83º) foi conferida a função de delinear com 
minudências as competências da Unidade de Informação Financeira, sem precedentes 
desse nível no cenário legal lusitano. 
O art. 82º atribui à UIF a competência de (nº 1, a) receber, centralizar tratar e 
analisar as comunicações recebidas sob o dever de comunicação (art. 43º) e outras 
comunicações de natureza sistemática (art. 45º); de (nº 1, b) recolher, centralizar, tratar 
e analisar informação, proveniente de outras fontes, que respeite à prevenção e 
investigação das atividades criminosas envolvendo fundos ou outros bens, do 
branqueamento de capitais ou do financiamento do terrorismo; de (nº 1, c) difundir, no 
plano nacional, informação relacionada com as análises efetuadas e os respectivos 
resultados ou outras informações relevantes; de (nº 1, d) cooperar, no plano nacional, 
com as demais autoridades com funções relevantes na adoção de medidas hábeis a 
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prevenir e combater a lavagem/branqueamento de capitais e o financiamento do 
terrorismo (a teor da presente lei); de (nº 1, e) cooperar, no plano internacional, com as 
UIF, nos termos desta lei e nos instrumentos de cooperação internacional aplicáveis e de 
(nº 1, f) exercer quaisquer outras competências conferidas nesta Lei ou em outras 
disposições legais. 
O art. 82º, nº 2, esmiúça o exercício da competência de análise da Unidade de 
Informação Financeira, trazendo-lhe a análise operacional centrada nos casos, 
atividades ou operações concretas, em alvos específicos, ou em outras informações 
selecionadas de forma adequada, de acordo com o tipo e o volume dos elementos 
obtidos e a expectável utilidade das informações após a respectiva difusão e a análise 
estratégica das tendências, dos padrões e das ameaças em matéria de branqueamento de 
capitais e de financiamento do terrorismo. 
O nº 3 do art. 82º ainda lhe confere a competência residual de solicitar quaisquer 
outros elementos ou informações de considere relevantes para o exercício das funções 
conferidas pela presente Lei, dentro dos moldes de poderes de verificação de 
cumprimento previsto no art. 95º, nº 4. 
No desiderato de garantir o desempenho de suas atividades, o art. 83º prevê a 
independência e autonomia operacionais, na medida em que afiança a necessidade de 
dotação financeira, humana e técnica suficiente, além do exercício de suas funções de 
modo livre e com salvaguarda de qualquer influência e ingerência política, 
administrativa ou do setor privado, suscetível de comprometer a sua independência e 
autonomia operacionais, permitindo-lhe decidir autonomamente, em especial, sobre a 
análise, o pedido, a transmissão, a difusão de informação relevante, a conclusão de 
acordos de cooperação e a troca de informações com outras autoridades competentes 
nacionais ou com unidades congêneres estrangeiras. 
Na sequência, ao lado do DCIAP, a Unidade de Informação Financeira tem 
acesso, em tempo útil, a quaisquer elementos que se encontrem na posse das entidades 
obrigadas e que importem para as análises, independentemente do exercício ou não do 
dever de comunicação (art. 43º), além de qualquer informação de natureza financeira, 
comercial, societária, administrativa, registal, judicial ou policial, com independência da 
respectiva fonte e de quem a detenha, bem como a qualquer informação de natureza 
fiscal ou aduaneira, consoante art. 113º. 
  É a UIF que promove o retorno de informação às entidades obrigadas e às 
autoridades setoriais sobre o encaminhamento e o resultado das comunicações suspeitas, 
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propiciando a auxiliar aplicação ou fiscalização das medidas que obstem o 
branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo e, em particular, a detecção 
e comunicação de operações suspeitas (art. 114º, nº 1).  
Desse retorno promovido pela Unidade de Informação Financeira, as entidades 
obrigadas devem noticiar os resultados das diligências adotadas a partir das informações 
fornecidas pela UIF (art. 114º, nº 2). 
Sem perder de vista a natureza de tais informações, o art. 115º explicitou que o 
Departamento Central de Investigação e Ação Penal e a Unidade de Informação 
Financeira dispõem de regras de proteção que assegurem um adequado nível de 
segurança e de confidencialidade, por intermédio de procedimentos de acesso, gestão, 
armazenamento, difusão e consulta da informação. 
A Unidade de Informação Financeira e as autoridades judiciárias, policiais e 
setoriais devem manter dados estatísticos completos em matéria de prevenção do 
branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, dentre eles, o número de 
operações suspeitas comunicadas, de dados sobre a utilidade e o seguimento das 
comunicações, para fins de contribuir para a elaboração das avaliações nacionais dos 
riscos e para a aferição da eficácia dos sistemas de precaução e confronto à 
lavagem/branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo existentes (art. 
116º). 
O art. 117º atribui à UIF a preparação e manutenção atualizada dos dados 
estatísticos relativos ao número de operações suspeitas comunicadas (art. 43º – dever de 
comunicação), ao encaminhamento e resultado de tais comunicações, ao número de 
pedidos de informações transfronteiriços enviados, recebidos, recusados e aqueles em 
que respondeu total ou parcialmente, para que subsidiem o envio anual (pelo menos) à 
Comissão de Coordenação que providenciará a publicização dos mesmos (art. 116º, nº 
5). 
No mesmo contexto, a UIF receberá das autoridades judiciárias e policiais, 
anualmente, os dados referentes ao número de casos investigados; ao número de pessoas 
acusadas em processo judicial; ao número de pessoas condenadas pelos crimes de 
branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo e aos dados sobre os tipos 
de infrações subjacentes (art. 118º). 
No âmbito de sua atribuição (art. 120º), cabe à Unidade de Informação 
Financeira emitir alertas e difundir informação atualizada sobre os riscos, métodos e 
tendências conhecidos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo; 
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os indícios e elementos caracterizadores de suspeição que permitam a detecção de 
operações que devam ser objeto de comunicações nos termos da presente lei; as 
preocupações relevantes quanto às fragilidades dos dispositivos de prevenção e combate 
ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo existentes noutras 
jurisdições e outros aspectos que auxiliem o cumprimento do disposto nesta Lei e na sua 
regulamentação. 
A publicização das informações enviadas pela UIF à Comissão de Coordenação 
somente ocorrerá se e na medida em que não prejudique a prevenção ou o embate ao 
delito de lavar/branquear capitais e de financiar o terrorismo (art. 120º, nº 2). 
A identificação especial da Unidade de Informação Financeira como importante 
órgão com responsabilidade e competências operacionais no domínio da prevenção e do 
confronto específico às condutas de lavagem/branqueamento de capitais e de 
financiamento do terrorismo (art. 124º, nº 8, a) implica também coordenação e 
cooperação em nível nacional com outras entidades relacionadas, com o fito de 
desenvolvimento e execução das políticas necessárias ao prosseguimento da estratégia 
nacional, de forma a garantir a conformidade técnica, a eficácia do sistema nacional de 
prevenção e combate desses delitos, de compreensão dos riscos de branqueamento de 
capitais e de financiamento do terrorismo que devem informar as mencionadas políticas, 
designadamente quanto ao exercício de avaliação e atualização (art. 123º). 
A cooperação entre o Departamento Central de Investigação e Ação Penal e a 
Unidade de Informação Financeira é formalmente estabelecido no art. 126º, que a traz a 
nuance de cooperação para o estabelecimento de um canal único, seguro e fiável, 
através do qual as entidades obrigadas possam exercer as comunicações impostas (arts. 
43º, 45º e 47º) e a prestação de quaisquer outras informações em simultâneo (DCIAP e 
UIF). 
Além disso, questão interessante redunda na cooperação entre as Unidades de 
Informação Financeira tratada na Subsecção II, arts. 136º ao 140º, trazendo como 
princípio geral a máxima extensão possível de cooperação entre as congêneres (de 
outros Estados-Membros da União Europeia e de países terceiros, desde que assegurem 
um tratamento recíproco e ofereçam idênticas garantias, sem prejuízo do disposto no art. 
139º – dever específico de cooperação entre UIF da UE), independentemente da 
natureza e do estatuto organizacional destas. 
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Para tanto, observa em especial a Carta e os princípios do Grupo Egmont, os 
memorandos de entendimento estabelecidos em conformidade com aqueles princípios e 
os instrumentos da União Europeia relativamente à troca de informações (art. 136º). 
A troca de informações pode se dá de forma espontânea ou a pedido e diz 
respeito a todas aquelas que possam ser relevantes para o tratamento ou a análise de 
práticas relacionadas com atividades criminosas que originem os fundos ou outros bens 
e com branqueamento de capitais ou com o financiamento do terrorismo, assim como de 
pessoas singulares ou coletivas ou centros de interesses coletivos sem personalidade 
jurídica que possam estar envolvidos nas práticas delituosas de branqueamento de 
capitais ou financiamento do terrorismo (art. 137º). 
Os pedidos de informação recebidos e enviados entre as Unidades de Informação 
Financeira devem conter o maior número de dados e detalhes possíveis acerca de fatos 
importantes que envolvam os pedidos, tais como, motivos, ligações com o país 
requerido, antecedentes e devem privilegiar a utilização da rede FIU.net, mecanismos 
que lhe sucedam ou outros canais seguros e fiáveis (art. 137º, nº 3 e nº 4). 
Do mesmo modo, as respostas devem disponibilizar, em tempo útil, toda a 
informação de que possa dispor ao abrigo desta Lei (art. 137º, nº 5). 
A cooperação entre UIF abrange, igualmente, a aplicação de tecnologias de 
ponta, nos termos permitidos pelo direito nacional, oportunizando o confrontamento dos 
dados que já detém com aqueles enviados por outras UIF de forma anônima, 
assegurando a plena proteção dos dados pessoais (art. 137º, nº 7). 
Outrossim, abrange o recebimento de comunicações compulsórias das entidades 
obrigadas, sempre que disserem respeito à outra jurisdição (art. 138º). 
O mesmo art. 138º, nº 2, prevê a possibilidade da Unidade de Informação 
Financeira dar cumprimento ao pedido de suspensão de operação de uma congênere, 
desde que preencha os requisitos desta Lei. 
A nuance comunitária da cooperação ganhou espaço especial no art. 139º, ao 
prever o dever específico de cooperação entre as UIF da União Europeia, referido 
acima, antevendo a posição da UIF nacional, de intermediária ou facilitadora ante 
solicitações provenientes de outros países membros da UE, para que sejam fornecidas 
quaisquer informações relevantes acerca de atividade exercida em território nacional 
através de forma de atuação não abrangida por esta Lei ou por entidades obrigadas que 
operem fora do âmbito da liberdade de estabelecimento. 
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Apesar de fomentada e utilizada para o implemento das suas funções, a 
cooperação entre UIF poderá prever a possibilidade de imposição de restrições e 
condições à utilização das informações que preste, bem assim a obrigatoriedade de 
observar as restrições e condições impostas pelas suas congêneres quanto às 
informações prestadas pelas mesmas (art. 140º, nº 2). 
A UIF portuguesa somente poderá recusar a prestação de informações com base 
na impossibilidade de suas congêneres observarem as salvaguardas legais (art. 134º, nº 
4 – com exceção da alínea ‘c’ que apenas conduz à recusa da parte respeitante aos 
segredos de justiça e de Estado) e nas situações em que o dado exceda suas atribuições 
legais ou seja claramente desproporcional face aos interesses nacionais ou aos interesses 
legítimos de uma dada pessoa singular ou coletiva (art. 140º, nº 4 e nº 5). 
A recusa deverá ser devidamente fundamentada e, sempre que possível, levada 
ao conhecimento da UIF congênere (art. 140º, nº 6). 
A Unidade de Informação Financeira presta a colaboração (art. 143º) que se 
mostre necessária ao prosseguimento das funções da Comissão Europeia, nos moldes da 
Diretiva 2015/849/EU, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio. 
Por fim, a Subseção II do Capítulo XII – Regime Sancionatório (arts. 169º ao 
172º) – elenca os fatos ilícitos típicos que constituem contraordenações, dentre eles, a 
ausência de comunicação imediata ou a comunicação de forma inadequada ou 
incompleta, ao DCIAP e à UIF, das suspeitas de que os fundos ou outros bens provêm 
de atividades criminosas ou estão relacionados com o financiamento do terrorismo (art. 
169, cc e dd); a ausência de comunicação, ao DCIAP e à UIF, de tipologias de 
operações, em afronta ao disposto no art. 45º, nº 1 e disposições regulamentares; a 
ausência de comunicação imediata, ao DCIAP e à UIF, da abstenção de execução de 
operações suspeitas ou, no caso de esta abstenção não ser possível ou ser suscetível de 
prejudicar a prevenção ou a investigação do branqueamento de capitais, de atividades 
criminosas ou do financiamento do terrorismo; a ausência de comunicação imediata às 
mesmas entidades das informações respeitantes às operações executadas, em violação 
do disposto no art. 47º, nº 2 e nº 3, e disposições regulamentares (art. 169º, gg); a 
ausência, inadequação ou incompletude da prestação de colaboração ao DCIAP, à UIF, 
às demais autoridades judiciárias e policiais ou às autoridades setoriais, em violação do 
disposto no art. 53º e nas correspondentes disposições regulamentares (art. 169º, rr); o 
não retorno de informação à UIF, em violação do disposto no art. 114º, nº 2, e nas 
correspondentes disposições regulamentares (art. 169º, ppp) e a ausência, inadequação 
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ou incompletude da prestação de colaboração, pelos prestadores de serviços de 
pagamento, ao DCIAP, à UIF, às demais autoridades judiciárias e policiais ou às 
autoridades setoriais, em violação do disposto no art. 14º, do Regulamento (UE) 
2015/847, e com as especificações constantes no art. 151º da presente Lei e nas 
correspondentes disposições regulamentares (art. 169º, gggg). 
As coimas decorrentes das contraordenações referidas encontram-se previstas no 
art. 170º, com circunstâncias de agravamento (art. 171º) e sanções acessórias (art. 172º). 
 De tudo o que fora exposto, possível inferir a importância e a posição de 
relevância atualmente ocupada pela Unidade de Informação Financeira portuguesa. 
  
 
4.2. No Brasil 
Tendo em vista a proposta de abordagem dúplice das tratativas legais em 
Portugal e no Brasil e, nesse ponto, já explicitada a novel legislação portuguesa, segue-
se à brasileira. 
Prefacialmente, importa registrar que a nomenclatura utilizada pela legislação 
portuguesa se diferencia da brasileira e daquelas indicadas nos instrumentos do 
GAFI/FATF, do Grupo Egmont, do Fundo Monetário Internacional e do Banco 
Mundial, contudo, consoante doravante mencionado, há estudiosos que criticam a 
aplicação do adjetivo “inteligência” à atividade e às informações divulgadas pelas UIF, 
porque defendem que a atividade de inteligência estaria ligada a questões de segurança 
do Estado e da sociedade e serviria para subsidiar decisões políticas e não atividades 
persecutórias propriamente ditas ou diretamente almejadas. 
Para além, é de se observar também que esse tipo de atividade não se afasta 
daquelas desenvolvidas pelas UIF, todavia, nela não se esgotam. As atividades 
atribuídas às UIF seriam facilmente incluídas nas de inteligência, porém, se 
adicionariam outras atinentes à parte executória, com alvo persecutório em si, estranhas 
aos órgãos de inteligência, no sentido mais conservador. 
De mais a mais, essa rápida observação se mostrou necessária, pois as escritas 
serão diversas, apesar da mesma sigla e de tratarem do mesmo tipo de instituição, 
relevando as diferenças entre os países, a despeito de convergirem no objetivo e desejo. 
Pois bem. 
Quando da tipificação da conduta de lavar/branquear capitais pelo sistema legal 
interno brasileiro, foi editada a Lei nº 9.613/98, de 3 de março, no bojo da qual foi 
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reservado um capítulo (IX) intitulado Do Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras – COAF, criado no âmbito do Ministério da Fazenda, com a finalidade 
disciplinar, aplicar penas administrativas, receber, examinar e identificar as 
ocorrências suspeitas de atividades ilícitas previstas nesta Lei, sem prejuízo da 
competência de outros órgãos e entidades (art. 14). 
A Exposição de Motivos da Lei nº 9.613/98 explana, no ponto 127, que o regime 
administrativo terá como ponto crucial a realização, pelos sujeitos obrigados, de 
registro e de comunicações de operações que excedam determinado valor, além de 
comunicações eventuais e periódicas de operações suspeitas de consubstanciarem a 
prática de lavagem de dinheiro. Isso, indubitavelmente, implicará um número 
elevadíssimo de informações sobre operações financeiras e comerciais, realizadas nos 
mais diversos pontos do País e no exterior. Para que essas informações desencontradas 
e isoladas sejam transformadas em evidências da prática do crime de lavagem de 
dinheiro, há a necessidade de que lhes seja dado um tratamento adequado, seja pelo 
cruzamento dessas informações, seja pelo trabalho de natureza estatística. Para tanto, 
será imprescindível uma estrutura administrativa especializada, familiarizada com os 
instrumentos do mercado financeiro e comercial do País e internacional, para que, de 
posse dessas informações possa extrair evidências e provas da prática dos crimes de 
lavagem de dinheiro, sem falar que, muitas vezes, a celeridade das investigações será 
uma peça fundamental para o desbaratamento de uma empresa criminosa
157. 
Igualmente, lhe foi atribuída a função supervisional das entidades obrigadas que 
não estivessem vinculadas a órgãos de supervisão ou fiscalização específicos, 
competindo-lhe, para esses casos, a definição das pessoas abrangidas e a aplicação 
das sanções enumeradas no art. 12 (advertência, multa pecuniária, inabilitação 
temporária pelo prazo de até dez anos e cassação ou suspensão da autorização para o 
exercício de atividade, operação ou funcionamento). 
Ainda, cuidará da coordenação e proposição de mecanismos de cooperação e de 
câmbio de dados que propiciem a adoção de respostas rápidas e eficazes ao confronto à 
lavagem/branqueamento de capitais. 
                                                          
157 Exposição de Motivos da Lei nº 9.613, de 1998. Conselho de Controle de Atividades Financeiras – 
COAF. [Em linha]. [Consult. 08 nov. 2017]. Disponível em 
http://www.coaf.fazenda.gov.br/backup/legislacao-e-normas/legislacao-
1/Exposicao%20de%20Motivos%20Lei%209613.pdf/view. 
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Nesse contexto, a resposta brasileira à criminalidade de 
lavagem/branqueamento, em seus principais aspectos, pode ser assim esquematizada158: 
 
 
No modelo, que se assemelha àquele chamado de administrativo, a Unidade de 
Inteligência Financeira ocupa uma posição técnica e de neutralidade entre as entidades 
obrigadas e órgãos persecutores. 
A Lei nº 7.560/86, de 19 de dezembro, em seu art. 5º, IX (incluído pela Lei nº 
9.804/99), previu que parte dos recursos destinados ao Fundo Nacional Antidrogas - 
FUNAD serviria para o custeio das despesas relativas ao cumprimento das atribuições 
e às ações do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, no combate aos 
crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores, previstos na Lei no 9.613, 
de 1998, até o limite da disponibilidade dos recursos advindos do perdimento em favor 
                                                          
158
Lavagem de dinheiro. Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF. [Em linha]. 
[Consult. 13 agos. 2016]. Disponível em http://www.coaf.fazenda.gov.br/menu/pld-ft/sobre-a-lavagem-
de-dinheiro. 
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da União dos bens, direitos e valores objeto do crime de tráfico ilícito de substâncias 
entorpecentes ou drogas afins (inciso VI do art. 2º).  
O Estatuto do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) foi 
aprovado em 08 de outubro de 1998, por intermédio do Decreto nº 2.799, no qual 
constam 26 artigos que tratam, pormenorizadamente, da questão organizacional e 
operacional, dispondo, por exemplo, que integra a estrutura do Ministério da Fazenda; 
que sua sede localizar-se-ia no Distrito Federal, podendo manter núcleos 
descentralizadas (utilizando-se da infraestrutura de outros órgãos), no intuito de cobrir 
todo o território nacional; a composição e a competência do Plenário; o perfil e a 
atribuições do Presidente; o mandato dos conselheiros, suas atribuições e suas vedações 
e o intercâmbio de informações. 
Dentre as disposições trazidas no Estatuto, vale a pena mencionar a rica 
composição do Plenário (com redação dada pelo Decreto nº 5.101, de 2004) que conta 
com um representante de cada um dos órgãos e entidades elencados, quais sejam, Banco 
Central do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários, Superintendência de Seguros 
Privados, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Secretaria da Receita Federal, 
Agência Brasileira de Inteligência – ABIN, Controladoria-Geral da União, Ministério 
das Relações Exteriores, Ministério da Previdência Social, Ministério da Justiça e 
Departamento de Polícia Federal, permitindo assim uma ampla e diversificada visão do 
mesmo evento, unindo forças para o combate à criminalidade. 
No mesmo artigo (art. 2º, parágrafo único) trata da composição do próprio 
COAF, asseverando que os conselheiros serão nomeados pelo Ministro da Fazenda, 
dentre os servidores públicos efetivos da Administração Federal ou indicados pelos 
respectivos Ministros de Estado em caso de pertencentes a outros ministérios, consoante 
o gráfico a seguir159: 
                                                          
159Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF. Estrutura. [Em linha]. [consult. 13 agos. 
2016]. Disponível em http://www.coaf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/Institucional/organograma. 
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Já no art. 11 elenca o Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores 
Mobiliários, a Superintendência de Seguros Privados, o Departamento de Polícia 
Federal, a Subsecretaria de Inteligência da Casa Militar da Presidência da República e 
os demais órgãos e entidades públicas, como titulares das incumbências regulatória e 
fiscalizatória das pessoas impelidas à observância das obrigações traçadas nos arts. 10 e 
11, da Lei nº 9.613, de 1998 (prestar informações e colaborar com o cumprimento das 
atribuições do Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF). 
Segue, no mesmo artigo, tratando do intercâmbio de informações, primeiro entre 
o COAF e os entes obrigados, ressaltando a transferência de responsabilidade pela 
preservação do sigilo dos dados, a padronização dos pedidos e envios de informação em 
formulários específicos, bem como entre o COAF e autoridades de outros países ou 
organismos internacionais, com base em acordos e no compromisso de reciprocidade. 
Chama a atenção a atribuição adicional de também elucidar e aplicar penalidades 
administrativas em caso de infrações administrativas previstas na Lei nº 9.613/98 
(pioneira na tipificação do delito de lavagem/branqueamento e na criação do COAF). A 
execução judicial será providenciada pelo órgão respectivo, sendo o COAF 
representado judicialmente por advogado da Advocacia-Geral da União. 
126 
 
Na estrutura interna, há a Secretaria-Executiva, que teve a competência tratada 
no art. 8º, revelando que lhe compete operacionalizar os principais objetivos do 
Conselho, demonstrando a sua importância e a distinção de sua atuação. 
A Portaria do Ministério da Fazendo nº 330/98 foi o instrumento normativo por 
meio do qual foi aprovado o Regimento Interno do COAF, em 18 de dezembro, nos 
termos similares ao do Estatuto d’antes aprovado, trazendo minudências acerca do 
processo administrativo a ser conduzido perante o referido órgão, das sessões do 
Conselho e outras. 
Porém, o Decreto nº 9.003/2017 (da Presidência da República), de 13 de março, 
redesenhou a estrutura funcional do Ministério da Fazenda, com repercussões na 
estrutura do Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, que ficou 
assentada da forma a seguir demonstrada160: 
 
Se infere que a estrutura da Unidade de Inteligência Financeira brasileira o 
desvela como órgão colegiado, presidido por funcionário indicado diretamente pelo 
                                                          
160 Idem. 
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Ministro da Fazenda. Os membros são de livre nomeação pelo Poder Político 
Executivo, dentre os funcionários de carreira e representantes de órgãos do Estado, de 
alta capacidade técnica. 
Sem embargos das críticas acerca da possibilidade de interferência política, que 
poderia eivar sua atuação de modo comprometedor, o que se tem visto no 
desenvolvimento das suas atividades é que esse modelo não o tem impedido de realizar 
um trabalho primoroso e com referencial rigor técnico. 
O alcance de suas atividades e atribuições é destrinchado e regulamentado 
através de atos normativos, cujos expoentes serão a seguir colacionados. 
A Portaria nº 350/2002 (do Ministério da Fazenda), de 16 de outubro, determina 
que se a Secretaria da Receita Federal e o Banco Central detectarem indícios de crime 
de lavagem/branqueamento de capitais, deverão comunicar de imediato ao Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras - COAF (art. 3º, I). 
A Portaria nº 537/2013 (do Ministério da Fazenda), de 5 de novembro, vincula 
as sociedades que distribuam dinheiro ou bens, mediante exploração de loterias aos 
procedimentos ali determinados, para fins de prevenção à lavagem/branqueamento de 
capitais e ao financiamento do terrorismo. 
No desiderato de esclarecer e normatizar os procedimentos a serem adotados 
pelas entidades obrigadas, o próprio Conselho de Controle de Atividades Financeiras – 
COAF, publicou diversas Resoluções (da Presidência do Conselho), tais como a nº 6/99 
(dirigida às administradoras de cartões de credenciamento ou de cartões de crédito); a nº 
7/99 (com alvo na Bolsas de Mercadorias e corretores que nelas atuam); a nº 08/99 
(destinada a orientar as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem objetos de arte e 
antiguidades); a nº 10/2001 (com foco nas pessoas jurídicas não financeiras prestadoras 
de serviços de transferência de numerário), nas quais consta a relação do que deve ser 
considerado como “operação suspeita”.  
Da mesma forma, a Resolução nº 15/2007 (que abrange as pessoas físicas e 
jurídicas reguladas pelo COAF, relativamente a operações ou propostas de operações 
ligadas ao terrorismo ou seu financiamento); a nº 16/2007 (referente às pessoas 
reguladas pelo COAF, relativamente a operações ou propostas de operações realizadas 
por pessoas politicamente expostas); a nº 21/2012 (que alcança empresas de fomento 
comercial); a nº 23/2012 (trata das pessoas físicas ou jurídicas que comercializam joias, 
pedras e metais preciosos); a de nº 24/2013 (atinge as pessoas físicas ou jurídicas não 
submetidas à regulação de órgão próprio regulador que prestem, mesmo que 
128 
 
eventualmente, serviços de assessoria, consultoria, contadoria, auditoria, 
aconselhamento ou assistência) e a nº 25/2013 (atinente às pessoas físicas ou jurídicas 
que comercializem bens de luxo ou de alto valor ou intermedeiem a sua 
comercialização)161. 
O Banco Central do Brasil consolidou regras e disciplinou procedimentos a 
serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições por aquele 
autorizadas a funcionar através de Circulares, tais como as de nºs 3.461/2009 e 
3.583/2012 (tratando de mecanismos de prevenção do crime de lavagem/branqueamento 
– firmando a obrigatoriedade de comunicação ao COAF das atividades que se 
enquadrem no rol das operações suspeitas e a isenção de responsabilidade civil ou 
administrativa nas comunicações efetivadas de boa-fé), além da Carta-Circular nº 
3.542/2012 que enumerou as situações consideradas suspeitas para fins de configuração 
indiciária do cometimento dos crimes dispostos na Lei nº 9.613 e de informe ao 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF). 
Outros órgãos cuidaram de traçar nortes para que as entidades aos mesmos 
vinculados pudessem observar os regramentos legais. 
A par disso, o resultado da atuação do COAF tem sido muito bom e de qualidade 
elevada, sendo referência quanto à confiabilidade, inclusive pelos setores obrigados que 
mantém uma relação de diálogo e confiança com o órgão administrativo, apesar de não 
ter quadro próprio de pessoal e contar com um número reduzidos de servidores, os quais 
são vinculados a outros órgãos. 
A utilização de tecnologia altamente desenvolvida é uma ferramenta 
indispensável para o atingimento de tais resultados, nomeadamente para enfrentar o 
crescente número de pedidos de informação e de comunicações de transações suspeitas 
encaminhados apenas eletronicamente, por intermédio de um sistema interno próprio 
(SISCOAF), agregando valor à análise, por permitir o cruzamento de grande número de 
bancos de dados com volume crescente de informações162. 
Ademais, são utilizadas outras fontes de informações, tais como: Rede Infoseg 
(base de inquéritos), Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas – CNPJ, Declaração de Operações Imobiliárias – DOI, Sistema Integrado de 
                                                          
161
Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF. [Em linha]. [Consult. 03 nov. 2017]. 
Disponível em http://www.coaf.fazenda.gov.br/menu/pld-
ft/publicacoes/Livro%201_COAF_Legislacao%20-%20agosto2014.pdf. 
162 DE CARLI, Carla Veríssimo e MENDONÇA, Andrey Borges de – Lavagem de Dinheiro: 
prevenção e controle penal. 2ª. ed. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2013. p. 145. 
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Administração de Recursos Humanos – SIAPE, Sistema de Informações Rurais – SIR, 
Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, Cadastro Nacional de Empresas – 
CNE, Análise das Informações de Comércio Exterior – Alice Web, Base de Grandes 
Devedores da União, Bases do TSE, Declaração de Porte de Valores – e-DPV. 
Grande parte dessas bases de dados está integrada ao SISCOAF163. 
A Central de Gerenciamento de Riscos e Prioridades – CGRP – faz uma 
avaliação preliminar da comunicação, a partir do cruzamento automático das 
informações constantes nos bancos de dados disponíveis, alertando acerca de possíveis 
riscos, os quais nortearão a abertura de pastas virtuais, que recebem a nomenclatura de 
“caso”, requerendo o aprofundamento das análises. 
É feita também uma triagem quanto ao risco indicado, o que permite 
hierarquizar determinados “casos” e garantir a priorização daqueles que apresentam 
maior nível de risco. 
Concluídas as análises, é produzido um Relatório de Inteligência Financeira 
(RIF), documento através do qual são encaminhadas as informações tratadas 
preambularmente, às autoridades competentes, segundo indicação legislativa. 
A atividade de inteligência financeira desempenhada pelo Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras – COAF – assemelha-se àquelas de inteligência 
essencialmente na questão operacional de coleta, análise (tratamento primário – 
cruzamento com o máximo de informações disponíveis) e disseminação. 
Por outro lado, ao reverso da “inteligência clássica”164 (cujo destinatário é 
apenas o mais alto grau da Administração), o resultado é encaminhado ao órgão 
processante ou persecutor e as informações basilares foram fornecidas por força de Lei, 
nos exatos termos do art. 15, da Lei nº 9.613/98165. 
O RIF pode ser elaborado de forma espontânea ou de ofício pelo próprio COAF, 
em decorrência de comunicações enviadas pelos entes obrigados ou para atender a um 
pedido de intercâmbio de informações de uma autoridade ou de outra UIF. 
Da leitura e desdobramentos do art. 15, da Lei nº 9.613/98, se infere a 
possibilidade de produção da análise pela UIF a partir de uma solicitação, assim, o 
                                                          
163 Inteligência Financeira. Recebimento e análise de comunicações. Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras – COAF. [Em linha]. [Consult. 03 nov. 2017]. Disponível em 
http://www.coaf.fazenda.gov.br/menu/a-inteligencia-financeira/recebimento-e-analise-de-comunicacoes. 
164 DE CARLI, Carla Veríssimo e MENDONÇA, Andrey Borges de – Lavagem de Dinheiro: 
prevenção e controle penal. 2ª. ed. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2013. p. 147. 
165Lei nº 9.613/98. Presidência da República do Brasil. Casa Civil. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. [Em linha]. [Consult. 30 out. 2017]. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9613compilado.htm. 
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referido artigo elenca dois requisitos para que o intercâmbio seja efetivado, consoante 
indicado pelo COAF166: a solicitação deve ser apresentada por autoridade responsável 
pela apuração do crime objeto do pedido (lavagem/branqueamento de capitais ou 
outro), além disso a solicitação deve conter o número e a natureza do procedimento 
investigatório instaurado, a indicação dos fundamentos fáticos e legais (indicação do 
tipo penal) para a apuração perseguida e a identificação das pessoas envolvidas 
(dados qualificativos).  
O intercâmbio de informações é operacionalizado através do Sistema Eletrônico 
de Intercâmbio – SEI-C, no SISCOAF, ou por meio de correspondências oficiais. 
Para o intercâmbio de informações entre UIF (integrantes do Grupo Egmont), 
adotam-se os mesmos requisitos dispostos para as autoridades nacionais, além de outras 
exigências como: a salvaguarda da confidencialidade, a garantia de uso estrito ao pedido 
e a indicação da relação entre o caso investigado (ou envolvidos) e o país solicitado.  
O conteúdo do Relatório de Inteligência Financeira – RIF – produzido pelo 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF – está protegido pelo manto 
do sigilo e, por conseguinte, não incluído nos termos da Lei de Acesso à Informação 
(Lei nº 12.527/11), preservando o caráter sigiloso quando na posse do destinatário. 
Uma vez encaminhado o Relatório de Inteligência Financeiro (RIF), terá a UIF 
cumprido uma fase importante e, em regra, indispensável da prevenção e combate do 
delito financeiro, contudo, necessita do prosseguimento cabível e da implementação de 
medidas essenciais para que seja completado e toda a sociedade seja beneficiada. 
 
 
 
 
 
 
                                                          
166 Inteligência Financeira. Intercâmbio de Informações.Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras – COAF. [Em linha]. [Consult. 03 nov. 2017]. Disponível em 
http://www.coaf.fazenda.gov.br/menu/a-inteligencia-financeira/intercambio-de-informacoes. 
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5. DO SIGILO 
 
 
5.1. A garantia ao sigilo como direito fundamental 
 Controvérsias e contradições acompanham o polêmico direito à inviolabilidade 
da vida privada ou da intimidade, aqui esmiuçado no aspecto da garantia ao sigilo, seja 
ele fiscal ou bancário, sem, contudo, perder a visão ampla em que está inserido, qual 
seja, a garantia dos direitos fundamentais. 
 Para tanto, necessário se mostra um breve recuo à historicidade dos direitos 
humanos. 
 A ruptura com as ideias organicistas, a partir das quais o homem é visto como 
parte integrante do todo, não encontrando razão de ser isoladamente, se deu inicialmente 
no Ocidente, com base na concepção cristã da vida, que preconiza a fraternidade entre 
todos os homens, já que filhos de Deus. 
Sob o ponto de vista da doutrina filosófica do jusnaturalismo, o homem passou a 
ocupar a posição fulcral para o estabelecimento de uma doutrina moral e do direito, 
como verdadeira secularização da visão cristã. 
Nessa dicotomia acerca de quem ocuparia o lugar de destaque para a implatação 
de normas de conduta e suas consequência jurídicas, diversos filósofos e estudiosos se 
debruçaram e exprimiram suas posições, dentre eles, Hobbes e Locke, numa antinomia 
entre o comportamento humano no estado natural e a comunidade estatal, conquanto 
lobos (uns contra os outros) ou em perfeito estado de liberdade e harmonia com os 
demais e com a lei da natureza, respectivamente. 
Não obstante, mantendo o olhar no enfoque de Locke, a concepção 
individualista do Estado seria pressuposto para o pensamento dos direitos naturais, em 
contraponto à noção organicista do Estado.  
Isso porque a concepção individualista aduz que o indivíduo singular está em 
primeiro lugar, revelando valor em si mesmo, para somente depois de ser assim 
considerado individualmente surgir a figura estatal, nessa ordem e não o contrário, 
como defendem os organicistas. Em outras palavras, o Estado é formado a partir dos 
indivíduos e não estes pelo Estado. 
A Declaração de 1789 dispõe em seu art. 2º que a preservação dos direitos 
naturais do homem “é o objetivo de toda associação política”. 
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Sob essa ótica, os próprios objetivos estatais transmudam-se, já que a finalidade 
do Estado para a teoria organicista é exatamente a busca pela unidade do corpo político, 
uma vez que a divisão ou repartição o debilita fatalmente. Para o individualismo é o 
desenvolvimento individual, o mais livre possível de condicionamentos externos, o alvo 
a ser perseguido. 
Na mesma linha segue a mudança empreendida na noção de justiça, dado que 
para os organicistas ela seria alcançada quando cada uma das partes componentes do 
corpo social desempenhasse o papel que lhe é próprio. Para os individualistas, 
diversamente, justo seria cada um ser tratado de modo a satisfazer suas próprias 
necessidades e seus fins individuais, na busca pela felicidade pessoal.  
Destarte, o surgimento dos “direitos do homem” reflete uma modificação da 
perspectiva da relação entre o Estado e o cidadão, pois no Estado moderno ultrapassou-
se o âmbito dos deveres dos súditos (e sua relação com o soberano) para os direitos dos 
cidadãos, num novo enfoque da relação política, trazendo à tona a concepção 
individualista da sociedade em antinomia com a teoria organicista tradicional. 
O que antes era denominado genericamente com direito “das gentes” converte-se 
em direito dos “indivíduos”, singularmente considerados, que, uma vez adquirindo 
progressivamente o direito de questionar o seu próprio Estado, passam a figurar 
ativamente e assim a serem considerados como cidadãos de um Estado e, em seguida, 
do mundo. 
O Estado de Direito surge como fechamento da etapa do príncipe e abertura para 
a ótica do cidadão. 
Por outro lado, a democracia, a liberdade e o poder, nessa nova fase, encontram 
suas bases filosóficas na concepção individualista, por intermédio do reconhecimento de 
alguns direitos fundamentais, considerados como inalienáveis e invioláveis, tais quais 
os direitos do homem. 
Se infere que os direitos do homem são um fenômeno social e representam uma 
mutação para o ponto de vista jusnaturalista, ainda que persiga o modelo hipotético do 
estado de natureza, utopicamente firmado para justificar a existência de direitos 
relativos ao homem, independentemente do Estado. 
No enunciado lockiano do estado de natureza, os homens são iguais tanto na 
titularização do direito à liberdade, quanto no gozo de tal direito, de forma que nenhum 
indivíduo possui mais liberdade do que o outro. 
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Essa foi a ideia inspiradora do art. 1º, da Declaração Universal, no qual se 
preceitua que “os homens têm igual direito à liberdade”, bem assim “os homens têm 
direito a uma igual liberdade”. 
A revelância da temática de direitos do homem ganhou notoriedade 
internacional, nomeadamente após a Segunda Grande Guerra e traz consigo os anseios 
do povo oprimido e perplexo com as atrocidades cometidas durante o período de 
conflito. 
Nessa senda, vem com a carga de garantir ao indivíduo a segurança perante o 
ente ao qual incumbiria exatamente o seu resguardo, mas que, diante das distorções, 
acabou por representar um perigo quando desmedido e arbitrário. 
Surge, então, a primeira perspectiva dos direitos humanos, conquanto estabelece 
limites à atuação estatal frente ao indivíduo, isoladamente considerado, requerendo do 
Estado uma posição negativa. 
Faz-se mister aclarar, nesse contexto, o que efetivamente justifica e significa, 
pelo menos para a maioria dos doutrinadores, os “direitos humanos”, notadamente, 
diante de sua amplitude. 
Importa realçar a reflexão trazida por Bobbio167 acerca da existência ou efetivo 
aproveitamento de se estabelecer um fundamento absoluto em relação ao tema, uma vez 
que representaria aquele argumento irresistível, contra o qual ninguém se poderia opor. 
Os jusnaturalistas tentaram com grande afinco e durante séculos, justificar a 
irrefutabilidade de tais direitos a partir do reconhecimento de sua derivação na natureza 
do homem. 
Todavia, tal argumento revelou-se por demais frágil, até mesmo porque diversas 
facetas de um mesmo direito podiam acentuar soluções incompatíveis entre si, mas 
perfeitamente conciliáveis com a natureza do homem e sua diversidade. 
Kant considerou como “inato”, apenas o direito à liberdade – num esforço de 
reduzir racionalmente os direitos irresistíveis –, assim considerada como 
“independência em face de todo constrangimento imposto pela vontade de outro”, a 
partir da qual todos os outros direitos derivariam. 
Em paralelo, outras problemáticas exsurgem para corroborar o arremate da 
impropriedade do fundamento absoluto, tais como, a dificuldade de definição do que 
vem a ser “direitos do homem”, posto que se lança mão de valores últimos para 
                                                          
167BOBBIO, Norberto – A Era dos Direitos. 19ª reimpressão. Rio de Janeiro: Elsevier, 1992. p.15-24. 
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fundamentá-los (porém, como “últimos” não encontram fundamento, não se justificam, 
antes são aceitos e assumidos como tais). 
Podem apresentar conteúdos contrapostos, impedindo a realização de ambos, no 
mesmo momento e de modo completo. Isto posto, para que sejam efetivados, cogente se 
fazem renúncias recíprocas e ajustamentos que implicarão preferências pessoais, 
escolhas políticas e linhas ideológicas. 
Par e passo, observa-se que nem todos os direitos do homem surgiram num só 
instante e permaneceram imutáveis ao longo do tempo. Ao reverso, a dinamicidade 
social aliada aos acontecimentos históricos revelaram que o que se assentiu como 
fundamental em uma determinada época e cultura, pode assim não ser considerado em 
outro agrupamento social e em momento histórico diverso. 
O que reforça a fragilidade da justificativa absoluta dos direitos fundamentais 
por natureza. 
Atente-se que o surgimento das necessidades, que requerem o reconhecimento 
de novos direitos, é dinâmico e mutável, recebendo influências de diversas ordens, na 
medida em que novos acontecimentos se vão sucedendo na cadência humana e social. 
Além do mais, situações se apresentam em que os direitos considerados 
fundamentais entram em linha de colisão entre si e o argumento para a manutenção de 
um exclui o reconhecimento do outro e vice-versa, de modo que a realização absoluta e 
completa dessa espécie de direitos se mostra necessariamente abrandecida. 
Norberto Bobbio enumera dois direitos fundamentais, que considera não 
poderem ser limitados, mesmo diante de situações excepcionais, são eles: “o direito de 
não ser escravizado e o de não sofrer tortura”. 
A impossibilidade de se encontrar um fundamento absoluto válido para todos os 
tipos de direitos fundamentais, em todas as épocas e sociedades, não retira deles essa 
característica, mas permite restringí-los válida e justificadamente. 
Como consequência, as hodiernas declarações de direitos do homem 
contemplam liberdades e poderes, exigindo dos demais, inclusive dos órgãos públicos, 
obrigações negativas/abstenções e a imposição de adoção de medidas positivas 
(incluídos os órgãos públicos), respectivamente. 
Apesar dos diversos e longos debates e das vicissitudes da busca dos 
fundamentos, grande parte dos governos proclamou uma Declaração dos Direitos do 
Homem, retirando o foco da problemática dos fundamentos e fazendo emergir a questão 
da realização dos referidos direitos proclamados. 
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As “boas razões” vindicadas para a criação carecem de efetividade para a 
consecução dos direitos do homem, quando não se fazem acompanhar por condições de 
sua exequibilidade. 
Deste modo, ultrapassada a dificuldade de se estabelecer o fundamento absoluto, 
não por resolvê-la, mas sim por reconhecê-la e considerá-la como elemento motriz para 
adaptar a rota, busca-se alcançar, em cada caso concreto, os fundamentos possíveis, em 
cotejo, necessariamente, com condições, meios e situações em que o direito em testilha 
possa ser realizado. 
Quer dizer que, saindo do plano ideal para o real, o falar e o justificar os direitos 
do homem (cada vez mais extensos e novos) com premissas convincentes é uma coisa, 
outra é garantí-los efetivamente. 
As dificuldades ganham ainda mais relevo à medida em que os carecimentos 
crescem, bem assim diante da ampliação de sua seara de atuação do âmbito nacional 
para o internacional ou até mesmo mundial. 
Pois bem. 
Há autores que estabelecem uma diferenciação entre os termos direitos do 
homem, direitos fundamentais e direitos humanos. 
Sem perder de vista o questinamento acerca do aproveitamento prático desta 
distinção, impende realçá-la, especialmente para que o uso nesse trabalho seja pautado 
com a clareza do significado adotado para os referidos termos. 
Aos direitos do homem se atribui a concepção sociológica atinente ao conjunto 
de direitos inerentes à natureza humana, são aqueles considerados inatos, apenas 
apresentando como requisito o fato de ser humano, ainda que não reconhecidos em 
qualquer corpo legislativo. 
Os direitos fundamentais por sua vez, representam aquela parcela dos direitos do 
homem à qual foi atribuído reconhecimento legal, ou seja, fora previsto em texto 
constitucional, recebendo a roupagem de direitos positivos constitucionais. 
Representam um núcleo intocável de direitos dos seres humanos afirmado por uma 
determinada ordem jurídica. 
Já os direitos humanos seriam uma verdadeira evolução dos direitos 
fundamentais, conquanto reconhecidos internacionalmente, ultrapassando a seara 
nacional ou constitucional dos Estados, para serem assim reconhecidos além das 
fronteiras, rumo ao alcance mundial, conferindo-os a ideia de que dizem respeito ao 
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homem independentemento do Estado a que ele pertença, como verdadeiro cidadão do 
mundo. 
O rol dos direitos elevados à categoria de fundamentais e de humanos foi sendo 
acrescido à medida em que os carecimentos do homem e da sociedade foram crescendo 
e se modificando, se conseguindo claramente fazer um paralelo entre os acontecimentos  
históricos e a sua previsão e discussão. 
Consequentemente, diversos ordenamentos jurídicos previram o direito 
fundamental à reserva da intimidade e da vida privada. 
Manuel da Costa Andrade aduz que o respeito à intimidade é a “incontornável 
pedra de toque de democracia”, a qual “está longe de valer como uma conquista dos 
tempos modernos” e que “esta exigência corresponde a uma intuição tão antiga como a 
própria ideia democrática”168. 
No final do século XIX surgiu a primeira enunciação jurídica do direito à 
intimidade, a qual definiu intimidade como “the right to be alone” (Juiz Cooley, em 
1873). Contudo, foi através da obra de Warren e Brandeis que o direito à intimidade 
(“right to privacy”) foi afastado da definição de propriedade pela primeira vez e passou 
a expressar a concretização do direito de personalidade (“the right to one´s 
personality”)169.  
Tanto o liberalismo como o individualismo marcaram o direito à reserva da 
intimidade da vida privada como um direito de cunho negativo, cuja proteção da esfera 
da vida privada não poderia ser violada, antes deveria ser preservada do conhecimento 
alheio, assim considerado os demais indivíduos e o próprio Estado. 
Desta feita, representa um “limite a outros direitos, uma zona onde ninguém 
pode imiscuir-se, sem a vontade do sujeito”170. 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e a Constituição da 
República Portuguesa de 1976 consagraram tal direito em seus textos normativos, 
nomeadamente em seus artigos 5º e 26º, respectivamente. 
À vista disso, fora incluído no rol de direitos afetos à dignidade da pessoa 
humana, na qual inclusive encontra seu fundamento, recebendo tratamento e olhar de 
fundamental importância. 
                                                          
168 COSTA ANDRADE, Manuel da – Liberdade de imprensa e inviolabilidade pessoal. Uma 
perspetiva jurídico-criminal. Coimbra: Coimbra Editora, 1996, p. 90 e 91. 
169 SAMUEL WARREN / LOUIS BRANDEIS – The privacy. Havard Law Review, vol. IV, nº 5, 1980, 
com tradução castelhana de Benigno Pendas /Pilar Baselga, El derecho a la intimidad. 1ª ed. Madri: 
Civitas, 1995. 
170 LEITE PINTO, Ricardo – Liberdade de imprensa e privacidade, ROA, ano 54, Lisboa, 1994, p. 99. 
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5.2. Sigilos bancário e fiscal 
 
5.2.1. Enquadramento  
Dentre as diversas facetas atribuídas ao direito à reserva da intimidade da vida 
privada encontram-se o sigilo bancário e o sigilo fiscal, porquanto dizem respeito às 
informações atinentes às ações individuais e independentes das decisões e influências 
do órgão estatal, empreendidas com o fito de garantir o atendimento às necessidades da 
personalidade e seu desenvolvimento. 
As escolhas efetivadas por cada indivíduo acerca de seu numerário e sua 
consequente aplicação, perpassam por decisões íntimas e correspondem à seleção de 
prioridades e carecimentos pessoais e familiares, não cabendo ao Estado tal deliberação. 
Os dados bancários, tais como extratos e demonstrativos de operações, retratam 
a intimidade de cada um, revelando a imagem íntima e individual ao longo da vida, 
resguardando aspectos econômicos do direito à vida privada e à intimidade. 
Logo, o sigilo bancário é a obrigação imposta às instituições financeiras 
(incluindo seus funcionários) de manter em segredo dados referentes aos seus clientes, 
cujo conhecimento se deu a partir do desempenho da atividade profissional exercitada 
pela instituição.   
As informações fiscais, por sua vez, dizem respeito ao cenário econômico ou 
financeiro da pessoa e ao enquadramento situacional dos seus negócios ou atividades. 
O sigilo fiscal também decorre do exercício de funções próprias, todavia, nesse 
caso o dever é imposto à autoridade fiscal (Fazenda Pública e seus funcionários), em 
nome do qual deve manter acauteladas do conhecimento de terceiros as informações de 
seus contribuintes. 
 “O direito ao segredo ou o direito ao respeito da vida privada objetiva impedir 
que a ação de terceiro procure conhecer e descobrir aspectos da vida privada alheia; por 
outro lado, o direito à reserva ou direito à privacidade sucede o direito ao segredo, 
compreendendo a defesa da pessoa da divulgação de notícias particulares, embora 
legitimamente conhecidas pelo divulgador”171.  
Diante dessas definições, incumbe sobrelevar ainda a discussão doutrinária 
acerca da diferenciação ou não dos termos vida privada e intimidade, posto que alguns 
                                                          
171GRINOVER, apud ROQUE, Maria José Oliveira Lima – Sigilo Fiscal e Direito à Intimidade. 1ª ed. 
Curitiba: Juruá, 2003, p. 43. Ada Pellegrini – Liberdades Públicas e Processo Penal. São Paulo, 1976. 
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doutrinadores entendem que são expressões sinônimas e outros apresentam distinções 
entre elas, tais como Tércio Sampaio Ferraz Júnior172, o qual enuncia que: 
 
“A intimidade é o âmbito exclusivo que alguém reserva para si, sem nenhuma 
repercussão social, nem mesmo ao alcance da sua vida privada que, por mais isolada 
que seja, é sempre um viver entre os outros (na família, no trabalho, no lazer 
comum). Não há um conceito absoluto de intimidade. Mas é possível exemplificá- 
lo: o diário íntimo, o segredo sob juramento, as próprias convicções, as situações 
indevassáveis de pudor pessoal, o segredo íntimo cuja mínima publicidade 
constrange. Já a vida privada envolve a proteção de formas exclusivas de 
convivência. Trata-se de situações em que a comunicação é inevitável (em termos de 
relação de alguém com alguém que, entre si, trocam mensagens), das quais, em 
princípio são excluídos terceiros. Terceiro é, por definição, o que não participa, o 
que não troca mensagens, que está interessado em outras coisas. Numa forma 
abstrata, o terceiro compõe a sociedade, dentro da qual a vida privada se desenvolve, 
mas que com esta não se confunde. A vida privada pode envolver, pois, situações de 
opção pessoal (como a escolha do regime de bens no casamento) mas que, em certos 
momentos, podem requerer a comunicação de terceiros (na aquisição, por exemplo, 
de um bem imóvel). Por aí ela difere da intimidade, que não experimenta esta forma 
de repercussão”. 
 
Já Christiano M W Valente173, defende que “direito à vida privada é o direito de 
manter o acesso a esta vida social restrito aos grupos e pessoas que dela fazem parte” e 
“direito à intimidade é o direito que permite subtrair-se a personalidade de alguém, de 
maneira física ou psíquica, da exposição em relação à esfera da vida pública e à esfera 
da vida privada”. 
Ter-se-á por direito à intimidade a parcela da vida privada não comunicável nem 
mesmo com o grupo reservado, ainda que este faça parte da vida privada do sujeito, 
posto que abriga os sentimentos, convicções e personalidade, tratando-se da esfera 
interna e íntima pertencente apenas ao seu titular, ao qual compete, caso queira, 
comunicar tais elementos àquelas pessoas pelo mesmo selecionadas. 
                                                          
172 FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio – Sigilo de dados: o direito à privacidade e os limites a função 
fiscalizadora do Estado. [Em linha]. [Consult. 17 nov. 2015].  Disponível em 
http://www.agu.gov.br/ce/EdEspecialNacional/EdEspecial_Doutrina_Tercio.htm 
173 VALENTE, Christiano M W – Sigilo bancário: Obtenção de Informações pela Administração 
Tributária Federal. Rio de Janeiro: Editora Lúmen Juris, 2006. p. 99. 
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A despeito das variações conceituais doutrinárias, tanto a intimidade quanto a 
vida privada foram tuteladas sob o manto da inviolabilidade, uma vez que resguardadas 
sob sigilo ou segredo. 
Nessa linha, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, afiançada pela 
Assembléia Geral da ONU, em 10 de dezembro de 1948, prescreve em seu art. 29, n° 1, 
que “toda a pessoa tem deveres para com a comunidade, pois só nela pode desenvolver 
livre e plenamente a sua personalidade”. 
A Convenção Européia dos Direitos do Homem, em seu art. 8º, preceitua que: “1 
- Toda pessoa tem direito ao respeito da sua vida privada e familiar, de seu domicílio e 
de sua correspondência. 2 - Não pode haver interferência de uma autoridade pública no 
exercício deste direito, a menos que esta ingerência seja prevista em lei e constitua uma 
medida que, em uma sociedade democrática, é necessária à segurança nacional, ao bem-
estar econômico do país, à defesa da ordem e à prevenção de infrações penais, à 
proteção da saúde ou da moral, ou à proteção dos direitos e das liberdades alheias”. 
Na esteira do asseverado por Daniel Sarmento174, “o Estado tem não apenas o 
dever de se abster de praticar atos que atentem contra a dignidade humana, como 
também o de promover esta dignidade através de condutas ativas, garantindo o mínimo 
existencial para cada ser humano em seu território. O homem tem a sua dignidade 
aviltada não apenas quando se vê privado de alguma das suas liberdades fundamentais, 
como também quando não tem acesso à alimentação, educação básica, saúde, moradia, 
etc”. 
Esse contexto paradoxal traz à lume o necessário confronto entre os direitos e 
seus princípios fundantes, sem que a cessão casuística de um invalide a existência do 
outro, consoante afiança Roberto Alexy175, segundo o qual “cuando dos principios 
entran em colisión - tal como es el caso cuando según un principio algo está prohibido 
y, según otro principio, está permitido - uno de los dos principios tiene que ceder ante 
el otro. Pero, esta no significa declarar inválido al principio desplazado ni que en el 
principio desplazado haya que introducir una cláusula de excepción. Más bien lo que 
sucede es que, bajo ciertas circunstancias uno de los principios precede al otro. Bajo 
otras circunstancias, la cuestión de la precedencia puede ser solucionada de manera 
inversa. Esto es lo que se quiere decir cuando se afirma que en los casos concretos los 
                                                          
174 SARMENTO, Daniel – A Ponderação de Interesses na Constituição Federal. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2000. p.71. 
175ALEXY, Robert – Teoria de los derechos fundamentales. Madrid: Centro de Estudios 
Constitucionales, 1997. p. 89. 
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principios tienen diferente peso y que prima el principio con mayor peso. Los conflictos 
de reglas se llevan a cabo en la dimensión de la validez; la colisión de principios - 
como sólo pueden entrar en colisión principios válidos - tiene lugar más allá de la 
dimensión de la validez, en la dimensión del peso”. 
Apesar de fundamentada na própria dignidade da pessoa humana, a 
inviolabilidade não pode ser tomada de forma absoluta e isolada, sob pena de afrontar 
outros princípios e direitos igualmente relevantes, inclusive com repercussões além da 
esfera privada ou íntima do sujeito, atingindo outras esferas, sejam privadas ou públicas. 
Ao reverso do que alegam os que defendem a ilimitação de tais direitos, a 
ponderação vem no encalço de proporcionar a coexistência dos mesmos e a 
sobrevivência de cada um isoladamente, quando confrontados em situações em que a 
aplicação e proteção integral de ambos não se mostra possível. 
Ao invés de corroborar a tese de negação da existência e validade, a ponderação 
e o equilíbrio entre os interesses e o alcance dos direitos implicados, permitem a 
sobrevivência dos mesmos apesar e além dos conflitos, cujos elementos norteadores do 
caso concreto servirão de prumo para a cessão ou prevalência de um ou de outro. 
Consoante dantes mencionado, Bobbio já explicitara a possibilidade de que a 
aplicação de direitos igualmente fundamentais permitiria interpretações e aplicações 
contraditórias e conflitantes, exatamente como afirmativa para a fragilidade do almejado 
fundamento absoluto dos direitos humanos. 
Observe-se que a depender da ótica dos indivíduos envolvidos, do momento 
histórico, do cenário nacional, das premências sociais e dos interesses colocados em 
conflitos, as soluções poderão ser múltiplas, contraditórias e até mesmo opostas, sem 
que isso retire o seu caráter efetivo ou mesmo a sua validade. 
Sócrates afirmava que “uma vida sem ponderação não merece ser vivida” e, 
trazendo a referida afirmação para a presente abordagem, tangenciada pela defesa de 
razoabilidade também entre os direitos fundamentais e humanos, infere-se que a 
ausência de equilíbrio, sim, traz fragilidade e dá azo a atrocidades e abusos no atribuir e 
exercitar os direitos. 
Ressalto, outrossim, que apesar da discussão aqui se operar no plano doutrinário 
ou filosófico, a sua repercussão alcança diretamente a aplicação prática do Direito, 
resvelando inclusive nos seus desdobramentos políticos, sociais, econômicos, nos 
âmbitos nacionais e internacionais, razão pela qual se mostra de suma importância a 
reflexão acerca da mesma. 
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5.2.2. Da atividade bancária – sinopse 
A primeira particularidade a ser explicitada é a atividade bancária, cuja gênese 
remonta à Antiguidade, na medida em que a partir do século VI a.C. já se realizavam 
empréstimos em dinheiro na Babilônia, Egito e Fenícia. 
Todavia, grande parte das operações usuais nos bancos modernos teve origem 
no mundo greco-romano, alargando a oferta de operações para também incluir depósitos 
em moeda ou valores, empréstimos a juros, garantidos ou descobertos, pagamentos 
intermediados pelo banco, tendo sido os templos dos deuses o berço das operações 
bancárias, como comprovam os negócios em Delos, Delfos e Artêmis. 
Tais operações ainda não se davam em série, devido às condições dos 
proprietários de terras e ao tímido porte industrial da época. 
Na Grécia, os chamados “trapezistas” e em Roma, os argentarii, ganhavam 
vultosas quantias e se tornaram reconhecidos na circulação de dinheiro, por meio de 
suas funções de trocadores, depositários e emprestadores de dinheiro. 
Na Idade Média, com o florescimento do comércio, surgiram os campsores ou 
cambiatores, que destacavam-se nas feiras das cidades italianas, na prática da troca 
manual de moedas, que se desenvolveu e evoluiu também para a prática creditícia 
propriamente dita, sendo conhecidos como banqueiros. 
Tal nomenclatura surgiu no século XII e depois passou a ser associada a grandes 
mercadores e assim permaneceu na história. 
O papel marcande dos montes, enquanto encarregados de receber contribuições 
obrigatórias em favor dos órgãos públicos (empréstimos forçados), era designadamente 
o de reaplicar os juros, fazendo-os frutificar (com o suplantamento da proibição 
religiosa da prática da usura). 
O mais antigo deles foi o Banco de Veneza, que foi fundado em 1171 e 
funcionou até 1797. 
Na Idade Média, a atuação dos templários, que financiavam as Cruzadas, foi 
nótoria, mormente na cisão e no confrontamento ao rei Felipe IV, o Belo, por motivos 
que se encontravam precisamente na ordem financeira. 
Outro banco que desempenhou papel relevante na época medieval foi a “Casa di 
San Giorgio”, fundada em Gênova, em 1408, que se constituiu a primeira sociedade 
anônima conhecida. 
A par de todas essas experiências e da formação de capitais e articulações, foi no 
período medievo que foram lançadas as raízes mais profícuas à criação de grandes 
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instituições, que se desenvolveram na técnica da constituição de empresas, atuando em 
áreas locais e depois, com o advento da Revolução Industrial, passaram a atuar em 
investimentos nos diversos territórios, sedimentando o mercado e aqueles que 
mantinham estreitas relações de negócios. 
Na Idade Moderna, novas técnicas foram desbravadas com as expedições 
marítimas e assim houve a intensificação do tráfico mercantil, a multiplicação das 
feiras, a abundância de metais e o aumento do apelo dos Estados ao crédito, o que 
conduziu à alteração da função dos bancos. 
Houve o afastamento do papel inicial de cobrança, pagamentos e câmbio para 
intermediação de crédito, chegando-se assim ao banco moderno, com a função essencial 
de tomar a crédito dos depositantes, dos fundos monetários por esses poupados, para 
distribuí-los a crédito aos seus clientes.  
Isso ocasionou a multiplicação do número de bancos na Itália, França e 
Alemanha. 
A Revolução Industrial consolidou o capitalismo liberal, proporcionando aos 
bancos o atingimento de seu pleno desenvolvimento no século XIX, marcado pelo 
aparecimento de grandes banqueiros e pela extensão de seus serviços em nível 
internacional. 
O redimensionamento do estabelecimento bancário, por meio de técnicas, 
notadamente no papel de concentrações, fez com que no desenrolar do século XX 
houvesse a abertura de desdobramentos interessantes na reabsorção dos tipos 
profissionais diante da cibernética e meios eletrônicos do século XXI. 
Então, desde o seu nascedouro, a atividade bancária sempre esteve associada ao 
poder.  
A partir do século XIX instaura-se o regime de livre iniciativa, tanto para a 
criação como para o funcionamento dos bancos, o que trouxe a reboque a insolvência de 
certos bancos e os apelos feitos ao crédito pelo Estado, razão pela qual tais instituições 
foram colocadas sob o controle de organismos estatais. 
A tutela interventiva estatal na vida dos bancos, através de supervisão e 
fiscalização, revelou-se de suma importância, designadamente, ante o alcance e volume 
de tal atividade. 
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A Economia afiança que a “função intermediadora exercida pelos bancos os 
coloca numa posição privilegiada de intervenção nos mercados financeiros, 
transformando-os em entidades primordiais de toda e qualquer economia agregada”176. 
E mais, é inconteste a importância que hoje a atividade bancária desempenha na 
vida social, política, econômica nacional e internacional. 
A internacionalização da atividade bancária é assunto atualíssimo e apresenta 
como principal fator preponderante a globalização crescente dos mercados e a 
mobilidade gradual de capitais e da clientela. 
As inovações tecnológicas, especialmente dos últimos anos, proporcionaram 
uma inigualável diminuição dos custos da informação e um aumento de sua velociadade 
de propagação. 
O desenvolvimento do comércio internacional impõe cada vez mais que a 
atividade bancária não conheça fronteiras físicas e as intituições têm que corresponder a 
essas mudanças de paradigmas de modo eficiente e capaz de atender e satisfazer as 
exigências da clientela, bem como os desafios que lhes são colocados. 
A necessidade de uma evolução sustentada no quadro econômico, institucional e 
jurídico é óbvia, o que permite asseverar a particular relevância das questões suscitadas 
em nível de controle e de supervisão do exercício desta atividade. 
A comunidade internacional foi progressivamente tomando consciência da 
necessidade de reforçar a solidez dos sistemas financeiros, unindo-se na definição de 
um conjunto básico de princípios de supervisão prudencial efetivo, cuja relevância 
ganhou contornos fundamentais. 
A título de exemplo temos: 
o A Convenção de Viena, da ONU, concluída em 20 de dezembro 
de 1988 e em vigor desde 11 de novembro de 1990. Ratificada 
por Portugal e adotada pelo ordenamento interno português por 
meio do Decreto-Lei nº 15/93, de 22 de janeiro. Aprovada pelo 
Congresso Nacional Brasileiro através do Decreto Legislativo nº 
162, de 14 de junho de 1991, e promulgada pelo Decreto 
Presidencial nº 154, de 26 de junho de 1991. 
o A Declaração de Basileia, de 12 de dezembro de 1988. 
                                                          
176 FERREIRA, Antônio Pedro A. – Direito Bancário. 2ª ed. Liboa: Quid Juris, 2009. 
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o A Cimeira de Paris dos sete países mais desenvolvidos, de julho 
de 1989, que criou o Grupo de Ação Financeira (G.A.F.I.). 
o As Recomendações do GAFI, de fevereiro de 1990. 
o O Acordo Geral sobre o Comércio e Serviços (General 
Agreement on Trade in Services – GATS), concluído em 15 de 
dezembro de 1993 e com entrada em vigor em 1 de janeiro de 
1995 – que regula, juntamente com outros mais parcelados, as 
nuances essenciais do comércio internacional, bem como a 
criação da Organização Mundial de Comércio. 
o O G-7 (grupo de países mais industrializados – Alemanha, 
Canadá, USA, França, Itália, Japão e Reino Unido), originado em 
Lyon, em junho de 1996; 
o O G-10 (Alemanha, Bélgica, Canadá, USA, França, Holanda, 
Itália, Japão, Reino Unido e Suécia) + Argentina, Brasil, Chile, 
China, Coreia, Hong Kong, Rússia, Singapura e Tailândia = 
ACORDO DE BASILEIA (donde nasceram os core principles 
for effective banking supervision – aprovados em setembro de 
1997) – referência básica para o exercício da supervisão e para 
constituição de mecanismo de reforço da estabilidade financeira 
em todos os países. 
o O Acordo de adequação de capitais, designado como BASILEIA 
II,  de junho de 2004, como início de produção de efeitos a partir 
de finais de 2006 – parte geral – e de 2007 para a parte mais 
avançada de avaliação de risco. 
o O Comitê de BASILEIA divulgou em 2010 (dezembro) uma 
nova linha de aperfeiçoamento, cognominada de BASILEIA III, 
que visava o aperfeiçoamento da capacidade de absorção de 
mudanças do sistema financeiro ou setores interligados, pelas 
instituições financieras, com o objetivo de reduzir a ameaça 
advinda do deslocamento das crises financeiras para a economia 
real.  
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5.2.3. Sigilo bancário – em espécie 
Esses diplomas, que apenas representam uma mínima parcela dos acordos e 
tratativas firmadas entre os países, deixam evidente a preocupação das autoridades dos 
diversos países no enfrentamento da criminalidade financeira, que utiliza o sistema 
bancário como principal meio para reciclagem de capitais ilícitos, afetando a reputação 
das instituições financeiras e abalando a confiança do público no próprio sistema como 
um todo, trazendo consequências não mensuráveis para a economia mundial. 
Em paralelo aos acordos, a atividade bancária se expandia e alcançava 
incalculáveis níveis de repercussão, em constante progresso, de modo que as 
informações bancárias passaram a ocupar uma posição de destaque no cenário privado e 
público. 
As atividades desempenhadas pela instituições bancárias, concretizadas por 
intermédio de uma relação negocial firmada entre os bancos e seus clientes, com 
atuação primordial definida pela diversidade funcional e pela relevância para o 
mercado177, ocupa um número diversificado de modalidadades assumidas pelas 
operações bancárias. 
Ter-se-ão por operações bancárias “os negócios realizados pelos bancos, no 
exercício de sua atividade mercantil (...), se a função é creditícia”178, atentando-se para a 
finalidade econômica de tais operações. 
Nelson Abrão179 destaca dois aspectos das operações bancárias, quais sejam: o 
econômico (prestação de serviços no setor creditício que resulta em proveito para ambas 
as partes) e o jurídico (depende de um acordo de vontades entre o cliente e o banco). 
O aspecto da prestação de serviços como definidor da relação negocial bancária 
é defendida por Antônio Pedro Ferreira180, que elucida como o elemento de covergência 
a “moeda”, contudo afiança que o objeto fundamental da atividade bancária não se 
limita à sua disponibilização, mas oferece um amplo e variado conjunto de operações 
negociais específicas à sua natureza. 
                                                          
177FERREIRA, António Pedro de Azevedo – A relação negocial bancária. Conceito e estrutura. 
Lisboa: Quid Juris, 2005. p. 325-327. 
178 GOMES, Orlando – Contratos. Rio de Janeiro: Forense, 1981. p. 382. 
179 ABRÃO, Nelson – Direito Bancário. 16ª ed. rev. atual. e ampl. pelo Desembargados Carlos Henrique 
Abrão. São Paulo: Saraiva. p. 82. 
180FERREIRA, António Pedro de Azevedo – A relação negocial bancária. Conceito e estrutura. 
Lisboa: Quid Juris, 2005. p. 317-318. 
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Armindo Matias classifica as operações bancárias181 (executadas por Instituições 
de créditos e Sociedades Financeiras) em: passivas – operações em que a instituição se 
encontra em posição de devedora; activas – operações em que a instituição se coloca 
na posição de credora e atípicas – operações que não são activas nem passivas. 
A par dessa classificação em que se leva em consideração, primordialmente, os 
elementos de coleta e aplicação de fundos, Giuseppe Ferri leva em conta a importância 
do ato praticado, defendendo que “a atividade atual dos bancos resulta de uma dúplice 
categoria de operações: aquelas essenciais à função que é própria dos bancos (exercício 
de crédito), e que consistem, de um lado, na coleta dos capitais junto aos poupadores 
(operações passivas) e, de outro lado, na distribuição dos capitais (operações ativas); 
aquelas que consistem na prestação de determinados serviços (chamados serviços 
bancários) a favor do público e que, não obstante a notabilíssima relevância assumida 
pela prática, econômica e juridicamente desempenham uma função apenas acessória e 
complementar”182. 
Seguindo o mesmo paradigma, Giacomo Molle assevera que “devemos porém 
distinguir entre os contratos bancários aqueles que são típicos da empresa bancária e 
aqueles que tal não são, apesar de conexos com a atividade profissional dela (as 
chamadas operações acessórias). Vem, assim, a campo a distinção feita há tempo pela 
doutrina entre operações bancárias típicas ou fundamentais e operações bancárias 
acessórias”183. 
A confiança é elemento comum às atividades bancárias e, em consequência e 
ligação direta, o sigilo das mesmas.  
Importa mencionar a correlação firmada por alguns autores quanto à 
nomenclatura atribuída aos termos sigilo e/ou segredo, uma vez que distinguem os 
termos, de forma que consideram como segredo, aquilo que não pode ser trazido a 
público, enquanto que sigilo seria a qualidade atribuída ao segredo, em face do qual a 
revelação traria consequências danosas ao titular. 
De Plácido e Silva afirma que “segredo é simplesmente o que está sob reserva, 
ou é oculto. O sigilo é o segredo que não se deve violar”184. 
César Dario Mariano conclui que “o sigilo pode ser considerado como o 
instrumento pelo qual é protegido o segredo”185. 
                                                          
181 MATIAS, Armindo Saraiva – Direito Bancário. Coimbra: Coimbra Editora, 1998. p. 95. 
182 FERRI, Giuseppe – Manuale di Diritto Commerciale. Turim: UTET, 1971. p. 680. 
183 MOLLE, Giacomo – I Contratti Bancari. Milão: A. Giuffrè, 1973. p. 24-25. 
184 SILVA, De Plácido e – Vocabulário Jurídico. Rio de Janeiro: Forense, 1989. V. III e IV. p. 182. 
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O sigilo seria uma forma qualificada de segredo, seja alcançando o objeto da 
informação, seja atingindo o seu titular, seja envolvendo o detentor dos dados. 
As informações albergadas pelo sigilo bancário alcançam todos os dados 
derivados da atividade bancária que detêm o atributo da confidencialidade, razão pela 
qual sua divulgação indevida importa dano ao titular e à sociedade (amplamente 
considerada), posto que afetaria a atividade bancária e financeira, além de outras 
correlatas. 
Nesse contexto, a instituição bancária é a detentora de informações e dados 
capazes de determinar os locais, a frequência, a natureza, os envolvidos, o consumo, 
dentre outros elementos hábeis a traçar tanto o perfil do cliente, quanto os 
relacionamentos firmados, os ambientes frequentados, estabelecimentos utilizados, bens 
comprados, etc., dados esses que revelam as escolhas íntimas relacionais e de consumo 
dos titulares. 
Menezes Cordeiro relembra que “o Direito bancário acompanha, hoje, quase 
todas as operações patrimoniais praticadas pelas pessoas. O banqueiro pode, através da 
análise dos movimentos das contas de depósito ou dos movimentos com cartões seguir a 
vida dos cidadãos”186. 
Os rastros da sua vida íntima não podem e não devem ser revelados a terceiros 
por aqueles que, pela natureza da relação firmada, devem protegê-los, exatamente por 
envolver informações que exigem a salvaguarda do sigilo.  
O alcance dessa salvaguarda é determinado legalmente e varia de acordo com os 
sistemas legais adotados.  
A regra nesse tipo de relação é o sigilo e a exceção é a divulgação. 
Nelson Abrão187 assinala três grupos em que se enquadrariam os sistemas legais 
genericamente tratados, quais sejam:  
1) O anglo-saxão – em que o sigilo não encontra arrimo legal.  
Enquanto que nos Estados Unidos a apuração dos fatos sobrepõe-se ao 
respeito à intimidade das partes/testemunhas, sendo a atividade bancária 
fonte de informações em favor de terceiros, o sistema legal inglês estabelece 
a obrigação de revelar o segredo aos banqueiros. O Banker´s Book Evidence 
                                                                                                                                                                          
185 SILVA, César Dario Mariano da – Provas ilícitas: princípio da proporcionalidade, interceptação e 
gravação telefônica, busca e apreensão, sigilo e segredo, confissão, Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) e sigilo. 6ª. ed. São Paulo: Atlas, 2010. p. 55. 
186 MENEZES, Cordeiro – Manual de Direito Bancário. 3ª ed. Coimbra: Almedina, 2008. p. 258. 
187 ABRÃO, Nelson – Direito Bancário. 16ª ed. rev. atual. e ampl. pelo Desembargador Carlos Henrique 
Abrão. São Paulo: Saraiva. p. 93-100. 
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Act (13/05/1879) fixa o múnus de fornecer dados, que recebem o caráter de 
presunção relativa de veracidade (juris tantum).  
2) O da Europa continental – o sigilo bancário é previsto em vários diplomas 
legais. 
Porquanto haja previsão legal de sua aplicação, pode ser derrogado, 
especialmente na seara penal e diante da realidade comunitária europeia, 
cujo intercâmbio e necessidade dos Estados membros debilitam a prática do 
sigilo absoluto. 
São objetos do sigilo somente os dados considerados confidenciais e inclui 
todos os funcionários do banco, ainda que devam ser cauteloso no 
fornecimentos dos demais. 
O Fisco tem a prerrogativa de obter toda a documentação necessária, sem 
contudo, poder compelir os bancos a fornecê-la, embora sejam colaboradores 
das autoridades fiscais. 
Não pode o banco se opor a depor judicialmente (Justiça Criminal, pois 
usualmente é dispensado na jurisdição cível). 
3) O do sigilo bancário reforçado – com previsão legal de sanções para a sua 
violação. 
Tem como principais expoentes a Suíça e o Líbano e prevê um regime de 
sigilo bancário fortificado, com previsões de severas penalidades morais, 
civis e penais para aqueles que violarem a garantia do sigilo bancário. 
Embora adstrito, seus efeitos alcançam uma porção indiscriminada de países 
e é alvo de pressões internacionais desde a Segunda Grande Guerra. 
É norteado pela falta de informações dos bancos, os quais fomentam o 
anonimato por meio de numeração identificadora das contas (“contas 
bancárias anônimas”) e aluguel de confres-fortes numerados, sendo alvo 
fácil de lavagem/branqueamento de capitais e desvio entre países. 
Encontram-se protegidos pelo sigilo todos os dados (patrimoniais e morais) 
na posse do banco e fruto da relação negocial, excluídos aqueles obtidos por 
intermédio de terceiros estranhos. 
A obrigação de preservação atinge todos aqueles que trabalham no banco (a 
quem incumbe o compartilhamento do sigilo, excluídos inclusive os 
familiares próximos, que somente têm acesso mediante autorização – o 
Líbano somente aceita a autorização se for escrita). 
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Na Suíça, há expressa proibição legal dos agentes tributários empreenderem 
investigações em estabelecimentos bancários. O Líbano segue o mesmo 
caminho, dispensando os bancos de qualqur obrigação de colaborar com o 
Fisco ou outra autoridade. 
Quanto ao Poder Judiciário, a Suíça apresenta comportamentos diferentes em 
relação à Justiça Federal, que acompanha o sistem europeu (Justiça Criminal 
– obrigação e Justiça Cível – usual dispensa), e aos Cantões que revela três 
vertentes na esfera cível (o banco é desobrigado de depor; o juiz poderá 
dispensar e, por fim, o banco poderá se recusar, invocando a lei bancária – 
art. 47). Na esfera criminal, os cantões Neuchatel e Valois desoneram o 
banco. 
 
Aclare-se que estão excluídos da obrigação do sigilo bancário os dados que 
legalmente os bancos são impelidos a fornecer às autoridades responsáveis pelo controle 
do sistema financeiro indispensáveis ao próprio funcionamento, tanto nos sistemas 
legais continentais europeus quanto nos de sigilo reforçado. 
Há hipóteses, porém, em que o sigilo é derrogado por superveniência de alguns 
fatores.  
A legislação libanesa de 1956 trouxe quatro fatores que se coadunam a 
legislações do sistema europeu continental e do sistema reforçado, em que o sigilo é 
derrogado, são eles: a) o consentimento do cliente, herdeiros ou legatários, que não é 
passível de resistência por parte do banco e pode ser expedido quantas vezes o cliente 
achar conveniente; b) o litígio (amplamente considerado, ou seja, não se restringe à 
controvérsia judicial) entre o banco e o cliente autoriza automaticamente o primeiro a 
utilzar os dados como elemento probante; c) a falência do cliente, situação em que o 
banco deve fornecer todas as informações necessárias para que o síndico exerça seu 
papel e a Justiça possa saber da real situação econômica e financeira do falido, tratando-
se de obrigação legal e d) o enriquecimento ilícito, considerando o caso de funcionários 
públicos, o sigilo é afastado para que possa ser apurada tal conduta. 
O panorama português trata do dever de sigilo bancário como advindo da seara 
profissional, sem perder de vista que o bem jurídico tutelado pelo mesmo encontra-se 
adstrito ao direito à reserva da intimidade da vida privada188 (relacionado aos direitos 
                                                          
188 NUNES, Fernando Conceição – Os deveres de segredo profissional no Regime Geral das 
Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras. Revista da Banca, nº 29, janeiro-março, 1994. p. 43-
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fundamentais constituicionalmente tutelados, art. 26º, nº 1, da Cosntituição da 
República Portuguesa189). 
Confere reforço à tipificação da conduta de violação do mesmo (art. 195º do 
Código Penal Português), bem como à do aproveitamento indevido de tais informações, 
se causar prejuízos a terceiros ou ao Estado (art. 196º do Código Penal Português). 
Os arts. 78º e segs. do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 
Financeiras passaram a regular o tema, depois da revogação do Decreto-Lei nº 2/78 (de 
09 de janeiro). 
O sigilo revela-se como um dever de não fazer190.  
Dito de outra forma, o que se busca é a proibição de revelar (difundir, divulgar a 
terceiro) ou utilizar (valer-se de, aproveitar-se em desfavor do titular) os dados 
abrangidos pela atividade profissional desenvolvida, cujos sujeitos passivos são os 
funcionários de órgãos de administração ou de fiscalização de sociedades financeiras 
(dentre as quais se encontram as instituições de crédito191), além de mandatários ou 
qualquer outra pessoa que lhes preste serviços seja a que título for, mesmo depois de 
cessado o vínculo profissional. 
Convém elucidar que os sujeitos ativos são os clientes e a próprioa instituição 
bancária e abrange dados que dizem respeito à vida da instituição ou ao relacionamento 
firmado entre esta e os clientes, adquiridos exclusivamente em decorrência do exercício 
das funções próprias. 
Somente se sujeita à garantia do sigilo bancário o conhecimento de factos e 
elementos (art. 78º do RGICSF) que “estiver intimamente ligado ao exercício da 
profissão”192, não incluindo aquelas informações obtidas “fora desse exercício”193. 
O art. 79º do RGICSF dispõe sobre as exceções ao dever de sigilo, elencando os 
casos em que a relevação dos dados não representará ilícito. 
                                                                                                                                                                          
44; SILVA, Germano Marques da – Segredo bancário: da tutela penal na legislação portuguesa. 
Direito e Justiça, vol. XII, Tomo 2, 1998. p. 36-43; LUÍS, Alberto – O segredo bancário em Portugal. 
Revista da Ordem dos Advogados, ano 41, vol. II, maio-agosto, 1981. p. 454 e ss. 
189 Acórdão nº 278/95, de 31 de maio de 1995 (Proc. nº 510/91). [Em linha]. [Consult. 06 jun. 2017]. 
Disponível em www.tribunalconstitucional.pt. 
190MENEZES, Cordeiro – Manual de Direito Bancário. 3 ed. Coimbra: Almedina, 2008. p. 253. 
191 RODRIGUES, Joana Amaral – Segredo Bancário e Segredo de Supervisão. Coleção de formação 
continuada. Direito Bancário. [Em linha]. [Consult. 06 jun. 2017]. Lisboa: Centro de Estudos Jurídicos, 
2015. p. 61-79. Disponível em: http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/civil/Direito_Bancario.pdf. 
192LUÍS, Alberto – O segredo bancário em Portugal. Revista da Ordem dos Advogados, ano 41, vol. II, 
maio-agosto, 1981. p. 464. 
193NUNES, Fernando Conceição – Os deveres de segredo profissional no Regime Geral das 
Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras. Revista da Banca, nº 29, janeiro-março, 1994. p. 41. 
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Há hipóteses em que a sua oposição representará obstrução da justiça, em 
princípio ilegítima, à exemplo da autorização do cliente, transmitida à instituição, 
envolvendo suas informações pessoais e não da instituição. Para além, são reputadas 
ilegítimas as oposições perante o Banco de Portugal, enquanto supervisor da atividade e 
também sujeito ao dever de sigilo (art. 120º do RGICSF); diante da Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários, no uso de suas atribuições; ante o Fundo de Garantia 
de Depósitos e ao Sistema de Indenização aos Investidores, igualmente, no exercício de 
suas atibuições; em face das autoridades judiciária, no enfoque processual penal (dever 
de colaboração) e frente à administração tributária, no âmbito de sua atuação e quando 
da existência de outra disposição legal expressamente limitadora do dever de sigilo. 
A derrogação do dever de sigilo bancário perante autoridades judiciárias (juiz, 
juiz de instrução e Ministério Público – art. 1º, do Código de Processo Penal Português), 
na seara processual penal, foi acrescentado pela Lei nº 36/2010, de 2 de setembro, 
alterando o art. 79º do RGICSF, acrescentando-lhe a alínea d) do nº 2, de modo que não 
há mais que se falar em conflito de interesses ou em determinação de levantamento ou 
quebra de sigilo, mas sim na adoção pelo legislador da preponderância do interesse 
público, na investigação criminal, em relação aos interesses pessoais albergados pelo 
dever de sigilo bancário. 
Na mesma linha segue a exceção prevista na alínea f) do referido artigo, vez que 
foram introduzidas limitações pontuais à obrigação de sigilo/segredo, dentre elas, aquela 
trazida pela Lei nº 25/2008, de 5 de junho, tratando do delito de 
lavagem/branqueamento de capitais e financiamento ao terrorismo, pela Lei nº 5/2002, 
de 11 de janeiro, que versa sobre a criminalidade organizada e econômico-financeira, as 
quais perderam parte de sua relevância quando do acréscimo da alínea d) do nº 2, 
consoante acima referido. 
No Brasil, o tratamento dado ao sigilo profissional amoldar-se-ia ao sistema dos 
países da Europa continental194, mas o sigilo bancário recebeu uma tratativa especial na 
Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e nas Resoluções do Banco Central nº 469, de 
7 de abril de 1978, e nº 1.065, de 5 de dezembro de 1985. 
O avanço mais significativo se deu com a entrada em vigor da Lei 
Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, traçando um perfil dinâmico e 
enumerando situações em que há a preponderância do interesse público sobre a 
                                                          
194 ABRÃO, Nelson – Direito Bancário. 16ª ed. rev. atual. e ampl. pelo Desembargador Carlos Henrique 
Abrão. São Paulo: Saraiva. p. 104-117. 
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privacidade do titular, concretizando finalidade dúplice, consubstanciada na repressão 
do crime organizado (por exemplo: tráfico de drogas e lavagem/branqueamento de 
capitais) e na atenção dada à prevenção de crimes contra a ordem tributária e 
previdência social. 
A Lei nº 10.174/2001, de 9 de janeiro, também disciplinou o sigilo bancário, 
alterando o art. 11, da Lei nº 9.311/1996, facultando à Receita Federal do Brasil a 
utilização de dados sigilosos para instauração de procedimento administrativo apto a 
analisar “a existência de crédito tributário relativo a impostos e contribuições e para 
lançamento, no âmbito do procedimento fiscal, do crédito tributário porventura 
existente”. 
A flexibilização dos preceitos rígidos em torno do sigilo bancário cede espaço 
para a atividade estatal de combate à criminalidade organizada, à lavagem de dinheiro e 
aos delitos que afetam a ordem tributária e previdenciária, elencando os casos em que 
confere à Administração Pública a iniciativa, nos exatos termos do § 4º do art. 1º da 
referida Lei. 
A ordem jurídica brasileira albergou as quatro hipóteses de afastameto da 
garantia do sigilo tratadas pela lei libanesa e acima evidenciada (consentimento da parte 
interessada, litígio entre o banco e o titular, falência e enriquecimento ilícito do mesmo), 
nos moldes do art.  207 do Código de Processo Penal; do art. 396 do Código de 
Processo Civil; do art. 108 da Lei de Falências – nº 11.101/2005 e do art. 154 do Código 
Penal, respectivamente. 
Entretando, continua em vigor a garantia constitucional do sigilo, permanecendo 
a sua quebra ou o seu levantamento como exceções, de forma que a violação do sigilo 
profissional enseja a instauração de ação penal pública incondicionada e o 
enquadramento da conduta no art. 325 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo de 
outras capitulações e sanções. 
 
5.2.4. Sigilo fiscal – alinhamento 
O sigilo fiscal encontra-se na mesma linha de conformação do sigilo bancário, 
na exata medida em que é traduzido em dados ou elementos reveladores da intimidade e 
privacidade dos seus titulares, que permitem ao detentor traçar o perfil de seu titular e 
de suas preferências e tendências. 
Logo, os mesmos fundamentos para a guarida do sigilo bancário são aplicáveis à 
espécie fiscal, já que igualmente consagrado na Carta Magna como direito à vida 
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privada e à intimidade das pessoas, direito fundamental, tanto na Constituição da 
República Federativa do Brasil (art. 5º, X), quanto na Constituição da República de 
Portugal (art. 26º). 
Alexandre de Moraes ensina que "com relação a essa necessidade de proteção à 
privacidade humana, não podemos deixar de considerar que as informações fiscais e 
bancárias, sejam as constantes nas próprias instituições financeiras, sejam as constantes 
na Receita Federal ou organismos congêneres do poder Público, constituem parte da 
vida privada da pessoa física ou jurídica”195. 
Aldemario Araújo esclarece que "todas as vezes que a Administração tributária, 
no estrito e regular exercício de suas competências ou atribuições, identificar, localizar 
ou obter dados ou informações enquadráveis como elementos da intimidade ou da vida 
privada de pessoas físicas ou empresas deverá mantê-las (também) sob sigilo (fiscal). 
Afinal, um dos sentidos do sigilo fiscal consiste em resguardar, no seio da 
Administração Pública, com vistas a prestigiar direito fundamental inscrito na 
Constituição, os elementos de intimidade e de vida privada de terceiros”196. 
O sigilo fiscal, portanto, em que pese não estar expresso na Constituição 
Federal, fundamenta-se e surge como desdobramento dos direitos constitucionais à 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada, tanto das pessoas físicas quanto das 
pessoas jurídicas, impedindo a Administração Tributária de divulgar informações 
fiscais de contribuintes e terceiros
197. 
O dever de sigilo fiscal incumbe à Fazendo Pública, assim considerada em 
sentido amplo, e as informações objeto da garantia são aquelas advindas do exercício da 
atividade tributária que digam respeito à situação patrimonial do contribuinte. 
A própria Receita Federal estabeleceu paradigmas conceituais para que a 
legislação seja melhor compreendida e todos os envolvidos possam agir com a precisão 
e cautela que o assunto requer. Assim, por Fazenda Pública se entende as adminstrações 
tributárias de forma genérica (União, Estados, Distrito Federal e municípios), enquanto 
que o termo servidores se refere às pessoas físicas que prestam serviços ao Estado e às 
entidades da Administração indireta, com vínculo empregatício e mediante 
                                                          
195  MORAES, Alexandre. Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. 7ª ed. São 
Paulo: Atlas, 2007.p. 163. 
196  CASTRO, Aldemario Araújo. Sigilo Fiscal: Delimitação. [Em linha]. [Consult. 12 jun. 2017]. 
Disponível em http://www.aldemario.adv.br/artsigfis.htm. 
197Secretaria da Receita Federal do Brasil. Manual do Sigilo Fiscal. 1ª ed. Brasília: Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, 2011. p. 12. [Em linha]. [Consult. 31 out. 2017]. Disponível em 
https://www.conjur.com.br/dl/manual-sigilo-fiscal-receita-federal.pdf.  
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remuneração paga pelos cofres públicos, incluídos os de regime estatutário; ocupantes 
de cargos públicos; empregados públicos, contratados sob o regime da legislação 
trabalhista; servidores temporários, que exercem função sem estarem vinculados a 
cargo ou emprego público
198
. 
As legislações brasileira e portuguesa tratam de maneira específica o sigilo fiscal 
e suas implicações, razão pela qual imperativo se mostra traçar um sinóptico panorama 
de cada uma delas. 
O Código Tributário Nacional brasileiro, em seu art. 198 (com redação dada pela 
Lei nº 104, de 10 de janeiro de 2001) elucida a vedação de divulgar “informação obtida 
em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de 
terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades”199, por parte da 
Fazenda Pública e seus servidores, independentemente da tratativa penal. 
Há também previsão semelhante no Decreto nº 3.000 (Regulamento do Imposto 
de Renda), de 26 de março de 1999, em seu art. 998, e na Portaria da Receita Federal do 
Brasil nº 2.344, de 24 de março de 2011, que regulam o acesso às informações sigilosas 
constantes nos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil. 
O art. 2º da Portaria da RFB nº 2.344/2011 detalha o que deve ser considerado 
como informações albergadas pela garantia do sigilo, dispondo que "são protegidas por 
sigilo fiscal as informações sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo 
ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades, obtidas em 
razão do ofício para fins de arrecadação e fiscalização de tributos, inclusive aduaneiros, 
tais como: I- as relativas a rendas, rendimentos, patrimônio, débitos, créditos, dívidas e 
movimentação financeira ou patrimonial; II- as que revelem negócios, contratos, 
relacionamentos comerciais, fornecedores, clientes e volumes ou valores de compra e 
venda; III- as relativas a projetos, processos industriais, fórmulas, composição e fatores 
de produção”. 
Já no § 1º, do art. 198, do CTN brasileiro, estão enumeradas exceções à garantia 
do sigilo, quais sejam: a requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça e a 
solicitação de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública (desde 
que preenchidos alguns requisitos legalmente previstos). 
                                                          
198 Idem. p. 13. 
199Código Tributário Nacional – art. 198. Presidência da República do Brasil. Casa Civil. Subchefia 
para Assuntos Jurídicos. [Em linha]. [Consult. 31 out. 2017]. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5172.htm.  
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Do mesmo modo, há derrogação do sigilo quando se tratar de assistência mútua 
entre as Fazendas Públicas (art. 199, do Código Tributário Nacional brasileiro); 
requisições do Ministério Público da União e de Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Congresso Nacional, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados200. 
O art. 198, § 3º, do Código Tributário Nacional brasileiro, prevê que as 
informações concernentes a representações fiscais para fins penais, a inscrições na 
Dívida Ativa da União da Fazenda Pública e o parcelamento ou moratória, não estão 
englobados na proibição de serem divulgados. 
Tais dados não estão insertos na definição das informações resguardadas pelo 
sigilo fiscal, mas merecem cautela em sua divulgação, pois localizam-se na esfera de 
atuação do Fisco, consoante preceitua o § 2º do art. 2º da Portaria da Receita Federal do 
Brasil nº 2.344, de 24 de março de 2011. 
A Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, disciplina o sigilo das 
operações de instituições financeiras. Em seu art. 5º, § 1º, enumera as operações 
financeiras que deverão ser informadas à Administração Tributária da União, dando 
ênfase, no art. 5º, § 5º, ao fato de que tais informações serão conservadas sob sigilo 
fiscal. 
A Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, esclarece, no art. 11, que “as 
instituições responsáveis pela retenção e pelo recolhimento da contribuição prestarão à 
Secretaria da Receita Federal, as informações necessárias à identificação dos 
contribuinte e os valores globais das respectivas operações, nos termos, nas condições e 
nos prazos que vierem a ser estabelecidos pelo Ministro de Estado da Fazenda”201. 
A Receita Federal do Brasil no intuito de atender aos novos paradigmas legais, 
sociais, financeiros e criminais tratou da normatização e padronização de fornecimentos 
de dados depositados em seus bancos, através da publicação das seguintes portarias202: 
• Portaria nº 1.639/2016 e suas alterações - estabelece procedimentos para 
disponibilização de dados de que trata o Decreto nº 8.789, de 29 de junho de 2016. 
                                                          
200 Secretaria da Receita Federal do Brasil. Manual do Sigilo Fiscal. 1 ed. Brasília: Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, 2011.p. 15-16. [Em linha]. [Consult. 31 out. 2017]. Disponível em 
https://www.conjur.com.br/dl/manual-sigilo-fiscal-receita-federal.pdf.  
201
Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996. Presidência da República do Brasil. Casa Civil. Subchefia 
para Assuntos Jurídicos. [Em linha]. [Consult. 01 de nov. 2017]. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9311.htm. 
202 Receita Federal do Brasil – Sigilo Fiscal. Presidência da República do Brasil. Casa Civil. Subchefia 
para Assuntos Jurídicos. [Em linha]. [Consult. 01 de nov. 2017]. Disponível em 
http://idg.receita.fazenda.gov.br/acesso-rapido/legislacao/legislacao-por-assunto/Sigilo-fiscal. 
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• Portaria nº 1.384/2016 - disciplina a disponibilização, pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, de dados não protegidos por sigilo fiscal a órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 
• Portaria nº 555/2013 - revoga a Portaria SRF nº 580, de 12 de junho de 
2001. 
• Portaria nº 1.277/2012 - delega competência para classificação de 
informação sigilosa, no grau de sigilo reservado, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011. 
• Portarias nº 3.009/2011 e nº 3.011/2011 - autorizam a utilização de meio 
magnético para fornecimento de informações destinadas a subsidiar processos de 
investigação de prática de dumping no País ou de extensão das medidas antidumping 
para terceiros países. 
• Portaria nº 2.344/2011 - disciplina o acesso a informações protegidas por 
sigilo fiscal constantes de sistemas informatizados da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. 
• Portaria nº 2.302/2011 - revoga a Portaria RFB Nº 2.166, de 5 de 
novembro de 2010 , que disciplina o acesso a informações protegidas por sigilo fiscal. 
• Portaria nº 580/2001 - estabelece procedimentos para preservar o caráter 
sigiloso de informações protegidas por sigilo fiscal, nos casos de fornecimento 
admitidos em lei. 
A legislação portuguesa consagrou o sigilo fiscal como confidencialidade, no 
art. 64º da Lei Geral Tributária (LGT), atribuindo aos “dirigentes, funcionários e 
agentes da administração Tributária”, o dever de sigilo dos “dados recolhidos sobre a 
situação tributária dos contribuintes e os elementos de natureza pessoal que obtenham 
no procedimento, nomeadamente os decorrentes do sigilo profissional ou qualquer outro 
dever de segredo legalmente regulado”. 
No esteio de aclarar o que deve ser objeto da garantia do sigilo, o Parecer nº 
25/2009, da Procuradoria-Geral da República Portuguesa, asseverou que qualquer dado 
capaz de indicar a capacidade contributiva do contribuinte deve ser considerado como 
sigiloso, destacando-se os rendimentos, as deduções e despesas, móveis e imóveis, 
eventuais débitos ou créditos fiscais, bens ou serviços, e a declaração obrigatória de 
rendimentos. 
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A preocupação primordial reside na divulgação de dados que revelem a situação 
patrimonial dos contribuintes, expressando a situação tributária personalizada do 
contribuinte. 
 Além do suporte constitucional dos arts. 26º e 35º, o art. 4º da Lei nº 67/98 (Lei 
de Proteção de Dados Pessoais) reforça o dever da administração fiscal de proteger os 
dados dos contribuintes, no âmbito de sua atividade, inovando o cenário mundial quanto 
à inserção no texto constitucional português (art. 35º) da consagração da privacidade 
dentre os demais direitos, liberdades e garantias, na vertente de resguardo dos dados 
pessoais informatizados, traduzida tal iniciativa como verdadeiro integrador da 
cidadania. 
O Governo Português, por intermédio da Resolução nº 318/79, de 12 de 
novembro, deixou assente que “é de difícil compatibilização o direito do cidadão ao 
exercício das suas liberdades e ao gozo da sua intimidade com a necessidade, imposta 
pelo próprio corpo social em que está integrado, de recolher e tratar, com recurso a 
processamentos automáticos, informações que lhe dizem respeito. Os riscos eventuais 
que da utilização da informática podem derivar para as liberdades individuais são, 
fundamentalmente, os que decorrem da própria natureza da informação pessoal 
constante nos ficheiros, das condições de acesso e da difusão de bancos memorizados e, 
muito em especial, da interconexão que pode ser estabelecida entre os bancos de dados 
nominativos mormente através da possibilidade de utilização de um número nacional de 
identificação. Revelando a exacta consciência desses riscos, a Constituição da 
República Portuguesa definiu, no artigo 35º, limites e condições de utilização da 
informática, fixando o princípio do livre acesso e a proibição, não só do tratamento de 
dados nominativos referentes a convicções políticas, fé religiosa ou vida privada, mas 
também da atribuição de um número nacional único aos cidadãos”203. 
A Lei de Protecção de Dados Pessoais portuguesa (Lei 67/98) veio no encalço de 
transpor a Directiva nº 95/46/CE, aprovada pelo Parlamento Europeu e Conselho em 24 
de outubro, para o ordenamento interno, albergando o amparo às pessoas singulares, no 
que pertine ao regime de processamento dos dados pessoas e a livre circulação. 
A Resolução do Conselho de Ministros nº 107/03, de 12 de agosto, afirma que a 
privacidade é um dos temas mais importantes no exercício da cidadania e “influencia 
directamente todas as questões de divulgação e partilha de informações em linha, sendo 
                                                          
203GOMES, Mário Manuel Varges – O Código da Privacidade e da Protecção de Dados Pessoais, na 
Lei e na Jurisprudência (nacional e internacional). Lisboa: Centro Atlântico, 2006. p. 27-28. 
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por isso necessário salvaguardar os cidadãos do uso abusivo dos seus dados pessoais. A 
privacidade pode ser definida como a garantia da integralidade e de confidencialidade 
dos dados individuais. A utilização da informação privada deve ser criteriosa e ter em 
conta um balanço entre a protecção da informação pessoal e a prestação de serviços 
personalizados. Directamente interligada com a privacidade, está a protecção de dados 
pessoais. Os cidadãos são alvo de cada vez mais solicitações para fornecer os seus 
dados pessoais nas interacções com as diferentes instituições. As interacções que 
envolvem transmissão de dados, a sua armazenagem e utilização, devem estar 
reguladas, devendo a sua má utilização ser prontamente punida”204. 
Em contrapartida, tem-se a tendência mundial e democrática de uma crescente 
administração transparente, trasmudada, dentre outros, no princípio da administração 
aberta, disposto no art. 65º do Código de Procedimento Administrativo (CPA), fulcrado 
no art. 268º da Constituição da República Portuguesa, bem como nos direitos 
embasados nos arts. 37º e 48º, ambos da CRP, no bojo dos quais todos têm o “direito de 
informar, de se informar e de ser informado” e de serem “esclarecidos objetivamente 
sobre os atos do Estado e demais entidades públicas e de ser informados pelo Governo e 
outras autoridades acerca da gestão dos assuntos públicos”. 
O art. 5º, da Lei nº 46/2007, de 24 de agosto, prevê que “todos, sem necessidade 
de enunciar qualquer interesse, têm direito de acesso aos documentos administrativos, o 
qual compreende os direitos de consulta, de reprodução e de informação sobre a sua 
existência e conteúdo”. 
Nesse contraponto, exsurge com maior grandeza a importância do sigilo fiscal, 
seus desdobramentos e limites, vez que, no esteio do art. 18º da Constituição da 
República Portuguesa, a ponderação e restrição aos direitos e garantias é possível e deve 
ser implementada para sopesar os direitos em questão. 
Note-se que decorre da Lei de Protecção de Dados Pessoais a “ideia-chave”205 
consubstanciada no princípio da proporcionalidade “na recolha, tratamento, transmissão 
e troca de informações e na assistência mútua”, limitando a Administração Tributária às 
informações relevantes para o desempenho de suas funções. 
                                                          
204 Idem. p. 29. 
205 SANTOS, António Carlos dos e PALMA, Clotilde Celorio – A Administração Tributária e os sistemas 
de informação – entre transparência e proteção do sigilo fiscal. Revista de Finanças Públicas e Direito 
Fiscal. Ano 5. Nº 4. Inverno. p. 141. [Em linha]. [Consult. 30 de out. 2017]. Disponível em 
https://antoniocarlosdossantos.files.wordpress.com/2016/12/a-administrac3a7c3a3o-tributc3a1ria-e-os-
sistemas-de-informac3a7c3a3o.pdf. 
159 
 
Dispõe que os dados pessoais devem ser “tratados de forma lícita e com respeito 
pelo princípio da boa fé; recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e 
legítimas, não podendo ser posteriormente tratados de forma incompatível com essas 
finalidade; adequados, pertinentes e não excessivos relativamente às finalidades para 
que são recolhidos e posteriormente tratados; exactos e, se necessário, actualizados, 
devendo ser adoptadas as medidas adequadas para assegurar que sejam apagados ou 
rectificados os dados inexactos ou incompletos, tendo em conta as finalidade para que 
foram recolhidos ou para que serão tratados posteriormente; conservados de forma a 
permitir a identificação dos seus titulares apenas durante o período necessário para a 
prossecução das finalidades da recolha ou do tratamento posterior”206. 
Estabelece que o tratamento dos dados pessoais deve ocorrer de forma 
transparente, respeitando a reserva da vida privada, dos direitos, liberdades e garantias 
fundamentais, atribuindo aos responsáveis a obrigação de guardar reserva em relação 
aos mesmos, ainda que tenha findado o exercício de suas funções. 
O art. 64º da Lei Geral Tributária Portuguesa firma a obrigação dos dirigentes, 
funcionários e agentes da Administração Tributária na salvaguarda dos dados recolhidos 
acerca da situação tributária dos contribuintes (sejam eles pessoas singulares ou 
colectivas) e informações de natureza pessoal obtidos em face do exercício de suas 
atribuições. 
Institui a possibilidade de sua flexibilização diante de autorização do 
contribuinte; da cooperação legal entre a Administração Tributária e outras entidades 
públicas (no limite de suas funções) e da assistência mútua e cooperação entre as 
administrações tributárias nacionais e internacionais, desde que haja a previsão de 
reciprocidade e a colaboração com a justiça (hipótese tratada na legislação adjetiva civil 
e penal). 
Ainda, designa o Ministro das Finanças como responsável por definir as regras 
especiais de resguardo das informações recolhidas ou observadas pela Administração 
Tributária, nos processos em que houve a derrogação do sigilo bancário. 
O Supremo Tribunal Administrativo207 se manifestou acerca do tema e firmou 
paradigmas asseverando que os dirigentes, funcionários e agentes da administração 
                                                          
206 Idem. p. 142. 
207Acórdão de 16 de novembro de 2011, no Processo nº 0838/2011, 2 Seção. Supremo Tribunal 
Administrativo. [Em linha]. [Consult. 30 out. 2017]. Disponível em 
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/9c83ee66d375b29580257953003a2d44
?OpenDocument&ExpandSection=1. 
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tributária estão obrigados a guardar sigilo sobre os dados recolhidos sobre a situação 
tributária dos contribuintes e os elementos de natureza pessoal que obtenham no 
procedimento, nomeadamente os decorrentes do sigilo profissional ou qualquer outro 
dever de segredo legalmente regulado. VI. O sigilo fiscal abrange os dados recolhidos 
sobre a situação tributária dos contribuintes e os elementos de natureza pessoal das 
pessoas singulares e colectivas. VII. O dever de sigilo fiscal cessa nos casos de 
cooperação legal da administração tributária com outras entidades públicas, quando 
exista norma legal expressa para o efeito, não bastando para tal a existência de um 
dever geral de colaboração. VIII. A alínea b) do n.º 2 do artigo 64.° da LGT não é uma 
norma de aplicação directa, mas de remissão para outros preceitos legais que 
consagrem expressamente o afastamento do dever de sigilo fiscal. (...) X. O princípio da 
administração aberta previsto no artigo 65° do Código de Procedimento Administrativo 
não afasta expressamente o sigilo fiscal, o que resulta do próprio texto legal dessa 
norma (vide artigo 65°, n° 1, in fine do CPA). XI. O artigo 136.° do CIRC reforça, 
expressamente, o carácter sigiloso dos elementos constantes dos processos individuais 
dos sujeitos passivos de IRC. XII. Estão abrangidos pelo dever de sigilo fiscal os dados 
relativos à situação tributária dos contribuintes, nomeadamente quaisquer 
informações, quaisquer elementos informatizados ou não, que reflictam de alguma 
forma a situação patrimonial dos sujeitos passivos da obrigação de imposto, sejam 
pessoas singulares ou colectivas. XIII. A expressão «situação tributária dos 
contribuintes» abrange os dados detidos pela Administração Fiscal, que, de um modo 
ou de outro, parcelar ou globalmente, digam da capacidade contributiva dos cidadãos. 
Nuance interessante e ressaltada pelo Juiz Conselheiro, Dulce Neto, no Acórdão 
acima referido, diz respeito ao deslindar sigilo fiscal não apenas sob o enfoque dos 
particulares, mas sim na tutela de outros valores mais amplos, dentre eles, a confiança 
na Administração Tributária, como elemento motriz da própria atividade. 
O julgamento em testilha tratou do confronto entre o princípio da administração 
pública aberta e da cooperação institucional pública e o direito, igualmente, 
constitucional à privacidade e o consequente caráter sigiloso de certos dados. 
Em verdade, conflitam o direito à informação em poder da Administração e o 
direito dos administrados à privacidade, os quais carecem de ponderação equilibrada 
dos interesses em questão. 
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O sigilo fiscal é a resposta, a garantia da preservação do direito à privacidade no 
âmbito da atividade tributária, impedindo terceiros de terem acesso aos dados 
albergados pela autoridade tributária (art. 64º, da Lei Geral Tributária portuguesa). 
Não estão incluídos, todavia, os dados de natureza pública, que podem ser 
acessados por diversas vias, tais como registros prediais, comerciais e civis. 
Então, a confidencialidade fiscal, característica da atividade tributária, engloba 
dados que revelem a situação patrimonial personalizada do contribuinte e não aqueles 
que isoladamente não o são capazes de revelar (denominados “neutros”). 
Conclui o Douto magistrado que “estão abrangidos pelo sigilo fiscal os dados de 
natureza pessoal dos contribuintes (pessoa singular ou colectiva) e os dados 
expressivos da sua situação tributária [como acontece com a existência ou não de 
débitos ou créditos fiscais, com o tipo, natureza e valor de rendimentos obtidos (do 
trabalho, lucros, rendas, juros, mais-valias, etc.), com o tipo e valor de bens e serviços 
produzidos e consumidos, com a estrutura económica e financeira das empresas e 
sectores de actividade, com o valor e modalidades de propriedade e riqueza (mobiliária 
e imobiliária), com as formas e montantes de poupança e respectivas aplicações, com os 
encargos e deduções, com os benefícios fiscais, com a existência de execuções fiscais, 
etc.], os quais só podem ser revelados a terceiros - outros sectores da Administração ou 
particulares - nos casos expressamente previstos na lei, para responder a um motivo 
social imperioso, e só na medida estritamente necessária para satisfazer o equilíbrio 
entre os interesses em jogo”. 
Excepciona de tal restrição “os dados pessoais livremente cognoscíveis (dados 
públicos ou dados pessoais constantes de documento público oficial, como acontece, 
por exemplo, com o número de identificação fiscal, com a identificação dos bens 
inscritos na matriz predial ou no registo predial e comercial) ou os dados que não 
reflictam nem denunciem minimamente a situação tributária do contribuinte – como 
acontece, por exemplo com a declaração de início e de cessação de actividade ou com 
outras obrigações acessórias que não revelem a sua capacidade contributiva”. 
Acrescente-se que não há menção a prejuízo patrimonial porventura advindo ao 
contribuinte, mas a referência e a ênfase encontram-se precisamente na violação do 
sigilo fiscal, correspondente à divulgação de informações albergadas pelo manto do 
sigilo. 
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CONCLUSÃO 
 
 Diante do que já foi exposto e desenvolvido, importa relevar alguns pontos que 
conduzirão ao arremate. 
 Antes de mais nada, o caráter especializado da criminalidade de lavagem de 
dinheiro não é algo que possa passar desapercebido, notadamente pelas autoridades 
envolvidas e pelos sistemas financeiros ao redor do planeta. 
 Isso porque não é demais asseverar que se destaca como uma modalidade 
criminosa que consegue alcançar uma enorme quantidade de sistemas interligados e 
envolver diversos países, ameaçando não apenas os sistemas financeiros, mas a própria 
soberania dos Estados, na exata medida em que seus territórios e sistemas têm sido 
utilizados para propósitos desidiosos e em prejuízo nacional e internacional. 
 Em paralelo e cônscios do alcance e danos, os criminosos não se cansam em 
buscar e desenvolver novas formas de usufruir do capital “sujo”, ora em seus desfrutes 
pessoais, ora na manutenção e aprimoramento da organização por meio da qual intenta 
seus objetivos delituosos. 
 Enquanto os criminosos correm nessa direção, lançam mão de recursos cada vez 
mais tecnológicos e rápidos, de modo que a velocidade com que querem afastar os bens 
oriundos de delitos de sua origem criminosa se revela como significativa faceta e está 
diretamente ligada ao sucesso de suas ocultação e dissimulação. 
 Ocorre que, apesar dos criminosos empreenderem velocidades cada vez maiores, 
os Estados e suas legislações claudicam entre o imensurável prejuízo do crime de 
lavagem/branqueamento de capitais e a clássica ideia de soberania que, associada à 
independência máxima de outros países, serve como garantia do seu livre exercício. 
 Muitas vezes perdidos entre esses dois marcos e tantos outros que exsurgem 
nesse intervalo, permitem que a criminalidade se aproveite e ganhe espaço, 
enfraquecendo pilares mantenedores da saúde populacional e estatal. 
 Exatamente nesse ínterim se posiciona a luta contra a lavagem/braqueamento de 
capitais, que numa vertente interna ainda é acrescida de questões pessoais/privadas e 
estatais/públicas, em mais um pêndulo facilitador da proliferação criminosa. 
 Não por outro motivo que nos capítulos anteriores as principais nuances foram 
brevemente expostas, no encalço que apresentar o tema e gerar reflexões acerca de 
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temáticas que até então estavam justapostas e seu incômodo ressoava num primeiro 
momento como indevido e inapropriado. 
 A lavagem/branqueamento de capitais chegou alterando a posição das placas 
aparentemente justapostas e provocando um terremoto nas instituições nacionais e 
internacionais, individual e globalmente consideradas. 
 Ante os ganhos crescentes e as condutas diversificadas, os países foram 
colocados em uma encruzilhada, na qual somente existem dois caminhos a serem 
seguidos, ou os Estados se unem contra a criminalidade financeira, ou a criminalidade 
os vai fazer reféns em um prazo já determinado, a depender da estrutura e 
desenvolvimento do país. 
 Não há outra alternativa ou caminho do meio. 
 A criminalidade financeira há muito tem percebido os entraves e deles se 
aproveitado para encontrar brechas e lacunas, como ambiente perfeito para seu 
desenvolvimento, e, a menos que os Estados tomem de volta seus espaços, ela não vai 
cessar ou diminuir a velocidade de apropriação. 
 A reunião de forças, apesar de ainda crescente, não alcançou patamares 
suficientes para empreender o impacto desejado na criminalidade e nos países que se 
recusam ao engajamento, em sua grande parte temerosos dos interesses tangenciais e 
atentos ao filão financeiro do crime, que lhes proporciona vultosas quantias. 
O custo desses valores corresponde a vidas, famílias, sociedades e sistemas 
financeiros em cadeia, que jamais poderá compensar. 
A cooperação entre os Estados precisa ser fomentada pelos seus governantes, 
que têm incluído em suas agendas as desastrosas crises econômicas e suas 
consequências devastadoras, por efeito de não existir uma solução isolada que possa 
galgar efeitos satisfatórios. 
Como não se pode segurar o correr das águas dentre os dedos das mãos, assim 
não se pode pontualmente deter o crime, destacadamente, o financeiro, cujo 
desenvolvimento e alcance exercem influências em tempo real nos fatores financeiros e 
econômicos ao redor do planeta. 
A queda de uma economia, de uma bolsa de valores ou mesmo de um sistema 
bancário, exempli gratia, exerce dano em efeito dominó capaz de dizimar economias 
menos preparadas ou favorecidas, expondo e vulnerabilizando milhares de pessoas e 
sociedades. 
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Igualmente, não interessa ao setor privado que tal descrendeciamento aconteça, 
pois desestabiliza suas ações, investimentos e atividades econômico-financeiras, motivo 
pelo qual encampam, em grande parte, tais restrições e exposições de seus dados e 
clientes. 
 Ora, não é à toa que um dos organismos com maior confiabilidade e respeito no 
cenário internacional não se nacionalizou e apresenta suas produções normativas como 
Recomendações, dessassociadas da obrigatoriedade formal e/ou impositiva, que são 
incorporadas porque interessantes para o Estado nacional e internacionalmente. 
 O Grupo de Ação Financeira Internacional GAFI/FATF representa atualmente 
uma das maiores referências, cujos padrões têm influenciado os mais diversos países 
entre si e internamente, ressoando sua atuação na adoção de medidas internas e na 
alteração daquelas já existentes. 
 As avaliações mútuas efetivadas e publicadas pelo GAFI/FATF têm gerado mais 
pressão aos países que muitas convenções e tratados e isso pode ser direcionado para 
uma mudança positiva no pensamento internacional de cooperação e troca de 
informações, como formas mais eficazes de combate à sorrateira criminalidade 
financeira. 
 A nuance de que a lavagem/branqueamento utiliza as instituições financeiras, em 
especial os bancos, para empreender a “lavagem/branqueamento” dos capitais “sujos” e 
conferir-lhes a aparente limpidez, sempre para isso envidando esforços (em muitos 
casos até mesmo “prejuízos” contábeis) para maquiar/ocultar/dissimular a origem dos 
bens, valores ou direitos, torna mais relevante a participação conjunta na prevenção e 
combate. 
 Os rastros criminosos não são claros e são permanentemente esfumaçados para 
que o processo de lavagem/branqueamento alcance o desiderato, de modo que qualquer 
informação isoladamente desimportante, pode revelar-se como a peça final do quebra-
cabeça da investigação criminal. 
 Não se está a tratar de um crime, cujo alvo específico pode ser neutralizado e 
protegido através de uma medida pontual, mas sim de um tipo de delito que 
silenciosamente enfraquece as bases fundamentais dos Estados e sociedades, que em 
muitos casos, quando se apercebem do risco, já estão tão abalados que a reconstrução se 
apresenta envolvida em sérias dificuldades e em sofrimentos incalculáveis para os seus 
e para os demais. 
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 Em função disso há tanta discussão acerca da identificação do bem jurídico 
albergado e protegido pela previsão da conduta penalmente relevante e assim 
criminalizada de lavar/branquear capitais, atribuindo-lhe (a maior parte dos 
doutrinadores) o atingimento de diversos bens jurídicos, pluriofensividade, tais como, a 
ordem socioeconômica e a boa administração da justiça. 
Sem que isso o enfraqueça, o bem jurídico (ou bens jurídicos) tutelado 
penalmente na tipificação da conduta de lavagem/branqueamento de capitais ganha 
robustez face o amplo espectro de alcance e danos, ressaltando a sua importância. 
 Destarte, a tratativa e a perseguição correlatas destacaram-se como tendência 
mundial, através de acordos internacionais multilaterais, de adoção de medidas internas 
e de adequação normativa aos novos enfoques traçados pela própria criminalidade. 
 O delineamento do nascedouro do crime de lavagem/branqueamento e de seu 
desenvolvimento permite inferir os caminhos traçados pelos criminosos e assim o 
estabelecimento de medidas preventivas e repressivas contra o fomento desse crime. 
 Desdobra-se também no estudo e na adequação das legislações nacionais e 
internacionais, no encalço da eficácia de suas vigências e na efetividade das medidas ali 
previstas, tanto para prevenir como para reprimir e desestimular novas práticas. 
 Em casos como o aqui estudado, o olhar precisa se estender para horizontes mais 
largos e atentar para a impossibilidade de se isolar de suas consequências, contudo, não 
se pode perder de vista que a perspectiva individual e privada não pode ser 
indiscriminadamente desconsiderada, até porque apresenta-se como parte importante da 
sustentação do todo. 
 A continuidade das atividades financeiras e suas repercussões sociais, jurídicas, 
econômicas e políticas, necessita irrecusavelmente da proteção e da confiabilidade 
trazidas pela garantia do sigilo/segredo, conquanto alcança a forma principal de se atuar 
na seara social. 
 A evolução das atividades bancárias e fiscais, conforme esclarecido em capítulo 
anterior, revelou a posição de destaque que atingiram na atualidade, especialmente 
diante dos avanços tecnológicos e da globalização da informação e dos mercados. 
 Não se concebe a divulgação total e exposição absoluta de informações 
bancárias e fiscais, sob pena de se colocar em risco as próprias atividades. 
 E mais importante, não é possível se pensar em manutenção da vida privada e 
íntima dos cidadãos, a qual foi elevada à classe de direito fundamental diretamente 
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ligado à dignidade da pessoa humana, sem que haja o controle dos dados e das 
informações confiados aos responsáveis.  
 Os imparáveis avanços permitiram ao cidadão, sem que tenha que sair de seu 
espaço singular, se relacionar com qualquer pessoa, em qualquer parte do planeta e 
efetuar uma infindável gama de operações e negócios com os mais diversos 
seguimentos, representando um progresso sem precedentes. 
 Todavia, em seu rastro vieram a rapidez e a facilidade que nem sempre 
representam evolução, posto que desacompanhadas de mecanismos e cautelas 
necessárias para que efetivamente conduzam a ambientes seguros e saudáveis. 
 Essas rapidez e facilidade também foram reconhecidas e utilizadas pela 
criminalidade que as transformou em veículos dinâmicos e modernos para a atuação 
delituosa, colocando em risco até mesmo a privacidade e intimidade. 
   Outrossim, não podem servir de desculpas para o desreipeito ao cidadão 
individual e sua esfera privada por parte das instituições estatais, que a elas precisa se 
aliar e fazê-las convergir ao fortalecimento de ambos (indivíduo e Estado). 
 O Estado, como responsável máximo pela manutenção da ordem e do bem estar 
social, é chamado a avocar tal responsabilidade e, como detentor exclusivo do jus 
puniendi, dela não se pode eximir. 
 O papel estatal é de fulcral importância e precisa ser desempenhado com 
seriedade e confiabilidade, atentando para as necessidades de adequação de seu papel 
aos anseios da sociedade diretamente ligada e àquelas indiretamente afetadas pelas suas 
escolhas. 
 Ampliando o espectro, os Estados e Comunidades Internacionais, detentores de 
poderes exclusivos, agora precisam cooperar e auxiliar os demais nesse cuidado e no 
cumprimento de suas prerrrogativas, sob pena de verem os seus sofrerem os danos de 
atos começados, praticados ou envolvidos com outros entes estatais. 
 As condutas de lavar/branquear capitais não respeitam fronteiras e almejam 
ultrapassá-las, nomeadamente ante a interligação dos sistemas, fazendo desse modus 
operandi um dificultador em seu desvendamento. 
 Os entraves formais e institucionais se contrapõem aos livres e correspondentes 
interesses criminosos dos delinquentes ao redor do planeta, que assim não perdem 
tempo e comprometem os bens jurídicos mais caros aos Estados e Comunidades. 
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 O combate e o enfrentamento precisam atentar para tais fatos e para a conversão 
desses fatores negativos em perspectivas positivas e úteis à prevenção e à repressão 
criminosas. 
 O ostracismo estatal é obrigado a ceder espaço para o plano internacional, pois 
se assim não o fizer corre o risco de virar refém de si mesmo e não conseguir emergir 
desse denso comprometimento social, econômico e financeiro. 
 No entanto, merece ressaltar que o indíviduo é chamado a intervir e a participar 
desse enfrentamento, inclusive reconhecendo a necessidade de cessão parcial de sua 
privacidade frente às autoridades encarregadas e aos drásticos prejuízos advindos das 
condutas consumadas. 
 Até mesmo porque a manutenção completa e absoluta do sigilo comprometeria 
outros direitos igualmente fundamentais próprios e alheios (eg. segurança, saúde, 
liberdade), ou seja, a ideia de proteção integral e irrestrita termina por expor e 
comprometer a própria estrutura social e individual, necessitando ser ponderada. 
 No contexto de admissão da gravidade e premência, a Comunidade Internacional 
foi conclamada a se unir em torno do objetivos comuns, ultrapassando as diferenças e 
respeitando-as, para padronizar e parametrizar as medidas a serem aplicadas por cada 
um e por todos. 
 Os diversos tratados e convenções internacionais implicam os países signatários 
à aplicação de suas determinações, fixando sanções para a ausência de cumprimento de 
seus termos. 
 Nesses casos, os Estados ponderam os interesses e riscos envolvidos e assentem 
no compromisso, cientes de que precisarão empreender esforços no sentido de seu 
implemento. 
 O impacto mundial de tais acordos tem demonstrado que são boas ferramentas 
para o alcance de objetivos específicos e secundários, aproximando a Comunidade 
Internacional (ainda que recentemente tenham havido movimentos contrários, 
propagados por países influentes, não conseguirão destruir todos os anos de crescimento 
e aproximação internacionais).    
 Paralelamente, mas com ressoar crescente, a instituição de organismos 
intergovernamentais tem ocupado lugar importantíssimo no cenário internacional de 
comunicação e sustentação de relações entre nações e entre órgãos nacionais diversos. 
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Destaca-se a atuação do Grupo de Ação Financeira Internacional (Financial 
Action Task Force), cujo caráter informal lhe permitiu um alcance surpreendente e uma 
adesão sem precedentes. 
Quando da edição da primeira versão das suas Recomendações, em 1990, o 
GAFI/FATF previa a necessidade de as instituições financeiras efetivarem 
comunicações “às autoridades competentes”, que genericamente consideradas poderiam 
representar qualquer órgão definido de forma livre por cada país. 
Dispunha que as principais atribuições das “autoridades competentes” poderiam 
ser desempenhadas através de uma Unidade de Inteligência Financeira ou não, de forma 
ampliada ou restrita, o que não obstou de todo a criação de UIF, embora de forma ainda 
tímida. 
Em 2001, com o advento das Recomendações Especiais do GAFI/FATF acerca 
do Financiamento ao Terrorismo, o elenco de transações consideradas suspeitas para 
fins de comunicações foi ampliado. 
A segunda revisão das  Recomendações, em junho de 2003, marcou a 
perspectiva atribuída pelo GAFI/FATF às Unidades de Inteligência Financeira – sob 
influência direta do trabalho desempenhado pelo Grupo Egmont –, vez que 
expressamente fez referência, sem precedentes em seus textos, ao termo “Unidade de 
Inteligência Financeira”. 
A terceira revisão ocorrida em fevereiro de 2012, seguiu a mesma linha e 
corroborou a importância conferida à UIF, agora bem mais sedimentada, especialmente, 
na Recomendação nº 29, que trouxe a necessidade de criação por parte de cada país, 
internamente, de uma Unidade de Inteligência Financeira, como órgão responsável por 
recolher, analisar e disseminar as informações apuradas, que se refiram ao crime de 
lavar/branquear capitais (posteriormente acrescido das condutas títpicas de financiar o 
terrorismo e desenvolver armas de destruição em massa). 
A admissão de que os meios tradicionais não eram suficientes para conter e 
reprimir esse tipo de criminalidade transnacional foi o ponto de partida para a fixação de 
estratégias diferentes e especiais que exigiam a participação dos próprios sistemas 
financeiros nacionais, focados na integralidade do sistema financeiro nacional e 
internacional. 
As informações colecionadas pelas instituições financeiras são particularmente 
importantes para que se possa identificar e obstar o início, a continuidade ou a 
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conclusão do processo de lavagem/branqueamento, haja vista que a intenção criminosa 
perpassa pela inserção do capital “sujo” no cenário legal e assim fruição do mesmo. 
Não interfere, em termos de relevância, se o capital, bem ou direito já foi 
iniciado no processo de lavagem/branqueamento, pois necessariamente os criminosos 
terão que utilizar em algum momento o sistema financeiro para dar a aparência de 
licitude aos seus produtos. 
Então, os dados coletados pelo sistema financeiro não podem ser substituídos, 
nem subestimados no desvelamento do delito de lavagem/branqueamento. Tão logo 
forem coletados e analisados, mais rapidamente serão disseminados e surtirão o efeito 
pretendido. 
Quanto mais longe da origem, mais difícil a sua configuração, ou seja, além de 
não poderem ser substituídos, se maior o interstício entre a identificação e a aplicação 
de medidas neles baseadas, menor será a sua eficácia. 
Atentos a tais peculiaridades, cotejadas com as perdas transfronteiriças, todos os 
Estados estão em alerta, de sorte que uma suposta ponta solta no entrelaçado do tricô 
pode e vai significar o desencadeamento do desmanche da peça inteira, caso não seja 
contido, esboçando a relação simbiótica dos sistemas financeiros, que se encontram 
interligados e interconectados. 
Sob outra perspectiva, o desenvolvimento de estratégias 
antilavagem/antibranqueamento de capitais revelou que os responsáveis 
institucionalizados pela aplicaçãoda lei não estavam providos de dados suficientes para 
atingir eficazmente a criminalidade financeira, reclamando mais uma vez o 
envolvimento de todo o sistema financeiro. O desafio se apresentava também na 
necessidade de se assegurar as condições para o seu funcionamento eficiente.  
O envio de informações importantes restaria esvaziado se não fossem 
corretamente e habilmente tratadas. Por sua vez, ao tratar dados afetos à área específica, 
exigia-seque  a análise fosse realizada por profissionais e equipamentos específicos, 
assim, uma agência ou órgão centralizador e especificadamente capacitado 
corresponderia à tal demanda. 
Cônscio da influência mútua e dos prejuízos compartilhados, o GAFI/FATF 
estabeleceu a Recomendação mencionada, que por sua vez foi reforçada e 
esquadrinhada pelo FMI e Banco Mundial, que juntos galgaram orientar, sistematizar e 
sensibilizar os Estados-membros na criação de suas Unidades de Inteligência 
Financeira. 
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 A Unidade de Inteligência Financeira – UIF, também conhecida como Unidade 
de Informação Financeira em Portugal, ganhou espaço e destaque, na exata medida em 
que sua criação foi expandida, fomentada e auxiliada pelos referidos órgãos e 
organismos internacionais que atuam expressivamente no meio financeiro. 
 Os delitos de financiamento do terrorismo e da proliferação de arma de 
destruição em massa foram acrescidos à escala de crescimento do envolvimento 
internacional e à constatação de que os meios eram relevantes e as informações 
importantes elementos de prova. 
 A expansão do elenco de entidades obrigadas para pessoas que desenvolvem 
atividades não financeiras, similarmente, tem representado novos empenhos, na exata 
medida em que a natureza das informações tornou-se mais variada e ampliada, 
requerendo a aplicação de novos conhecimentos. 
 Por outro lado, obstáculos reais se apresentaram quando da implementação 
prática das UIF, suas atividades, alcance, limites, métodos e pessoal. 
 Não se mostrou suficiente a previsão legal de sua criação, nem tampouco o 
assentimento do Estado em seu mérito, embora representem um primeiro passo.  
O combate e a prevenção reclamam a realização de medidas práticas para sua 
concretização e o envolvimento de todo o aparato estatal. 
 A escolha livre de cada um dos países pela adoção do modelo que considerasse 
melhor, permitiu que as características próprias e as peculiaridades fossem observadas e 
respeitadas, dentro do espectro macro, sem perder os fundamentais e basilares objetivos. 
 É irrelevante o formato adotado pelo Estado para a criação e estruturação de sua 
Unidade de Inteligência Financeira, se parte de um órgão já existente, se inserto em uma 
estrutura persecutória ou se inovou com a criação de novo órgão. 
 O que importa é que exista um órgão, instituição ou departamento que funcione 
com as características de centralizar, receber, analisar e disseminar as informações 
consideradas suspeitas de crimes (nomeadamente, lavagem/branqueamento de capitais, 
financiamento do terrorismo e proliferação de armas de destruiçao em massa). 
 Referido órgão, instituição ou departamento deve ser capaz de trocar de 
informação de inteligência financeira com outros Estados ou UIF, conferindo-lhe a 
amplitude aspirada em sua idealização. 
 Cada país será o responsável por buscar em sua estrutura organizacional e 
operacional o lugar em que será inserida ou expandida a Unidade de Inteligência 
Financeira, desde que os atributos e objetivos sejam claros e convergentes. 
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 A claridade e convergência dos objetivos das UIF não dependem de marcos 
individuais e aqui reside algo menos fluido, pois a proposta da Recomendação nº 29 do 
GAFI/FATF se dá, particularizadamente, na seara de combate ao crime de lavagem de 
dinheiro (acrescentados os crimes de financiamento do terrorismo e de proliferação de 
armas de destruição em massa). 
 O formato de órgão, instituição, escritório, departamento ou outra 
denominação/formatação que lhe queiram atribuir deve ser pensado e estruturado com 
fiéis bases no sentido primordial de sua proposta, qual seja, a apresentação de resposta 
hábil às especificidades do processo e das condutas de lavar/branquear capitais.  
 Dito de outra forma, a razão de ser das Unidades de Inteligência Financeira é 
precisamente o combate e a prevenção do cometimento do crime de 
lavagem/branqueamento de capitais (acrescidos do crime de financiamento do 
terrorismo e do crime de proliferação de armas de destruição em massa). 
 A mola propulsora do pensamento autoral das UIF perpassa pelo enfrentamento 
do referido crime transfronteiriço, grave, com prejuízos incalculáveis, alcance não 
precisável e consequências não mensuráveis, repise-se. 
 A criação da Unidade de Inteligência Financeira configura um importante passo 
a ser dado pelos Estados, representando um sinal externo e concreto do seu 
comprometimento e determinação no combate ao crime de lavagem/branqueamento e 
no aprofundamento da cooperação internacional nesse sentido. 
 A harmonização da política criminal fixada pelo Estado com a criação da UIF, 
incluindo o sistema normativo interno, as entidades persecutórias e os órgãos existentes 
engajados na luta contra o crime financeiro, configura enfoque significativo para a sua 
efetividade. 
 Até mesmo porque serão necessários, dentre outros, recursos orçamentários 
(correspondentes ao tamanho, ao alcance e à dimensão atribuídos), que somente 
poderão ser assim destinados se os objetivos delineados na política criminal adotada 
assim definir. 
 Outra nuance indispensável para o êxito da instituição da Unidade de 
Inteligência Financeira é o apoio político, tanto para que a lei seja cumprida e a 
atividade da UIF concretizada, como para que os recursos orçamentários sejam 
recebidos e suficientes para alcançar o propósito de sua concepção.  
 Os contornos de cada UIF são esboçados pela matiz assentada na política 
criminal nacional que estabelecerá diretrizes de objetivos, funções, autoridade 
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responsável, autonomia operacional, entes e comunicações obrigatórias, localização, 
tamanho, dentre outras. 
 Quanto mais autônoma for a UIF, maior será sua blindagem contra o influxo de 
ingerências externas e tendenciais. 
 Em contrapartida, para que obtenha sucesso não prescindirá da participação e 
envolvimento de todos os setores, inclusive do privado, que, em verdade, detém a maior 
parte das informações que lhe serão encaminhadas, com destaque para o setor 
financeiro. 
 Tal constatação implica adoção de formas de envolvimento de representantes do 
setor privado no processo de criação e de funcionamento da UIF, se estabelecendo 
relação de confiança entre os entes envolvidos e de sensibilização da sua importância 
para a proteção do ambiente econômico-financeiro. 
Como órgão central nacional para o recebimento e análise de comunicações de 
operações suspeitas e de outras informações relevantes sobre lavagem/branqueamento 
de capitais, crimes antecedentes e financiamento do terrorismo e disseminação dos 
resultados, nos exatos termos da Recomendação nº 29 do GAFI/FATF, o objetivo da 
criação das UIF somente persiste se os elementos colhidos, tratados e disseminados 
servirem para tal intento, bem assim se, por óbvio, existirem elementos importantes a 
serem colhidos, tratados e disseminados, razão pela qual se denota a pertinência do 
comprometimento do setor privado, também.  
O alvo primordial a ser seguido pela UIF, que deve ser neste momento 
rememorado, é precisamente o combate ao crime de lavagem/branqueamento de capitais 
(dentre outros), o qual, sobreleve-se, foi o que originalmente subsidiou toda a 
estruturação e fomento da atividade a ser desenvolvida pela Unidade de Inteligência 
Financeira. 
Assim sendo, afunilando o enfoque especificadamente para o delito de 
lavagem/branqueamento de capitais (afeto ao trabalho ora desenvolvido), todo o 
empenho e esforço desenvolvido por meio da recolha de comunicações de operações 
suspeitas e outras informações e sua análise tem por finalidade particular e distinta, a 
verificação da presença de elementos que demonstrem indícios ou desconfiança de 
envolvimento em condutas de lavar/branquear capitais. 
Num juízo preliminar e perfunctório, as Unidades de Inteligência Financeira 
analisam as operações comunicadas e efetivam comparações e cruzamento de dados que 
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lhes permitam concluir pela presença ou não de indícios de prática de crime de 
lavagem/branqueamento de capitais. 
Como meio necessário a ser percorrido nessa análise, as Unidades de 
Inteligência Financeira precisam ser supridas com o maior número e qualidade de dados 
possíveis, de modo que as amarras das formalidades, burocracia e do sigilo precisam ser 
flexibilizadas para a concretização do objetivo traçado. 
Se não houver informação, não há que se falar em análise.  
E aqui convém elucidar que nenhuma garantia de sigilo pode albergar práticas 
criminosas, nem tampouco pode se fortalecer diante da sua consideração absoluta, pois 
consoante já tratado não há fundamento absoluto para a garantia de um direito 
fundamental, porquanto em muitas oportunidades colide com outro igualmente 
considerado fundamental. 
É exatamente o que ocorre com o envio de informações à Unidade de 
Inteligência Financeira, que para muitos autores é resolvido sem sequer entrar nessa 
seara, pois consideram que não há quebra de sigilo e sim uma transferência do dever de 
sigilo para outro órgão ou responsável por tratar e cuidar da informação enviada. 
Sobre o destinatário repousam os mesmos deveres que antes eram de 
responsabilidade do remetente, resolvendo assim que não há divulgação da informação 
e sim a manutenção do sigilo, desta feito sob os cuidados de outro órgão legalmente 
responsável e responsabilizável por eventuais desvios. 
Em que pese tais posicionamentos, impende aclarar que as Unidades de 
Inteligência Financeira foram instituídos com base em leis, com o dever legal de receber 
comunicações e informações relevantes ao deslinde do crime de 
lavagem/branqueamento de capitais (dentre outros). 
Não se trata de um desejo pessoal e íntimo de seus servidores ou encarregados, 
mas de função desempenhada em decorrência de um comando legal, que, inclusive, não 
pode deixar de ser observado injustificadamente pelos responsáveis. 
A ponderação a ser efetivada deve percorrer o sentido teleológico do próprio 
comando legal (sem se perder em questões e demandas superficiais e circunstanciais), 
qual seja, o combate ao crime de lavagem/branqueamento, cujas consequências não 
pedem licença ou discutem sobre o acerto e alcance da norma, ante minam o sistema 
financeiro nacional e internacional e alimenta outros crimes. 
O que se constata ao analisar as demandas judiciais em torno da atividade das 
Unidades de Inteligência Financeira, nomeadamente no Brasil e em Portugal, é que se 
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discutem a garantia absoluta do sigilo das informações bancárias e financeiras, ainda 
que os órgãos legalmente instituídos constatem indícios de crime. 
Almejam obstar o envio das informações ao órgão competente exatamente para 
analisar tais dados e assim o fazem porque obrigados a fazer por força de lei, cuja razão 
de ser (combate ao crime de lavagem/branqueamento) já é inquestionavelmente 
relevante. 
Não se está legitimando o uso indiscriminado de informações que encontram-se 
na esfera de privacidade ou intimidade do cidadão, antes perfilha-se o entendimento de 
que, se esta esfera está sendo utilizada para o cometimento de crime, pode e deve ser 
ultrapassada pelo interesse público e pelo direito fundamental dos demais cidadãos à 
segurança, à manutenção de suas vidas privadas e íntimas, à liberdade, à saúde, além de 
outros. 
Pode-se inclusive questionar se, de fato, a esfera privada estará sendo afetada se 
os dados financeiros forem submetidos à análise por órgão oficial e legalmente 
estabelecido para tal função. 
As legislações e regulamentações têm caminhado no sentido de fechar a maioria 
das brechas encontradas para a anulação e impedimento do envio de informações para 
serem analisadas. 
Observa-se um esforço aplicado para que se objetive e enumere o que deve ser 
considerado “operações suspeitas” e “informações relevantes”, para fins de 
comunicação, no desiderato de, por um lado, proteger a privacidade de envios indevidos 
e, por outro, otimizar a atividade da UIF, que se ocupará da análise dos dados que 
efetivamente se destaquem. 
De mais a mais, se visto sob o prisma da atividade específica e legalmente 
delineada das Unidades de Inteligência Financeira, o recebimento e análise das 
comunicações e informações relevantes farão a divisão correta dos dados isentos de 
indícios e, por conseguinte, mantidos naquela esfera, daqueles que não apresentam, 
diante dos elementos ali ponderados, subsídios legais e legítimos para se perfazerem. 
Isto é, seu compartilhamento estará restrito àqueles órgãos legalmente instituídos 
e, em caso de afastamento de suspeita, garantinda estará a não disseminação, 
preservando-se o sigilo e a ofensividade mínima da esfera privada, a qual foi sopesada 
pelo Poder legiferante, atentando às questões de política criminal, quando da sua 
determinação legal. 
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 No caso de detecção de elementos que reforcem a suspeita motivadora da 
comunicação, a lei determina o que deve ser feito pelo servidor ou responsável, que, da 
mesma maneira, não tem a opção de não fazê-lo, qual seja, se não encontrarem rastro de 
legalidade nas transações comunicadas, há um dever legal de disseminar a informação 
tratada e enviá-la aos órgãos competentes. 
Não vai haver uma publicização das informações ali elencadas, antes, por 
expressa determinação legal, o relatório final da análise efetivada deverá ser enviado às 
autoridades elencadas na lei, que, como destinatárias, cumprirão igualmente suas 
funções legais. 
Todo esse percurso descrito na lei tem o escopo primordial de combater e 
prevenir condutas de lavar/branquear capitais, crime legalmente previsto e amplarmente 
considerado, não se tratando de um capricho estatal, antes de um movimento mundial e 
resposta governamental, no cumprimento de seu papel. 
Por isso é tão importante o delineamento legal de todos os enfoques possíveis. 
A concretização do objetivo de criação e adoção do formato de um órgão 
centralizador do recebimento e análise de operações suspeitas é perfeito quando o 
resultado de sua atividade produz na prática o efeito pretendido, aqui, o combate e 
prevenção do crime de lavagem/branqueamento de capitais. 
Seja por meio de análises que redundaram em arquivamento, afastando 
elementos criminosos, seja concluindo pela presença de indícios de crime, que 
subsidiarão os órgãos responsáveis na persecução e na reunião de elementos outros, que 
juntos fornecerão fundamentos mais amplos para a decisão final dos referidos órgãos. 
Uma vez obstado o percurso da informação (envio, análise e disseminação), 
porquanto elemento de prova, que nesse tipo de criminalidade releva-se essencial, em 
verdade se impede a própria atuação estatal no cumprimento de sua função de proteção 
da sociedade e garantia de liberdades mínimas aos seus cidadãos. 
Para que as medidas protetivas sejam efetivadas, é imprescindível que o 
caminho da informação seja perseguido e suas nuances avaliadas conjuntamente, sob 
pena de se deixar impunes as condutas delituosas atinentes ao sistema financeiro como 
um todo. 
O Estado no exercício dos poderes concedidos pelos seus cidadãos e mediante 
ditames legais, tem o encargo de evitar o cometimento de crimes, em suas mais diversas 
modalidades, para isso empreende estudos do fenômeno criminal, seus principais 
aspectos, características, consequências, impacto social e tendências. 
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Com base nesses estudos e outras influências sociais, econômicas, políticas e 
jurídicas, procura desenvolver estratégias para contê-lo e evitar seu cometimento, 
através de diretrizes de política criminal. 
Ao traçar as diretrizes, o passo seguinte é o aparelhamento estatal para o seu 
cumprimento.  
As ponderações acerca dos bens jurídicos envolvidos, dos direitos e garantias 
fundamentais ameaçados e da necessidade de intervenção estatal na área correlata, 
foram feitas quando da fase prévia. 
O olhar, porém, não é estanque, continuamente são estudados e ponderados os 
elementos envolvidos, de modo que, por exemplo, um comportamente antes 
inadmissível, pode passar a ser socialmente aceito e o dano minimizado, fazendo com 
que, também por razões de política criminal, seja aconselhável a sua descriminação. 
A cada tomada de decisão, o Estado faz escolhas e fulcrado nelas determina 
medidas a serem tomadas estrategicamente, sempre no desiderato de atingir um bem 
maior, consiste, em grande parte das vezes, na própria sobrevivência estatal e na 
segurança de seus cidadãos. 
Se assim não for, o que se questiona é a própria legitimidade estatal e a sua 
exclusividade no exercício do direito de punir (jus puniendi) os criminosos, que lhe fora 
outorgado social e juridicamente. 
No contexto em testilha, a recolha e análise de informações pela Unidade de 
Inteligência Financeira é o exercício regular do dever de examinar e tratar informações 
financeiras que, com singularidade, lhe foi concedido. 
E mais, a falha nessa atividade estatal e o consequente aumento da criminalidade 
lhe são igualmente imputados, exatamente porque detentor principal do direito de fazê-
lo. 
Uma vez recebidas as informações, analisadas e concluído o exame pela 
presença de indícios do cometimento de crime de lavagem/branqueamento de capitais, a 
etapa seguinte, no desdobramento lógico do conjunto de medidas legalmente 
estipuladas, é a disseminação para quem de direito compete a persecução criminal. 
A lei determina expressamente a quem deverá ser encaminhado o relatório final 
das UIF, de modo que aqueles que o recebem também assim o fazem no cumprimento 
da lei e das prerrrogativas pela mesma conferidas. 
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A fase final da disseminação é tão importante quanto as outras e, portanto, uma 
vez obstada coloca em risco toda a estrutura pensada e otimizada para eficazmente 
combater o crime. 
O esforço conjunto é materializado em um documento legalmente produzido, 
que detém fé pública e que reúne as informações e elementos que levaram a Unidade de 
Inteligência Financeira a concluir pela presença de dúvidas quanto à sua legalidade. 
O Relatório Final (chamado no Brasil de Relatório de Inteligência Financeira - 
RIF) é o documento oficial por meio do qual a Unidade de Inteligência Financeira 
encaminha, por força de lei, todos os subsídios recebidos, analisados e tratados. 
A produção desse documento não só é o cumprimento das funções designadas 
pela lei à Unidade de Inteligência Financeira, mas é o meio mais eficaz, e em alguns 
casos é o único capaz, de perscrutar e reunir elementos financeiros aptos a revelar o 
cometimento de crime de lavagem/branqueamento de capitais, considerando as suas 
peculiares características. 
Se a disseminação for impedida, restarão fadados os esforços ao vazio e o crime 
valerá a pena, precipuamente na modalidade financeira e com o uso de suas instituições, 
pois inacessíveis e blindadas para o Estado, mas com livre acesso ao crime e seu 
produto. 
Em última análise, se fomentará a prática delituosa por meio da utilização do 
sistema financeiro, sob a roupagem de reunir fragmentos impenetráveis da vida privada, 
o que não pode se sustentar. 
Novamente, os dados colhidos e examinados farão parte de um documento 
oficial, de acesso restrito e destinado a autoridades específicas, no cumprimento integral 
do sentido de sua criação. 
Note-se que a Unidade de Inteligência Financeira reúne a atuação estatal por 
intermédio de seus três Poderes, pois sua atuação depende da decisão legislativa de criá-
lo, a qual igualmente foi fruto da manifestação política em suas diversas facetas 
(nacional e internacional), perpassa pela estruturação e execução por parte da 
Administração e tem como alvo a instrução e subsídio da atividade persecutória e 
judicial. 
Quer dizer que seu desempenho corresponde à atuação legal e legítima dos 
Poderes Estatais em conjunto, de modo que, desde que observe os ditames legais e 
regulamentares, o fruto dessa atividade jamais será “envenenado”. 
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O vislumbrar restrito e restritivo de um órgão central isolado do contexto e do 
propósito, não é capaz de relevar a correta perspectiva de sua atividade, tampouco pode 
ser enquadrado em uma pseudo ingerência indevida na vida privada, visto que seu 
procedimento é vinculado e preciso. 
A vinculação e precisão derivam da obrigatoriedade estatal de gerir a máquina 
pública, garantir a boa administração da justiça, a vida em sociedade, dentre tantos 
outros motivos que lhe podem ser atribuídos. 
O pretexto oriundo da cisão desses componentes induz em erro e almeja anular a 
atividade e o resultado da atividade das Unidades de Inteligência Financeira, 
apresentando-lhes supostas nódoas. 
O esvaziamento do importante trabalho técnico desenvolvido pelas UIF pode se 
dá de inúmeras maneiras, a principal delas, segundo a temática deste estudo, é a 
nulidade do elemento de prova consubstanciado no Relatório Final para fins de 
persecução penal.  
Os Poderes e instituições estatais precisam trabalhar em conjunto e com auxílio 
mútuo, fortalecendo e favorecendo as atividades legais e legítimas desenvolvidas, de 
modo que o travamento e embate entre os mesmos somente redunda em 
enfraquecimento do Estado e perda para todos. 
Por mais que funcionem como termomêtros e pesos/contrapesos uns dos outros, 
importa agregar valor ao trabalho desenvolvido por cada um deles porque representa 
parte do todo. 
Com o trabalho da UIF não é diferente. 
Desde que não haja desvios no seu proceder, sua prática está respaldada na lei e 
na legitimidade de seus desdobramentos, não se mostrando sustentável a recusa de sua 
consideração como válido elemento de prova. 
A instauração de ação penal pode ser subsidiada por diversos e variados 
elementos de prova, por exemplo, informações anônimas comprovadas e acrescida de 
outros dados. 
Logo, questionar a validade de informações colhidas com base na lei, analisadas 
e tratadas por expertos legalmente instituídos no cargo, com função precípua e em 
observância ao dever aos mesmos atribuído, que redundou na indicação de indícios de 
crime, é no mínimo surpreendente. 
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É como se o Estado estivesse trabalhando contra si, como uma doença 
autoimune, cujo único antídoto ou remédio é o reconhecimento conjunto da validade 
dos atos legais estatais, dentre eles, aqueles resultantes do desempenho da UIF. 
O Relatório Final da UIF representa um elemento qualificado de prova, pois foi 
desenvolvido por autoridades estatais, legalmente instituídas e no dever legal às mesmas 
atribuído, com especialidade técnica e recursos próprios, gozando de fé pública e 
presunção de veracidade (juris tantum). 
Convém igualmente esclarecer que deve ser considerado como elemento de 
prova, que reunido, sopesado, corroborado e analisado pode concluir pela certeza da 
prática criminosa ou não, o resultado da ação penal interposta poderá confirmar as 
suspeitas iniciais ou afastá-las, exatamente no cumprimento de seu papel estatal 
também. 
Ou seja, diante do exercício da ampla defesa e do contraditório, durante a ação 
penal, o suspeito pode trazer outros elementos de prova que justifiquem e afastem a 
insubsistência daquelas operações que geraram a dúvida e aclarem a sua inocência, 
permanecendo resguardadas as suas garantias e a atividade estatal. 
Não compete à Unidade de Inteligência Financeira o julgamento do titular das 
informações, nem mesmo o exercício da jurisdição. Seu papel é auxiliá-lo, cuidando da 
sua parcela de atribuição, atinente ao recebimento, análise e disseminação. 
A decisão a partir daí não mais lhe competirá, porque fora de seus delineamentos 
legais, porém será de atribuição dos órgão e autoridades de aplicação da lei ou órgãos 
persecutórios propriamente ditos (Polícia, Ministério Público e Judiciário). 
Sob outra perspectiva, porém, a atuação da UIF no desvelamento dos delitos de 
lavagem/branqueamento de capitais não é irrelevante, como pode parecer diante da 
atividade jurisdicional.  
A especificidade e singularidade dessa modalidade criminosa exige um 
tratamento especializado e singular, correspondente precisamente, embora não 
exclusivamente, às incumbências das Unidades de Inteligência Financeira.    
As UIF surgiram como resposta à altura das engendradas empreitadas 
criminosas e não para trazerem mais dúvidas e demandas para o Estado e sua ordem. 
A destinação legal de atribuições, de recursos, de pessoal e de estratégias é mais 
uma ferramenta estatal no combate e prevenção do crime de lavagem/branqueamento de 
capitais. 
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O êxito somente será alcançado, e até mesmo aprimorado, se o uso dessa 
ferramenta for adequado (legalmente delineado e eficaz – produza o resultado 
pretendido), ratificado e convalidado pelas demais autoridades estatais, 
independentemente do Poder a que esteja vinculado. 
Destaca-se, nessa conjuntura, o tratamento conferido pelo Judiciário ao Relatório 
Final das Unidades de Inteligência Financeira, vez que ocupa o lugar de destinatário, 
por excelência. 
A forma como o Judiciário vai tratar as informações compiladas no Relatório da 
UIF determinará o fortalecimento ou o esvaziamento da atividade por esta desenvolvida, 
na exata medida em que, como Poder Estatal responsável por personificar a punição em 
caso de cometimento de crime, somente ele pode efetivar a suspeita surgida quando da 
análise, depois de concluída a instrução criminal pela certeza quanto à sua prática, e ao 
final aplicar a sanção adequada, fechando este ciclo estatal enquanto guardião social.  
A quebra desse encadeamento fará ruir todo o empenho estatal já empreendido, 
cindindo-o e enfraquecendo-o. 
Esse enfraquecimento não é interessante para nenhum cidadão, nem para 
qualquer dos Poderes, posto que não se trata de sobreposição de Poderes ou de disputa 
entre os mesmos, e sim da reunião útil e necessária para o fortalecimento de todos 
individual e conjuntamente. 
Digo isso porque não interessa ao Judiciário a ausência de elementos hábeis a 
combater a criminalidade financeira, porque representa o fracasso de seu objetivo 
primordial e de seu aparelhamento, a incapacidade de seus órgãos no deslinde dos 
crimes e a decadência da própria figura estatal por ele representada. 
A sua importância nesse conjunto de ações estatais ganha robustez e destaque na 
mesma proporção em que se fortalecem os demais Poderes e órgãos, que, apesar de 
autônomos, precisam ser harmônicos. 
A harmonia não presume a concordância absoluta, mas sim a convergência de 
objetivos comuns maiores e mais importantes que as discordâncias. 
A unidade do sistema estatal como um todo não significa unanimidade, contudo 
não se sustenta fragmentado. 
A composição contínua de diferenças entre os Poderes também é parte da 
estrutura fundante do Estado de Direito e daí podem resultar aprimoramentos e 
consolidação de papéis nacionais e internacionais. 
Todavia, o contrário é igualmente verdadeiro.  
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Os dissenso e enfrentamento internos, continuamente, culminam em atrofia e 
abatimento do Estado e não apenas daquela instituição ou Poder alvo da contenda, 
demonstrando assim que todos perdem quando se digladiam. 
Exatamente o que mais desejam os criminosos, especialmente, aqueles afetos à 
modalidade financeira, pois desse enfraquecimento abrem-se novos caminhos e 
alargam-se os antigos para que tenham acesso aos sistemas financeiros e possam 
lavar/branquear o produto do crime sem maiores complicações ou ressalvas, 
alimentando o ciclo criminoso. 
Como a velocidade da ocultação, dispersão e integração faz real diferença no 
sucesso da empreitada criminosa, pois a cada operação ou transação mais difícil fica a 
identificação da origem e de seus autores, o tempo gasto no descrédito das atividades 
estatais pelos próprios órgãos e Poderes do Estado, é o terreno ideal para a frutífera e 
destrutiva seara criminosa. 
 Não basta ao Estado a previsão de novos e mais gravosos tipos penais ou 
destinação de parcela do orçamento para subsídio de novas atividades, enquanto não 
houver a revalidação e fortalecimento de sua atividade (repita-se dentro da legalidade e 
de seus parâmetros) pelos seus próprios órgãos e Poderes. 
Assim, compete ao Judiciário olhar para o Relatório Final das Unidades de 
Inteligência Financeira como elemento qualificado de prova, não apenas apto a 
subsidiar a instauração de inquéritos policiais, mas também para dar suporte legal e 
legítimo a medidas cautelares constritivas e à instauração de ação penal correlata. 
Evidentemente que os magistrados não estão adstritos aos seus termos, apenas 
representa o Relatório Final indício, prenúncio, evidência, que precisará ser confirmado 
e corroborado por outros meios probatórios para formação da convicção pela prática 
delituosa ou não. 
No exato esteio de outros possíveis elementos de prova. 
Porém, dotado de presunção de veracidade (juris tantum) e de credibilidade 
diferenciais, precisamente pelas suas características estruturais e técnicas decorrentes do 
exercício legal das atribuições conferidas pelo Estado a um órgão especialmente 
designado para este fim. 
A Unidade de Inteligência Financeira corresponde ao anseio social e legal de uso 
eficaz de instrumentos e meios otimizados pelo Estado no combate e prevenção do 
crime de lavagem/branqueamento de capitais. 
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Como tal, demanda a validação de seus resultados e atividades por todos os 
órgãos e Poderes Estatais, isolada e conjuntamente, tanto para a continuidade e 
melhoramento de sua atuação, como para que se consolide o percurso já trilhado, sobre 
o qual se possam edificar novas e melhores estruturas. 
O alcance desse objetivo e, em contrapartida, a abrangência de seu prejuízo, 
escapam as fronteiras nacionais e atingem outras nações e instituições ao redor do 
planeta, com especial relevo para o sistema financeiro. 
A ratificação dos seus termos e resultado (Relatório Final) é condição sine qua 
non para que não passe de um engodo estatal na luta contra a criminalidade financeira, 
antes seja, efetivamente, um instrumento bem manejado e habilmente utilizado pelo 
Estado, no âmbito nacional e internacional. 
Dessarte, o Relatório Final deve ser considerado, para os fins a que se propõe, 
elemento qualificado de prova, e, portanto, satisfatório e suficiente para embasar e 
justificar a adoção de medidas cautelares constritivas, para complementar a elucidação 
da suspeita do cometimento de crime de lavagem/branqueamento de capitais e, 
consequentemente, para subsidiar a instauração de ação penal. 
Eventuais excessos devem ser apurados casuisticamente e devidamente punidos, 
sem que tragam eiva ao instituto em si ou ao status do Relatório Final, tampouco à 
atuação institucional da Unidade de Inteligência Financeira. 
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